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Resumo 

A Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais (IT) tem como objeto os dois instrumentos territoriais 
(Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial - PDCT - e Desenvolvimento Local de Base Comunitária - DLBC) 
implementados no período de programação 2014-2020 no âmbito da Política de Coesão financiada pelos FEEI. A 
Avaliação incide, assim, sobre os 22 PDCT e as 91 Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) implementadas no âmbito 
do DLBC nas suas três vertentes (rural, costeira e urbana), os quais são financiados pelos quatro Fundos Europeus e 
Estruturais de Investimento (FEADER, FEAMP, FEDER, FSE) mobilizados através dos sete PO Regionais, dos três 
Programas de Desenvolvimento Rural, do Programa Operacional do Mar e de dois PO temáticos (POISE e POSEUR). 

A presente avaliação é uma avaliação de processo, especialmente orientada para analisar a qualidade da 
operacionalização dos instrumentos territoriais visando, desse modo, contribuir para uma melhoria da eficiência e eficácia 
deste tipo de instrumento. Incorpora de igual modo objetivos relacionados com a avaliação das primeiras realizações e 
resultados, tendo em vista identificar, descrever e quantificar as realizações e resultados alcançados pelo universo dos 
PDCT e DLBC. 

Os objetivos da Avaliação são: 

Á Avaliar o processo de operacionalização, incluindo os níveis de realização e os primeiros resultados. 

Á No caso dos PDCT, avaliar a sua pertinência, relevância e foco temático, assim como a eficácia e eficiência dos 
mecanismos de governação multinível aplicados na sua operacionalização, incluindo a mais-valia da sua gestão 
pelas CIM/AM. 

Á No caso dos DLBC, avaliar a pertinência e a relevância das Estratégias de Desenvolvimento Local, a eficácia e 
eficiência dos mecanismos de governança implementados na sua operacionalização e os resultados obtidos face 
a outros modelos de gestão (p.ex., gestão direta pelas AG). 

Á Avaliar os modelos de governança definidos especificamente para a implementação, operacionalização, 
acompanhamento/monitorização e avaliação de cada um dos instrumentos. 

Á Identificar dimensões operacionais que carecem de ajustamento e melhoria visando o aumento de eficácia destes 
instrumentos territoriais e maximizar o seu impacto. 

O referencial metodológico desenhado priorizou a resposta ao objetivo de promover um processo de recolha de 
informação junto do universo de unidades territoriais financiadas tendo como instrumento de apoio uma matriz de recolha 
de informação cuja operacionalização recorre a três fontes principais de informação: análise documental e dos sistemas 
de informação, entrevistas (CIM/AM, GAl e AG) e sistema de informação, complementada com um inquérito às entidades 
beneficiárias. Com base na triangulação da informação recolhida foram preenchidas Fichas individuais para cada PDCT 
e DLBC, e realizou-se uma análise integrada de indicadores sintéticos definidos no sentido de obter leituras de conjunto 
do desempenho alcançado em cada um IT.  

Os IT deram um contributo relevante para a consolidação de uma abordagem estratégica ao desenvolvimento dos 
territórios. A ótica do planeamento foi fragilizada, contudo, pela dificuldade em criar uma articulação robusta entre as 
intervenções financiadas e o referencial estratégico definido. Isso deveu-se, sobretudo, ao reduzido leque de escolha ao 
nível das prioridades de intervenção mobilizadas e à ineficácia do processo concorrencial e negocial promovido. A 
negociação inerente à aprovação dos IT não contribuiu para um efetivo de reforço do alinhamento estratégico destes e 
para a desejada valorização da ótica dos resultados e induziu ao arrastamento da tomada de decisão e ao atraso na 
implementação dos instrumentos. A valorização feita das prioridades de intervenção é diferenciada em função da natureza 
dos territórios e do seu perfil de desenvolvimento.  

Os procedimentos de operacionalização mostraram-se pouco eficientes. A demora nos processos de aprovação de 
candidaturas é a expressão mais sensível disso. A complexidade das especificações regulamentares, em alguns casos, 
e a duplicação de procedimentos, noutros, são as principais razões que o explicam. Articuladamente, a definição dos 
avisos foi pouco ágil no tempo de decisão e insuficientemente flexível nos termos (conteúdo), contribuindo para a pouca 
maleabilidade do processo de operacionalização. O modelo de delegação de competências que sustentou o processo de 
contratualização é adequado e permite ter uma perspetiva positiva sobre a afirmação do modelo de governação multinível, 
sobretudo no nível intermédio e se cumprindo o normal processo de aprendizagem e capacitação. O desafio da 
capacitação registou progressos sensíveis, mas justifica o investimento acrescido. 

A execução dos IT é globalmente baixa, sendo isso mais evidente no caso dos DLBC e, dentro destes, nos DLBC Urbanos. 
A capacidade de cumprimento das metas de execução dos PDCT e DLBC gera natural apreensão e tem conduzido a 
movimentos de reprogramação que têm afunilado a sua execução num número reduzido de prioridades de intervenção. 
Deste modo, se poderá concluir que a ineficácia da operacionalização contribuiu para penalizar a relação entre a 
programação e as estratégias. 

A afirmação do modelo de governação multinível cumpriu uma trajetória positiva e representou um contributo para a 
abordagem à descentralização de competências no nível sub-regional. No plano local de ação, os ganhos são menos 
sensíveis. Com efeito, no caso do desenvolvimento local, a afirmação do papel de dinamização do território e de indução 
de projetos é essencial à afirmação dos Gabinetes de Ação Local e à construção de uma maior iniciativa no nível local de 
governação. Isso não foi suficientemente assegurado pela operacionalização dos IT. 
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Summary 

The Evaluation of the Operationalization of Territorial Instruments focuses on the two territorial instruments (Pacts for 
Development and Territorial Cohesion (PDTC) - and Community-led Local Development - CLLD) implemented in the 2014-
2020 programming period under the Cohesion Policy financed by the European Structural and Investment Funds (ESIF). 
The Evaluation thus focuses on the 22 PDTC and the 91 Local Development Strategies (LDS) implemented under the 
CLLD in their three strands (rural, fisheries and urban), which are financed by the four European and Structural Investment 
Funds (EAFRD, EMFF, ERDF, ESF) mobilized through the seven Regional Operational Programmes (OP), the three Rural 
Development Programmes, the Operational Programme for support from the European Maritime and Fisheries Fund and 
two thematic OPs (POISE - Social Inclusion and Employment and POSEUR - Sustainability and Efficiency in the Use of 
Resources). 

The present evaluation is a process evaluation, especially oriented to analyse the quality of the operationalization of the 
territorial instruments aiming at contributing to improve the efficiency and effectiveness of this type of instrument. It also 
incorporates objectives related to the evaluation of the first outputs and results, in order to identify, describe and quantify 
the outputs and results achieved by the universe of PDTC and CLLD. 

The objectives of the Evaluation are: 

¶ Evaluate the operationalisation process, including achievement levels and first results 

¶ In the case of the PDTCs, to assess their pertinence, relevance and thematic focus, as well as the effectiveness 
and efficiency of the multi-level governance mechanisms applied in their operationalisation, including the added 
value of their management by Intermunicipal Communities /Metropolitan Areas 

¶ In the case of the CLLD, to assess the pertinence and relevance of the Local Development Strategies, the 
effectiveness and efficiency of the governance mechanisms implemented in their operationalisation and the results 
obtained compared with other management models (e.g. direct management by the MAs) 

¶ Assess the governance models specifically defined for the implementation, operationalisation, monitoring and 
evaluation of each of the instruments 

¶ Identify operational dimensions that need to be adjusted and improved in order to increase the effectiveness of 
these territorial instruments and maximise their impact 

The methodological framework designed prioritized the response to the objective of promoting a process of information 
collection from the universe of territorial units funded using as a support tool an information collection matrix whose 
operationalization uses three main sources of information: documentary analysis and information systems, interviews 
(CIM/AM, GAl and GA) and information system, complemented with a survey of beneficiary entities. Based on the 
triangulation of the information collected, individual sheets were filled in for each PDTC and CLLD, and an integrated 
analysis of synthetic indicators defined in order to obtain an overall reading of the performance achieved in each Territorial 
Instrument (TI).  

The TI made a relevant contribution to the consolidation of a strategic approach to the development of the territories. The 
planning perspective was weakened, however, by the difficulty in creating a robust articulation between the financed 
interventions and the defined strategic framework. This was mainly due to the reduced range of choice of the intervention 
priorities and to the inefficiency of the competitive and negotiation process promoted. The negotiation inherent to the 
approval of the TI did not contribute to an effective reinforcement of their strategic alignment and to the desired valorisation 
of the results and led to the dragging of decision making and to delays in the implementation of the instruments. The 
valorisation made of the intervention priorities is differentiated according to the nature of the territories and their 
development profile. On the other hand, the approval process induced the delay in decision-making and the delay in 
implementing the instruments. 

The operationalisation procedures have proved to be inefficient. The delay in application approval procedures is the most 
sensitive expression of this. The complexity of the regulatory specifications, in some cases, and the duplication of 
procedures, in others, are the main reasons for this. Articulately, the definition of the notices was not very agile in the 
decision time and insufficiently flexible in terms (content), contributing to the lack of flexibility in the operationalisation 
process. The model of delegation of competences that supported the contracting process is adequate and allows for a 
positive perspective on the affirmation of the multi-level governance model, especially at the intermediate level. This is 
mainly true when learning and capacity building process is fulfilled. The challenge of capacity building has registered 
appreciable progress, but justifies increased investment. 

The execution of the TI is globally low, which is more evident in the case of the CLLDs and, within them, in the Urban 
CLLDs. The capacity to fulfil the implementation goals of the PDTCs and CLLDs generates natural apprehension and has 
led to reprogramming movements that have narrowed down their implementation to a reduced number of intervention 
priorities. Thus, one may conclude that the inefficiency of operationalization has contributed to penalize the relationship 
between programming and strategies. 

The affirmation of the multi-level governance model has followed a positive trajectory and represented a contribution to the 
decentralisation of competencies approach at the sub-regional level. At the local level of action, the gains are less sensitive. 
In fact, in the case of local development, the affirmation of the role of dynamising the territory and inducing projects is 
essential to the affirmation of the Local Action Group (LAG) and to the construction of a greater initiative at the local level 
of governance. This was not sufficiently ensured by the operationalization of the TI. 
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Introdução 

1. Este documento corresponde ao Relatório Final do Estudo de Avaliação da Operacionalização de Instrumentos 

Territoriais implementados no âmbito da política de coesão apoiada pelos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento. Esta Avaliação está integrada no Plano Global de Avaliação do PT2020 e foi adjudicada pela Agência 

para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

2. Em termos de estrutura, este Relatório respeita as orientações expressas no Anexo II do Caderno de Encargos, 

encontrando-se organizado em torno dos seguintes capítulos e conteúdos:  

Enquadramento, objeto e objetivos da avaliação, onde se procede a uma breve contextualização e apresentação 

geral do objeto de avaliação, âmbito e objetivos; 

Metodologia da avaliação, que contém a síntese da abordagem metodológica prosseguida, bem como a 

descrição das técnicas e processos de recolha e análise de informação desenvolvidos; 

Resposta às questões de avaliação, onde são apresentados os resultados triangulados da recolha e análise de 

informação, enquadrados por sínteses das principais ideias-chave de resposta a cada Questão, por instrumento 

territorial;  

Conclusões e recomendações, numeradas e com a identificação dos destinatários de cada recomendação e a 

identificação das ações concretas tendo em vista a sua concretização; 

Referências bibliográficas e eletrónicas consultadas. 

3. Os Anexos ao presente relatório são apresentados em volumes autónomos (Anexo- A - com Quadros com informação 

detalhada de suporte ao Relatório; Anexo I ï Matriz e instrumentos de recolha de informação; Anexo II ï Apuramentos 

de dados e Guiões de Questões Fechadas; Anexo III ï Fichas PDCT e Anexo IV ï Fichas DLBC). 
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1. Enquadramento, objeto e objetivos da avaliação 

1.1 As Abordagens Territoriais no Portugal 2020 

4. Tendo presente a subsistência de assimetrias territoriais e atrasos estruturais e visando a participação das regiões 

menos desenvolvidas nos processos de internacionalização das economias, bem como mitigar os efeitos dos choques 

inerentes à integração de mercados, a Política Regional e de Coesão tem vindo a assumir uma crescente relevância 

no desenho das políticas europeias. Esta orientação foi particularmente visível a partir da adoção do princípio da 

coesão territorial (Tratado de Lisboa, 2007), enquanto terceiro pilar de atuação ï a par da coesão económica e da 

coesão social ï definindo o novo paradigma de desenvolvimento do espaço europeu.  

5. O período de programação 2014-2020 é caraterizado pelo fortalecimento da abordagem territorial, por via da definição 

da Agenda Territorial 2020, no âmbito da qual os Regulamentos dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 

(FEEI) procuraram incentivar a concretização de abordagens territoriais integradas tendo sido colocados ao dispor 

dos Estados-Membros vários instrumentos, designadamente as políticas integradas de base territorial; as políticas 

sectoriais territorializadas e as medidas de diferenciação positiva dos territórios de baixa densidade. Estes 

instrumentos foram concebidos com o objetivo de aumentar a eficácia da Política Regional e de Coesão, promovendo, 

nas várias escalas territoriais (local, sub-regional e regional), abordagens integradas e multidimensionais e uma 

governança multinível procurando a adaptação das políticas públicas às características específicas e às necessidades 

dos territórios.  

6. Neste sentido, o desenho da Abordagem Territorial do Portugal 2020 assentou em Estratégias Integradas de 

Desenvolvimento Territorial (EIDT), elaboradas à escala das (sub)regiões NUTS III, sob liderança das Comunidades 

Intermunicipais e Ćreas Metropolitanas (CIM/AM), as quais tiveram como miss«o ñtraduzir um quadro estrat®gico sub-

regional completo e claro, devidamente articulado com a estratégia regional dinamizada pelas CCDR, que garanta a 

coerência das interven­»es, independentemente da forma como s«o implementadas (é), permitindo integrar as 

estratégias de desenvolvimento rural, de desenvolvimento urbano e de desenvolvimento das zonas costeiras como 

parte integrantes do desenvolvimento regionalò1. As EIDT visam, assim, operacionalizar um conjunto de políticas a 

partir do território e assumem-se como o referencial dos instrumentos de políticas integradas de base territorial, das 

quais fazem parte os dois instrumentos objeto da presente avaliação ï Pactos para o Desenvolvimento e Coesão 

Territorial (PDCT) e Desenvolvimento Local de Base (DLBC).  

7. A compreensão deste enquadramento é essencial para entender que os instrumentos PDCT e DLBC não 

correspondem per si a uma estratégia autónoma nem completa de desenvolvimento regional, posicionando-se antes 

como instrumentos específicos de apoio à operacionalização e implementação da EIDT reconhecida para esse 

território com suporte na figura regulamentar dos Investimentos Territoriais Integrados [ITI].  

Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial  

8. Os PDCT são operacionalizados pelas CIM/AM em todas as NUTS III do Continente (com exceção do Algarve) e 

foram concebidos enquanto instrumentos que ñabrangem as interven­»es das entidades municipais e intermunicipais 

essenciais à implementação da EIDT reconhecida, com especial ênfase na reorganização da oferta dos serviços 

públicos e coletivos, nas áreas da inclusão, da educação ou da formação, bem como no aumento da qualidade de 

prestação desses mesmos serviços ou dos serviços prestados diretamente pelas entidades municipais e 

intermunicipais, nomeadamente através de medidas que promovam a modernização administrativa e a qualificação 

desses servi­osò2. Os PDCT pretenderam tamb®m valorizar a ideia de que, ñno n²vel sub-regional, os desafios 

colocados, no horizonte 2020, em áreas como a valorização dos recursos estratégicos do território, a sustentabilidade 

energética, a promoção de uma sociedade mais inclusiva ou a eficiência e a racionalização dos serviços coletivos 

intermunicipais requerem o reforço da escala de intervenção territorial, para além da lógica estritamente municipal, e 

o incremento da parceria entre o poder local e outros atores de desenvolvimento, para uma intervenção mais eficaz 

nos domínios-chave do desenvolvimento e da coes«o territorialò3. 

9. Deve realçar-se, por outro lado, que os PDCT foram elaborados tendo com base uma definição das áreas de 

intervenção suscetíveis de virem a ser contratualizadas nos diferentes Programas Operacionais (PO) do PT20204, 

abrangendo os PO Regionais do Continente (exceto Algarve), o POISE; o POSEUR e o PDR e mobilizando os 

seguintes Objetivos Temáticos (OT) e Prioridades de Investimento (PI): 

¶ OT2 Melhorar o acesso às tecnologias da informação e da comunicação, bem como a sua utilização e qualidade 
- PI 2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública (PO Regionais, exceto Lisboa); 

¶ OT 3 Reforçar a competitividade das pequenas e médias empresas e dos sectores agrícola (para o FEADER), 

 
1 Cf. óReconhecimento de Estrat®gias Integradas de Desenvolvimento Territorial - Convite para a Apresentação de Candidaturas nº 
01/2014ò. 
2 Cf. óPactos para o Desenvolvimento e Coes«o Territorial ï Convite para Apresentação de Candidaturas nÜ 03/2015ô. 
3 Cf. óPactos para o Desenvolvimento e Coes«o Territorial ï Convite para Apresenta­«o de Candidaturas nÜ 03/2015ô. 
4 Cf. óPactos para o Desenvolvimento e Coes«o Territorial ï Convite para Apresenta­«o de Candidaturas nÜ 03/2015ô (Ponto 7.  pág.-10). 



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

3 

das pescas e da aquicultura (para o FEAMP) - Medida 4. Investimentos em ativos físicos (PDR2020); 

¶ OT4 Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os sectores - PI 4.3. 
Apoio à eficiência energética (PO Regionais); 

¶ OT 5 Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos - PI 5.1. Apoio ao 
investimento para a adaptação às alterações climáticas (POSEUR) e PI 5.2. Promoção de investimentos para 
abordar riscos específicos (POSEUR); 

¶  OT 6 Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos ï PI 6.1. Investimento no setor dos resíduos 
(POSEUR) e PI 6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e cultural (PO 
Regionais, exceto Norte); 

¶ OT 8 Promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral ï PI 8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo 
e criação de empresas (todos os PO Regionais) e 8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à 
atividade por conta própria, às microempresas e à criação de empresas (PO Regionais exceto Lisboa); 

¶ OT 9 Promover a inclusão social e combater a pobreza - PI 9.1. Inclusão ativa IPO Regionais e POISE; PI 9.4. 
Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de saúde e serviços sociais (POISE e PO Lisboa) 
e PI 9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais (PO Regionais); e 

¶  OT 10 Investir no ensino, nas competências e na aprendizagem ao longo da vida - PI 10.1 Redução e prevenção 
do abandono escolar precoce (PO Regionais) e PI 10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento 
das infraestruturas educativas. 

10. Estas PI estabeleciam assim algum balizamento do âmbito temático dos PDCT e do seu contributo esperado para as 

metas fixadas em cada um desses PO para as PI e tipologias de operações abrangidas 

11. No final de 2020, os 22 PDCT tinham uma dota­«o programada contratualizada de 1.303 Mʀ, a que correspondia um 

montante de fundo comprometido de 981 mʀ e uma despesa validada (fundo) de 457 Mʀ, correspondendo a uma 

taxa de compromisso de 75% e a uma taxa de execução de apenas 35%, observando-se dinâmicas de aprovação e 

execução bastante diferenciadas entre regiões e entre CIM/AM. 

Quadro 1. Implementação dos PDCT por NUTS II, 30.09.2021 

 
Programação 

Financeira 2014-
2020(PR) 

Aprovações 
(AP) 

Despesa Executada 
Indicadores financeiros 

(Fundo) 

 Nº 

Fundo 
Comunitário 

Nº de 
Regis 
tos* 

Custo total 
elegível 

Fundo 
Comunitário 

Custo total 
elegível 

Fundo 
Comunitário 

Taxa de 
compromisso 

(AP/PR) 

Taxa de 
execução 
(VAL/PR) 

mil euros mil euros % 

NORTE 8 632.925 1806 604.421 489.326 350.818 285.686 77,3 45,1 

Alto Minho 1 69.647 140 63.273 52.707 38.173 32.399 75,7 46,5 

Alto Tâmega 1 52.478 149 40.627 33.145 24.559 20.024 63,2 38,2 

A.M. Porto 1 154.742 2 165.752 134.891 104.475 84.757 87,2 54,8 

Ave 1 71.179 478 73.840 58.867 40.766 33.013 82,7 46,4 

Cávado 1 56.115 191 53.653 43.146 33.761 26.939 76,9 48,0 

Douro 1 80.180 208 69.970 56.075 31.581 25.842 69,9 32,2 

Tâmega e Sousa 1 81.907 193 74.224 58.948 39.853 31.899 72,0 38,9 

Terras de Trás-os-
Montes 

1 66.676 254 63.082 51.546 37.650 30.813 77,3 46,2 

CENTRO 8 408.626 191 386.326 298.291 213.855 171.904 73,0 42,1 

Beira Baixa 1 23.857 50 16.198 12.928 8.506 6.742 54,2 28,3 

Beiras e Serra da 
Estrela 

1 52.059 172 45.130 35.047 28.660 23.137 67,3 44,4 

Médio Tejo 1 56.058 185 57.489 43.930 32.271 26.499 78,4 47,3 

Oeste 1 65.933 155 61.299 48.971 36.586 30.247 74,3 45,9 

Região de Aveiro 1 54.879 178 44.479 32.707 23.066 18.428 59,6 33,6 

Região de Coimbra 1 59.130 196 65.895 51.820 31.684 25.608 87,6 43,3 

Região de Leiria 1 46.400 171 47.652 35.594 31.465 24.599 76,7 53,0 

Viseu Dão Lafões 1 50.311 182 48.183 37.292 21.616 16.643 74,1 33,1 

A.M. LISBOA 1 90.300 837 176.400 107.258 92.540 57.474 118,8 63,6 

A.M. Lisboa 1 90.300 140 176.400 107.258 92.540 57.474 118,8 63,6 

ALENTEJO 5 171.088 90 252.180 198.003 128.732 102.073 115,7 59,7 

Alentejo Central 1 37.123 195 39.786 31.045 15.036 12.109 83,6 32,6 

Alentejo Litoral 1 28.882 197 32.676 25.985 14.138 11.298 90,0 39,1 

Alto Alentejo 1 32.842 215 56.396 44.067 32.056 26.111 134,2 79,5 

Baixo Alentejo 1 28.699 430 48.073 38.236 21.167 15.993 133,2 55,7 

Lezíria do Tejo 1 43.542 430 75.248 58.670 46.336 36.562 134,7 84,0 

PDCT 22 1.302.938 4362 1.419.326 1.092.878 785.945 617.137 83,9 47,4 

Fonte: AD&C, Reporte Trimestral - Monitorização Territorial Instrumentos Territoriais, 30 de setembro de 2021. 
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Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) 

12. O Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) é implementado através das Estratégias de Desenvolvimento 

Local (EDL) que são concebidas e executadas pelos Grupos de Ação Local (GAL), e foi concebido como forma a 

potenciar a experiência de períodos de programação anteriores na promoção de abordagens integradas de natureza 

bottom up promovidas pelas comunidades locais, com especial destaque para a abordagem LEADER, e pretendia 

desempenhar um papel específico e distintivo na intervenção sobre os territórios a intervencionar (i.e. complementar 

de outros instrumentos de política e/ou de financiamento, designadamente os PDCT). 

13. Segundo o Acordo de Parceria, a mobilização deste instrumento territorial visou promover a concertação estratégica 

e operacional entre parceiros em territórios específicos ambicionando:  

Á a concretização integrada de investimentos que assegurem a produção de resultados significativos no 

desenvolvimento local e a diversificação das economias de base rural e das zonas pesqueiras e costeiras, com 

especial ênfase no contributo para a criação de emprego e, de forma complementar, em iniciativas de promoção 

da inovação social na resposta a problemas de pobreza e de exclusão social, designadamente em territórios 

economicamente fragilizados e/ou de baixa densidade populacional;  

Á a promoção de iniciativas integradas de promoção da inclusão social, com destaque para o empreendedorismo 

social, o combate  ̈ pobreza e o abandono escolar em territórios urbanos desfavorecidos das duas áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto e dos centros urbanos de nível superior.  

14. Não obstante o perfil eminentemente rural da Abordagem LEADER (cofinanciada no anterior período de programação 

apenas pelo FEADER), o conceito do novo instrumento territorial DLBC possibilitou aos Estados-Membros (EM) 

decidir a composição do apoio ao desenvolvimento local, ou seja, o financiamento por um ou pela combinação dos 

quatro FEEI: FEADER, FEAMP, FEDER e FSE. Em Portugal, a opção expressa no PT2020 inclui três vertentes para 

o DLBC ï Urbano, Pesca e Rural ï com um modelo de financiamento multifundos, ainda que com diferentes condições 

de enquadramento entre estes três tipos de DLBC e entre o Continente e as Regiões Autónomas (RA), tal como 

esquematizado na Figura seguinte.  

Figura 1. DLBC no Portugal 2020 

 

15. Em termos de modelo de operacionalização, o desenho estratégico e programático das EDL e DLBC traduziu um 

processo evolutivo, despoletado, em muitos casos, ainda antes do lançamento formal dos procedimentos tendentes 

à apresentação de candidaturas relativas a estratégias DLBC, concretizado através de duas fases sequenciais: 

Á a primeira, sustentada em Aviso específico5, visou a pré-qualificação da parceria territorial organizada em torno do 

GAL e da macroestrutura das linhas estratégicas preconizadas para o desenvolvimento do território de intervenção, 

corporizando assim uma versão inicial da EDL; 

Á a segunda, sustentada em Convite específico6, visou a aprovação e subsequente contratualização das EDL pré-

 
5 Cf. Aviso de Concurso nº 02/2014. 
6 Cf. Convite para a Apresentação de Candidaturas DLBC (2ª Fase ï Seleção das Estratégias de Desenvolvimento Local e 
Reconhecimento dos Grupos de Ação Local). 

FEADER FEDER FSE FEAMP

DLBC	Rural
(FEADER+FEDER+FSE)

Continente	- 54

DLBC	Costeiro	
(FEAMP+FEDER+FSE)	

Continente	- 12

DLBC	Urbano	
(FEDER+FSE)

Continente	- 16

DLBC	Rural	(FEADER)
RA	Madeira	- 2
RA	Aœores	- 4

DLBC	Costeiro	(FEAMP)
RA	Aœores	- 3

Total	de	91	DLBC	com	diferentes	grupos-alvo	de	acordo	com	a	sua	natureza	temłt ica

Å DLBCRural (abordagem LEADER): comunidades de base rural e agentes econƽmicos, sociais e institucionais intervenientes nos
processos de desenvolvimento local e de diversificaœńo e competitividade da economia de base rural.

Å DLBCPesca: comunidades pesqueiras e costeiras e agentes econƽmicos, sociais e institucionais intervenientes nos processos de
desenvolvimento pesqueiro e costeiro e de diversificaœńo e competit ividade da economia de base pesqueira e costeira.

Å DLBC Urbano: comunidades de base urbana localizadas nas#reas Metropolitanas de Lisboa e Porto, bem como em centro
urbanos de nƝvel superior, e agentes econƽmicos, sociais e institucionais intervenientes nos processos de desenvolvimento local,
de diversificaœńo e competit ividade da economia urbana de base local e de promoœńo do emprego e da inovaœńo e inclusńo social.
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qualificadas entre as AG dos PO financiadores e o GAL, contemplando um processo negocial entre as partes e 

culminando na versão final do DLBC. 

16. À semelhança das opções tomadas para a operacionalização dos PDTC, também a abordagem do DLBC assentou 

numa definição das áreas de intervenção/tipologias de intervenção suscetíveis de virem a ser financiadas7, 

contribuindo para a prossecução dos Objetivos Temáticos OT3 Reforçar a competitividade das pequenas e médias 

empresas dos setores agrícola, das pescas e da aquicultura; OT6 Preservar e proteger o ambiente e promover a 

utilização eficiente dos recursos, nomeadamente a conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 

património natural e cultural; OT 8 Promover a sustentabilidade e qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos 

trabalhadores, particularmente no que respeita à criação de emprego por conta própria e ao empreendedorismo e 

criação de empresas; OT9 Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação, incluindo apoios para 

a promoção da igualdade de oportunidades e da participação ativa e a melhoria da empregabilidade; e OT 10 Investir 

na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de competências e a aprendizagem ao longo 

da vida, nomeadamente por via de iniciativas que tenham o objetivo de reduzir e prevenir o abandono escolar precoce. 

17. A dota­«o programada para o apoio a opera­»es integradas nos 91 DLBC existentes, ascendia a 331 Mʀ, dos quais 

cerca de 2/3 se encontrava comprometida no final de 2020, com uma taxa de execução de 22%. A vertente rural do 

DLBC é aquela com o maior número de DLBC com um maior volume financeiro, destacando-se o peso que o apoio 

do FEADER tem neste tipo de DLBC. 

Quadro 2. Quadro Implementação dos DLBC por NUTS II, 30.09.2021 

  
 Dotação Fundo 

contratualizado* 
Nº de 
Candidaturas 
em execução 

Fundo 
Aprovado  

Fundo 
Executado 

Taxa de 
compromisso 

Taxa de 
execução 

 (euros)  (Euros) (Euros) (%) (%) 

  
 

1 2 3 4 (3/1) (4/1) 

DLBC Rural Continente 54 243.737.177 10.696 360.174.042 83.549.728 147,8 34,3 

PDR  131.475.053 5.860 121.408.407 49.475.316 92,3 37,6 

PO Regionais  112.262.124 4.836 238.765.635 34.074.412 212,7 30,4 

DLBC Rural RAAçores 4 17.994.507 311 15.936.925 11.210.695 88,6 62,3 

DLBC Rural RAMadeira 2 17.200.607 240 9.755.955 5.352.056 56,7 31,1 

DLBC Costeiros 15 42.009.927 632 41.890.310 10.175.909 99,7 24,2 

POMAR 2020  27.646.031 313 23.894.236 9.735.812 86,4 35,2 

PO Regionais  14.363.896 319 17.996.074 1.899.406 125,3 13,2 

DLBC Urbano 16 24.570.598 383 25.714.758 1.862.047 104,7 7,6 

DLBC TOTAL 91 345.512.816 12.262 453.471.990 113.609.744 135,6 32,9 

Fonte: PDR, Execução das EDL (por GAL) a 30 de setembro de 2021; PRORURAL +, Lista de operações a 30 de setembro de 2021; 

PRODERAM Lista de operações a 30 de setembro de 2021; POMAR2020 Lista de operações a 30 de setembro de 2021; AD&C, 

Lista de Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.  

 

1.2 Objeto e objetivos da avaliação 

18. Sobre o objeto da Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais, reconduzimos a sua identificação ao 

enunciado explicitado no Caderno de Encargos e deduzido na proposta. ñA presente avalia­«o tem como objeto os 

Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT) e o Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC), 

nas 3 vertentes operacionalizadas (rural, costeiro e urbano).ò O ©mbito territorial da Avalia­«o abrange o Continente 

nos PDCT e no DLBC vertente Rural, Urbano e Costeiro, a RA dos Açores no DLBC vertente Rural e Costeiro e RA 

Madeira no DLBC vertente rural.  

19. Esta delimitação significa considerar que o estudo de avaliação tem por objeto 22 unidades geográficas abrangidas 

por Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial e 91 unidades geográficas abrangidas por Estratégias de 

Desenvolvimento Local (Desenvolvimento Local de Base Comunitária). Complementarmente, importa considerar que 

estes instrumentos são financiados pelos quatro Fundos Europeus e Estruturais de Investimento (FEADER, FEAMP, 

FEDER, FSE) mobilizados através dos sete PO Regionais, dos três Programas de Desenvolvimento Rural, do 

Programa Operacional do Mar e de dois PO temático (POISE e POSEUR). Tal bastaria para referenciar com clareza 

a abrangência do estudo de avaliação. Contudo, importa considerar ainda os objetivos que se lhe colocam e o 

contexto em que se desenvolve. Comecemos por este. 

20. Os instrumentos acolhidos no objeto de avaliação constituem recursos nucleares no âmbito da abordagem territorial 

do PT2020, dando expressão ao aprofundamento da territorialização dos instrumentos de política pública apoiados 

pelos FEEI, A implementação desta abordagem compreendeu vários desafios que importa ter presente: 

 
7 Cf. Ponto 4. Convite para a Apresentação de Candidaturas DLBC (2ª Fase ï Seleção das Estratégias de Desenvolvimento Local e 
Reconhecimento dos Grupos de Ação Local) (Pág. 10-26) 
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Á A explicitação e mobilização do referencial estratégico próprio de cada contexto territorial; 

Á A articulação dos diferentes níveis de programação, com implicações no plano da preservação da coerência 

estratégica e da articulação entre instrumentos; 

Á A articulação de diferentes fontes de financiamento e de diversos programas operacionais; 

Á A coordenação de uma ampla gama de atores associada à implementação de um modelo de governação com 

uma complexidade acrescida do ponto de vista dos domínios de intervenção e da delegação de competências; 

Á O reforço da orientação para resultados, com implicações na ótica da programação e da análise de eficácia. 

21. Constituem principais objetivos deste estudo de avaliação os seguintes: 

Á Avaliar o processo de operacionalização, incluindo os níveis de realização e os primeiros resultados; 

Á No caso dos PDCT, avaliar a sua pertinência, relevância e foco temático, assim como a eficácia e eficiência dos 

mecanismos de governação multinível aplicados na sua operacionalização, incluindo a mais-valia da sua gestão 

pelas CIM/AM; 

Á No caso dos DLBC, avaliar a pertinência e a relevância das Estratégias de Desenvolvimento Local, a eficácia e 

eficiência dos mecanismos de governança implementados na sua operacionalização e os resultados obtidos face 

a outros modelos de gestão; 

Á Avaliar os modelos de governança definidos especificamente para a implementação, operacionalização, 

acompanhamento/monitorização e avaliação de cada um dos instrumentos; 

Á Identificar dimensões operacionais que carecem de ajustamento e melhoria visando o aumento de eficácia destes 

instrumentos territoriais e maximizar o seu impacto. 

22. O âmbito e o roteiro de objetivos de avaliação do estudo situam a preocupação de promover a análise dos resultados 

alcançados através da operacionalização da abordagem territorial seguida no PT2020, atribuindo um foco claro à 

dimensão de governação. Com efeito, a opção de reforço do protagonismo dos níveis regional e sub-regional na 

implementação dos fundos europeus foi acompanhada da adoção de um modelo de governação que consagra novas 

soluções, sobretudo por via do reforço das competências de planeamento, gestão, aprovação e acompanhamento da 

aplicação dos fundos das entidades que protagonizam o espaço sub-regional de governação (CIM/AM).  

23. O presente estudo procura promover a análise sobre o alcance, as margens de progressão e as limitações deste 

espaço de inovação na programação do PT2020, partindo da observação do modo como tem funcionado a sua 

operacionalização e dos resultados que têm sido alcançados. 

24. O foco processual valoriza, nomeadamente, a preocupação em verificar, entre outras coisas: se se produziram 

referenciais orientadores estratégicos, se as intervenções alinharam com estes, se o modelo de governação 

funcionou, se acrescentou valor aos conteúdos dos projetos e aos resultados alcançados, se os atores relevantes 

foram envolvidos, se a programação é lógica e produz resultados. Ou seja, se o processo funcionou como programado 

e está a assegurar os resultados projetados. Em particular, é enfatizada a importância de discutir em que medida o 

modelo de governação escolhido para a abordagem territorial se adequou às expetativas visadas com o seu 

aprofundamento. Dois pressupostos emergem como relevantes para cumprir o desafio colocado pelo exercício de 

avaliação: i) aprofundar a produção de evidências sobre as diferentes etapas do processo de modo a garantir uma 

leitura empiricamente suportada; ii) harmonizar o processo de recolha da informação, potenciando a leitura 

comparativa das dinâmicas observadas e a sua integração num referencial analítico comum. 

25. A exigência do exercício é mais facilmente compreendida agora que já situámos os termos gerais do estudo de 

avaliação. Nele estão compreendidas mais de 100 unidades de observação, que se pretende que sejam objeto de 

recolha de informação com um grau de detalhe suficiente para a produção de indicadores relevantes, tanto quanto 

possível harmonizada e para os vários domínios e tópicos de análise que neste último passo referenciámos. É a este 

exercício que o ponto seguinte, que desenvolve a apresentação do referencial metodológico do estudo, procura 

responder.  

26. Antes disso, referir, ainda, que o referencial metodológico desenhado priorizou a construção de uma matriz de recolha 

de informação apoiada num processo de recolha universal de informação através do recurso a quatro fontes principais 

de informação: análise documental, entrevistas, inquérito a beneficiários e sistema de informação. A matriz construída 

explicitou de forma fina os indicadores a recolher e a forma como seria tratada essa informação. Este Relatório 

Intermédio constitui o primeiro exercício de operacionalização analítica da abordagem prevista na matriz 

metodológica.  
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2. Metodologia  

2.1 Síntese da abordagem metodológica 

27. A presente avaliação é uma avaliação de processo, especialmente orientada para analisar a qualidade da 

operacionalização dos dois instrumentos territoriais que constituem o objeto em avaliação (PDCT - Pactos para o 

Desenvolvimento e Coesão Territorial e DLBC ï Desenvolvimento Local de Base Comunitária) e, desse modo, 

contribuir para uma melhoria da eficiência e eficácia deste tipo de instrumento. Incorpora de igual modo objetivos 

relacionados com a avaliação das primeiras realizações e resultados, tendo em vista identificar, descrever e 

quantificar as realizações e resultados alcançados pelo universo dos PDCT e DLBC. 

28. O referencial metodológico desenhado priorizou a resposta ao objetivo de promover um processo de recolha de 

informação junto do universo de unidades territoriais financiadas tendo como instrumento de apoio uma matriz de 

recolha de informação cuja operacionalização recorre a três fontes principais de informação: análise documental e 

dos sistemas de informação, entrevistas e sistema de informação, complementada com um inquérito às entidades 

beneficiárias. Apresenta-se, no Anexo I, as matrizes orientadoras do desenvolvimento do trabalho de recolha de 

informação, nas quais se explicita de forma fina os indicadores a recolher, e se especifica a estratégia de recolha e 

tratamento dessa informação: a sua associação às questões de avaliação, a estratégia e fontes de recolha de 

informação e o modelo de análise integrada da informação. 

29. Com base na triangulação da informação recolhida e numa lógica de sistematização de elementos de avaliação para 

cada PDCT e DLBC têm sido preenchidas as Fichas, as quais contêm uma leitura integrada de resposta a cada 

subquestão de avaliação (contendo os elementos quantitativos e qualitativos), e uma síntese dos respetivos 

indicadores (incluindo, se pertinente, elementos qualitativos de justificação/exemplificação). Nos Anexos III e IV, 

apresentam-se as Fichas de PDCT e DLBC. 

30. Com a ambição de ter uma visão de conjunto da operacionalização dos Instrumentos Territoriais em avaliação, 

realiza-se uma análise integrada dos indicadores no sentido de obter leituras de conjunto (nacionais ou sub-regionais, 

por exemplo) do desempenho alcançado em cada um dos domínios de avaliação. Nesse sentido, a partir dos 

indicadores a recolhidos e sistematizados em cada unidade territorial, e numa perspetiva de análise integrada, 

elaboraram-se um conjunto de indicadores sintéticos que orientam a leitura de conjunto dos resultados recolhidos 

para cada um dos PDCT e DLBC (Anexo I). Desta forma o roteiro de resposta a cada uma das subquestões assenta 

na sistematização de elementos de leitura agregada decorrentes das análises individuais de cada PDCT//DLBC. 

 
2.2 Métodos e técnicas específicas de recolha e tratamento de informação 

31. Nesta secção apresenta-se o ponto de situação do conjunto de métodos e técnicas específicas de recolha e 

tratamento mobilizados e a mobilizar quer para o preenchimento das Fichas por DLBC e PDCT, quer para as 

componentes analíticas descritas nas fichas-síntese de resposta às Questões e Subquestões de Avaliação. 

 

Ponto de situação dos procedimentos de recolha e análise de informação 

 

Entrevistas Semi-diretivas 

ü Entrevistas às CIM/AM e GAL 

32. As entrevistas ao universo das CIM/AM e GAL visavam recolher elementos para a resposta aos vários indicadores e 

esclarecer e fundamentar a interpretação dos dados recolhidos por via documental/bases de dados em relação às 

várias matérias e indicadores considerados nas Fichas. 

33. De forma a uniformizar e sistematizar a diversidade de informação necessária para o preenchimento de cada Ficha, 

a qual é também essencial para uma resposta integrada às subquestões de Avaliação, a Equipa definiu um conjunto 

de questões fechadas para serem respondidas por cada CIM/AM e GAL. Estas questões foram enviadas através de 

questionário on line a cada CIM/AM e GAL e a realização das entrevistas ocorreu após o preenchimento deste 

questionário, de forma a permitir aprofundar com elementos mais qualitativos as respostas obtidas.  

34. Foram desenhados 6 questionários de forma a se conseguir salvaguardar as especificidades dos PDCT, e dos 

diversos DLBC, incluindo os DLBC rurais das regiões autónomas: 1) Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas 

Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT; 2) Inquérito aos GAL (DLBC Rural) - Avaliação da 

Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 3) Inquérito aos GAL (DLBC Rural Açores) - Avaliação da 

Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 4) Inquérito aos GAL (DLBC Rural Madeira) - Avaliação da 

Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 5) Inquérito aos GAL (DLBC Costeiro) - Avaliação da 
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Operacionalização de Instrumentos Territoriais; e 6) Inquérito aos GAL (DLBC Urbano) - Avaliação da 

Operacionalização de Instrumentos Territoriais.  

35. A inquirição aos PDCT e GAL teve por base uma plataforma web, com aplicação on-line ativa entre os dias 18 de 

outubro e 17 de dezembro de 2021. Ao longo deste período foram feitos vários reforços por parte da equipa de 

Avaliação (27/10, 02/11, 08/11, 24/11 e 10/12) de forma a alavancar a taxa de resposta.  

36. Os quadros 3 e 4 apresentam os parâmetros da inquirição, nomeadamente, o universo de contactos e o número de 

questionários recebidos.  

Quadro 3. Universo e inquéritos recebidos 

 CIM/AM - PDCT DLBC Rural  DLBC Rural 
Madeira  

DLBC Rural 
Açores 

DLBC Costeiro  DLBC 
Urbano  

Universo 22 54 2 4 15 16 

Inquéritos recebidos 21 51 2 4 12 15 

 
Quadro 4. Distribuição dos inquéritos recebidos, por região 

 Norte  Centro  Lisboa  Alentejo  Algarve  Madeira  Açores  

CIM/AM - PDCT 7 8 1 5    

DLBC Rural  14 23 2 9 3 2 4 

DLBC Costeiro 2 3 2  2  3 

DLBC Urbano 3  8  4   

 

37. A realização das entrevistas decorreu entre novembro e dezembro de 2021, apresentando-se, na tabela seguinte, o 

número e a taxa de entrevistas realizadas.   

Quadro 5. Taxa de resposta ï Inquéritos e entrevistas  

 Inquéritos 
válidos 

Entrevistas 
Realizadas 

 

Taxa de 
entrevistas 
realizadas 

PDCT 21 16 76,19% 

DLBC Rural Continente 51 45 88,24% 

DLBC RURAL R.A.Madeira 2 2 100% 

DLBC RURAL R.A. Açores   4 3 75% 

DLBC Costeiros 12 11 73,3% 

DLBC Urbanos 15 14 87,5% 

Total  102 91 - 

 

38. Após a finalização do processo de inquirição, as perguntas de resposta aberta foram revistas e codificadas. As 

operações de análise e tratamento da informação foram realizadas com o auxílio do software de análise estatística 

IBM SPSS Statistics® e MsExcel®. O Anexo II apresenta os apuramentos dos resultados dos vários instrumentos 

aplicados e o Anexo I os instrumentos de notação aplicados. 

39. A análise global das respostas ao inquérito permite obter elementos de resposta integrados para as várias 

subquestões. As respostas individuais permitem alimentar as fichas de avaliação de cada DLBC e PDCT, as quais 

encontram-se a ser elaboradas pela equipa de avaliação, sendo apresentadas as que já estão finalizadas no Volume 

de Anexos III e IV.  

 

ü Entrevistas às Autoridades de Gestão do PO financiadores, decisores de política e Entidades da Administração 

Pública e entidades associativas das CIM/AM e GAL 

40. As entrevistas a estes atores visam captar a perceção dos atores face a opções tomadas, dificuldades encontradas 

e a resultados decorrentes das intervenções.  

41. O Quadro seguinte apresenta o ponto de situação das entrevistas. 

Quadro 6. Ponto de situação das entrevistas a outros stakeholders 

AG Autoridades de Gestão Instrumento 

POR Norte  
DLBC 

PDCT 

POR Centro  
DLBC 

PDCT 
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AG Autoridades de Gestão Instrumento 

POR Lisboa  
DLBC 

PDCT 

POR Alentejo  
DLBC 

PDCT 

POR Algarve  
DLBC 

PDCT 

PDR2020  DLBC 

PRORURAL + (DLBC) DLBC 

PRODERAM 2020 (DLBC) DLBC 

MAR2020 (DLBC) DLBC 

Decisores de política e Entidades Públicas   

Agência para o Desenvolvimento e Coesão (AD&C) ïNúcleo de Estudos 
e Políticas Territoriais (NEPT) 

- 

Entidades associativas das CIM/AM e das Entidades Gestoras de GAL  

ANMP ï Associação Nacional de Municípios Portugueses PDCT PDCT 

Federação Minha Terra   DLBC 

AMAL (comunidade Intermunicipal do Algarve) - Agendada PDCT 

 

Painel de Peritos 

42. O óPainel de Peritosô corresponde a uma t®cnica de aquisi­«o de informa­«o prim§ria de natureza qualitativa que 

assenta na atividade reflexiva e propositiva de um grupo de trabalho formado por especialistas na(s) temática(s) em 

análise.  

43. Nesta Avaliação considera-se que o recurso a este método apresenta um elevado potencial para orientação e 

validação técnico-científica das respostas a produzir no âmbito das QA e das conclusões gerais resultantes do estudo, 

atentos os objetivos fixados em sede de Caderno de Encargos, assim como das recomendações daí resultantes, 

nomeadamente a discussão de elementos críticos recolhidos e a identificação de novos elementos de análise. 

44. Do ponto de vista operacional foi realizado um painel de peritos para análise e discussão dos resultados preliminares 

da avaliação e outro para discussão das conclusões finais e das recomendações resultantes da avaliação. 

 
Inquérito por questionário a Entidades Beneficiárias dos PDCT e DLBC  

45. A aplicação de um inquérito por questionário no âmbito da presente Avaliação visa recolher informação sobre a 

implementação e os resultados dos PDCT e DLBC na perspetiva das entidades beneficiárias. O inquérito foi aplicado 

ao universo de entidades beneficiárias, existindo sete guiões diferenciados, dois para os PDCT e cinco para os DLBC, 

tendo sido utilizadas as bases de dados fornecidas pela AG dos PO financiadores. Foram aplicados os seguintes 

questionários: 1) Inquérito aos Municípios beneficiários dos PDCT - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos 

Territoriais; 2) Inquérito aos beneficiários dos PDCT - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 

3) Inquérito aos beneficiários dos DLBC Rural - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 4) 

Inquérito aos beneficiários dos DLBC Rural Madeira - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 

5) Inquérito aos beneficiários dos DLBC Rural Açores - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais; 

6) Inquérito aos beneficiários dos DLBC Costeiro - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais; e 7) 

Inquérito aos beneficiários dos DLBC Urbano - Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais. 

46. A inquirição aos beneficiários teve por base uma plataforma web, com aplicação on-line ativa entre os dias 15 de 

dezembro de 2021 e 04 de abril de 2022. Ao longo deste período foram feitos vários reforços por parte da equipa de 

Avaliação (22/12, 30/12, 10/01 e 26/01) de forma a alavancar a taxa de resposta.  

47. Apresenta-se nas tabelas seguinte o universo de contactos os parâmetros da inquirição, nomeadamente, o universo 

de contactos, e o número de questionários recebidos. 

Quadro 7. Universo e inquéritos aos beneficiários recebidos  

 PDCT 
Municípios 

PDCT outros 
beneficiários 

DLBC 
Rural - 
PDR 

DLBC 
Rural - 
POR 

DLBC 
Rural 

Madeira 

DLBC 
Rural 

Açores 

DLBC 
Costeiroï 
Mar 2020  

DLBC 
Costeiro - 

POR 

DLBC 
Urbano  

Universo 259 1358 4160 3492 96 282 212 249 342 

Inquéritos 
recebidos 

82 147 326 406 19 21 53 47 141 

Taxa de 
resposta 

31,7 10,8 7,8 11,6 19,8 7,4 25,0 18,9 41,2 



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

10 

 
Quadro 8. Distribuição do número de inquéritos aos beneficiários recebidos, por região  

 Norte  Centro  Lisboa  Alentejo  Algarve  Madeira  Açores  

PDCT Municípios  21 31 10 20    

PDCT outros beneficiários  73 47 5 22    

DLBC Rural  - PDR 96 108 14 96 12 19 21 

DLBC Rural  - POR 158 95 15 136 - - - 

DLBC Costeiro ï Mar 2020 3 15 11 2 11  11 

DLBC Costeiro - POR 11 15 12 8 1   

DLBC Urbano 42  90  8   

 
48. Após a finalização do processo de inquirição, as perguntas de resposta aberta foram revistas e codificadas. As 

operações de análise e tratamento da informação foram realizadas com o auxílio do software de análise estatística 

IBM SPSS Statistics® e MsExcel®. O Anexo II apresenta os apuramentos dos resultados dos vários instrumentos 

aplicados e o Anexo I os instrumentos de notação aplicados. 

 

Workshops 

49. O Workshop corresponde a uma técnica de aquisição de informação primária de natureza qualitativa que assenta na 

atividade reflexiva e propositiva de um grupo de trabalho formado por especialistas na(s) temática(s) em análise, 

assim como os diversos representantes das partes interessadas nesta Avaliação.  

50. Do ponto de vista operacional, realizou-se um Workshops com o objetivo de:  

Á Estabilização/especificação da metodologia proposta, nomeadamente a estabilização e discussão das 

dimensões de análise das Fichas DLBC e PDCT e que já se realizou (Anexo B do presente relatório). 

Á Discussão em torno de resultados/conclusões preliminares e definição de propostas de melhoria e 

recomendações da Avaliação. (i.e. antes da entrega do Relatório Final Preliminar). 

51. O Workshop metodológico foi realizado no dia 18 de março de 2021 e contou com a participação de representantes 

da maioria das entidades que compõem o Grupo de Acompanhamento.  

Dificuldades e limitações das opções metodológicas 

 

52. A presente avaliação apresentou desde o seu início desafios metodológicos que mereceram diversas reflexões e 

considerações amplamente apresentadas e discutidas com a AD&C e o Grupo de Acompanhamento.  

53. O referencial metodológico desenhado priorizou, em consonância com o CE, a realização de fichas individuais com 

um quadro extensivo de questões e sub-questões por cada CIM/AM e por cada GAL a serem preenchidas com o 

recurso a três fontes principais de informação: análise exaustiva de informação documental, análise dos sistemas de 

informação e entrevistas ao universo das CIM/AM e GAL e a outras entidades. 

54. Logo no exercício de pré-teste foi possível avaliar que 1) o mapeamento das questões de avaliação incluído na ficha 

de recolha constituía um peso muito grande ao nível da recolha de informação, o que requeria um grau de 

disponibilidade por parte dos interlocutores das CIM/AM e GAL difícil de garantir e 2) requeria um grande esforço por 

parte da equipa de avaliação, porquanto as fichas individuais implicavam um exaustivo grau de detalhe e 

simultaneamente deviam ser harmonizadas entre os vários domínios e tópicos de análise aos PDCT e DLBC, dois 

instrumentos territoriais distintos. Acresce que a realização de fichas individuais ao universo implicou mais de 100 

pontos de observação o que, no caso principalmente dos DLBC, que totalizam cerca de 80, conduziu a dificuldades 

analíticas de sistematização de dados gerais para o universo, com base nos dados que assumiam um carácter mais 

qualitativo. Este desafio manteve-se, embora tenha sido atenuado com o recurso à aplicação de um conjunto de 

questões fechadas para serem respondidas por cada CIM/AM e GAL.  

55. Adicionalmente ao longo da avaliação foram detetadas outras dificuldades:  

- Bases de dados distintas, com diferentes campos e codificações, que impossibilitaram uma análise transversal 

dos dados por PO, em campos como taxas de execução por PI, tempos médios de análise das candidaturas, 

etc.; 

- Multiplicidade de documentos associados às candidaturas (formulários de candidaturas das duas fases e 

respetivos documentos anexos; grelhas de mérito; pareceres; contratos; adendas; protocolos de articulação 

funcional; contratos de delegação de competências; avaliações; avisos), cujo processo de identificação e 

obtenção da informação, mediado e facilitado quer pela AD&C, quer pelas AG, decorreu entre janeiro e março 

de 2021, coexistindo ainda falhas ao nível da documentação disponibilizada. 
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3. Resposta às Questões de Avaliação 

3.1 Resposta às Questões de Avaliação PDCT 

3.1.1 Coerência  
 

A configuração e a implementação dos PDCT e dos DLBC asseguram a coerência interna em cada um destes 
instrumentos e com as EIDT e as EDL, em termos de objetivos, grupos alvo, recursos e resultados a alcançar, e 
entre as várias escalas territoriais e as partes interessadas do território, de modo a criar sinergias e a potenciar o 

desenvolvimento dos territórios? 
 

Síntese 

A articulação entre os PDCT e as EIDT (plano da coerência externa) é empobrecida pela estratégia de contratualização 

adotada. Se, por um lado, as prioridades de intervenção contempladas nos PDCT se alinham plenamente com os objetivos 

das EIDT (todos os objetivos dos PDCT contribuem para as EIDT), por outro lado, as estratégias de desenvolvimento que 

estas contemplam só parcialmente se constituem como referenciais orientadores e impulsionadores dos Planos. São três 

as razões que o explicam.  

Em primeiro lugar, a valorização que é feita do contributo das tipologias de intervenção para a concretização das EIDT 

situa níveis de adequação médios baixos para vários dos domínios de intervenção considerados, em dois terços dos casos 

as EIDT não têm os seus objetivos suficientemente cobertos pelos PDCT. A menor cobertura do PDCT face à EIDT parece 

ser tanto maior quanto mais as EIDT assumem como prioridades os domínios da competitividade e internacionalização e 

a ligação entre empresas, sistemas de inovação e instituições do ensino superior ou os aspetos associados à qualificação 

das cidades e à mobilidade sustentável.  

Em segundo lugar, a existência de domínios de intervenção não contemplados pelos PDCT, porque não disponíveis nas 

tipologias de intervenção passíveis de contratualização, que são vistos como relevantes para o cumprimento da EIDT, 

nomeadamente: i) a área da mobilidade, sobretudo na perspetiva do contributo para a eficiência energética; ii) a proteção 

e valorização do património natural e cultural em ligação com a valorização dos recursos endógenos e o turismo, em 

alguns casos limitado pela opção de financiar apenas intervenções em monumentos nacionais; iii) a consolidação de 

sistemas regionais de conhecimento e inovação; iv) o ciclo urbano da água e vi) as estratégias de regeneração urbana.  

Em terceiro lugar, o grau de cobertura pelos PDCT dos objetivos estratégicos das EIDT que é, em menor ou maior grau, 

sempre parcelar, sendo que as PI consideradas têm um grau intermédio de adequação para responder aos desafios das 

EIDT. Os únicos domínios de intervenção que são unanimemente avaliados como muito adequados são os que se referem 

à educação e formação (PI 10.1 e 10.5), sendo que nas regiões do interior a valorização destas duas tipologias é muito 

superior àquela que é efetuada nas regiões do Litoral. A PI globalmente considerada menos adequada é a que respeita 

ao investimento no setor dos resíduos (PI 6.1.). Também com níveis de adequação pouco valorizados são as PI do 

investimento em ativos físicos (M04), a PI 9.1. referente à inclusão ativa e a PI 9.4. associada aos investimentos nos 

serviços sociais e de saúde. A dificuldade de adequação é maior em territórios mais dinâmicos e em que os fatores de 

desenvolvimento são mais diversos: as CIM/AM e os beneficiários dos territórios do litoral explicitam maior dificuldade em 

fazer corresponder os PDCT aos objetivos das EIDT, valorizando menos os graus de adequação das PI disponibilizadas 

para contratualização. As PI 8..3. e, sobretudo a PI8.8. são bastante mais valorizadas nas CIM/AM do interior, o mesmo 

sucede com a PI 2.3. da modernização administrativa, o que sugere que o menu disponibilizado pelos PDCT é mais 

orientado às necessidades dos territórios menos desenvolvidos. Com efeito, são as CIM/AM de regiões com PIB mais 

elevado (p.e. AML) e médio (p.e. Beira Baixa, Leiria e Cávado) que menor grau de adequação atribuem às PI disponíveis 

para contratualização. 

O modelo de candidatura concorrencial com negociação não contribuiu para reforçar o nexo entre as EIDT e a 

programação dos PDCT, estando este objetivo fortemente condicionado pela rigidez existente no leque de Prioridades de 

Intervenção disponíveis para contratualização. O modelo adotado é mais valorizado pelos contributos que deu para a 

dinamização da parceria no território e a consistência da estratégia ao estimular e propiciar um contexto para a mobilização 

dos stakeholders do território para o exercício de planeamento estratégico.  O modelo de candidatura adotado é menos 

valorizado nas CIM/AM do Litoral que penalizam, de forma sublinhada, o seu contributo para os aspetos relativos à 

simplificação e celeridade nos processos de seleção. As CIM/AM cujos PDCT têm uma execução mais elevada têm uma 

avaliação ligeiramente mais favorável do modelo. O mesmo acontece para as CIM de territórios com menos dinâmica 

económica. De referir que a apreciação feita pelos beneficiários municipais dos PDCT para o mesmo conjunto de 

parâmetros é menos severa do que a feita pelas CIM, quer isto dizer que os municípios valorizam mais o modelo adotado 

do que as CIM. 

Na vertente financeira, mais do que a constatação de insuficiência de recursos, releva a expressão de algum desequilíbrio 

da capacidade de resposta às necessidades: (i) nos territórios de baixa densidade a avaliação da dotação de recursos é 
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mais positiva, sendo que 42% das CIM/AM consideram o financiamento ajustado e 14% consideram ter existido 

sobrefinanciamento; (ii) nos territórios de média e alta densidade, 62% e 65% das CIM/AM, respetivamente, consideram 

que o PDCT foi subfinanciado.  

As PI 2.3., 9.7. e 10.5. foram as que globalmente foram consideradas mais subfinanciadas. As PI com maior execução e 

que sofreram reprogramações consideráveis, como é o caso da PI 10.5., e aquelas com forte procura instalada 

(infraestruturas sociais, de saúde e educativas, apoio à criação de emprego e conservação e proteção do património 

natural e cultural) tendem a ser avaliadas como subfinanciadas e as PI onde foram evidentes as dificuldades de execução, 

como é o caso da PI 4.3, ou que respeitam a áreas de intervenção novas, como é o caso da PI 10.1., tendem a ter a ser 

consideradas menos subfinanciadas.  

Em todo o caso, a baixa execução e as sucessivas reprogramações promovidas, evidenciam que o principal problema 

existente não tem tradução do volume de recursos, mas, sobretudo, das condições de eficácia da operacionalização dos 

PDCT que foram particularmente penalizadoras em algumas PI, como a 4.3., em virtude das condições de candidatura; 

que prejudicaram a execução global em virtude do lançamento tardio dos avisos; que obrigaram à reorientação dos PDCT 

ao eliminarem PI a meio do percurso, como foi o caso das PI associadas ao POISE.  

O alinhamento entre eixos, objetivos e prioridades salvaguarda, globalmente, a coerência interna dos PDCT. No âmbito 

da coerência interna é no plano da tradução dos objetivos em indicadores e metas que a programação se mostra frágil. 

São vários os domínios de intervenção que não têm tradução adequada no âmbito dos indicadores considerados e nem 

sempre foram incluídos indicadores complementares que colmatassem a dificuldade. As PI 5.1,.5.2., 9.1., 9.4.  foram 

aquelas onde se registou mais frequentemente a utilização de indicadores complementares quer de realização quer de 

resultado e na PI 9.7. também foram adotados frequentemente indicadores complementares de resultado. Alguns 

exemplos espelham as dificuldades: na PI 4.3. para a qual o indicador de realização comum apenas contempla uma das 

linhas de intervenção (eficiência energética dos edifícios) e não contemplando com indicador adequado os projetos de 

iluminação pública; os indicadores associados à PI 9.7. mais orientados aos projetos em equipamentos de saúde e menos 

adequados para os projetos em equipamentos sociais; os indicadores associados à PI 10.1. não foram adaptados para 

dar expressão às operações da medida Escola digital que foi incluída em resposta à crise pandémica; o mesmo sucede 

na PI 10.5. cujos indicadores não dão expressão à medida de Remoção de fibrocimento nos edifícios escolares, incluída 

nos PDCT em sede de reprogramação. 

Verificam-se padrões comuns que importa sinalizar: não foram definidos indicadores de resultado e metas para as PI M04; 

na região do Alentejo não foram definidos indicadores de resultados e metas para a PI 6.1. e em 1/3 dos PDCT não foram 

definidos indicadores de resultados e metas para a PI 5.2; na região Centro, nos PDCT analisados, não foram definidos 

indicadores de resultado e metas para as PI 4.3 e 6.3. e na PI 9.7 metade dos PDCT analisados não fixaram indicadores 

de resultado e metas.  

Esta fragilidade da programação recolhe maior evidência nos indicadores comuns de resultado. A desadequação dos 

indicadores conduziu, sempre que se verificou de forma mais flagrante, a algum conservadorismo na fixação de metas. 

Este aspeto é mais critico quando não foram incluídos indicadores complementares. Foi o caso da PI 6.3. que tinha como 

indicador comum de resultado o aumento do nº de dormidas, aspeto difícil de relacionar com algumas das intervenções. 

Ou da PI 2.3. cujo indicador de resultado remetia apenas para a disponibilização e preenchimento de formulários online 

quando muitos dos projetos tinham outro tipo de objetivos. Também na PI 8.8 as metas relativas aos empregos criados 

foram traçadas de forma cautelosa, sobretudo nas intervenções orientadas aos viveiros de empresas, tendo em conta a 

natureza das operações e a sua dimensão.  

A complementaridade dos PDCT com outros programas e fontes de financiamento é amplamente evidenciada, sendo o 

principal fator propulsor dessa complementaridade uma abordagem reativa à falta de financiamento disponível para 

executar os projetos. Em alguns casos foi prevista a complementaridade de financiamento a priori, mas o aprofundar 

dessa complementaridade resultou na maioria das CIM/AM do resultado do processo de negociação no que se refere à 

dotação atribuída ao PDCT. Teve alguma expressão o recurso aos seguintes instrumentos: EEA Grants (Alto Minho, AML, 

Alentejo Central), POSEUR e PO Regional (referidos por todas as CIM/AM), PDR, MAR2020, Compete, POISE, Fundo 

Ambiental (Médio Tejo, Alentejo Central e Alentejo Litoral), Fundo Europeu de Eficiência Energética (Alentejo Central), 

Fundo Florestal Permanente, Interreg (Alto Minho, Tâmega e Sousa), BEI (Cávado e Alentejo Litoral).  

Esta dinâmica reforça a perspetiva de que o papel das EIDT na função de planeamento (para os PDCT e para a sua 

articulação externa) é limitado. A interação com outros instrumentos é amplamente referida e é mais relevante com 

instrumentos de planeamento e intervenção nos domínios da mobilidade, da requalificação e regeneração urbana, do 

desenvolvimento local de base comunitária, da adaptação às alterações climáticas e da valorização de recursos 

endógenos. Este resultado foi também muito orientado pelos requisitos impostos às EIDT que tinham como um dos 

crit®rios de avalia­«o o ñalinhamento com a estrat®gia regional e com os instrumentos de gest«o territorialò, 

nomeadamente com os PROT, os Planos de Mobilidade Sustentável e com as iniciativas municipais nas áreas da 

regeneração e revitalização urbanas. Os níveis evidenciados de complementaridade com os DLBC são menos evidentes. 

É dominante a perspetiva de que não existiu suficiente articulação entre os níveis regional e sub-regional e a 

complementaridade aqui é mais entendida como soma de recursos do que como coordenação de recursos. No plano da 

complementaridade entre instrumentos esta será, de facto, uma das maiores pechas da estratégia de territorialização do 
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PT 2020. PDCT e DLBC coincidiram como instrumentos sem que tenham sido estrategicamente combinados. Exceção 

são os raros casos de CIM/AM que promovem igualmente DLBC.  

A dimensão intermunicipal teve um impulso inicial expressivo e foi sendo esbatida progressivamente - desde o momento 

de apresentação de candidatura - ao longo do percurso de implementação dos PDCT. Podemos, por isso, afirmar que a 

intermunicipalidade terá produzido um lastro aquém do ambicionado. O valor candidatado em projetos intermunicipais e 

o valor efetivamente contratualizado teve recuos muito substanciais que a execução veio a ampliar. As taxas de variação 

entre o total candidatado e o contratualizado em projetos intermunicipais são negativas em todas as regiões analisadas, 

com exceção do Alentejo Central (aspeto que a baixa execução veio a corrigir). Em alguns casos com quebras superiores 

aos 60%. A análise do que sucedeu após a contratualização revela que há um reforço evidente dos domínios da promoção 

do sucesso escolar e da inclusão social e, em sentido contrário, uma redução substancial dos projetos associados à gestão 

de riscos e ao património natural e cultural.  

O processo de negociação conduziu a alguns acertos, mas não parece ter coartado as iniciativas intermunicipais onde 

estas se apresentavam com forte intencionalidade, permitiu ao mesmo tempo sublinhar domínios de aposta da política 

pública de que a educação é exemplo. Se há domínio onde se exprime a diversidade de opções dos territórios é este do 

desenvolvimento de projetos intermunicipais quer pelo peso que estes assumem nas propostas de PDCT e, 

consequentemente, no PDCT contratualizado quer pelos domínios de intervenção que neles são privilegiados. As apostas 

são visivelmente diferenciadas entre CIM/AM o que espelha a diversidade conseguida com um instrumento relativamente 

fechado.  

Esta dimensão intermunicipal é acolhida, sobretudo, nos projetos geridos pelas CIM/AM que em alguns casos do ponto 

de vista da implementação não correspondem a uma verdadeira abordagem intermunicipal. Estão nesta circunstância os 

projetos no domínio do empreendedorismo (SI2E) e dos Contratos Emprego Inserção. Estes investimentos aparecem por 

vezes como sendo uma operação única cujo promotor é a CIM/AM, o que induz à sua classificação como intermunicipal, 

mas na realidade, trata-se de uma subvenção que tem como beneficiário a CIM/AM para apoiar outros beneficiários finais 

e uma forte expressão local. Mas há também muitos casos em que o PDCT contribuiu para dinamizar este trabalho comum 

e alavancar o papel das CIM/AM. O que verificámos é que há condições de partida que favorecem esta dimensão e que 

nem sempre estão presentes em todas as CIM/AM: (i) grau de maturidade e de estruturação das CIM/AM; (ii) dimensões 

de liderança e gestão que conduzem a que nas CIM/AM em que a capacidade executiva e de interlocução junto dos 

municípios é maior esteja facilitada a valorização das operações intermunicipais; (iii) a natureza dos territórios, sendo que 

se verifica maior capacidade de apresentação de projetos intermunicipais quando os municípios integrantes das CIM/AM 

são equilibrados em termos de graus de desenvolvimento; (iv) condições associadas ao modo como as CIM/AM veem a 

sua intervenção no território: mais formal ou mais liderante. 

Considerando a forte vinculação que a intervenção de base territorial dos FEEI tem à lógica municipal, os ganhos 

conseguidos no aprofundamento das abordagens intermunicipais são relevantes e situam um caminho de capacitação 

que é propicio ao seu reforço no curto e médio prazo. 

O quadro de participação na conceção das estratégias situa um retrato quase comum. Só os municípios e as autoridades 

de gestão dos programas operacionais tiveram uma participação intensa na conceção das estratégias. A avaliação feita 

do contributo das restantes entidades é situada num nível intermédio. Essa participação tende a resumir-se a um plano 

meramente formal sem significativo impacto no desenho das estratégias, ainda que exista alguma diversidade nas formas 

de participação estabelecidas: sessões públicas de debate, participação em grupos de trabalho, questionários de 

aplicação mais ou menos alargada, pareceres formais. Onde essas formas de participação foram mais enriquecidas e o 

trabalho de elaboração da EIDT obedeceu a uma metodologia orientada ao estabelecimento dessas dinâmicas de 

participação foi um pouco mais evidente o resultado desse processo na consensualização de projetos estratégicos e 

prioritários (81%), no impacto sobre a definição do âmbito das estratégias (61,9%) e na identificação de atores relevantes 

(52,4%) para a sua implementação.  

 

PDCT1. Qual o papel dos PDCT na concretização das prioridades das EIDT? 

 

SQ1. Os PDCT contratualizados estavam alinhados com as respetivas EIDT? 

56. O conjunto de prioridades de investimento e tipologias de intervenção que delimitaram a programação dos PDCT tem 

significativa convergência com o âmbito das EIDT. Contudo, essa convergência está longe de refletir um alinhamento 

robusto entre ambos os instrumentos (EIDT e PDCT). São três as razões que o explicitam: i) a valorização que é feita 

do contributo das tipologias de intervenção para a concretização das EIDT situa níveis de adequação médios baixos 

para vários dos domínios de intervenção considerados; ii) a existência de domínios de intervenção não contemplados 

pelos PDCT, porque não disponíveis nas tipologias de intervenção passíveis de contratualização, que são vistos como 

relevantes para o cumprimento da EIDT; (iii) o grau de cobertura pelos PDCT dos objetivos estratégicos das EIDT 

que é, em menor ou maior grau, sempre parcelar.  
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57. No que diz respeito à relevância dos domínios de intervenção contratualizados, algumas conclusões merecem 

sublinhado. Enunciam-se as principais nos parágrafos seguintes. 

58. Os únicos domínios de intervenção que são unanimemente avaliados como muito adequados são os que se referem 

à educação e formação (PI 10.1 e 10.5) (cf. Quadro 11). Esta avaliação positiva foi enfatizada nas entrevistas 

realizadas com as CIM/AM e abrange tanto o investimento imaterial (FSE) como o investimento em infraestruturas 

(FEDER). O caso do investimento FSE representa uma evolução da posição de partida inicial dos atores territoriais 

que encararam com reserva a inclusão nos Pactos deste domínio de intervenção. A avaliação positiva que hoje é feita 

do tipo de intervenções que foi possível promover no âmbito da PI 10.1 ï marcada pela inovação - e a forma como a 

sua implementação se apoiou em lógicas participativas e intermunicipais são evocados como fatores que explicam 

essa alteração de posicionamento (esta matéria está amplamente documentada nas fichas de caracterização por 

unidade territorial). No que diz respeito à componente infraestrutural, verifica-se um forte alinhamento com 

necessidades ainda prementes de requalificação do parque escolar. Acresce que, ao mesmo tempo, esta tipologia 

favorece a capacidade de execução, tornando-se numa mais-valia num contexto geral de baixa execução. A PI 10.5. 

foi onde se registou um maior reajustamento entre o contratualizado e o entretanto reprogramado. Este facto decorre 

do alargamento aos PDCT das intervenções de requalificação das escolas de 2º e 3º ciclo do ensino básico e 

secundárias antes da competência do ME. Este alargamento da PI para este efeito não foi isento de alguma 

resistência em algumas CIM/AM, nomeadamente aquelas onde a descentralização de competências neste domínio 

está menos contratualizada.   

59. Em sentido inverso, a tipologia de intervenção no setor dos resíduos é aquela que menor adesão suscita. Trata-se de 

uma PI gerida no âmbito do POSEUR e que tem alocado um orçamento diminuto. Esta circunstância fez com que a 

tipologia se tornasse desinteressante, sobretudo se considerarmos que em caso da não contratualização os projetos 

poderiam ser financiados com candidaturas autónomas ao POSEUR. Esta dinâmica concorrencial não favoreceu a 

opção de contratualização.  

60. As regiões Norte e Centro são aquelas em que a avaliação sobre o grau de adequação das PI mobilizadas para dar 

resposta à EIDT é menos positiva (cf. Quadro 11). O facto de terem sido regiões em que os montantes 

contratualizados dos PDCT sofreram cortes expressivos face aos montantes candidatados pode explicar esta 

avaliação menos positiva. Os PDCT não responderam de facto à ambição das EIDT, quer em termos de financiamento 

quer em termos de áreas estratégicas. O facto de as EIDT terem sido formuladas numa fase em que ainda se 

desconhecia que PI seriam mobilizadas e em que, por exemplo, se considerava que algumas dimensões de 

investimento das autarquias seriam contratualizadas, como é o caso da regeneração urbana, pode contribuir para 

explicar este desacerto na expectativa do contributo potencial do PDCT para a EIDT. 

61. Apesar da avaliação crítica que é efetuada pelas CIM/AM sobre a adequação das PI à concretização das EIDT pode-

se afirmar, a partir da análise dos documentos EIDT/PDCT, que todos os objetivos dos PDCT contribuem para as 

EIDT. Isto significa que a amplitude das EIDT permitiu acomodar as PI contratualizadas e respetivos projetos ainda 

que, nalguns casos p.e. no Alto Minho, o seu contributo seja residual e, na generalidade dos casos, seja parcelar para 

o cumprimento da EIDT. Não há, pois, nenhum caso em que o PDCT tenha objetivos não integrados na EIDT (cf. 

Quadro 12). Há, contudo, uma maior distância do potencial de contributo do PDCT para o cumprimento da EIDT: 

quanto maior amplitude foi assumida no desenho da EIDT maior a distância revelada entre estratégia e programação.  

62. A leitura que os beneficiários municipais fazem do contributo das EIDT para a eficácia na implementação dos PDCT 

é globalmente positiva, embora com diferenças regionais relevantes (Quadro 10). São os municípios da AML e do 

Alentejo que melhor avaliam o contributo da EIDT para os pactos e são os municípios da região Norte aqueles que 

menor valorizam esse contributo, em linha, aliás, com a apreciação feita pelas CIM/AM da região Norte. 

Quadro 9. De que forma a vinculação dos Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT) à Estratégia 
Integrada e Desenvolvimento Territorial (EIDT) limitou ou potenciou a sua eficácia 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  N % N % N % N % N % 

A vinculação dos Pactos para o Desenvolvimento e 
Coesão Territorial (PDCT) à EIDT limitou a sua eficácia 

4 19,0 2 6,7 - - 2 10,0 8 10,0 

A vinculação dos Pactos para o Desenvolvimento e 
Coesão Territorial (PDCT) à EIDT potenciou a sua 
eficácia 

9 42,9 17 56,7 7 77,8 13 65,0 46 57,5 

A vinculação dos Pactos para o Desenvolvimento e 
Coesão Territorial (PDCT) à EIDT não limitou nem 
potenciou a sua eficácia 

8 38,1 11 36,7 2 22,2 5 25,0 26 32,5 

Total 21 100,0 30 100,0 9 100,0 20 100,0 80 100,0 

Fonte: Inquérito aos Municípios beneficiários do PDCT - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 
2022. 
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63. Dos PDCT analisados, 33% cobrem parcialmente todos os objetivos da EIDT, enquanto nos restantes 66% há 

objetivos da EIDT não cobertos ou cobertos apenas residualmente pelo PDCT (Quadro 12). A menor cobertura do 

PDCT face à EIDT parece ser tanto maior quanto mais as EIDT assumem como prioridades os domínios da 

competitividade e internacionalização e a ligação entre empresas, sistemas de inovação e instituições do ensino 

superior ou os aspetos associados à qualificação das cidades e à mobilidade sustentável, são os casos do Alto Minho 

ou da Região de Aveiro.  

64. É consistente com esta perspetiva a avaliação feita pelas CIM/AM da adequação das PI previstas quando estas são 

agrupadas entre litoral e interior (cf. Quadro 10). As CIM do interior avaliam mais positivamente, em média, a 

adequação das PI (Média de 4,7 na escala de 1 a 6) do que as CIM/AM do litoral (3,9). A diferença entre a média da 

avaliação feita pelas CIM/AM do interior e do litoral é maior nas PI 2.3  e 8.3. Apenas as PI 5.2 e M04 (PDR) são mais 

valorizadas pelas CIM/AM do litoral. Em linha com esta perspetiva, são as CIM/AM de regiões com PIB mais elevado 

(p.e. AML) e médio (p.e. Beira Baixa, Leiria e Cávado) que menor grau de adequação atribuem às PI disponíveis para 

contratualização. 

Quadro 10. Grau de adequação das prioridades de investimento disponibilizadas aos PDCT 

Prioridades de Investimento Interior Litoral Total 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública 5,2 3,8 4,6 

4.3. Apoio à eficiência energética 4,3 3,4 4,0 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas 4,7 4,3 4,5 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos 4,3 4,6 4,4 

6.1. Investimento no setor dos resíduos 3,2 2,6 2,9 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e 
cultural 

5,1 4,2 4,7 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas 4,8 3,4 4,2 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta 
própria, às microempresas e à criação de empresas 

5,0 3,8 4,5 

9.1. Inclusão ativa 3,6 3,4 3,5 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de saúde e 
serviços sociais 

4,0 2,9 3,5 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  5,0 4,7 4,9 

10.1 Redução e prevenção do abandono escolar precoce 5,8 4,6 5,2 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento das infraestruturas 
educativas 

5,5 4,9 5,2 

4. Investimentos em ativos físicos 3,2 3,8 3,5 

Média Global  4,7 3,9 4,4 

Adequabilidade (1 - Nada adequada; 6 - Muito 
adequada) 

Baixa Média  Alta 

Escala: 1 nada adequado a 6 muito adequado 
Fonte: Questionário às CIM/AM, ISCTE/PPLL. 

 

65. É significativa a constatação de que a EIDT que recebeu melhor avaliação no processo de reconhecimento (5.0 

pontos) apresentada pela CIM do Alto Minho é também aquela para a qual, com base nos indicadores que 

mobilizámos, se regista um menor grau de cobertura pelo PDCT dos objetivos estratégicos da EIDT. Um dos critérios 

de avaliação das EIDT era o seu alinhamento com a estratégia regional e com os instrumentos de gestão territorial, 

sendo que o tipo de recomendações da Comissão de Avaliação remete para um entendimento da EIDT como 

instrumento estratégico amplo que fundamenta quer os PDCT quer a mobilização para a concretização da EIDT de 

outras políticas enquadráveis no PT 2020. É de notar que são comuns as recomendações relativas a aspetos 

associados à regeneração urbana ou aos planos para a mobilidade sustentável que são domínios não enquadrados 

nos PDCT.  

66. Em alguns casos a não cobertura ou a cobertura residual da EIDT pelo PDCT resulta de opções de contratualização 

em domínios que não eram de contratualização obrigatória, por exemplo as PI 2.3., 5.1., 6.1. e 6.3. Estas opções em 

alguns PDCT são resultado da dificuldade de concretizar projetos de natureza intermunicipal porque estes dependem 

da maturidade desse trabalho no âmbito da CIM/AM, mais difícil e onde existe maior contraste entre os municípios 

em termos de capacitação ou onde não existe tradição de cooperação. A PI da modernização administrativa é um 

bom exemplo disso, uma vez que esta tem sido muito mobilizada para o desenvolvimento de serviços partilhados e 

estes exigem níveis de articulação e ação conjunta entre os municípios que não são iguais entre CIM/AM. Por exemplo 
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no Baixo Alentejo os projetos de modernização administrativa não tiveram uma natureza intermunicipal em virtude da 

não tradição de cooperação dos municípios neste domínio. Noutros casos, a opção de não contratualização resultou 

de uma ponderação da melhor fonte de financiamento para a concretização dos projetos associados a determinados 

objetivos ou do facto de a dotação ser demasiado baixa e não justificar a contratualização. É o caso das PI 6.1. e 5.2. 

na CIM do Alentejo Central. Ou, ainda da PI 2.3. na CIM do Alentejo Litoral, cuja dotação não permitia responder às 

necessidades identificadas pelos municípios que optaram por realizar os investimentos fora dos PDCT. O 

desinteresse de municípios pela contratualização em algumas PI resultou precisamente da ponderação da 

insuficiência da dotação disponível, foi o que sucedeu na PI 5.1 no Oeste ou na PI 9.4. no Alto Alentejo que financiou 

os seus projetos nesta PI com candidaturas ao PO Regional. Noutros casos no âmbito da PI 5.1. a opção de não 

contratualização foi tomada a nível regional no Alentejo, uma vez que a CCDR tinha uma estratégia do território para 

a resposta às alterações climáticas que financiou diretamente no POSEUR. Também no Norte se optou por não 

contratualizar a PI 6.3. Houve ainda casos em que a decisão de não contratualização teve uma natureza política 

resultante da ponderação do que são as áreas de competência dos municípios e as da administração central. Foi o 

que sucedeu no Alentejo Central que não contratualizou a PI na área da saúde com base neste critério.  

67. A perspetiva dos beneficiários finais municipais relativamente à adequação das prioridades de financiamento reflete 

um padrão semelhante (cf. Anexo II). Atribui, maioritariamente, um escalão intermédio de adequação ao conjunto das 

prioridades. São os municípios da AML que refletem uma visão mais crítica da adequação das prioridades 

contratualizadas. Excluem-se desta apreciação desfavorável os investimentos nos domínios do património (PI 6.3), 

da inclusão e acesso a serviços (PI 9.1 e 94), de infraestruturas sociais (PI 9.7) e as PI no domínio da educação (10.1 

e 10.5). Estas são, também, globalmente bem valorizadas ainda que sejam os municípios da AML que melhor avaliam 

a sua adequação. 

68. A análise dos elementos qualitativos que justificam a resposta dada pelos municípios no caso da desadequação de 

prioridades enfatiza a rigidez das escolhas condicionadas a regulamentos e mapeamentos que impõem a decisão 

central, a burocracia associada aos mecanismos de candidatura, a insuficiente dotação financeira e, no caso das PI 

no domínio do emprego, a ausência de experiência e de capacitação das CIM/AM para gerir este tipo de apoios.  

Quadro 11. Média, por região, da adequação das prioridades de investimento/domínios de intervenção 
disponibilizados para os PDCT 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  Média N Média N Média N Média N Média N 

2.3 O reforço das aplicações TIC na administração pública  5,14 7 4,63 8 1 1 4,4 5 4,57 21 

4.3. Apoio à eficiência energética 4,43 7 2,71 7 5 1 4,8 5 3,95 20 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações 
climáticas 

4,43 7 4 6 6 1 5,33 3 4,53 17 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos 
específicos 

4,57 7 4 8 6 1 4,5 4 4,4 20 

6.1. Investimento no setor dos resíduos  3 7 2,5 6 1 1 5 2 2,94 16 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 
património natural e cultural 

  4,88 8 6 1 5,2 5 4,7 20 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação 
de empresas 

4,43 7 4,37 8 1 1 4,4 5 4,24 21 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas, às 
microempresas e à criação de empresas 

4,57 7 4,5 8 1 1 5 5 4,48 21 

9.1. Inclusão ativa 4,43 7 2,83 6 3 1 3 4 3,5 18 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo 
cuidados de saúde e serviços sociais  

3,57 7 3,17 6 3 1 4 3 3,47 17 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  4,71 7 4,75 8 6 1 5 5 4,86 21 

10.1 Redução e prevenção do abandono escolar precoce  5 7 5,38 8 5 1 5,4 5 5,24 21 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento 
das infraestruturas educativas  

5,43 7 5,13 8 6 1 5 5 5,24 21 

4. Investimentos em ativos físicos 4 5 3 6  -  - 4 1 3,5 12 

Adequabilidade (1 - Nada adequada; 6 - Muito adequada) Baixa Média  Alta 

Fonte: Questionário às CIM/AM, ISCTE/PPLL. 
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Quadro 12. Número de objetivos da EIDT por nível de cobertura pelo PDCT8 
Nível de cobertura EIDT / PDCT 
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Não cobertura ou cobertura 
residual de objetivos da EIDT 
pelo PDCT 

9 2 6 0 2 2 0 2 2 0 2 0 6 

Cobertura Parcial de objetivos da 
EIDT pelo PDCT 

3 4 5 5 8 3 5 10 3 5 5 5 30 

Total  12 6 11 5 10 5 5 12 5 5 7 5 36 

Nível de cobertura Baixo (+ de 70% dos OE da EIDT 
não cobertos ou cobertos 
residualmente pelo PDCT) 

Médio (40% a 70% dos OE da 
EIDT não cobertos ou cobertos 

residualmente pelo PDCT) 

Alto (- de 40% dos OE da EIDT 
não cobertos ou cobertos 
residualmente pelo PDCT) 

Fonte: Fichas de PDCT, ISCTE/PPLL. 

 
69. No que diz respeito a domínios de intervenção que não são contemplados nos PDCT e são considerados como 

importantes pelas CIM/AM para a concretização das EIDT, são diversos os exemplos cotejados no inquérito e nas 

entrevistas. A diversidade de exemplos de prioridades estratégicas que não são refletidas nos PDCT, em muitos 

casos sem coincidência entre CIM/AM9, sugere, em primeiro lugar, que as abordagens estratégicas tinham um cunho 

próprio suficiente para enquadrar planos de ação diversificados. Em segundo lugar, a sua relevância sugere que é 

exigente e difícil de assegurar a sua execução através de estratégias apoiadas na complementaridade de 

financiamentos, sobretudo quando esta depende de oportunidades que estejam fora do portfólio de medidas 

abrangidas no PT 2020.  

70. Os exemplos de prioridades estratégicas não refletidas nos PDCT são detalhados nas fichas individuais, sendo útil 

convocar alguns que assumem maior transversalidade e a título ilustrativo: i) a área da mobilidade, sobretudo na 

perspetiva do contributo para a eficiência energética; ii) a proteção e valorização do património natural e cultural em 

ligação com a valorização dos recursos endógenos e o turismo, em alguns casos limitado pela opção de financiar 

apenas intervenções em monumentos nacionais e de não contratualizar as intervenções no património natural; iii) a 

consolidação de sistemas regionais de conhecimento e inovação; iv) o ciclo urbano da água e vi) as estratégias de 

regeneração urbana. Estas prioridades têm acolhimento e capacidade de ativação diferenciada noutros instrumentos 

de financiamento, como adiante se procura explorar (SQ3). 

71. Em síntese, o que é mais significativo nesta análise é verificar que a mobilização de um portfólio único de PI (menu 

predefinido como comummente era referenciado pelos entrevistados) introduz um corte no nexo entre a abordagem 

estratégica e a programação que diminui o contributo do processo de planeamento, num primeiro momento, e limita 

a capacidade de escrutinar a eficácia da abordagem territorializada, mais tarde, na medida em que ela perde 

identidade própria ao longo do processo. Tal não significa que o processo de planeamento não é valorizado nem que 

o contraponto seja uma programação à la carte. Apoiado num processo de negociação robusto como terá sido o 

pretendido, o contraponto poderia, no entanto, contemplar uma escolha mais aberta dos domínios de intervenção a 

contemplar e fomentar uma diversidade que permitisse confrontar estratégias e modelos de abordagem ao 

desenvolvimento territorial necessariamente muito distintas face à natureza dos territórios em causa. Essa é uma 

condição essencial ao empoderamento dos níveis intermédios de governação e a sua não verificação coloca aos 

PDCT níveis muito distintos de centralidade nas estratégias de desenvolvimento dos territórios. A abordagem 

horizontal a partir de um leque limitado de PI mostra dificuldade em dar resposta às especificidades dos territórios e 

das suas apostas de desenvolvimento, com maior significado naqueles que protagonizam uma ambição de 

desenvolvimento apoiada numa maior diversidade de fatores e onde ganha relevo o foco nas componentes de 

inovação ancoradas nas estratégias RIS3 e nos quais há instituições do sistema científico e tecnológico com 

centralidade regional como é o caso da Universidade de Aveiro relativamente à CIM da Região de Aveiro. Os objetivos 

estratégicos da EIDT não refletidos no PDCT da AMP ilustram, também, esta perspetiva: Reforçar a investigação e 

desenvolvimento tecnológico e a inovação; Reforçar a competitividade das PME; Preservar e proteger o ambiente e 

 
8 Uma vez que as EIDT são documentos com estruturas muito diferentes, umas mais genéricas organizadas em grandes eixos ou objetivos 
estratégicos e outras mais densificadas que declinam objetivos específicos, programas e planos de ação, a opção no tratamento do 
indicador agregado foi a de considerar o nível mais elevado da estratégia que em alguns casos se designa por objetivos estratégico, 
prioridade estratégica ou eixo estratégico. Para uma análise mais circunstanciada devem ser consultadas as fichas de análise de cada 
um dos PDCT.   
9 Exemplos destas especificidades são refletidas na CIM de Tâmega e Sousa que considera que a impossibilidade de incluir 
infraestruturas de formação para ativos ou projetos de descarbonização foi uma lacuna do PDCT, na Região de Aveiro sublinha-se a falta 
do domínio das áreas de acolhimento empresarial e dos apoios ao empreendedorismo, no Alentejo Central sublinha-se como lacunar o 
domínio dos investimentos na rede vária e na rede de abastecimento e tratamento de água, no Alentejo Litoral a revitalização e limpeza 
do espaço urbanos, o ambiente e os apoios à economia e ao investimento. 
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promover a utilização eficiente dos recursos; Promover transportes sustentáveis e eliminar estrangulamentos nas 

principais infraestruturas das redes; Reforçar a capacidade institucional das autoridades públicas e das partes 

interessadas e a eficiência da administração pública. 

 

SQ2. As tipologias de intervenção/ação contratualizadas, a alocação de verbas e a definição dos indicadores de realização 
e de resultados tinham correspondência com as prioridades dos PDCT? 
 
72. Relativamente ao financiamento, a diferença entre os montantes propostos na candidatura ao PDCT e os montantes 

contratualizados justificam em parte a apreciação generalizada da insuficiência do financiamento. Os cortes no total 

de fundo proposto e contratualizado oscilaram entre ¼ e quase metade, dependendo da Região, com diferenças 

expressivas entre Fundos, sendo que o FEADER e o Fundo de Coesão apresentam as taxas médias de variação 

negativa mais elevadas, i.e., próximas dos -75%, com algumas nuances regionais. 

73. Como seria expectável, também a capacidade de execução influencia a avaliação do grau de adequação do 

financiamento como é explicitado no quadro seguinte. As CIM/AM com menor taxa de execução são aquelas onde a 

avaliação de subfinanciamento tem menor expressão. Pelo contrário, as CIM/AM com maiores taxas de execução 

são aqueles em que têm maior expressão a avaliação do ajustamento do financiamento.  

Quadro 13. Avaliação do grau de adequação do financiamento segundo o grau de execução dos PDCT (N=21) 

Grau de Execução10 Subfinanciamento Financiamento ajustado Sobrefinanciamento 

Execução Alta (+57%) 36% 49% 32% 

Execução Baixa (-46%) 13% 23% 45% 

Execução Média (46%-57%) 51% 28% 23% 

Total 100% 100% 100% 

Fonte: Questionário às CIM/AM, ISCTE/PPLL. 
 
74. Contudo, estas apreciações são pontuadas por alguma diferenciação que importa referir. Os domínios de intervenção 

relativos à eficiência energética e prevenção do abandono escolar precoce são aqueles em que o conforto com o 

nível de financiamento é maior. Em ambos os casos estamos perante abordagens novas sem procura natural 

instalada e que cumpriram curvas de aprendizagem diferentes: com significativo grau de frustração no caso da 

eficiência energética e com grande grau de reconhecimento no caso do domínio da educação. 

75. Ao invés, os domínios de investimento com forte procura prévia instalada entre os quais infraestruturas sociais, de 

saúde e educativas, apoio à criação de emprego e conservação e proteção do património natural e cultural são 

aquelas em que é sinalizada uma maior insuficiência de financiamento. 

76. A leitura do posicionamento das CIM/AM tendo por base a densidade populacional do território faz corresponder uma 

maior expressão do subfinanciamento com os territórios com maior densidade populacional (cf. Quadro 14.). Apesar 

destas diferenças, é maioritário o número de registos de prioridades subfinanciadas (55%). Apenas 8% das respostas 

consideradas para o conjunto das prioridades refletem sobrefinanciamento. 

 
Quadro 14. Avaliação do grau de adequação do financiamento pela densidade populacional do território (N=21) 

Tipo de Território Subfinanciamento Financiamento ajustado Sobrefinanciamento Total  

Baixa Densidade (<50) 45% 42% 14% 100% 

Densidade Reduzida (50-100) 54% 46% 0% 100% 

Densidade média (100-150) 62% 38% 0% 100% 

Densidade Alta (>150) 65% 26% 10% 100% 

Total 56% 36% 8% 100% 

Fonte: Questionário às CIM/AM, ISCTE/PPLL. 

 
77. Importa ter em consideração que esta avaliação que as CIM/AM fazem é retrospetiva e está, por isso, influenciada 

pelas dinâmicas de execução e, por essa razão, as PI com maior execução e que sofreram reprogramações 

consideráveis, como é o caso da PI 10.5. tendem a ser avaliadas como subfinanciadas e as PI onde foram evidentes 

as dificuldades de execução como é o caso da PI 4.3. tendem a ter a ser consideradas menos subfinanciadas do que 

outras.  

 
10 A análise da execução excluiu os dados do PDR, uma vez que os indicadores não são comparáveis.  
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Quadro 15. Avaliação da adequação do financiamento contratualizado - Prioridades de Investimentos 
subfinanciadas face às necessidades do PDCT por região 

  Norte Centro Lisboa Alentejo 

  % N % N % N % N 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública  57,1 4 62,5 5 100% 1 60,0 3 

4.3. Apoio à eficiência energética 28,6 2 42,9 3 100% 1 - - 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas 42,9 3 71,4 5 100% 1 33,3 1 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos  42,9 3 50,0 4 100% 1 50,0 2 

6.1. Investimento no setor dos resíduos  57,1 4 66,7 4 100% 1 50,0 1 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 
património natural e cultural 

  62,5 5 100% 1 20,0 1 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 
empresas 

42,9 3 62,5 5 100% 1 40,0 2 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas, às 
microempresas e à criação de empresas 

100,0 7 75 6 100% 1 40,0 2 

9.1. Inclusão ativa 42,9 3 71,4 5 100% 1 - - 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de 
saúde e serviços sociais de interesse geral 

57,1 4 71,4 5 100% 1 33,3 1 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  85,7 6 62,5 5 100% 1 80,0 4 

10.1. Redução e prevenção do abandono escolar precoce  28,6 2 25,0 2 100% 1 - - 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento das 
infraestruturas educativas  

71,4 5 75,0 6 100% 1 80,0 4 

4. Investimentos em ativos físicos 40,0 2 33,3 2 100% 1 - - 

Grau de avaliação do subfinanciamento é superior a 50%   

 Fonte: Questionário às CIM/AM, ISCTE/PPLL. 

 
78. Se declinarmos por PI a análise das taxas de variação entre o proposto em sede de candidatura e o contratualizado 

verificamos que há variações regionais que importa sinalizar: (i) no Alentejo as maiores variações negativas abrangem 

as PI 5.1. e 5.2.; (ii) no Norte as quebras são expressivas, com bastante relevância para o FEADER, com exceção 

das PI 9.1.FSE em virtude da contratualização da medida Contratos Emprego-Inserção; (iii) no Centro as variações 

negativas mais intensas abrangem o FEADER e as PI 5.2. e 6.3. Se esta relação entre candidatado/contratualizado 

for uma medida da expectativa colocada no PDCT relativa a determinadas áreas, então podemos afirmar que o 

contributo das PI associadas ao Fundo de Coesão acabou por ficar aquém das expectativas.  

79. O que se constatou e que veremos mais adiante na análise da eficácia é que os PDCT sofreram significativas 

alterações ao longo do seu ciclo de vida, pelo que as reprogramações foram profundas e acabaram por alterar 

substancialmente a natureza e a vocação inicial dos pactos contratualizados. Naturalmente que a avaliação que hoje 

é efetuada pelas CIM/AM acaba por ser tributária desta situação. A variação entre o contratualizado e o 

reprogramado11 é um indicador que nos permite uma aproximação a estes movimentos. Após os cortes iniciais nas 

PI FEDER, o Fundo acaba por ser reforçado nas reprogramações, com particular expressão nas PI 8.8 e 10.5., com 

uma variação no Alentejo de cerca de 500% na PI 10.5., de cerca de 227% no Norte na PI 8.8 e de 180% na PI 9.7. 

Já na região Centro a maior variação positiva é na PI 8.3. do FSE. Os temas do apoio às empresas, emprego e os 

equipamentos escolares acabaram por reorientar os PDCT para uma vocação um pouco mais distante das áreas 

tradicionais de intervenção dos municípios, mesmo considerando a PI 10.5., cujo reforço visou acomodar as 

intervenções nas escolas de 2º e 3º ciclo e secundárias da competência da Administração Central.  

 
11 As reprogramações utilizadas foram as últimas formalizadas e disponibilizadas pelas CIM/AM. Não espelham uma visão do que é o 
PDCT hoje porque há muitos movimentos de alteração que foram flexibilizados e que vão ser fixados numa reprogramação final. Nas 
Fichas de PDCT respetivas estão indicadas as datas das reprogramações utilizadas.  
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Quadro 16. Variação média na alocação financeira entre candidatura e contratualizado e entre atual e contratualizado, 

por PI12 

 Total Alentejo   Total Norte Total Centro 

PI Fundo  

Taxa de 
variação média 
candidatado/ 

contratualizado 

Taxa de variação 
média 

contratualizado/dotação 
atual 

Taxa de 
variação média 
candidatado/ 

contratualizado 

Taxa de variação 
média 

contratualizado/dotação 
atual 

Taxa de 
variação média 
candidatado/ 

contratualizado 

Taxa de variação 
média 

contratualizado/dotação 
atual 

% % % % % % 

2.3 FEDER -41,6 29,45 -41,3 34,7 -31,1 -21,2 

4.3 FEDER -16,5 -56,4 -20,0 -32,0 -48,2 -17,4 

5.1. FC -60,8 1,65 -43,3 2,0 -50,0 0,0 

5.2. FC -54,0 ND. -48,9 5,5 -73,8 0,0 

6.1. FC -3,3 -100 -54,6 0,0 NC NC 

6.3 FEDER -22,3 94,5 NC NC -68,3 47,3 

8.3 FSE -7,6 -54,7 -31,9 -92,3 -12,9 145,1 

8.8 FEDER -29,52 114,3 -49,0 227,2 -13,1 60,4 

9.1 FSE -28,2 -73,6 16,1 -24,2 0,0 -26,8 

9.4.  FSE 34,4 -100,0 -33,1 -88,0 0,0 -100,0 

9.7 FEDER -26,74 19,94 -46,0 180,8 -47,7 49,8 

10.1 FSE -5,3 18,0 -45,6 8,5 -7,5 -32,8 

10.5 FEDER -16,5 498,7 -31,9 99,2 -47,7 39,8 

M04 FEADER -30,0 ND. -81,6 3,2 -59,7 0,0 

Total FEDER -24,2 59,8 -43,0 67,2 -51,5 22,6 

Total FSE -9,4 -32,1 -33,4 -40,8 -6,7 0,8 

Total FC -65,8 ND. -52,0 4,0 -61,8 0,0 

Total FEADER  -30,0 ND. -81,6 -1,7 -59,7 0,0 

Total  23,1 ND. -45,7 5,4 -46,8 13,1 

NC= Não contratualizado na Região. 
ND = Dados Não disponíveis.  
Fontes: Fichas de PDCT ISCTE/PPLL. 

 
80. No que diz respeito aos indicadores, verificou-se uma sensível dificuldade em adequá-los ao perfil das intervenções 

apoiadas. Estes estiveram sujeitos, também, a um efeito de padronização que os tornou comuns a todos os PDCT e 

são vários os exemplos cotejados ao longo das fichas que ilustram a desadequação entre a natureza das intervenções 

e o âmbito do indicador comum escolhido. Assim, embora, na generalidade, se verifique existir correspondência entre 

os indicadores de realização e de resultado definidos nos PDCT contratualizados e a natureza das medidas previstas, 

os indicadores comuns nem sempre dão expressão às medidas e aos investimentos previstos de forma cabal e nem 

sempre foram incluídos indicadores complementares que colmatassem a dificuldade. Exemplos da desadequação 

são os casos dos indicadores associados à PI 4.3. que no caso do indicador de realização, não contempla as 

intervenções na iluminação pública que acabaram por ser operacionalizadas em muitos PDCT em detrimento dos 

investimentos na eficiência energética dos edifícios dada a maior complexidade dos projetos, ou ainda, dos 

indicadores associados ¨ PI 9.7. que como indicador de realiza­«o assume ñEquipamentos sociais e de sa¼de 

apoiadosò, n«o mede, portanto, as realiza­»es dos PDCT que apenas investiram em equipamentos sociais apoiados; 

os indicadores associados à PI 10.1. não foram adaptados para dar expressão às operações da medida Escola digital 

que foi incluída em resposta à crise pandémica; o mesmo sucede na PI 10.5. cujos indicadores não dão expressão à 

medida de Remoção de fibrocimento nos edifícios escolares, incluída nos PDCT em se de reprogramação. 

81. Na Região do Alentejo, nos PDCT analisados, todas as PI estavam cobertas por indicadores de realização e 

respetivas metas. Todos os PDCT analisados que contratualizaram a PI M04 (PDR) não definiram indicadores de 

resultado e respetivas metas. Os PDCT analisados que contratualizaram a PI 6.1. não definiram indicadores de 

resultado e respetivas metas. Um em três dos PDCT que contratualizaram a PI 5.2. não definiu indicadores de 

resultado e respetivas metas.  

82. Na Região Centro, nos PDCT analisados, todas as PI estavam cobertas por indicadores de realização e respetivas 

metas. As PI 4.3., 6.3. e MO4 (PDR) não estavam cobertas por indicadores de resultado e metas. No caso de dois 

dos quatro PDCT analisados a PI 9.1. não estava coberta por indicadores de resultado e metas. Dois em quatro PDCT 

analisados a PI 9.7. não têm indicadores de resultados e respetivas metas.  

 
12 Os dados por Região dizem respeito ao tratamento agregado da amostra de PDCT que consta no Anexo ao Relatório nas fichas de 
PDCT respetivas: Alto Alentejo, Alentejo Litoral, Alentejo Central, Baixo Alentejo, Lezíria Tejo, Cávado, Alto Minho, Ave, Tâmega e Sousa, 
Área Metropolitana do Porto, Oeste, Médio Tejo, Coimbra, Aveiro.  
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83. Na Região Norte, nos PDCT analisados, todas as PI estavam cobertas por indicadores de realização e respetivas 

metas. Todos os PDCT analisados que contratualizaram a PI M04 (PDR) não definiram indicadores de resultado e 

respetivas metas. 

84. É evidente a dificuldade em fixar indicadores de resultado à PI M04 FEADER o que é um elemento que parece indicar 

a n«o apropria­«o desta TI por parte das CIM/AM (que na maior parte dos casos se consideram ñbarrigas de aluguerò) 

que indicam indicadores de realização que são uma decorrência dos mapeamentos de investimento que realizaram. 

Estes indicadores de realização nem sempre são os mais adequados quando os projetos financiados dizem respeito 

à medida Valorização dos recursos florestais e aos investimentos previstos em caminhos rurais/acessos a 

explorações agrícolas e florestais. 

85. A desadequação entre os indicadores comuns e a natureza das intervenções levou a que alguns PDCT incluíssem 

indicadores complementares que permitem uma melhor aproximação aos objetivos das medidas. As PI 5.1,.5.2., 9.1., 

9.4.  foram aquelas onde se registou mais frequentemente a utilização de indicadores complementares quer de 

realização quer de resultado e na TI 9.7. também foram adotados frequentemente indicadores complementares de 

resultado. Estas TI abrangem o Fundo de Coesão e o FSE nas TI associadas à inclusão e no FEDER na TI associada 

a equipamentos sociais. A adoção de indicadores complementares é uma medida direta do grau de desadequação 

dos indicadores comuns fixados face à natureza das intervenções e aos seus objetivos, mas o facto de não ser uma 

prática generalizada sempre que o indicador comum não espelha a natureza da medida reserva dificuldades 

acrescidas para a monitorização e avaliação dos PDCT.  

86. Também é um facto que a adoção de indicadores complementares como forma de colmatar a ausência de indicadores 

comuns coloca, porém, dificuldades adicionais em termos de monitorização, na medida em que os sistemas de 

informação são bastante padronizados, porque preparados para a recolha dos indicadores comuns comunitários, e 

têm pouca flexibilidade para acolhimento de outro tipo de indicadores.  

87. Quando não foram incluídos indicadores complementares a desadequação dos indicadores comuns conduziu, 

sempre que adotados, à fixação de metas bastante conservadoras ou mesmo à não fixação de metas. O caso do 

indicador de resultado ñnÜ de dormidasò associada ¨ PI 6.3. ®, porventura, o exemplo mais paradigm§tico. A 

dificuldade em associar o número de dormidas em estabelecimentos hoteleiros às intervenções realizadas no âmbito 

do património natural ou cultural é uma evidência porque nem todas as intervenções são necessariamente orientadas 

a projetos indutores de turismo, ou sendo, não é claro o método de cálculo que possa permitir deduzir o efeito líquido 

da medida no aumento das dormidas. Acresce que a aferição do resultado a partir de um indicador fornecido pelo 

sistema estatístico nacional coloca dificuldades que decorrem do desfasamento temporal entre o encerramento dos 

projetos e a publicação de estatísticas que cubram aquele período de tempo.   

88. O mesmo sucede na TI 2.3. na qual os indicadores de resultado comuns são fornecidos pelo sistema estatístico 

nacional (Câmaras Municipais que disponibilizam o preenchimento e submissão de formulários na internet no total de 

câmaras e percentagem de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que preencheram e enviaram pela Internet 

impressos ou formulários oficiais nos últimos 12 meses face ao total de indivíduos)13 e se forem os únicos indicadores 

de resultado podem não dar expressão às medidas financiadas quando estas não correspondem ao fornecimento de 

formulários e serviços por via do digital.  

89. Outro exemplo é o indicador de resultado associado à criação de postos de trabalho que na PI 8.8 em medidas 

dirigidas aos viveiros de empresas não é o resultado mais adequado à natureza da intervenção, o que origina metas 

conservadoras que, em muitos casos, foram ainda alteradas em virtude do contexto pandémico, procurando obviar 

situações de incumprimento.  

90. O indicador de resultado definido para a medida 4.3. é de difícil quantificação e verifica-se que apenas as CIM/AM 

com projetos de eficiência energética que na fase de candidatura estavam baseados em estudos prévios tinham 

condições para quantificar metas para este indicador. Por seu turno, o indicador comum de realização não cobre as 

intervenções na iluminação pública, uma das tipologias de medida possível, mas apenas a medida relativa à eficiência 

energética dos edifícios públicos.  

91. As alterações/reprogramações aos PDCT não foram em todos os casos acompanhadas pela revisão de indicadores 

e metas, aumentando o nível de desadequação. AS PI de investimento 10.1. e 10.5 são um bom exemplo. No caso 

da 10.1. a inclusão de projetos no âmbito da Escola Digital para responder a necessidades da pandemia e a inclusão 

na 10.5. das obras de remoção de fibrocimento das escolas tornaram a monitorização destas PI a partir dos 

indicadores comuns um exercício pouco útil.  

92. No caso da PI 9.1. os indicadores não permitem perceber o alcance das medidas sempre que estas visam a inclusão 

social por via da cultura. 

 
13 São indicadores publicados no âmbito do Inquérito à Utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação na Administração 
Pública Central, Regional e nas Câmaras Municipais e Famílias.  
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93. A desadequação de muitos indicadores de resultado face à natureza dos projetos torna espúrio o exercício de procurar 

aferir o nível de proporcionalidade das metas face ao investimento. Se tomarmos como exemplo o indicador de 

resultado postos de trabalho criados ao abrigo PI 8.8, verificamos que, na Região do Alentejo, um posto de trabalho 

pode resultar de um investimento14 que se situa num intervalo que vai dos cerca de 57.000 euros aos 27.000 euros e 

que a média se situa nos 43.000 euros. O que explica o intervalo pode ser a natureza da medida ou o território em si, 

sendo que o valor máximo corresponde a projetos de empreendedorismo e promoção de emprego e o mínimo a 

projetos de empreendedorismo e estruturas de acolhimento de empresas. Já na Região Centro na mesma PI o custo 

do posto de trabalho criado ronda os 53.000 euros sem grandes oscilações entre os PDCT. A explicação para este 

resultado pode mesmo estar associada a uma maior ou menor intervenção da AG em matéria de quantificação de 

metas na fase de negociação.  

 

PDCT2. Qual o papel da EIDT na definição do quadro programático de desenvolvimento da CIM/AM? 

 
 
SQ3. Foram garantidas as articulações necessárias com outros instrumentos com incidência nos mesmos territórios (ex.: 
PEDU, PARU, PAICD, PROVERE, CLDS, TEIP e outras políticas públicas com forte incidência territorial, p.e. gestão de 
resíduos)? Foram garantidas as articulações do PDCT/DLBC necessárias com outros instrumentos de financiamento? 
 
94. A complementaridade de outros instrumentos de financiamento com os PDCT é amplamente referenciada, tanto na 

inquirição como nas entrevistas realizadas, sendo que 80% das CIM/AM que responderam ao inquérito consideram 

que a existência dessa complementaridade foi explicitada em sede de formulação estratégica.  

95. O valor médio, apurado no inquérito, da avaliação global do contributo desses outros instrumentos para alcançar os 

objetivos da EIDT é de 4,3 numa escala de 1 a 6 (em que 6 significa um contributo muito elevado). Em 47,7% dos 

casos o contributo é avaliado em 5 ou acima de 5. Quando analisados com base noutras tipologias (litoral/interior, 

densidade populacional, PIB) o padrão de resposta não explicita nenhuma diferenciação significativa. 

96. A figura seguinte sintetiza os resultados obtidos no inquérito para a pergunta que procura identificar os instrumentos 

com que em cada CIM/AM o PDCT se articula. 

Figura 2. Outros instrumentos com que o PDCT articula (N=21) 

 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021. 

 
97. A interação com outros instrumentos na implementação das EIDT é amplamente referenciada. As áreas da 

mobilidade, da requalificação e regeneração urbana, do desenvolvimento local de base comunitária, da adaptação às 

 
14 Calculado a partir dos dados constantes no PDCT contratualizado resulta da relação entre a meta para o indicador de resultado e o 
investimento aprovado em Fundo.  
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alterações climáticas e da valorização de recursos endógenos são, coincidentemente como o explicitado nas 

entrevistas, os domínios mais referenciados.  

98. A grelha de avaliação das EIDT e as recomendações que decorreram da sua aplicação é também indutora deste 

resultado. Um dos três critérios de avalia­«o dizia respeito ao ñalinhamento com a estrat®gia regional e com os 

instrumentos de gest«o territorialò, sendo explicitados na avalia­«o a rela­«o com os Planos Regionais de 

Ordenamento do Território e uma das recomendações transversais efetuadas às EIDT no âmbito da sua avaliação 

dizia respeito à necessidade de desenvolver o Plano de Mobilidade Sustentável para posterior financiamento das 

ações no PT2020, bem como a necessidade de acompanhar as iniciativas municipais nas áreas da regeneração e 

revitalização urbanas.  

99. A complementaridade com os DLBC é a que sugere uma leitura menos linear. Se no inquérito essa 

complementaridade é referida, nas entrevistas a interação entre os dois instrumentos é posta em causa. Com efeito, 

é dominante a perspetiva de que não existiu suficiente articulação entre os níveis regional e sub-regional. Nessa 

medida, a complementaridade tem de ser entendida mais como soma de recursos do que como coordenação de 

recursos. No plano da complementaridade entre instrumentos esta será, de facto, uma das maiores pechas da 

estratégia de territorialização do PT 2020. PDCT e DLBC coincidiram como instrumentos sem que tenham sido 

estrategicamente combinados. Exceção são os raros casos de CIM/AM que promovem igualmente DLBC. É o caso 

do DLBC Costeiro promovido pela CIM do Alto Minho.  

100. Grande parte destes domínios de intervenção têm âmbito de intervenção municipal ou, mesmo, submunicipal e 

mobilizam referenciais estratégicos próprios (p.e os PEDU). Nessa medida, a ótica da complementaridade e 

articulação com o PDCT surge como opção válida para a organização dos instrumentos de financiamento. A questão 

que subsiste é a de saber como a EIDT se constituiu como referencial estratégico para enquadrar essa 

complementaridade? Da informação recolhida não resulta uma resposta clara a esta questão. Por um lado, é difícil 

que estratégias participadas na sua elaboração como genericamente foram as EIDT não tenham inseminado a 

proposta de valor de muitos destes instrumentos. Por outro lado, não é percetível que se tenham instituído 

mecanismos de coordenação sistemática e integrada a partir das EIDT para assegurar uma ação mais coordenada. 

Não surpreende, por isso, que do universo de respostas dadas ao inquérito, 75% refiram que a articulação entre 

instrumentos de financiamento tenha ocorrido á posteriori, ou seja, com a procura de financiamento para projetos não 

abrangidos pelos PDCT. 

101. Foi referida na resposta ao inquérito a mobilização de financiamento a partir dos seguintes instrumentos: EEA Grants 

(Alto Minho, AML, Alentejo Central), POSEUR e PO Regional (referidos por todas as CIM/AM), PDR, MAR2020, 

Compete, POISE, Fundo Ambiental (Médio Tejo, Alentejo Central e Alentejo Litoral), Fundo Europeu de Eficiência 

Energética (Alentejo Central), Fundo Florestal Permanente, Interreg (Alto Minho, Tâmega e Sousa), BEI (Cávado e 

Alentejo Litoral). Na generalidade são instrumentos financeiros que dão resposta essencialmente às áreas acima 

identificadas. As áreas sociais ï emprego, saúde, igualdade, desenvolvimento social ï são aquelas em que a 

complementaridade é menos referenciada. A listagem de projetos financiados noutros instrumentos e que se 

identificam nas fichas evidenciam este padrão, ou seja, significativa dinâmica de articulação nos domínios mobilidade, 

da requalificação e regeneração urbana, do desenvolvimento local de base comunitária, da adaptação às alterações 

climáticas e da valorização de recursos endógenos e baixa no que diz respeito a áreas de natureza social. O que está 

em causa? São as EIDT que enquadram menos estas intervenções ou é mais difícil promover a coordenação da ação 

destas com as EIDT? Em grande medida será o resultado do perfil de intervenção desenvolvido ao longo o tempo e 

de competências destas estruturas regionais e dos municípios no desenvolvimento do território. Este último aspeto 

parece estar também subjacente ao pendor das recomendações constantes dos pareceres da Comissão de Avaliação 

às EIDT.   

 

PDCT3. O modelo de aprovação/ negociação dos PDCT contribuiu para promover o alinhamento estratégico 

entre instrumentos e prioridades? 

 
 

SQ4. O modelo adotado no PT2020 para ambos os instrumentos, assente num processo concorrencial com pré-
qualificação seguido de uma negociação, garantiu a relevância e articulação estratégica da abordagem da EIDT/EDL e 
da programação do PDCT/DLBC e a eficiência da sua implementação? 
 
102. O contributo do modelo de pré-qualificação e negociação como instrumento para promover a relevância estratégica 

da EIDT e a articulação desta com a programação do PDCT ficou significativamente aquém do pretendido. Duas 

ideias são sublinhadas através da diversa informação mobilizada: i) o conteúdo das estratégias resulta de dinâmicas 

de planeamento pouco impactados pelo processo de pré-qualificação e negociação; ii) o conteúdo da programação 

do PDCT é amplamente determinado pela tipologia de investimentos considerados, sem garantir uma vinculação 

específica à estratégia. Os termos gerais desta apreciação são unânimes entre as CIM/AM e dão eco a uma das 
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principais fragilidades da abordagem territorializada do PT2020, ou seja, a dificuldade de traduzir em programações 

próprias as abordagens estratégicas regionais. 

103. £ certo que tamb®m emerge nas consultas realizadas o argumento de que ñas estrat®gias d«o para tudoò, isto ®, que 

a sua amplitude é capaz de valorizar os domínios de intervenção disponibilizados para contratualização. A apreciação 

globalmente positiva feita à relevância dos instrumentos de intervenção mobilizados (ver resposta à SQ1) dá força a 

este argumento. Contudo, são propostas de valor necessariamente diferentes. Uma coisa é garantir que se encaixa 

a ação possível na estratégia proposta, outra, bem diferente, é garantir que existe relevante intencionalidade 

estratégica e coerência entre as ações propostas e essa estratégia. De resto, só garantindo este segundo nível de 

relação é possível promover o escrutínio das próprias estratégias e fazer com que se convertam em efetivos 

instrumentos de planeamento em que a cadeia de relação entre objetivos, instrumentos e resultados é testada e, 

consequentemente, amadurecida ao longo do tempo. 

104. Implícito ao insucesso do modelo de pré-qualificação e negociação adotado está, também, a frustração do objetivo 

de conduzir um processo concorrencial. Como resulta claro da análise feita a cada um dos PDCT (ver fichas por 

CIM/AM), a abordagem concorrencial deu lugar ao comum processo de repartição do envelope financeiro com base 

num critério de distribuição fundamentado na aplicação do ISDR ï Índice Sintético de Desenvolvimento Regional - 

para fundamentar a distribuição de verbas entre as comunidades intermunicipais. Com efeito, duas condições haveria 

que reunir para concretizar uma abordagem vincadamente concorrencial: i) capacidade de avaliação do mérito e 

potencial implícito nas estratégias e propostas programáticas; ii) capacidade política para descriminar negativamente 

propostas menos consistentes. Ora, nem uma nem outra se confirmaram, ainda que tenha sido efetuada a avaliação 

das EIDT, mas esta levou ao reconhecimento de todas as estratégias e a pontuação atribuída não parece ter tido 

mais consequências do que o maior ou menor número de recomendações efetuadas.  

105. Contudo, haverá que considerar que a repartição à cabeça da dotação orçamental disponível tendo por base critérios 

que de algum modo afiram a representatividade regional se afigura compaginável com a preocupação de territorializar 

as intervenções apoiadas. Esta opção foi defendida por vários interlocutores que enfatizam a vantagem de permitir 

calibrar melhor a ambição estratégica e a consequente definição de prioridades, garantindo, até, que estas reforçam 

a sua identidade territorial. Haverá que reconhecer, ainda, que será mais fácil concretizar uma abordagem 

concorrencial avaliando os resultados da implementação da estratégia e programas de base do que avaliando o 

mérito do seu enunciado programático.  

106. A análise da avaliação média por região do contributo do modelo de aprovação/negociação adotado para um conjunto 

de parâmetros previamente identificado permite reforçar o acima exposto. Numa escala de 1 a 6, a média atribuída 

ao contributo global do modelo para cada um dos parâmetros é baixo. Os contributos para a dinamização da parceria 

no território e a consistência da estratégia são os que convocam melhor avaliação. Ao invés, todos os parâmetros 

relacionados com o processo de implementação têm uma baixa avaliação. 

107. As diferenças regionais no padrão de apreciação são explícitas, sendo que no caso da região de Lisboa está apenas 

em causa a leitura feita pela AML.  

Quadro 17. Média, por região, do contributo do modelo de aprovação/negociação para cada um dos parâmetros 
considerados (N=20) 

  
Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

Média Média Média Média Média 

Relevância do instrumento para a estratégia 3,6 2,7 1 3,6 3,2 

Coerência entre o instrumento e as prioridades da intervenção no 
território 

3,7 2,9 1 3,6 3,3 

Adequação dos processos de implementação face aos objetivos, 
metas e à natureza intermunicipal dos investimentos. 

3,4 2,7 1 3 3 

Simplificação do processo de seleção 2,7 2 1 3 2,4 

Celeridade do processo de seleção 3 2,2 1 2,5 2,5 

Aumento da qualidade das EIDT/PDCT 3,1 2,7 1 3 2,8 

Criação de novas parcerias nos territórios 3 29 1 2,75 2,8 

Envolvimento de parceiros na EIDT/PDCT 3,7 3,3 1 3,2 3,3 

Dotação financeira atribuída associada à qualidade e aos 
objetivos dos PDCT 

2,1 2,71 1 2,6 2,4 

Simplificação do processo de seleção e aprovação das 
EIDT/PDCT 

3,3 2,71 1 2,5 2,8 

Grau do Contributo Baixo Médio Alto 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021. 
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108. A análise do contributo por CIM/AM tendo por referência uma agregação litoral/interior permite explicitar um padrão 

de resposta que diferencia o grau de contributo atribuído ao modelo de aprovação/negociação. As CIM/AM do litoral 

fazem uma avaliação sensivelmente mais baixa desse contributo. Essa avaliação mais negativa é transversal a todos 

os parâmetros colocados em apreciação, sendo que é particularmente severa no que diz respeito aos aspetos de 

simplificação e celeridade do processo de seleção. As CIM/AM cujos PDCT têm uma execução mais elevada têm 

uma avaliação ligeiramente mais favorável destes mesmos parâmetros. O mesmo acontece para as CIM/AM de 

territórios com menos dinâmica económica. De referir que a apreciação feita pelos beneficiários municipais dos PDCT 

para o mesmo conjunto de parâmetros é menos severa do que a feita pelas CIM/AM, situando o grau de contributo 

num valor médio sempre acima de 4 (Escala de 1 a 6) com exceção do parâmetro relativo à adequação da dotação 

financeira. 

Quadro 18. Média, por região, do contributo do modelo de aprovação/negociação para cada um dos parâmetros 
considerados (N=20) 

  Interior Litoral 

Relevância do instrumento para a estratégia 3,6 2,5 

 Coerência entre o instrumento e as prioridades da intervenção no território 3,5 2,9 

Adequação dos processos de implementação face aos objetivos, metas e à natureza 
intermunicipal dos investimentos 3,4 2,4 

Simplificação do processo de seleção 2,9 1,8 

Celeridade do processo de seleção 2,9 1,9 

Aumento da qualidade das EIDT/PDCT 3,2 2,4 

Criação de novas parcerias nos territórios 3,1 2,4 

Envolvimento de parceiros na EIDT/PDCT 3,7 2,7 

Dotação financeira atribuída associada à qualidade e aos objetivos dos PDCT 2,4 2,4 

Simplificação do processo de seleção e aprovação das EIDT/PDCT 3,1 2,4 

Média de Total 3,2 2,4 

Grau do Contributo Baixo Médio Alto 

Legenda: Escala 1 contributo nulo a 6 contributo muito elevado 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 

 
SQ5. O modelo adotado valorizou a natureza intermunicipal dos investimentos, com ênfase na reorganização, 
modernização e qualificação da oferta dos serviços públicos e/ou coletivos, nomeadamente nas áreas sociais, da saúde 
e da educação? E a criação de parcerias com os stakeholders relevantes? 
 
109. A dimensão intermunicipal das intervenções incluídas dos PDCT começa por ter uma ambição significativa que o 

percurso de implementação vai esbatendo progressivamente. Recorrendo à análise detalhada feita na análise 

individual de cada PDCT, verifica-se que entre o valor candidatado em projetos intermunicipais e o valor efetivamente 

contratualizado se verificam recuos muito substanciais que a execução, como veremos adiante, amplia ainda mais. 

Mas também é verdade que esse movimento de recuo não abrange exclusivamente os projetos intermunicipais. Deste 

modo, entre a ambição que caracterizava neste domínio os PDCT candidatados e o que efetivamente foi 

contratualizado e mais tarde implementado, é possível afirmar que a intermunicipalidade terá produzido um lastro 

aquém do ambicionado. Também se poderá dizer que a ambição incluída nos PDCT candidatados era diversa, nuns 

casos cautelosa e noutros voluntarista, face à tradição e experiência neste tipo de intervenções.  

Quadro 19. Operações de natureza Intermunicipais previstas e contratualizadas por PDCT 

CIM/AM 

Total 
Candidatado 

Projetos 
Intermunicipais 

Total 
Contratualizado 

em projetos 
intermunicipais 

Variação 
candidatado/co
ntratualizado 
em projetos 

intermunicipais 

Áreas Predominantes dos projetos 
intermunicipais 

Alentejo 
Litoral  

10 195 000,00 7 825 000,00 -23,2 
Redução de Abandono Escolar Precoce 48,6%, 
Prevenção e Gestão de Riscos 30,7%,  Inclusão 
Social 20,8% 

Alentejo 
Central  

26 015 000,00 25 725 000,00 -1,1 

Eficiência Energética 31%, Património Natural e 
Cultural 23,3%, Inclusão social 22,3%, redução 
do abandono escolar 8,2%, Modernização 
administrativa 7,8% 

Alto 
Alentejo  

14 600 883,00 14.600.833,00 0,0 

Eficiência Energética 67%, Modernização 
Administrativa 11,3%, Prevenção e Gestão de 
Riscos 9%, Redução do abandono escolar 
8,1%, Apoios ao Emprego 4% 

Baixo 
Alentejo  

3 901 964,70 3 101 964,70 -20,5 
Modernização Administrativa 40,1%, Eficiência 
Energética 23,1%, Património Cultural 15,2% e 
Apoios ao Emprego 15,9% 
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CIM/AM 

Total 
Candidatado 

Projetos 
Intermunicipais 

Total 
Contratualizado 

em projetos 
intermunicipais 

Variação 
candidatado/co
ntratualizado 
em projetos 

intermunicipais 

Áreas Predominantes dos projetos 
intermunicipais 

Lezíria Tejo  
29 273 573,70 26 878 631,00 -8,2 

Eficiência Energética 20,5%, Redução do 
abandono escolar 24,2%, Ativos Físicos (PDR) 
20,5%, Modernização Administrativa 9,8% 

Alto Minho  
25 974 162,00 19 073 508,00 -26,6 

Redução do abandono escolar 22,5%, inclusão 
social 69% 

Cávado  
23 392 900,00 15 271 812,00 -34,7 

Inclusão social 65%, Eficiência Energética 
18,8%, Modernização Administrativa 11,5% 

Ave  
54 809 191,00 16 422 514,00 -70,0 

Apoios ao Emprego 40%, Redução do 
Abandono Escolar 35%, Equipamentos sociais 
22% 

Tâmega e 
Sousa 

34 415 785,00 26 550 754,09 -22,9 
Modernização Administrativa 16%, Apoios ao 
Emprego 43,9%, Combate ao insucesso escolar 
29,8%, Inclusão social (9.1. e 9.4.) 14,7% 

AMP 
187 431 717,00 56 400 572,60 -69,9 

Promoção do emprego e do empreendedorismo 
44,4% e Promoção da inclusão social 40,4%.  

Médio Tejo 
18 843 036,00 13 675 023,00 -27,4 

Inclusão social 46,9%, Modernização 
Administrativa 24,5%, Redução do abandono 
escolas 22,4% 

Oeste 
24 030 000,00 14 400 500,00 -40,1 

Eficiência Energética 62,5%, Modernização 
Administrativa 24,3% 

Aveiro 

92 868 500,00 32 138 725,00 -65,4 

Valorização dos Recursos Florestais 38,7%, 
Redução do Abandono Escolar 21,2%, Apoios 
ao Emprego 12,4%, Modernização 
Administrativa 10,6% 

Coimbra 
47 470 476,00 30 526 947,00 -35,7 

Redução do Abandono escolar 41,2%, Apoios 
ao Emprego 16,4%, Inclusão social 9%, Apoios 
às Empresas 10% 

Fonte: PDCT, ISCTE/PPLL, 2021. 

 
110. A fase de negociação e contratualização procurou encontrar um equilíbrio e o montante contratualizado para 

operações intermunicipais perdeu relevância naqueles PDCT onde esta componente era dominante, como é o caso 

das CIM do AVE e de Aveiro, ainda que em alguns casos, como será o da AMP, se tivesse tratado de uma correção 

formal, uma vez que a AMP tinha apresentado projetos de equipamento para as escolas na PI 10.1 em candidatura 

como um projeto da Região, quando a PI estava orientada a projetos de promoção do sucesso escolar. Tal não afasta, 

porém, a constatação de que o efetivamente executado poderá ter uma expressão aquém do que foi a valorização 

feita na fase de negociação. Um exemplo é o Alentejo Litoral que de 8 operações intermunicipais contratualizadas 

reprograma para duas em fase posterior, devido à dificuldade de estabelecer consensos entre os diferentes 

municípios com vista ao desenvolvimento dos projetos. Assim de um plano inicial diversificado em projetos 

intermunicipais passa a ter apenas projetos no domínio da proteção civil (PI 5.2.) e da programação cultural em rede 

(PI 6.3.). 

111. Quer a diversidade de opções colocadas em sede de candidatura quer a realidade da execução posterior resulta, do 

que pudemos apurar nas entrevistas realizadas, de um conjunto de condições de partida que podemos agregar do 

seguinte modo:  

(i) condições associadas ao grau de maturidade e de estruturação das CIM/AM enquanto atores no território, 
que tendo estrutura técnica adequada em número e competências e experiente e lastro de capacidade, 
assumem funções de liderança e de agendamento de iniciativas que conduzem a uma maior relevância no 
contexto dos PDCT dos projetos intermunicipais, são os casos das CIM Oeste e Médio Tejo, por exemplo; 

(ii) condições associadas às dimensões de liderança e gestão que conduzem a que nas CIM/AM em que a 
capacidade executiva e de interlocução junto dos municípios é maior esteja facilitada a valorização das 
operações intermunicipais e do PDCT, podemos dar como exemplo a CIM da Lezíria Tejo; 

(iii) condições associadas à natureza dos territórios, sendo que se verifica maior capacidade de apresentação 
de projetos intermunicipais quando os municípios integrantes das CIM/AM são equilibrados em termos de 
graus de desenvolvimento ou das capacidades das próprias equipas técnicas nas matérias visadas na 
contratualização, a inexistência destas condições prejudicou em alguns casos a concretização de projetos 
quer na PI 2.3. quer na PI 4.3;  

(iv) condições associadas ao modo como as CIM/AM veem a sua intervenção no território. Neste ponto podemos 
dizer que encontramos estruturas que têm um pendor de organismo intermédio formal e assumem uma 
posição de extensão dos interesses dos municípios, nestes os projetos intermunicipais tendem a ter menos 
relevância e os PDCT são muito focados no que são as áreas tradicionais de investimento dos municípios; 
outras que se assumem como brokers de oportunidades de financiamento para os projetos do território, nas 
quais o PDCT é um elemento da estratégia de financiamento e nestes PDCT tende a haver um maior 
equilíbrio entre projetos intermunicipais e projetos municipais (AML é um exemplo); outros que se assumem 
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com um papel de liderança na mobilização dos atores do território para estratégias de desenvolvimento, 
nestes os projetos intermunicipais tendem a ser predominantes e vão além dos que estão contratualizados 
no PDCT (CIM Oeste é um exemplo).  

112. Paralelamente, também se verificou da parte de algumas CIM/AM o entendimento de que era favorável em sede de 

apreciação da candidatura a prevalência de projetos intermunicipais e assumiram em sede de candidatura uma 

posição voluntarista, nem sempre corrigida na fase de negociação. Estes casos tendem a resultar em maiores 

dificuldades de execução, dada a natureza e a complexidade dos projetos. Esta experiência menos positiva, como foi 

evidenciada por exemplo no Alentejo Central, pode conduzir, no futuro período de programação, a um retraimento 

face ao peso deste tipo de operações no conjunto do PDCT. 

113. Acresce que muitos projetos considerados intermunicipais não têm, na verdade, essa dimensão. É o caso dos projetos 

no domínio do empreendedorismo (SI2E) e dos Contratos Emprego Inserção. Com efeito, estes investimentos 

aparecem por vezes como sendo uma operação única cujo promotor é a CIM/AM, o que induz à sua classificação 

como intermunicipal, mas na realidade, trata-se de uma subvenção que tem como beneficiário a CIM/AM para apoiar 

outros beneficiários finais e uma forte expressão local. No caso do AM, os projetos incluídos nessas dimensões 

representam mais de 80% do investimento previsto considerado intermunicipal. Por outro lado, do ponto de vista da 

execução por vezes os projetos intermunicipais são na verdade o somatório de projetos municipais em que a 

intervenção da CIM/AM é mínima, é o caso da CIM do Alentejo Litoral.  

114. As dificuldades inerentes à concertação de vontades e ao desenho de projetos supramunicipais são uma das razões 

que explicam alguns recuos em fase de execução, foi a razão do recuo no Alentejo Litoral. A dificuldade de execução 

e o desencorajamento que ela provoca, a outra, foi o que sucedeu no Alentejo Central. A falta de uma tradição de 

intervenção supramunicipal mais sólida, cimentada no percurso municipalista de descentralização de competências.  

115. Porém, tendo em conta o entendimento generalizado entre as CIM/AM de que os PDCT se apresentaram como 

instrumentos pouco flexíveis e pré-formatados quer pelas opções tomadas no Acordo de Parceria relativamente aos 

domínios de territorialização/contratualização quer, ainda, pelo modo como as AG conduziram as opções de 

negociação em fase de contratualização, o facto é que se há domínio onde se exprime a diversidade de opções dos 

territórios é este do desenvolvimento de projetos intermunicipais quer pelo peso que estes assumem nas propostas 

de PDCT e, consequentemente, no PDCT contratualizado quer pelos domínios de intervenção que neles são 

privilegiados.  

116. As figuras seguintes comparam para conjuntos de PDCT de três regiões ï Norte, Centro e Alentejo ï em alguns PDCT 

candidatados e contratualizados o peso dos projetos intermunicipais por tipologia de intervenção. As tipologias são 

apresentadas no eixo horizontal por ordem de numeração, i.e., da 2.3. à 10.1., estando a tipologia M04 FEADER na 

ponta direita do eixo. As apostas são visivelmente diferenciadas: em Aveiro predominam as tipologias do Fundo de 

Coesão e do FEADER, no OESTE e no Cávado o FEDER associado a projetos orientados aos municípios (eficiência 

energética e modernização administrativa), em Coimbra a presença de projetos intermunicipais em muitas das 

tipologias disponíveis, mas uma aposta clara no FSE em projetos de promoção do sucesso educativo, no Médio Tejo 

uma abordagem mais equilibrada, mas com aposta relevante destes projetos na tipologia associada ao património 

natural e cultural, no Alto Minho o domínio da inclusão tem relevância, bem como o da prevenção de riscos, no Alentejo 

Central a eficiência energética e o património e no Alentejo Litoral a modernização administrativa, a prevenção de 

riscos e a promoção do sucesso escolar. Este é um espelho da diversidade conseguida com um instrumento 

relativamente fechado. Se admitirmos como plausível considerar que os domínios em que as candidaturas se 

propõem dinamizar projetos intermunicipais constituem aqueles em que o PDCT se revela um instrumento importante 

para a concretização da Estratégia e relativamente aos quais há consensos, então parece ter havido espaço para a 

diferenciação das apostas dos territórios no que concerne aos seus projetos coletivos.  

117. Mas sem uma análise do que sucedeu após a contratualização a apreciação anterior é, porventura, espúria. A 

diferente expressão dos projetos intermunicipais entre o candidatado e o contratualizado por tipologia de intervenção 

revela que o processo de negociação não alterou substancialmente o equilíbrio das propostas, mas há um reforço 

evidente dos domínios da promoção do sucesso escolar e da inclusão social e, em sentido contrário, uma redução 

substancial dos projetos associados à gestão de riscos e ao património natural e cultural. Por questões de dotação 

financeira das tipologias e do grau de cobertura desta dotação face ao que eram as propostas e/ou com 

intencionalidade na condução dos territórios para desenvolvimento de projetos intermunicipais em domínios de aposta 

da política pública de que o domínio da educação é exemplo, o processo de negociação conduziu a alguns acertos, 

mas não parece ter coartado as iniciativas intermunicipais onde estas se apresentavam com forte intencionalidade.  

118. As áreas de concentração dos projetos intermunicipais contratualizados correspondem, assim, em grande medida, a 

áreas de prestação de serviços em domínios sociais. Em particular, destacam-se as áreas da inclusão social e 

educação. As áreas da modernização administrativa e eficiência energética assumem também significativo relevo. 

Estas incluem-se entre as áreas em que emerge como consistente o desenvolvimento de uma abordagem 

intermunicipal. São, por outro lado, aquelas em que a curva de aprendizagem em termos de implementação é menos 

intensa, o que terá acentuado as dificuldades verificadas. 
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119. As intervenções que terão sido melhor sucedidas, segundo os interlocutores entrevistados, quer do ponto de vista da 

capacidade de execução quer dos resultados terão sido as da educação na vertente de redução do abandono escolar 

precoce. A necessidade de construir aprendizagem e a inexistência de herança prévia neste domínio de intervenção 

são fatores que ajudam a explicar este trajeto, para o qual se partiu em muitos dos territórios com expectativa muito 

baixa. A par disso, surge como positiva, também, a intervenção conduzida pela Equipa de Missão do Programa 

Nacional para a Promoção do Sucesso Escolar que apoiou o desenho de estratégias de intervenção neste domínio e 

exerceu uma espécie de soft power que permitiu ultrapassar as resistências de partida de alguns municípios e/ou 

territórios. 

120. Por fim, importa referir que as análises efetuadas foram suportadas apenas em informação documental que nem 

sempre se revelou inteiramente fiável. O que se verifica é que as alterações aos PDCT que vão ocorrendo nem 

sempre resultam na atualização da listagem de projetos e operações (Anexo 3 ao formulário de candidatura), pelo 

que não é possível elaborar análises rigorosas sem um contacto direto com cada uma das CIM/AM. O Alentejo é um 

exemplo, a não variação entre o contratado e o contratualizado que se verifica nas figuras abaixo em algumas CIM/AM 

poderá ser apenas o resultado da não atualização dos respetivos mapas.  

Figura 3. Distribuição, em sede de candidatura e de PDCT contratualizado, dos projetos intermunicipais da 

responsabilidade das CIM/ ou de entidades de natureza regional, por tipologia de intervenção na Região Centro 15 
 

  

 
 

 

  

 
15 Excluíram-se os projetos da responsabilidade de entidades da administração central ou da administração central desconcentrada: 
IEFP, Cooperativa António Sérgio, ARS, IPDJ, por exemplo, bem como os projetos promovidos pelas Associações de Regantes ou 
similares no âmbito do PDR.   
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Figura 4. Distribuição, em sede de candidatura e de PDCT contratualizado, dos projetos intermunicipais da 
responsabilidade das CIM/AM ou de entidades de natureza regional, por tipologia de intervenção na Região Norte 
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Figura 5. Distribuição, em sede de candidatura e de PDCT contratualizado, dos projetos intermunicipais da 
responsabilidade das CIM ou de entidades de natureza regional, por tipologia de intervenção na Região Alentejo 
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121. As operações contratualizadas sendo maioritariamente da responsabilidade dos municípios e das CIM/AM e, por 

vezes de instituições da sua esfera16, podem ser também conduzidas por outro tipo de atores, embora este não seja 

o padrão dominante. Há, contudo, variações consoante as tipologias de intervenção.  

122. De um modo geral, as intervenções do FEADER são da responsabilidade dos serviços desconcentrados do Ministério 

da Agricultura ou das Associações de Regantes ou similares. Esta tipologia foi territorializada, mas não foi assumida 

pelos atores do território com algumas exceções, como é o caso da CIM da Região de Aveiro, cujo PDCT tinha como 

uma das intervenções estruturantes um projeto para o Baixo Vouga e também o caso Lezíria Tejo. Aliás, as CIM/AM 

não possuem qualquer informação sobre a execução desta tipologia.  

123. Na região Norte a territorialização da medida de Contratos de Emprego Inserção no âmbito da tipologia 9.1. conduziu 

a que o IEFP assumisse as operações neste âmbito. Também no âmbito da mesma tipologia surge a Cooperativa 

António Sérgio com um Programa de Voluntariado com projetos também na Região Norte e Centro. As tipologias 8.8 

e 8.3. na componente de empreendedorismo foram assumidas em parte pelo IEFP e pelo IPDJ. Existem também 

operações na 8.8 previstas para entidades de incubação de âmbito intermunicipal, no caso do Tâmega e Sousa. 

Algumas das operações previstas na área da inclusão envolviam entidades regionais da área da cultura que se previa 

que assumissem projetos no âmbito do Programa Cultura para Todos. Na área dos equipamentos sociais 

pontualmente houve operações previstas para as unidades locais de saúde. Na tipologia 9.7. o PDCT do Tâmega 

Sousa é uma exceção porque apresenta um número considerável de operações previstas em entidades do terceiro 

setor no âmbito dos equipamentos sociais. No âmbito do 4.3. o Tâmega e Sousa apresenta como promotor uma 

empresa municipal.  

124. Na Região Centro há uma intervenção importante da Direção Regional da Cultura que assume a titularidade de um 

conjunto de operações na área do património. O mesmo acontece com as ARS que assumem intervenções na área 

dos equipamentos de saúde.  

125. Na Região do Alentejo há menor registo de operações programadas da responsabilidade de outros stakeholders que 

não as CIM/AM ou os municípios. No entanto, tal não significa que não sejam estabelecidas nos territórios parcerias 

para o desenvolvimento dos projetos. No Baixo Alentejo foram previstos 2 projetos no âmbito da PI 9.7 no domínio 

dos equipamentos sociais a ser dinamizados por entidades do 3º setor.  

Quadro 20. Nº de Operações Previstas de Outros Stakeholders nos PDCT contratualizados 

CIM/AM Nº de operações previstas de 
outros stakeholders 

Aveiro 2 

Coimbra 31 

Médio Tejo 18 

Oeste 1 

Ave 28 

Cávado  20 

Alto Minho  11 

Área Metropolitana do Porto 19 

Tâmega e Sousa 71 

Alto Alentejo 0 

Alentejo Central 0 

Alentejo Litoral 0 

Lezíria Tejo 0 

Baixo Alentejo 2 

Fonte: PDCT, ISCTE/PPLL, 2021. 
 

126. Estes dados, conjugados com a informação recolhida em sede de entrevista, indicam que são residuais os casos em 

que as operações previstas no quadro de investimentos não são assumidas pelas CIM/AM e municípios, a não ser no 

caso das tipologias de intervenção que foram explicitamente alocadas a investimento em equipamentos e 

infraestruturas que têm uma gestão da administração central desconcentrada, como é o caso das intervenções no 

domínio dos equipamentos de saúde ou o caso das intervenções na área do património cultural. Neste caso, a regra 

foi privilegiar os monumentos e sítios classificados como património nacional e por isso as intervenções foram 

assumidas pelos serviços do Ministério da Cultura. A exceção a esta regra encontra-se numa fase posterior do ciclo 

de vida dos PDCT com as reprogramações que vieram a alocar um peso considerável de financiamento à tipologia 

10.5. por via das obras de requalificação das escolas do 2º, 3º ciclo e secundárias que foram incorporadas nos PDCT 

e as operações correspondentes foram assumidas pelos municípios.  

 

 
16 Por exemplo agências regionais de energia que normalmente são estruturas que representam os municípios e que operam no território 
da CIM.  
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PDCT4. O envolvimento dos atores foi o adequado para garantir o melhor desenho da EIDT e do PDCT e a 

sua concretização, nomeadamente a sua articulação com outros instrumentos com incidência no mesmo 

território? 

 
 

SQ6. Qual a participação das entidades representativas dos setores económico, social e ambiental e das agências 
públicas responsáveis pela implementação das políticas setoriais no território na conceção das estratégias? Como se 
efetivou e que resultados teve esta participação? 
 
127. O mapeamento do quadro de participação na conceção das estratégias por região situa um retrato quase comum. Só 

os municípios e as autoridades de gestão dos programas operacionais tiveram uma participação intensa na conceção 

das estratégias. A avaliação feita do contributo das restantes entidades é situada num nível intermédio. Excetua-se a 

avaliação feita pela região Norte do contributo das entidades do setor ambiental, da administração pública e sem fins 

lucrativos que é tido como baixo. 

Quadro 21. Valor médio do grau participação de outras entidades na conceção da EIDT, por tipo de entidade (N=20) 

   

Norte Centro Lisboa Alentejo 

Média Média Média Média 

Municípios 5,71 5,88 6,00 6,00 

Juntas de freguesia 1,86 2,63 1,00 1,80 

POR/CCPPOR/CCDR 5,00 4,38 6,00 5,20 

Entidades representativas do 
Setor Económico (sem fins 
lucrativos) 

4,14 4,88 3,00 4,00 

Entidades representativas do 
Setor Ambiental (sem fins 
lucrativos) 

2,86 4,13 3,00 3,80 

Entidades representativas do 
Setor Social (sem fins lucrativos) 

3,57 4,63 3,00 4,00 

Agências públicas da 
administração Central. 

2,43 3,71 3,00 4,00 

Agências públicas da 
administração Regional. 

2,14 3,25 3,00 4,50 

Entidades privadas com fins 
lucrativos (empresas) 

2,71 4,43 3,00 3,80 

Grau do Contributo Baixo Médio Alto 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021. 
 

128. Na base do entendimento refletido no quadro acima e que as entrevistas reforçaram está a perceção de que com 

exceção do caso dos municípios e das autoridades de gestão dos programas operacionais, a participação das 

restantes entidades se resume a um plano essencialmente formal sem significativo impacto no desenho das 

estratégias. A análise do padrão de resposta por outro tipo de agrupamento (litoral/interior, densidade populacional e 

PIB) não explicita diferenças relevantes na apreciação feita. 

129. A diversidade de formas de participação é significativa, incluindo sessões públicas de debate, pareceres formais, 
grupos de trabalho e questionários para a generalidade dos interlocutores envolvidos no quadro de participação da 
construção das estratégias. No caso da AMP para além dos workshops temáticos foram realizados questionários mais 
extensivos às instituições da região. No Alentejo Central foi realizado um ciclo intenso de debates e workshops que 
foram permitindo construir e consensualizar a estratégia. No Oeste foi organizado um Grupo de Ação Regional com 
subgrupos temáticos que aprofundaram os temas centrais da estratégia de desenvolvimento. A consensualização de 
projetos estratégicos e prioritários constitui o principal domínio de resultado destas formas de participação (81%) 
seguido do impacto sobre a definição do âmbito das estratégias (61,9%) e da identificação de atores relevantes 
(52,4%). 

 

 



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

33 

 
3.1.2 Eficiência Operativa  

 
Na configuração da implementação e na implementação concreta dos PDCT estão presentes mecanismos que 

asseguram uma governação e implementação destes instrumentos eficiente? 

 
Síntese 
 

A implementação dos PDCT é marcada pelo quadro de competências delegadas nas CIM/AM e pelo modo como estas 

foram exercidas. Conceptualmente, o conjunto de competências delegadas permite um exercício de governação e 

implementação do PDCT adequado e é assim valorizado pelos diferentes stakeholders: quer as CIM/AM avaliam 

globalmente de forma muito adequada o nível de competências delegadas (5,1 numa escala de 1 a 6 em que 6 significa 

muito adequado) quer as diferentes AG nas entrevistas realizadas. É na articulação entre as competências delegadas e 

as competências das AG que surgem dimensões passíveis de comprometer a eficiência deste instrumento e que se 

revelam numa perceção por parte das CIM/AM de que há uma duplicação de tarefas.   

A eficiência dos PDCT foi marcada por dificuldades resultantes quer do arrastamento dos processos associados à análise 

e decisão de candidaturas em muitos casos duplicados entre CIM/AM e AG, num exercício que confundiu a função 

operação com a função de controlo (muito evidente na Região Norte), quer do processo de lançamento dos avisos de 

concurso que, sendo centralizado nas AG e articulado a nível nacional, comprometeu a execução dos PDCT e de algumas 

das suas tipologias de intervenção. O atraso no lançamento dos avisos e o tempo excessivo de análise de candidaturas 

na generalidade das PI são os principais efeitos do modelo e do modo como foi implementado. 

A gestão dos avisos foi o domínio de operacionalização que gerou maior tensão e apresenta significativa insatisfação por 

parte dos OI. A avaliação feita reflete a inexistência ou inconsequência da participação das CIM/AM na gestão dos 

processos de definição e abertura de avisos. Sendo entendida como globalmente deficitária, é sobretudo no que diz 

respeito à calendarização, definição de prazos e definição de indicadores que o nível de participação assegurado é mais 

limitado e inconsequente. A avaliação efetuada pelas CIM/AM do grau de adequação dos calendários de abertura dos 

avisos é considerado mediano ou baixo. Esta avaliação é particularmente penalizadora para as PI 9.1. e 9.4. e 6.1.. 

Verificam-se ligeiras variações regionais na avaliação que os OI fazem da adequação dos calendários dos avisos aos 

critérios em análise para diferentes PI. As nuances identificadas, refletem, antes, desempenhos diferentes ao nível de 

alguns domínios de intervenção e são condicionadas pela importância estratégica desses domínios nos PDCT, é o caso 

da PI M04 na região Centro.  

A necessidade de modelação dos avisos de forma a promover melhor adequação às especificidades territoriais é um 

aspeto muito referido e sempre que ocorreu foi positivamente avaliado, como foi o caso do PAPN- Programa de Apoio à 

Produção Nacional em que foi possível limitar as elegibilidades a uma lista de atividades relevantes para o território. 

Porém, estas modelações ocorrem em vários domínios e foram encontradas em todas as regiões e em avisos de diversas 

PI, podendo ser mobilizadas em sede de análise de candidaturas. É certo, porém, que a modelação de especificidades 

territoriais em sede de critérios de elegibilidade, como foi efetuada no PAPN, tem um contributo maior para a perceção de 

apropriação territorial da formulação dos avisos, enquanto que a possibilidade de aplicação de critérios que valorizem as 

especificidades do território em sede de aplicação de critérios de seleção é um exercício de maior exigência e talvez 

menos visível e explicito.  

O processo de implementação revelou igualmente capacidades diferenciadas no território e entendimentos diferentes 

sobre o papel destes OI e a forma como exercem as suas funções. Com histórico diferenciado (CIM/AM com alguma 

tradição no exercício de funções de coordenação intermunicipal como seja a do OESTE, por exemplo, e outras com menos 

experiência, p.e., Tâmega e Sousa), estruturas técnicas mais ou menos sólidas em dimensão, experiência e competências 

(o número médio de recursos técnicos internos das CIM/AM alocados ao PDCT é de 6, registando-se variações regionais 

significativas com o menor número de recursos em Lisboa (3) e o maior no Norte (10) onde há CIM/AM muito bem 

apetrechadas em termos de dimensão e experiência da equipa técnica, p.e. Alto Minho), e com lideranças mais funcionais 

ou mais políticas (que dependem do tipo de perfil do Secretário Executivo), as CIM/AM ou se assumiram na implementação 

e governação do PDCT como órgãos intermunicipais com uma orientação diretiva sobre o PDCT e os seus projetos (Oeste, 

Lezíria Tejo, Médio Tejo) ou acabaram por assumir predominantemente a sua função administrativa mais associada à 

vertente desconcentração de funções de gestão das AG ( que pode ser medido por exemplo pelo peso dos projetos 

intermunicipais no PDCT). Esta diversidade de orientação de ação e a diversidade dos resultados alcançados em termos 

de execução abre possibilidades a modelos de delegação de competências com alcance diferenciado.  

Independentemente da visão sobre o seu papel e do modo como este é exercido, a implementação do PDCT é valorizada 

no terreno pelos OI e pelos beneficiários não tanto a partir do exercício de funções administrativas e formais, nas quais os 

ganhos não são evidentes em termos de simplificação e de tempos de decisão, nomeadamente, mas, sobretudo, pelos 

ganhos que decorrem da proximidade ao território e que se expressam no papel destes OI na adequação dos projetos ao 

território, na articulação de atores no terreno, na promoção de complementaridade das diferentes intervenções no território 
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e na proximidade aos beneficiários. A avaliação do contributo do modelo de contratos de financiamento com delegação 

de competências para as diferentes dimensões de gestão releva a importância dos aspetos relacionais sobre os formais: 

95% das CIM/AM considera que o modelo deu um contributo positivo para a proximidade aos beneficiários e para a 

capacidade de ajustamento às necessidades do território e 85% refere um contributo positivo na resposta às necessidades 

do território. Já 60% referem que o modelo foi neutro no que respeita à simplificação administrativa e 50% considerou 

neutro no que se refere à redução da carga administrativa, sendo que 15% considerou mesmo que o contributo do modelo 

para esta dimensão foi negativo. Os municípios fazem o mesmo tipo de apreciação: valorizam mais o processo no que se 

refere  às dimensões associadas à proximidade aos beneficiários, à capacidade de ajustamento às necessidades dos 

territórios, à articulação e criação de sinergias entre beneficiários e à participação dos atores locais no desenvolvimento 

local, do que os aspetos relativos à desconcentração da gestão que teve um contributo neutro para a redução da carga 

administrativa, para a monitorização de resultados, para  alcançar as metas definidas nos projetos e para os resultados 

para 62%, 58% e um pouco mais de 50% dos municípios, respetivamente. É, assim, na perceção da proximidade territorial 

e de interesses que o modelo se revela vantajoso para os municípios muito mais do que nos aspetos mais relacionados 

com a gestão e procedimentos. 

A implementação acabou por revelar um estreitamento dos PDCT face àquilo que foi contratualizado e uma alteração do 

peso das prioridades. A gestão das reprogramações terá sido um exercício exigente e o facto das PI orientadas a 

beneficiários que não os municípios, nomeadamente nas PI 8.3. e 8.8., terem assumido maior relevância conduziu a que 

o número de candidaturas e de operações tivesse aumentado muito face àquilo que é o histórico. E, embora globalmente, 

as CIM/AM fizessem um balanço positivo da sua capacidade de resposta, o facto é que os processos associados a estas 

PI sobrepesaram sobre equipas técnicas que não estavam à partida dimensionadas em número e competências para a 

análise e acompanhamento deste tipo de operações. A esta circunstância acresceu uma referida ausência de 

estabilização de conceitos e de definição de elegibilidades na PI 8.3., e a dificuldade em aferir elegibilidades no caso da 

PI 10.1. que a inexistência de Manuel de Procedimentos não ajudou. Também a PI 4.3. revelou um nível de tecnicidade e 

especialização quer na elaboração de candidaturas quer na sua análise que não teve resposta adequada na maior parte 

dos casos, a menos que a equipa da CIM/AM possuísse na equipa alguém especializado na matéria (o que apenas 

aconteceu numa CIM). A dependência de pareceres técnicos de entidades parceiras, necessárias ao processo de análise 

de candidatura, foi um dos aspetos que pesou igualmente nos tempos de resposta das equipas e que penalizou muito a 

resposta às candidaturas das PI 4.3. e 9.7. O tempo médio de análise de candidaturas é, assim, um dos elementos que 

se apresenta como garrote a uma boa execução dos PDCT e foi de 308 dias (excluídas as candidaturas à M04 do PDR). 

Com melhores performances nas PI do FC, em média 103 dias e priores PI 9.7., 4.3., 8.3. e 8.8, decorrentes quer da 

dependência já referida dos pareceres técnicos quer do número muito elevado de candidaturas. As melhores 

performances globais encontram-se nas regiões de Lisboa, mas que tem um número muito inferior de candidaturas às 

registadas no Norte por exemplo. A pouco mais de um ¼ das candidaturas face à região Norte resulta cerca de metade 

na média do tempo de decisão. Uma análise por CIM/AM permite revelar contextos onde as dificuldades parecem ter sido 

maiores como é o caso da Beira Baixa, Viseu, Leiria e Aveiro. Estas seriam já circunstâncias que levariam à necessidade 

de melhorar os mecanismos de capacitação destes OI, a que acresce um reconhecimento global da necessidade de 

melhorar competências em algumas áreas específicas, nomeadamente as associadas aos processos de análise e seleção 

de candidaturas e à contratação pública.  

Os mecanismos de monitorização também revelam margem de progressão. Os resultados revelam que os PDCT com 

maiores taxas de execução foram aqueles que valorizaram mais esta função, pelo que se justifica investimento em 

instrumentos, orientações e capacitação para este domínio. A necessidade de utilização de diferentes sistemas de 

informação por parte das CIM/AM não facilita as tarefas de monitorização. As tentativas mais sofisticadas de 

monitorização, como a que nos foi referida na CIM Oeste, que pretendia ter um sistema integrado com os sistemas de 

informação dos FEEI que permitisse atualização em real time dos indicadores de monitorização, esbarrou com as 

dificuldades levantadas à integração de sistemas. 

Os procedimentos de monitorização e avaliação definidos foram diferenciados e em grande medida orientados pelas 

obrigações estabelecidas pelas AG dos PO Regionais que não foram estandardizadas e das quais resultam níveis de 

profundidade e atualidade da informação bastante díspar de região para região: a AG do Norte instituiu mecanismos de 

reporte e de devolução de resultados de monitorização entre CIM/AM e AG, com uma periodicidade trimestral; a 

formalização de um momento de avaliação intercalar foi uma prática implementada apenas em alguns PDCT (37.5%), 

tendo sido instituída como norma na Região Centro e bastante generalizada no Alentejo; a realização de exercícios mais 

abrangentes e sistemáticos do ponto de vista da aferição do quadro de implementação a um dado momento e com base 

em exercício independente tem uma expressão minoritária, tendo sucedido apenas no Alentejo, onde os mecanismos de 

avaliação estavam explicitados em alguns PDCT, p.e. na CIMAC e na CIMBAL.   

O desajustamento entre os indicadores e a natureza dos projetos coloca dificuldades a uma monitorização efetuada com 

base em reporte em SI, a que acresce o registo de informação em sistemas de informação diferenciados que resulta da 

abordagem multifundo, estas dificuldades são acrescidas em face das reprogramações verificadas em todos os PDCT 

que alteraram substancialmente os projetos e estas alterações nem sempre foram acompanhadas com uma revisão de 

indicadores e metas: por exemplo no Alentejo e no Centro não foram reavaliadas as metas. O contexto não foi efetivamente 

propício à implementação de uma cultura de monitorização e avaliação.  
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PDCT5. O envolvimento dos diversos atores contribui para a boa implementação dos PDCT? 

 

SQ7. O envolvimento dos diversos stakeholders e das populações foi um fenómeno pontual ou continuado na fase de 

implementação dos PDCT? 

130. A implementação dos PDCT contou, sobretudo, com o envolvimento dos municípios e das AG que são os principais 
stakeholders, na medida em que assumem responsabilidade direta na operacionalização do Plano (Quadro 23). Os 
restantes stakeholders tiveram uma participação pouco expressiva, dominantemente pontual, na implementação do 
plano, nuns casos formal quando lhes cabia a emissão de pareceres, como é o caso das agências públicas centrais, 
ou a participação em sessões públicas de debate e, ainda a inclusão em grupos de trabalho, como é o caso das 
entidades do setor social e ambiental. Este perfil de participação está em linha com o quadro de participação verificado 
no momento de elaboração da estratégia e é, na fase de implementação, potenciado pela rigidez programática 
assumida pelos PDCT. 

Quadro 22. Nível de envolvimento dos stakeholders na implementação do PDCT (%) N=20 

  
Não se envolveram Envolvimento pontual Envolvimento continuado 

Municípios - - 100,0 

Juntas de freguesia 58,8 41,2 - 

POR/CCPPOR/CCDR 5,0 15,0 80,0 

Entidades representativas do Setor 
Económico (sem fins lucrativos) 

15,0 55,0 30,0 

Entidades representativas do Setor 
Ambiental (sem fins lucrativos) 

35,0 55,0 10,0 

Entidades representativas do Setor Social 
(sem fins lucrativos) 

5,0 70,0 25,0 

Agências públicas da administração 
Central 

25,0 40,0 35,0 

Agências públicas da administração 
Regional 

22,2 44,4 33,3 

Entidades privadas com fins lucrativos 
(empresas) 

25,0 45,0 30,0 

Outros 33,3 - 66,7 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 

131. Os processos de participação mais abertos identificados no inquérito (pareceres, grupos de trabalho, questionários e 
sessões públicas) são amplamente utilizados, embora de forma variável pelos diferentes atores. O contributo mais 
valorizado da participação dos diferentes stakeholders, referido por 66% das CIM/AM inquiridas é ter proporcionado 
complementaridade de intervenções (cf. Anexo II- Dados de Apuramento dos Inquéritos CIM/AM P.18 e P.19.).  

132. A participação de outros stakeholders na implementação do PDCT pode assumir formas mais institucionalizadas. No 
caso do Alto Alentejo e do Alentejo Litoral foi sublinhado o papel do Conselho Estratégico para o Desenvolvimento 
Intermunicipal que tem um contributo na orientação do PDCT, nomeadamente na promoção da articulação necessária 
entre entidades para a promoção dos projetos. O mesmo sucede no Alto Minho em que a participação é efetuada a 
partir dos órgãos formais da CIM dos quais o Conselho Estratégico é o mais aberto e diversificado em termos de 
representação do território (cf. Fichas de Caso respetivas ï Anexo III). 

133. Os municípios inquiridos consideraram moderado o seu nível de participação nos diferentes tipos de atividade de 
envolvimento de stakeholders, sendo que as dimensões com maior envolvimento foram reuniões e encontros com 
parceiros e grupos de trabalho temáticos (Quadro 24). Os municípios do Alentejo revelam globalmente níveis de 
participação superiores, o que pode encontrar explicação na própria metodologia/processo implementado para a 
conceção das EIDT onde é nas CIM do Alentejo e na CIM do Médio Tejo que são descritos processos mais 
participados e coletivos.  
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Quadro 23. Nível de participação dos municípios nas diferentes atividades promovidas pelas CIM/AM para envolvimento 
dos stakeholders 

 Norte  Centro  Lisboa  Alentejo  Total 

 Média  N Média  N Média  N Média  N Média N 

Reuniões/encontros com parceiros promovidos 4,36 14 4,48 21 4,43 7 4,78 18 4,53 60 

Sessões de divulgação e sensibilização e 

esclarecimento 
4,13 15 4,33 21 4,63 8 4,71 17 4,43 61 

Reuniões, seminários, workshops públicos 4,29 14 4,45 20 4,40 5 4,59 17 4,45 56 

Produtos de comunicação da CIM/AM 

(newsletter, site) 
3,77 13 4,43 21 4,25 8 4,38 16 4,24 58 

Produtos de comunicação da CIM/AM (páginas 

das redes sociais) 
4,00 13 4,43 21 4,00 6 4,50 16 4,30 56 

Grupos de trabalho temáticos 4,31 13 4,50 20 4,33 6 4,75 16 4,51 55 

Visitas a projetos de investimento, é 4,09 11 4,13 15 2,60 5 4,21 14 3,98 45 

Feiras, festas temáticas; mostras de produtos 

locais 
4,55 11 4,20 20 1,80 5 4,00 14 3,98 50 

Participação em projetos de cooperação 4,36 11 4,39 18 2,50 4 4,43 14 4,23 47 

Nível de Participação Baixo Médio Alto 

Escala: 1 Participação Nula a 6 Participação Muito elevada 

Fonte: Inquérito aos Municípios Beneficiários dos PDCT - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 2021. 

 
134. Globalmente são identificados como principais contributos da participação dos stakeholders os que respeitam ao 

âmbito de atuação de projetos (os associados à complementaridade de intervenções, multidimensionalidade, 
alargamento de públicos, p.e.) (Quadro 25). Portanto, são valorizados os aspetos mais relacionados com os inputs 
de diferentes entidades para o conteúdo das intervenções e a sua abrangência que potenciam a execução. São 
menos relevantes os aspetos relacionados com os recursos e a sua racionalização e a continuidade das intervenções. 
Esta última dimensão é crítica e de facto indicia que as parcerias no território não garantem necessariamente a 
continuidade das intervenções. Aliás, este aspeto só é valorizado por duas CIM que têm em comum o facto de se 
situarem no interior Centro, em regiões de reduzida ou baixa densidade, com PIB reduzido e uma execução do PDCT 
elevada17, podendo significar que em contextos onde o PDCT assume maior relevância face ao que são os 
instrumentos de intervenção existentes essa preocupação esteja mais presente.    

Quadro 24. Contributo da participação de diferentes entidades para os seguintes resultado (%) 

 
       Total  (N=21)   

Racionalização de recursos 19,0 

Continuidade de intervenções 9,5 

Muldimensionalidade das intervenções 47,6 

Complementaridade de intervenções 66,7 

Aumento do alcance em termos do perfil dos beneficiários apoiados 38,1 

Construção de parcerias 47,6 

Alargamento do âmbito de atuação 42,9 

Outros 4,8 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 

PDCT6. Adequação do modelo de gestão do PDCT à sua implementação 

 

 
17 Considera-se execução elevada uma execução superior a 59% à data de 30 de setembro de 2021.  
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SQ8. As competências delegadas nas CIM/AM são as que melhor garantem, não só uma eficiente gestão dos contratos 

como também o desenvolvimento do potencial de intervenção desses organismos nos respetivos territórios (animação)? 

Quais as vantagens do modelo de delegação de competências atual (OI) em comparação com uma gestão administrativa 

mais centralizada nas AG, nomeadamente face aos resultados atingidos (em termos de indicadores selecionados e de 

superação de metas definidas)? Com os modelos de delegação de competências adotados estão garantidos os requisitos 

de confiança, qualidade e eficiência dos procedimentos delegados? 

135. O conjunto de competências delegadas suscita uma avaliação muito positiva por parte das CIM/AM que 
genericamente é acompanhada pelas Autoridades de Gestão entrevistadas (Quadro 25). A informação recolhida em 
entrevista permite reconhecer que existe uma forte identificação das CIM/AM com o papel implícito no portfólio de 
competências delegadas.  

136. Essa identificação valoriza o contributo que é permitido que as CIM/AM assegurem na gestão da implementação dos 
PDCT, com significativo alinhamento com o modelo de descentralização de competências, a construção de um nível 
de ação que situa a proximidade como ativo para a eficácia das ações e, talvez sobretudo, como fator de consolidação 
de um nível de intervenção próprio na gestão dos Fundos que pretendem aprofundar. Nessa medida, não surpreende 
que das dificuldades enfrentadas no processo de capacitação para dar resposta às competências delegadas seja 
sublinhado, sobretudo, o processo de construção de aprendizagem e de desenvolvimento de competências para 
robustecimento gradual da capacidade de resposta. Assim, mesmo as limitações ao pleno exercício da sua função 
de gestão, referidas noutras questões do inquérito e entrevistas, são desvalorizadas quando é dada resposta a esta 
questão. 

137. Os resultados globais apontam para uma apreciação de maior adequação das competências associadas à análise de 
admissibilidade e elegibilidades (em candidatura e pedidos de pagamento), mérito da candidatura, acompanhamento 
e menor no que se refere a verificações de natureza contabilística, isto deve-se sobretudo à dificuldade de alocar 
recursos a este tipo de tarefa, aspeto evidenciado nas entrevistas realizadas e a reporte em termos de indicadores 
de execução (cf. Quadro 25).  

Quadro 25. Avaliação do grau de adequação das competências delegadas por região POR/POSEUR 
(N=19)  

Norte Centro Lisboa Alentejo Total Geral 

Média 

Verificar a admissibilidade e elegibilidade do beneficiário e da 

operação e fazer a apreciação do mérito das candidaturas 

5,1 5,6 6,0 5,4 5,4 

Emitir parecer no âmbito do processo de apreciação da elegibilidade e 

do mérito das candidaturas, assegurando um processo de seleção em 

conformidade com os critérios aplicáveis ao PO 

5,1 5,4 6,0 4,8 5,2 

Assegurar a organização dos processos de candidaturas de 

operações ao financiamento pelo PO 

4,3 5,4 6,0 5,4 5,1 

 Acompanhar a realização dos investimentos e a execução das ações 

e assegurar a interlocução privilegiada com os beneficiários, em todas 

as fases do ciclo de vida das operações sem prejuízo dos mecanismos 

de acompanhamento, controlo, supervisão e interação da Autoridade 

de Gestão 

4,8 5,4 6,0 4,8 5,1 

Verificar a elegibilidade das despesas designadamente em sede de 

candidatura e de análise de pedidos de pagamentos 

5,1 5,4 6,0 5,8 5,5 

 Verificar a realização efetiva dos produtos e serviços cofinanciados, a 

obtenção dos resultados definidos quando da aprovação da operação 

e o pagamento da despesa declarada pelo beneficiário, bem como a 

sua conformidade com a legislação aplicável, com o Programa 

Operacional e com as condições de apoio da operação, nos termos 

estabelecidos no Manual de Procedimentos 

5,0 5,3 6,0 5,2 5,2 

Assegurar que os beneficiários mantêm um sistema contabilístico 

separado ou um código contabilístico adequado para as transações da 

operação 

4,3 5,1 6,0 3,6 4,5 

Realizar verificações administrativas relativamente a cada pedido de 

reembolso por parte dos beneficiários 

5,0 5,3 6,0 4,0 4,9 

Avaliar o cumprimento de objetivos e resultados e propor o 

encerramento financeiro das operações, nos termos definidos no 

Manual de Procedimentos e nas Orientações Técnicas e de Gestão 

5,0 5,3 6,0 5,4 5,3 

Manter atualizado o Sistema de Informação, com os dados de cada 

operação, que sejam necessários para o exercício de monitorização, 

avaliação, gestão financeira, verificação, acompanhamento de 

irregularidades e auditoria  

5,1 5,1 6,0 5,2 5,2 

Reportar, através dos mecanismos previstos pela Autoridade de 

Gestão, toda a informação física, financeira e estatística necessária 

4,5 5,1 6,0 4,8 4,9 
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para apoiar a elaboração de indicadores de acompanhamento e de 

estudos de avaliação 

Total 4,9 5,3 6,0 4,9 5,1 

 Grau do Pertinência Baixo Médio Alto 

 Escala 1 nada pertinente/nada adequado a 6 totalmente pertinente/totalmente adequado.  
  Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021. 

 
138. A declinação da avaliação da adequação do tipo de competências delegadas por níveis de execução dos PDCT 

permite verificar que são as CIM/AM com maiores níveis de execução que avaliam menos positivamente o grau de 
adequação das competências delegadas (4,6), enquanto que os PDCT com uma execução média fazem uma 
avaliação global acima da média (5,7). Já os PDCT com execução baixa encontram-se próximos da média global de 
5,1. Em qualquer dos casos é ao nível das verificações do sistema contabilístico dos beneficiários que, 
independentemente da execução dos seus PDCT as diferentes CIM/AM situam as avaliações mais baixas. Já nas 
CIM/AM com elevadas taxas de execução, a competência com uma avaliação do grau de adequação mais positiva 
refere-se ao acompanhamento da execução dos projetos e do cumprimento dos objetivos, enquanto que nas CIM/AM 
com execução mais baixa são mais valorizadas as competências de seleção de candidaturas e análise de 
elegibilidades e admissibilidade de despesa. Por fim, as CIM/AM com execução média avaliam muito positivamente 
quer as competências associadas ao processo de análise e seleção de candidaturas, quer de verificação da 
elegibilidade da despesa quer, ainda de verificação da realização.  

Quadro 26. Avaliação do grau de adequação das competências delegadas  
por nível de execução do PDCT 

(N=19) 
 

Execução 
Alta 

Execução 
Baixa 

Execução 
Média 

Total Geral 

Média 

Verificar a admissibilidade e elegibilidade do beneficiário e da operação e 
fazer a apreciação do mérito das candidaturas 

4,6 6,0 5,9 5,4 

Emitir parecer no âmbito do processo de apreciação da elegibilidade e do 
mérito das candidaturas, assegurando um processo de seleção em 
conformidade com os critérios aplicáveis ao PO 

4,5 5,3 5,9 5,2 

Assegurar a organização dos processos de candidaturas de operações ao 
financiamento pelo PO 

4,6 4,8 5,6 5,1 

 Acompanhar a realização dos investimentos e a execução das ações e 
assegurar a interlocução privilegiada com os beneficiários, em todas as fases 
do ciclo de vida das operações sem prejuízo dos mecanismos de 
acompanhamento, controlo, supervisão e interação da Autoridade de Gestão 

4,5 5,0 5,9 5,1 

Verificar a elegibilidade das despesas designadamente em sede de 
candidatura e de análise de pedidos de pagamentos 

4,8 6,0 5,9 5,5 

 Verificar a realização efetiva dos produtos e serviços cofinanciados, a 
obtenção dos resultados definidos quando da aprovação da operação e o 
pagamento da despesa declarada pelo beneficiário, bem como a sua 
conformidade com a legislação aplicável, com o Programa Operacional e com 
as condições de apoio da operação, nos termos estabelecidos no Manual de 
Procedimentos 

4,5 5,3 5,9 5,2 

Assegurar que os beneficiários mantêm um sistema contabilístico separado 
ou um código contabilístico adequado para as transações da operação 

4,4 3,3 5,3 4,5 

Realizar verificações administrativas relativamente a cada pedido de 
reembolso por parte dos beneficiários 

4,4 4,3 5,8 4,9 

Avaliar o cumprimento de objetivos e resultados e propor o encerramento 
financeiro das operações, nos termos definidos no Manual de Procedimentos 
e nas Orientações Técnicas e de Gestão 

4,8 5,3 5,8 5,3 

Manter atualizado o Sistema de Informação, com os dados de cada operação, 
que sejam necessários para o exercício de monitorização, avaliação, gestão 
financeira, verificação, acompanhamento de irregularidades e auditoria  

4,6 5,5 5,6 5,2 

Reportar, através dos mecanismos previstos pela Autoridade de Gestão, toda 
a informação física, financeira e estatística necessária para apoiar a 
elaboração de indicadores de acompanhamento e de estudos de avaliação 

4,5 4,5 5,6 4,9 

Total 4,6 5,0 5,7 5,1 

 Grau de Pertinência Baixo Médio Alto 

Escala 1 nada pertinente/nada adequado a 6 totalmente pertinente/totalmente adequado.  
  Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 
ISCTE/PPLL, 2021. 
 
 

139. As apreciações são bastante distintas quando distinguem os PO. O PDR compara com os restantes porque colhe 
uma avaliação globalmente menos positiva do grau de adequação das competências delegadas (cf. Figura 6). Neste 
ponto é evidente a distinção entre competências formalmente delegadas e competências de facto delegadas, aspeto 
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que foi amplamente referido pelos diferentes interlocutores nas entrevistas realizadas. Neste sentido, não parece 
terem sido criadas as condições para uma apropriação por parte das diferentes unidades territoriais dos instrumentos 
disponibilizados pelo PDR. Não se pode pois afirmar que houve uma territorialização efetiva destas intervenções.  

Figura 6. Avaliação do grau de adequação das competências delegadas por região POR/POSEUR/POISE e PDR 
(N=20) 

 
Escala 1 nada pertinente/nada adequado a 6 totalmente pertinente/totalmente adequado. 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021. 

 
140. A evidência recolhida através dos diferentes instrumentos sobre o contributo do modelo de delegação de 

competências ao nível das principais dimensões de gestão é consistente com o grau de adequação atribuído ao 
modelo e é amplamente partilhado. Assim, o contributo para a redução da carga administrativa e para a celeridade 
dos procedimentos são os parâmetros que merecem uma avaliação mais negativa (cf. Quadro 27). Implícito nesta 
apreciação está o facto de o trabalho de aprovação e análise feito pelas CIM/AM ser parcialmente repetido, arrastando 
o processo de decisão e construindo uma perceção de duplicação de esforço e menor eficiência. De acordo com as 
Autoridades de Gestão, esta situação resulta, essencialmente da necessidade de ativar mecanismos de verificação 
que implicam alguma redundância de tarefas a fim de assegurar níveis robustos de confiança na prestação de contas 
às instituições de auditoria e controlo que fiscalizam diretamente os Programas Operacionais. Independentemente 
dos motivos que explicam esta circunstância, é seguro o entendimento de que uma maior eficiência na implementação 
exigiria adotar uma solução que evitasse a necessidade de ter uma função de controlo dentro do próprio processo de 
análise e aprovação. Assim, podemos inferir que o modelo, tal qual foi implementado, não foi gerador de confiança 
que permitisse uma delegação efetiva sem duplicação de procedimentos, criando ineficiências e riscos à execução. 
Porém, esta circunstância não resulta necessariamente do modelo de delegação formal (âmbito, instrumentos e 
processos definidos), mas sim de uma aprendizagem de delegação que nos parece necessário aprofundar. Neste 
plano é mais relevante redefinir não o que está delegado, mas a forma como se exerce o controlo.   
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Quadro 27. Tipo de contributo do modelo de contratos de financiamento com delegação de competências para as 
diferentes dimensões de gestão 

 (N=20) 
 

Contributo 

Negativo 

Neutro Contributo 

positivo 

% % % 

Simplificação administrativa  
 

60 40 

Redução da carga administrativa  15 50 35 

Celeridade de procedimentos  10 15 75 

Proximidade aos beneficiários 
 

5 95 

Resultados atingidos  
 

25 75 

Alcance das metas definidas  
 

40 60 

Capacidade de ajustamento às necessidades do 

território 

 5 95 

Participação dos atores locais na definição do 

processo de desenvolvimento local  

5 40 55 

Promoção da articulação e criação de sinergias 

entre beneficiários  

5 30 65 

Resposta a necessidades do território  15 85 

Monitorização de resultados  
 

30 70 

 Outras 
  

100 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 
141. Neste ponto importa referir que há alguma margem de diferenciação entre as práticas das diferentes AG, que resultam 

de opções de gestão, mas em todo o caso sendo a responsabilidade da decisão matéria não delegada é evidente 
que os mecanismos de verificação vão, em muitos casos, para além da verificação amostral. No caso do PO Norte 
foi referido que os processos de análise e seleção de candidaturas são verificados para o universo. O grau de 
confiança que algumas CIM/AM oferecem, pelo seu histórico e pelo nível de estruturação das suas equipas técnicas, 
permite em algumas AG uma abordagem diferenciada, como é referido pela AG do PO Centro. Este conhecimento 
dos OI e das suas capacidades é um ativo importante que pode permitir no próximo quadro de programação a 
valorização do percurso de aprendizagem e consolidação já atingido por algumas e o apoio à consolidação das 
restantes estruturas destes OI. Talvez as opções distintas nesta matéria suscitem alguma diferenciação regional das 
apreciações do modelo. É no Norte que se localizam as apreciações ao contributo negativo do modelo de contratos 
com delegação de competências. No contexto das entrevistas realizadas o padrão da análise realizada é comum aos 
diferentes PDCT, mas é porventura mais percetível na região Norte a evidência de maior centralismo da AG na gestão 
dos processos e uma verificação mais alargada de procedimentos de análise e seleção de candidaturas.  

142. Note-se que a avaliação do contributo do modelo de delegação de competências incide sobretudo na delegação de 
competências dos POR, uma vez que: (i) o POISE acabou por não executar as TI no âmbito dos PDCT e as 
dificuldades de operacionalizar a territorialização não facilitaram a relação entre a AG do POISE e as CIM,/AM com 
a qual, segundo alguns interlocutores a comunicação não foi fácil; (ii) o PDR territorializou a sua tipologia de 
interven­«o numa abordagem do tipo ñbarriga de aluguerò, i.e., houve uma contratualiza­«o meramente formal mas 
na generalidade dos casos os projetos foram inteiramente executados sem intervenção, acompanhamento e mesmo 
conhecimento das CIM/AM.   

143. É comum às várias regiões o entendimento de que são as dimensões que possibilitam orientação, ativação e 
coordenação dos beneficiários aquelas cujo contributo para a implementação dos PDCT tem maior impacto e que se 
exprimem nas dimensões de delegação de competências mais valorizadas (cf. Quadro 26). Estes são os domínios 
mais soft do espaço de intervenção associado ao conteúdo da delegação de competências, i.e., aqueles que não 
resultam em procedimentos formais, mas que se associam à dimensão não formal do exercício de organização da 
intervenção no território: resposta a necessidades, capacidade de ajustamento, proximidade. Os aspetos mais hard, 
aqueles que se referem aos procedimentos de implementação, aos resultados e à monitorização da implementação, 
são aqueles em que o modelo reflete menor capacidade de produzir ganhos. São diferentes as razões que em cada 
um dos domínios explicam esta maior dificuldade. No caso dos procedimentos, trata-se de limitações inerentes ao 
modelo de análise e aprovação que por não atribuir capacidade de decisão às CIM/AM promove a redundância de 
funções, mostrando dificuldade em segregar o que é do domínio da análise e decisão do que é do domínio da 
verificação e controlo. No caso da monitorização, as limitações identificadas surgem mais associadas à capacidade 
de resposta das equipas técnicas de suporte à gestão dos PDCT, seja por via da dimensão seja do perfil de 
competências dos técnicos que dela fazem parte.  
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144. A existência de componentes dos Pactos que fogem inteiramente à ação das CIM/AM e que embora contratualizadas 
são totalmente geridas fora do alcance das CIM/AM, que têm pouca ou nenhuma informação sobre os processos 
levanta dificuldades adicionais à capacidade de monitorização, avaliação e reporte de resultados. O caso do PDR é 
o mais evidente. Na tipologia de intervenção associada aos regadios, por exemplo, a seleção e análise de 
candidaturas, o seu acompanhamento, a informação sobre a execução não reside nas CIM/AM. A assunção de 
responsabilidades em contexto de prestação de contas é um terreno incerto.  

145. Em face do acima exposto, não surpreende que a capacidade de definir o calendário de abertura de avisos e de 
decidir sobre a aprovação de pedidos de alteração às operações ï um passo intermédio na atribuição de capacidade 
decisória ï seja um dos aspetos enfatizados no modelo de delegação de competências (cf. Figura 7). Note-se que as 
próprias AG no caso dos avisos e dos seus calendários tiveram competências mitigadas pela necessidade de 
aprovação no CIC de todos os avisos, sendo que esta componente do processo de execução foi um garrote 
importante à implementação dos PDCT. Este aspeto foi referido, em entrevista, pela maioria das AG do POR.  

146. A adoção de um modelo de governação multinível que promova maior eficiência operativa justifica uma abordagem 
incremental ao reforço de competências dos níveis territoriais de intervenção e encontra nestas duas sugestões ï 
definir o calendário de abertura dos avisos e decidir sobre os pedidos de alteração - opções compatíveis com essa 
abordagem. A possibilidade de introduzir um modelo de delegação de competências de geometria variável, 
valorizando o esforço de consolidação e de aprendizagem de algumas CIM/AM, pode ser um elemento a colocar na 
equação, num contexto em que há história e trajetórias que podem ser avaliadas.  

Figura 7. Listagem de competências não delegadas que poderiam ter sido delegadas 
(N=21) 

 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 

147. Apesar das dificuldades referidas, o modelo é aos olhos dos municípios inquiridos positivo, sobretudo no que se refere 
às dimensões associadas à proximidade aos beneficiários, à capacidade de ajustamento às necessidades dos 
territórios, à articulação e criação de sinergias entre beneficiários e à participação dos atores locais no 
desenvolvimento local que o processo promove (Quadro 28). É precisamente nestas dimensões que o processo de 
contratualização é valorizado pelos beneficiários e não tanto nos aspetos relativos à desconcentração da gestão que 
para cerca de 62% dos municípios teve um contributo neutro para a redução da carga administrativa e para 58% teve 
um contributo neutro para a monitorização de resultados e um pouco mais de 50% consideraram também o modelo 
neutro no que se refere ao contributo para alcançar as metas definidas nos projetos e para os resultados. É assim na 
perceção da proximidade territorial e de interesses que o modelo se revela vantajoso para os municípios muito mais 
do que nos aspetos mais relacionados com a gestão e procedimentos. 
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Quadro 28. Contributo do modelo de apresentação de candidaturas à CIM/AM comparativamente com o modelo de 

apresentação de candidaturas diretamente ao PO para as seguintes dimensões 

 Contributo 

negativo 

Contributo neutro Contributo 

positivo 

Total  

 N %  N %  N %  N %  

Redução da carga administrativa 5 7,4 42 61,8 21 30,9 68 100,0 

Celeridade de procedimentos 9 13,2 28 41,2 31 45,6 68 100,0 

Proximidade aos beneficiários - - 9 13,2 59 86,8 68 100,0 

Capacidade de ajustamento às necessidades do 

território 
- - 16 23,9 51 76,1 67 100,0 

Participação dos atores locais na definição do 

processo de desenvolvimento local 
- - 20 29,9 47 70,1 67 100,0 

Promoção da articulação e criação de sinergias entre 

beneficiários 
- - 16 23,9 51 76,1 67 100,0 

Monitorização de resultados 1 1,5 39 58,2 27 40,3 67 100,0 

Resultados atingidos com os projetos - - 34 50,7 33 49,3 67 100,0 

Alcance das metas definidas nos projetos - - 35 52,2 32 47,8 67 100,0 

Outras. - - 1 50,0 1 50,0 2 100,0 

     Fonte: Inquérito aos beneficiários do PDCT (Municípios) - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 

2022. 

 
SQ9. Os processos de articulação entre as AG e as equipas das CIM/AM encontram-se definidos e funcionam? 
 
148. Não se encontram instituídos mecanismos formais de articulação com todas as AG ou estando instituídos não há 

evidência de que funcionem. Assim, a evidência recolhida situa níveis diferentes de resposta por parte das CIM/AM 
(Quadro 29). No caso dos POR, a articulação, funciona e permite assegurar resposta às necessidades de informação 
e coordenação de ação sentida pelas CIM/AM. Existe uma prática consolidada de relacionamento que funciona e 
dispensa uma maior institucionalização, sendo valorizado, sobretudo, o papel dos pontos focais e os contactos e 
relações mais informais. No caso do PDR e POSEUR, a fluidez de contacto e colaboração não assegura o mesmo 
padrão de resposta, estando mais fragilizado. A região do Alentejo é a que reflete uma avaliação menos severa dos 
contextos de articulação gerados no âmbito do PDR e POSEUR, apesar de algumas CIM/AM, em sede de entrevista, 
referirem que os mecanismos de articulação não funcionam. De notar que o contexto de articulação com o POISE 
deixou de ter grande significado, na medida em que as intervenções inicialmente previstas deixaram de integrar o 
leque de contratualização.  

Quadro 29. Avaliação do funcionamento dos mecanismos de articulação com os PO 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

POR 
 

Reuniões periódicas 4,71 3,86 5,00 3,60 4,15 

Emissão de pareceres 4,29 4,00 5,00 4,00 4,15 

Reuniões de coordenação 5,00 3,71 5,00 3,20 4,1 

Ligação com um ponto 
focal 

4,80 4,57 5,00 4,00 4,5 

POSEUR 
 

Reuniões periódicas 1,00 1,00 2,00 3,00 1,71 

Emissão de pareceres 1,00 2,50 1,00 3,00 2 

Reuniões de coordenação 1,00 2,50 2,00 3,00 2,14 

Ligação com um ponto 
focal 

1,00 3,50 2,00 3,00 2,43 

PDR 
 

Reuniões periódicas 2,67 1,00 - 4,00 2,14 

Emissão de pareceres 1,75 1,00 - 4,00 1,86 

Reuniões de coordenação 2,33 1,00 - 4,00 2,17 

Ligação com um ponto 
focal 

2,67 1,00 - 4,00 2,33 

  Nível de Funcionamento Baixo Médio Alto 

Escala 1 não funcionam a 6 funcionam muito bem. 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 
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149. Apesar dos resultados positivos que decorrem da resposta ao inquérito, a informação recolhida em sede de entrevista 
é um pouco mais crítica e, de um modo geral, as CIM/AM entrevistadas tendem a referir que os mecanismos de 
articulação, nomeadamente as reuniões periódicas funcionam mal. O facto de um elemento essencial para essa 
articulação, a informação e a monitorização, dependerem de sistemas de informação que são complexos e pouco 
ágeis não facilita os mecanismos e a fluidez da comunicação e articulação com as AG.  

 

PDCT7. Suficiência dos recursos afetos à gestão dos PDCT face ao modelo de gestão contratualizado 

 

SQ10. AS CIM/AM dispõem dos recursos necessários para assumir as competências delegadas? 
 
150. A dotação financeira afeta às estruturas de gestão é genericamente considerada insuficiente, sendo mais severa essa 

avaliação na região de Lisboa, a região que conta com uma equipa de gestão do PDCT mais reduzida, e mais 
benévola na região Alentejo (cf. Figura 8). Verificamos também que os PDCT com taxas de execução mais baixas 
têm uma avaliação mais positiva relativamente à suficiência de recursos para a gestão do PDCT. Esta apreciação 
não é passível de ponderação em termos de dotação financeira uma vez que nos Pactos contratualizados não está 
formalizada de forma segregada essa componente de financiamento.  

151. Na medida em que não tivemos acesso a dados relativos aos recursos disponibilizados em termos de assistência 
técnica não temos dados que nos permitam aferir se os recursos são utilizados de forma eficiente. Contudo, parece 
evidente que há um desequilíbrio nos recursos humanos afetos aos PDCT em regiões com dimensão comparável, 
das quais AML e AMP são um exemplo.  

Figura 8. Avaliação da adequação da dotação financeira afeta às funções de gestão do PDCT, por NUT II, tipo de 
território, taxa de execução do PDCT e PIB da NUTIII 

 
              Escala 1 nada adequado a 6 totalmente adequado. 
              Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da  

                              Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

152. A disponibilidade de recursos humanos para assegurar as competências delegadas convoca dois planos de análise: 
a do número de recursos e a do perfil de competências. No que diz respeito à dotação de recursos, a avaliação 
recolhida em inquérito é mais severa do que a perspetiva transmitida nas entrevistas que situam dificuldades, mas 
num quadro de ajustamento progressivo. Neste plano são significativas as assimetrias verificadas e que, em grande 
medida, acompanham a distribuição da avaliação relativamente à suficiência do financiamento, ou seja, a dotação de 
recursos é vista como mais adequada no Alentejo e como menos adequada em Lisboa. Aliás, as regiões Norte e 
Lisboa são as que registam uma apreciação menos positiva quer da dimensão (sobretudo nas CIM do Douro, AMP, 
Cávado e Tâmega e Sousa) quer das competências técnicas da equipa. Não será alheia a esta situação a maior 
dificuldade de reter recursos humanos em contextos onde a procura é elevada (cf. Quadro 30). 

Quadro 30. Avaliação da adequação do nº de elementos e das Competências da Equipa técnica, por região NUT II 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  Média N Média N Média N Média N Média N 
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Dimensão da equipa técnica 2,71 7 3,57 7 2,00 1 4,60 5 3,45 20 

Competências dos elementos da equipa técnica 4,86 7 5,14 7 4,00 1 5,20 5 5,00 20 

Escala 1 nada adequado a 6 totalmente adequa 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 

 
153. Se analisarmos a relação dos níveis de execução de cada um dos PDCT com a apreciação efetuada em termos de 

dimensão da equipa técnica e das suas competências, verificamos que são as CIM/AM com execução mais baixa 
que avaliam mais positivamente a adequação da dimensão das equipas técnicas, 4,5, enquanto que a média global 
é de 3,5, o reverso está nos PDCT com maiores taxas de execução cuja avaliação está abaixo da média (3,1). Verifica-
se a mesma tendência na avaliação das competências das equipas técnicas. Assim, poderemos dizer que não será 
a dimensão e a competência da equipa que justificará os níveis de execução e que aqueles PDCT com maiores taxas 
de execução, apesar do balanço que fazem ao nível dos recursos, não viram comprometidas as suas taxas de 
execução.  

154. O número médio de recursos técnicos internos das CIM/AM alocados ao PDCT é de 6, registando-se algumas 
variações regionais com o menor número de recursos em Lisboa (3) e o maior no Norte (10), sendo que cerca de 
metade dos PDCT têm alocados 4 ou 5 recursos humanos internos. A insuficiência do número de elementos das 
equipas técnicas é o problema mais apontado pelas CIM/AM e tende a afetar dimensões menos centrais da 
implementação do PDCT, como seja a sua divulgação. O problema da excessiva polivalência por muitos apontado é 
um reflexo do número de pessoas afetas às equipas que, num quadro de alargamento das áreas de intervenção dos 
PDCT, pode comprometer a desejada segregação de funções.  

155. A visão dos beneficiários relativamente a estes aspetos dá-nos uma outra perspetiva. Cerca de 55% dos municípios 
inquiridos não sente quaisquer necessidades relativamente às equipas técnicas das CIM/AM. Porém, para 47% é 
notória a insuficiência da dimensão das equipas técnicas das CIM/AM, sobretudo no Norte (80% dos municípios 
inquiridos) e em Lisboa (57%) -apesar de no primeiro caso se tratar de uma região com uma dimensão média das 
equipas técnicas da CIM/AM maior - , o número de candidaturas e a dimensão dos PDCT poderá suscitar esta 
perceção de insuficiência de recursos humanos por parte dos beneficiários. 

156. As dificuldades sentidas ao nível das competências suscitam menor enfâse no inquérito, mas são frequentemente 
mencionadas nas entrevistas. De forma recorrente, o enunciado do problema convoca a falta de especialização dos 
técnicos que integram as equipas de gestão. Ou seja, o facto de não terem significativa experiência na área dos 
fundos e de terem acesso a escassa formação mais especializada, confere-lhes um perfil ñde banda largaò que limita 
o grau de eficácia do seu desempenho. Esta fragilidade promove o reconhecimento da necessidade do 
desenvolvimento de estratégias de capacitação alinhadas com as necessidades. Menos indexado a um problema de 
financiamento, a análise do grau de adequação das competências dos elementos da equipa técnica é mais 
homogénea entre regiões. 

Quadro 31. Tipo de problemas e necessidades associados à equipa técnica dos PDCT 

  Total (N=17) 

  %  de casos 

Insuficiência no número de elementos da Equipa Técnica 88,2 

Excesso no número de elementos da Equipa Técnica - 

Desadequação da formação e conhecimentos face aos domínios de 
intervenção associados à gestão do PDCT 

17,6 

Insuficiência de conhecimentos técnicos face aos domínios de intervenção 
associados à gestão do PDCT 

35,3 

Excessiva especialização dos técnicos em determinada área/função - 

Excessiva polivalência dos técnicos 29,4 

Outros 5,9 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 

157. Este aspeto é muito subsidiário do quadro de alargamento dos PDCT a dimensões de intervenções e Fundos 

relativamente aos quais as CIM/AM têm menor experiência. A forte componente FSE dos PDCT constituiu, assim, 

um desafio, sobretudo quando associada a domínios de intervenção relativamente novos para a maioria das CIM/AM, 

nomeadamente a educação e as PI associadas aos apoios ao emprego e empresas PI 8.3. e PI 8.8. Sobretudo, estas 

últimas trazem para as CIM/AM o desafio do contacto e apoio a um conjunto de promotores ï empresas ï com os quais 

têm menor experiência, que apresentam projetos para os quais as equipas têm menos expertise em termos de análise 

de candidaturas, acrescendo a esta circunstância o facto de em número estas candidaturas terem representado um 

esforço muito significativo no processo de análise. Para responder a este desafio houve necessidade de realocar 

recursos internos e mesmo reforçar as equipas técnicas. Contudo, apesar das dificuldades suscitadas, estes novos 

domínios de intervenção são muito valorizados também pelo potencial de aprendizagem que suscitaram nas equipas.  
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SQ11. As equipas de gestão das CIM/AM estavam capacitadas para assegurar uma eficiente implementação, 

monitorização e avaliação do PDCT? 

158. A existência de necessidades de capacitação foi transversalmente identificada nos inquéritos e entrevistas. Essas 

necessidades estiveram na base de investimentos em capacitação realizados ao longo do período de 

operacionalização, tendo-se concentrado nas seguintes áreas: Contratação Pública: 88,2%; Sistemas de Informação: 

58,8%; Critérios de análise de projetos: 29,4%; Monitorização e Avaliação: 17,6%. 

Quadro 32. Ações de capacitação desenvolvidas para os técnicos no atual quadro programático, por região 

 
Total (N=35) 

  % de casos 

Contratação Pública 88,2 

Sistemas de Informação 58,8 

Critérios de análise de projetos 29,4 

Monitorização e Avaliação 17,6 

Conceção de documentos estratégicos e de programação 5,9 

Outras 5,9 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021 

 

159. A apreciação feita da adequação das ações de capacitação promovidas é, em termos globais, tendencialmente 

negativa. Na generalidade, as ações de capacitação realizadas foram ações de formação ou da responsabilidade das 

AG ou das CIM/AM, sendo que em entrevista algumas CIM/AM da região Norte referiram que a AG do POR não 

realizou ações de capacitação para as CIM/AM, tendo sido todas as ações de capacitação organizadas pelas próprias 

CIM/AM.  

160. Com exceção das áreas da contratação pública e sistemas de informação, a avaliação feita remete para um baixo 

nível de adequação da resposta às necessidades das equipas técnicas. Só o Alentejo se distingue deste padrão, 

evidenciando uma opinião um pouco mais favorável da adequação das ações realizadas, aspeto que foi também 

revelado nas entrevistas às CIM/AM realizadas. A dimensão técnica em domínios relacionados com o conteúdo da 

programação (aplicada à seleção, monitorização e estratégia) é aquela em que as respostas de capacitação são 

menos satisfatórias. A maior maturidade das estratégias de capacitação nos domínios relativos à gestão, será 

resultado, também, da própria centralidade que estes domínios assumem ao longo do tempo no quadro da 

implementação dos fundos estruturais. 

Quadro 33. Valor médio do nível de adequação das ações de capacitação, por região 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  Média N Média N Média N Média N Média N 

Contratação Pública 3,60 5 4,14 7 4,00 1 4,00 4 3,94 17 

Sistemas de Informação 3,40 5 3,71 7 2,00 1 3,75 4 3,53 17 

Critérios de análise de projetos 2,33 3 3,00 5 2,00 1 4,33 3 3,08 12 

Monitorização e Avaliação 2,33 3 2,75 4 2,00 1 4,00 3 2,91 11 

Conceção de documentos estratégicos e de 
programação 

2,00 3 2,50 4 2,00 1 3,67 3 2,64 11 

Grau de Adequação Baixo Médio Alto 

Escala: 1 Nada Adequado a 6 Totalmente Adequado.  

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 

 

161. As áreas que as CIM/AM consideram prioritárias para o desenvolvimento de ações de capacitação são as da 

contratação pública e as relacionadas com os critérios para a análise e seleção de projetos, em todas as regiões 

exceto em Lisboa que não identificou áreas de necessidade de capacitação. A capacitação no domínio da análise de 

projetos é particularmente relevante no que se refere às PI 8.3. e 8.8. nas quais as equipas têm menos experiência, 

uma vez que até aqui os PDCT não financiavam projetos de natureza empresarial.  

162. Os beneficiários no seu contacto com as CIM/AM podem aferir a capacidade das equipas técnicas destes OI. A grande 

maioria dos municípios inquiridos (89%) teve um contacto com a CIM/AM na fase de elaboração de candidaturas e 

considera o apoio que teve útil, claro e tendo contribuído para aumentar a qualidade das candidaturas. A maioria dos 

municípios não teve assim dificuldades. Porém, 11% dos municípios que responderam ao questionário consideraram 
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que falta capacidade técnica às equipas da CIM/AM e 15% considerou ter recebido informações pouco claras. Este 

tipo de apreciação teve maior peso na região Norte.  

163. Também os beneficiários foram capacitados por via de ações diversas conducentes à preparação para apresentação 

de candidaturas. Os municípios inquiridos revelaram que foi através de documentação de apoio (48%), atendimento 

pré-projeto (42%) e sessões de esclarecimento (40%) que as CIM/AM os apoiaram na capacitação para posterior 

submissão de candidaturas. As sessões de esclarecimento e a documentação tiveram expressão maioritária em 

Lisboa. Já no Alentejo foram os esclarecimentos pré-projeto e a documentação de apoio. No Centro prevaleceu a 

documentação de apoio. Já as respostas dos municípios do Norte indiciam a existência de estratégias diferenciadas, 

sendo que é nesta região que foi maior o peso dos municípios que referiram que as CIM/AM não realizaram qualquer 

ação de capacitação dos beneficiários (32%).  

164. O mesmo sucedeu no que se refere ao apoio à execução dos projetos. 58% dos municípios inquiridos consideraram 

que as CIM/AM os capacitaram para a execução dos projetos por via do atendimento realizado durante a execução 

dos projetos e 47% refere ainda que essa capacitação resultou da documentação técnica fornecida pela CIM/AM. Na 

região Norte regista-se o maior número de respostas que evidenciam não ter havido ações de capacitação junto dos 

beneficiários orientadas à execução dos projetos (37%). No caso do Centro e do Alentejo são referidos os 

atendimentos realizados durante a execução dos projetos, 52% e 63%, respetivamente. Já em Lisboa 75% dos 

municípios referem o apoio via atendimento em fase de execução do projeto e a documentação técnica. No Norte 

53% dos municípios referem o atendimento durante a execução dos projetos.  

165. Podemos considerar que, de um modo global, as equipas das CIM/AM não estavam à partida capacitadas para 

assegurar a implementação e monitorização do PDCT no que se refere aos domínios de intervenção associados às 

PI 8.3. e 8.8. A análise de candidaturas nos domínios abrangidos por estas tipologias exigiu um esforço grande de 

capacitação on going e é manifesta a dificuldade destas equipas em assegurarem a monitorização destes projetos, 

tendo em conta o elevado número de operações, bem como a sua natureza. Naquelas que são as áreas tradicionais 

de intervenção dos municípios a questão não se coloca, as equipas podem ser reduzidas, mas estão rotinadas nos 

processos. Verificam-se fragilidades nas regiões onde há turnover maior das equipas das CIM/AM, como é o caso 

das AM.  

166. Das entrevistas realizadas ficou evidente que a componente avaliação do PDCT é pouco implementada, a menos 

que seja exigida pelas AG. O contexto pandémico associado ao atraso no lançamento dos concursos fizeram com 

que muitas operações estivessem em execução durante o período pandémico o que implicou a redução das visitas 

de acompanhamento, aspeto que facilitou a gestão, na medida em que os recursos foram alocados a outras funções. 

A recuperação desse acompanhamento físico será muito difícil para a generalidade das CIM/AM. 

 

PDCT8. Adequação e eficácia do processo de elaboração dos Avisos de concurso e da sua calendarização 

à implementação do PDCT 

 

SQ12. Os avisos foram previamente articulados com os organismos intermédios ï CIM/AM, existindo flexibilidade para 

adaptar o aviso à realidade específica de cada território? 

167. A gestão dos avisos que suportam a implementação dos PDCT é domínio de significativa insatisfação por parte dos 
OI no que diz respeito à abertura que é dada à sua intervenção (Quadro 34). Em grande medida, a avaliação feita 
reflete a inexistência ou inconsequência da sua participação na gestão dos processos de definição e abertura de 
avisos. Sendo entendida como globalmente deficitária, é sobretudo no que diz respeito à calendarização, definição 
de prazos e definição de indicadores que o nível de participação assegurado é mais limitado e inconsequente. As 
entrevistas sublinham a traço grosso esta realidade e as implicações para uma gestão mais eficiente da execução 
dos PDCT.  

168. A capacidade de promover a adaptação dos avisos aos contextos territoriais é realizada, sobretudo, por via da 
modelação diferenciada dos ponderadores associados aos critérios de seleção. Embora considerado insuficiente, 
porque a ambição seria a de garantir maior influência na definição dos critérios de seleção, esta limitada capacidade 
de influir no processo de seleção é avaliada como moderadamente útil ao intuito de promover alguma adequação às 
especificidades territoriais. Contudo, nem sempre esta modelação é resultado da intervenção das CIM/AM e resulta 
dos próprios PO, sobretudo os regionais.  
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Quadro 34. Grau e tipo de envolvimento das CIM/AM na preparação dos avisos 

  
1 - Não 
deram 

contributos 

2 - Deram 
contributos, mas 

não foram 
integrados 

3 - Deram 
contributos e 

foram 
parcialmente 
integrados 

4 - Deram 
contributos e 

foram 
integrados 

5 - Foram 
responsáveis 
pela definição 

 
 
 

N 

  % % % % % 

Definição do calendário de 
abertura 
dos AAC 

52,6 10,5 21,1 15,8 - 
19 

Dotação financeira 21,1 5,3 47,4 26,3 - 19 

Definição das TO/medidas 44,4 - 38,9 11,1 5,6 18 

Prazos de apresentação das 
candidaturas 

90,0 - - 10,0 - 
10 

Definição dos requisitos 
(formais e 
documentais) 

42,1 10,5 42,1 5,3 - 
19 

Definição de Indicadores 57,9 5,3 21,1 15,8 - 19 

Critérios de seleção das 
operações 

31,6 21,1 31,6 15,8 - 
19 

Ações de divulgação, 
informação e 
publicidade realizadas 

50,0 - 33,3 16,7 - 
18 

Adaptação dos avisos às 
especificidades territoriais 

27,8 11,1 50,0 11,1 - 
18 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 
169. Em sede de entrevista foi relativamente comum a observação de que a formatação centralizada dos avisos não 

permitiu uma adequada adaptação às especificidades territoriais, tendo sido generalizada a perceção de que foi no 

âmbito do PAPN- Programa de Apoio à Produção Nacional que foi possível alguma modelação dos avisos pela 

possibilidade de limitar as elegibilidades a uma lista de atividades relevantes para o território. Contudo, a análise de 

avisos lançados para as diferentes prioridades de investimento permite identificar formulações, mais ou menos 

genéricas, que utilizadas em sede de análise de elegibilidade ou de avaliação dos projetos, dão margem de manobra 

necessária para a priorização das operações mais relevantes para os territórios. Estas modelações ocorrem em vários 

domínios e foram encontradas em todas as regiões e em avisos de diversas PI:  

(i) no domínio das elegibilidades ao direcionarem os avisos para investimentos-tipo, p.e. estruturas de apoio à 

atividade empresarial na PI 8.8. ou à necessidade de as operações se referirem a investimentos previstos 

em instrumentos de planeamento como é o caso das Cartas Educativas no caso da PI 10.5. ou, ainda, à 

necessidade dos investimentos constarem nos mapeamentos (PI 9.7.) e, por fim, à necessidade de 

conformidade com os programas e planos territoriais em vigor na área de incidência das operações (PI 5.2.); 

(ii) no domínio das prioridades em sede de análise de candidatura através da majoração da pontuação, por 

exemplo, em projetos que incidissem sobre domínios prioritários das EIDT e/ou PDCT, ou que se situassem 

em áreas delimitadas pelos PARU e PAICD ou, ainda, que incidissem em territórios de baixa densidade ou 

em projetos enquadrados no PROVERE. Estes são exemplos de modelações em avisos das TI 8.3. e 8.8.  

(iii) no domínio dos critérios de seleção ao incluírem como critérios a articulação com a EDL e o contributo para 

a EREI, também nos casos das TI 8.3. e 8.8., ou a  complementaridade com instrumentos do território, como 

por exemplo a necessidade de os investimentos propostos estarem  enquadrados nos programas territoriais 

ambientais, setoriais ou regionais (PI 6.3.) ou o grau de complementaridade com outras intervenções 

(nomeadamente, na área da regeneração urbana ou na área da preservação e valorização do património 

natural e cultural) (PI 6.3.) e, ainda, no caso da PI 10.1. a seleção de projetos exigia parecer quanto à sua 

relação com os planos de ação estratégica de promoção do sucesso escolar apresentados pelas escolas.  

170. É certo que uma modelação de especificidades territoriais em sede de critérios de elegibilidade, como foi efetuada 

extensivamente no PAPN, tem um contributo maior para a perceção de apropriação territorial da formulação dos 

avisos, enquanto que a possibilidade de aplicação de critérios que valorizem as especificidades do território em sede 

de aplicação de critérios de seleção é um exercício de maior exigência nem sempre inteiramente compatível com 

prazos, recursos e capacitação das equipas de análise.  
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SQ13. Os calendários de abertura de Avisos para operações integradas nestes instrumentos e os prazos de submissão 

de candidaturas corresponderam às efetivas necessidades dos territórios e são os que melhor se adequam à 

operacionalização destes tipos de instrumentos (contratualização)? 

171. O tema dos calendários de abertura dos avisos foi um dos aspetos que em sede de entrevistas foi referido como um 

fator crítico de sucesso da execução dos PDCT. A avaliação do seu grau de adequação relativamente a um conjunto 

de critérios é considerado mediano ou baixo (Quadro 35). Contudo, é de salientar que a severidade com que é 

avaliada a possibilidade de participação dos OI na definição dos calendários e dos prazos, faria admitir uma 

apreciação média mais negativa do quadro de operacionalização concretizado. Verifica-se, porém, que os aspetos 

mais negativos identificados nas entrevistas correspondem precisamente ao item com menor avaliação média e que 

diz respeito ao ritmo de lançamento de concursos que teve um impacto nas dinâmicas de execução, desde logo pelos 

atrasos nos lançamentos dos primeiros avisos, bem como na capacidade de gestão dos processos de análise e 

seleção de candidaturas ao fazerem confluir em intervalos de tempo próximos diferentes avisos.  

172. Esta avaliação declinada por PI evidencia que as PI 9.1. e 9.4. são avaliadas negativamente em todos os critérios em 

análise. A PI 6.1. também é penalizada na avaliação, com exceção da avaliação do critério relativo à adequação do 

calendário e dos prazos de candidatura às ações de divulgação. A PI 4.3. tem uma avaliação negativa no que se 

refere ao ritmo de lançamento dos concursos e à promoção de articulação entre concursos e projetos. Já as PI 5.1. e 

5.2. são penalizadas na avaliação do critério ritmo de lançamento dos concursos. E, por fim, a PI 4 tem uma avaliação 

negativa no critério tempo de duração dos avisos. (cf. Quadro 35).  

173. Verificam-se ligeiras variações regionais na avaliação que os OI fazem da adequação dos calendários dos avisos aos 

critérios em análise para diferentes PI. A região Centro é a única que apresenta uma avaliação positiva nos diferentes 

itens associados à PI 4. É também aquela onde esta PI do PDR mais foi ancorada no território, nomeadamente no 

que se refere ao projeto da CIM de Aveiro. De um modo geral, as nuances identificadas, refletem, antes, 

desempenhos diferentes ao nível de alguns domínios de intervenção e são condicionadas pela importância 

estratégica desses domínios no PDCT.  

174. Estes calendários são associados à estratégia de centralização dos avisos e à necessidade de serem aprovados em 

CIC o que torna o processo pouco ágil, bem como à indefinição relativamente a algumas PI, nomeadamente as PI 

contratualizadas pelo POISE que protelou o lançamento de avisos até ao momento em que foi decidido não lançar 

avisos no âmbito dos PDCT, tendo sido estas PI assumidas, em parte, pelos POR. O impacto na execução das EIDT 

e dos PDCT nestes domínios não pode ser negligenciado.   

Quadro 35. Grau de adequação do calendário de abertura dos avisos e dos prazos de candidatura 

  

Ações de 
divulgação e prazo 
para submissão de 

candidaturas 

Tempo de 
duração do 

AAC 

Ritmo de 
lançamento 

dos 
concursos 

Promoção da 
articulação entre 

concursos e 
projetos 

  Média Média Média Média 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública  3,81 3,87 3,00 3,23 

4.3. Apoio à eficiência energética 3,00 3,00 2,31 2,40 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas 4,00 4,00 2,88 3,25 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos 3,54 3,69 2,82 3,27 

6.1. Investimento no setor dos resíduos  3,40 2,75 2,75 2,75 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 
património natural e cultural 3,58 3,54 3,45 3,58 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 
empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras 3,65 3,56 3,21 3,40 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade 
por conta própria, às microempresas e à criação de empresas 3,65 3,56 3,07 3,40 

9.1. Inclusão ativa 2,82 2,82 2,80 2,90 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, , incluindo cuidados de 
saúde e serviços sociais  2,20 2,50 2,50 2,50 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  3,63 3,71 3,80 3,75 

10.1 Redução e prevenção do abandono escolar precoce  3,67 3,69 3,53 3,73 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento das 
infraestruturas educativas e formativas 3,88 3,76 3,75 3,63 

4. Investimentos em ativos físicos 3,00 2,80 3,20 3,40 

Adequabilidade (1 - Nada adequada; 6 - Muito 
adequada) 

Baixa Média  Alta 

Escala 1 nada adequada a 6 totalmente adequado 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 
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175. A perspetiva dos beneficiários é menos critica do processo. Os beneficiários respondentes ao questionário, com 

projetos apoiados em diversas PI apresentam níveis de avaliação da adequação dos diversos aspetos associados a 

esta temática medianos ou bons. Contudo, também sob o seu olhar a PI 4.3. da eficiência energética é a que 

apresenta uma avaliação menos positiva. Com 51 respondentes municípios com projetos aprovados nesta PI a 

promoção da articulação entre concursos e projetos e o ritmo do lançamento de concursos foram avaliados com um 

grau de adequação de 3,7. Embora com uma avaliação superior à efetuada pelas CIM o sentido das avaliações é 

equivalente na relação com a avaliação efetuada relativamente às restantes PI. Por seu turno, as PI 9.7. e 9.4. são 

as que recolhem uma apreciação mais positiva, sendo que nestas PI a avaliação das CIM é relativamente mais 

penalizadora face a outras. O facto de se tratarem de PI associadas a infraestruturas e equipamentos sociais, 

domínios habituais de intervenção dos municípios poderá explicar esta apreciação dada a maior proximidade destes 

promotores a este tipo de projeto.    

Quadro 36. Grau de adequação do calendário de abertura dos avisos e dos prazos de candidatura, segundo os 

beneficiários 

  

"Tempo de duração do 
AAC  

Intervalo de 
tempo entre 
as ações de 

divulgação e o 
prazo para 
submissão 

das 
candidaturas" 

Ritmo de 
lançamento 

dos 
concursos  

Promoção da 
articulação 

entre 
concursos e 

projetos 

 
 
 
 
 

N 

  Média Média Média Média 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração 
pública  

4,13 4,13 4,08 4,08 N=40 

4.3. Apoio à eficiência energética 4,06 3,96 3,76 3,72 N=51 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos 
específicos 

4,64 4,36 4,18 4,18 N=11 

6.3. Conservação, proteção, promoção e 
desenvolvimento do património natural e cultural 

4,33 4,33 4,22 4,24 N=52 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de 
empresas e à atividade por conta própria, às 
microempresas e à criação de empresas 

4 3,8 4,2 4,4 N=5 

9.1. Inclusão ativa 4,07 4,07 3,85 3,83 N=14 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, , 
incluindo cuidados de saúde e serviços sociais  

4,89 4,67 4,56 4,29 N=9 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  4,6 4,6 4,46 4,4 N=25 

10.1 Redução e prevenção do abandono escolar 
precoce  

4,32 4,26 4,33 4,33 N=59 

10.5. Investimento na educação através do 
desenvolvimento das infraestruturas educativas e 
formativas 

4,41 4,37 4,21 4,24 N=44 

Adequabilidade (1 - Nada adequada; 6 - Muito 
adequada) 

Baixa Média  Alta 

Escala 1 nada adequada a 6 totalmente adequado 

Fonte: Inquérito aos Municípios beneficiários do PDCT  - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 

2022. 

 

SQ14. Os Avisos para operações, no âmbito dos PDCT, incluíram as tipologias de projetos que permitiam concretizar 
eficazmente os objetivos das EIDT e PDCT e os respetivos indicadores de realização e de resultado? 
 
176. Apesar do processo de contratualização ter fixado tipologias de operação e prioridades de investimento, respetivas 

dotações orçamentais e um quadro de investimentos, os avisos para operações lançados ao longo deste período de 

programação não cobriram inteiramente os compromissos assumidos.  

177. A avaliação da adequação dos avisos lançados relativamente às dimensões objetivos da EIDT e do PDCT, 

indicadores de realização e resultado, públicos-alvo e necessidades do território é, para a generalidade das PI, 

considerada média, com exceção da PI 6.1. que tem uma avaliação baixa e a PI 9.4., cujas tipologias de projetos 

incluídas nos avisos de concursos foram consideradas pouco adequadas para o cumprimento dos indicadores de 

realização e resultados dos PDCT. Verifica-se nesta avaliação algumas distinções regionais que resultam da natureza 

das prioridades incluídas nos PDCT. No caso de Lisboa a avaliação é bastante negativa no que respeita à adequação 

dos avisos lançados nas PI 4.3., 5.1. e 5.2. No caso do Norte essa apreciação negativa é dirigida à PI 9.4., e os avisos 

lançados ao abrigo das PI M0A4 (FEADER) e 6.1. foram considerados pouco adequados para o cumprimento dos 

indicadores de realização e de resultados e para os públicos-alvo. No caso da região Centro os maiores níveis de 

desadequação dos avisos para o cumprimento dos indicadores foram atribuídos às PI 2.3. e 4.3. É nas regiões Centro 
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e Alentejo que os níveis de avaliação relativamente aos diferentes critérios se posicionam globalmente de forma mais 

positiva.  

178. Em alguns casos os avisos foram lançados com limitações a tipologias de projetos que não eram conhecidas no 

momento da contratualização, inviabilizando assim a concretização de projetos contratualizados. São os casos das 

PI 9.1., que foi limitada aos projetos da Cultura para Todos; PI 6.3, que limitou as operações elegíveis no âmbito do 

património cultural àquelas cujo objeto tem a classificação de Património Nacional, o que reduziu bastante o contributo 

esperado desta PI para algumas das EIDT.  

179. Noutros casos os avisos foram lançados com condições desconhecidas à data da contratualização que foram 

consideradas pouco atrativas: é o caso da PI 4.3.. cujas candidaturas foram consideradas de difícil concretização 

dadas as exigências técnicas, nomeadamente a complexidade associada ao cálculo dos indicadores e às condições 

de financiamento pouco atrativas. Neste caso, apesar dos avisos lançados, muitos PDCT acabaram por reduzir 

substancialmente os projetos incluídos nesta PI. Assim, o contributo da PI para alcançar os objetivos da eficiência 

energética terá ficado muito aquém do esperado.   

180. As PI da responsabilidade do POISE não tiveram avisos lançados. Estas PI acabaram por transitar parcialmente para 

os POR, em particular a PI 9.1., tendo ficado a PI 9.4. bastante prejudicada por não ter avisos lançados e a PI 9.1. 

bastante mitigada em termos de tipologias.  

Quadro 37. Adequação das TI com concursos lançados relativamente aos objetivos, indicadores, públicos e 
necessidades do PDCT e território  

  

Objetivos da EIDT e 
do PDCT 

Indicadores 
de 

Realização e 
resultados 

Públicos-
alvo 

Necessidades do 
território 

  Média Média Média Média 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública  A 4,29 3,71 4,14 3,79 

4.3. Apoio à eficiência energética 3,44 3,06 3,56 3,19 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas 3,90 3,50 3,70 3,90 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos 3,83 3,67 3,83 4,08 

6.1. Investimento no setor dos resíduos  2,80 2,20 2,80 2,80 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 
património natural e cultural 

3,50 3,43 3,79 3,43 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 
empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras 3,69 3,69 4,25 4,25 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade 
por conta própria, às microempresas e à criação de empresas 3,94 4,00 4,44 4,44 

9.1. Inclusão ativa 3,27 3,27 3,64 3,45 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de 
saúde e serviços sociais  3,25 2,88 3,25 3,00 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  4,00 4,29 4,41 4,06 

10.1. Redução e prevenção do abandono escolar precoce  4,13 4,19 4,31 4,06 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento das 
infraestruturas educativas  4,29 4,47 4,65 4,18 

4. Investimentos em ativos físicos 3,60 3,00 3,40 3,60 

Adequabilidade (1 - Nada adequada; 6 - Muito 
adequada) 

Baixa Média  Alta 

Escala 1 nada adequada a 6 totalmente adequado 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 
 

181. A visão dos beneficiários com projetos candidatados a algumas das PI disponibilizadas é genericamente mais positiva 

quando ao grau de adequação dos concursos quer às necessidades da entidade quer às necessidades do território. 

Mas também para estas entidades, sobretudo municípios, também os concursos lançados no âmbito da PI relativa à 

eficiência energética foram considerados com um nível de adequação mais baixo, ainda que médio, quer no que se 

refere às necessidades da entidade quer do território. Os aspetos de maior desadequação referidos foram as dotações 

financeiras, as condições de elegibilidade, nomeadamente os valores máximos de referência, as tipologias previstas 

no aviso foram limitadas face às necessidades, taxas de comparticipação baixas e, por fim, dificuldade de adequação 

às especificidades dos diferentes equipamentos a intervir em termos de eficiência energética. Também a PI 9.1. no 

âmbito da inclusão ativa o grau de adequação dos concursos desta tipologia foi considerado mediano face às 

necessidades da entidade.  
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182. Nas restantes PI em que as entidades respondentes apresentam projetos candidatados e aprovados (2.3, 5.2., 6.3, 

8.8,9.4, 9.7, 10.1., 10.5) a avaliação dos níveis de adequação às necessidades são elevados, sendo que a PI 10.5. 

relativa às infraestruturas escolares é a que colhe melhor avaliação quanto às necessidades da entidade e do 

território. Assim, embora como uma avaliação geral mais positiva a perspetiva dos beneficiários é coincidente com a 

das CIM/AM quanto à posição relativa das diferentes PI na escala de avaliação. A eficiência energética é penalizada 

na avaliação e a PI das infraestruturas escolares é muito valorizada. Na justificação das suas respostas as entidades 

beneficiárias consideram mesmo que a única componente de desadequação dos concursos lançados na PI 10.5 foi 

o facto de a verba ser insuficiente para as necessidades. O mesmo sucede na PI 2.3. relativa à modernização 

administrativa. Já no caso da PI relativa aos investimentos no património cultural algumas das entidades beneficiárias 

referem que a modelação do concurso em termos de regras de elegibilidade que circunscrevia o investimento ao 

património cultural classificado como património nacional, excluindo mesmo os monumentos em processo de 

classificação foi um dos elementos de menor adequação às necessidades. Estas apreciações foram efetuadas por 

entidades beneficiárias da região Centro o que é coincidente com a apreciação efetuada pelas CIM/AM .  

Quadro 38. Adequação das TI com concursos lançados e dos concursos às necessidades da entidade e do território, 
segundo os beneficiários 

  

Necessid
ades da 
entidade 

Necessidad
es do 

território 

N 

  Média Média 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública  A 4,58 4,49 40 

4.3. Apoio à eficiência energética 4,35 4,36 51 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos 4,73 4,73 11 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e cultural 4,65 4,73 51 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta própria, 
às microempresas e à criação de empresas 5,00 5,00 5 

9.1. Inclusão ativa 4,38 4,46 13 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de saúde e serviços 
sociais  5,00 5,10 10 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  4,96 5,08 25 

10.1. Redução e prevenção do abandono escolar precoce  4,96 5,05 57 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento das infraestruturas 
educativas  5,30 5,26 43 

Adequabilidade (1 - Nada adequada; 6 - Muito adequada) Baixa Média  Alta 

Escala 1 nada adequada a 6 totalmente adequado 
Fonte: Inquérito aos Municípios beneficiários do PDCT  - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, 
ISCTE/PPLL, 2022. 

 

 

PDCT9. Adequação do processo de análise e seleção de operações à eficaz implementação do PDCT 

 
SQ15. O processo de análise e seleção de operações foi o mais adequado e eficaz à implementação dos PDCT? 
 
183. A avaliação do desempenho alcançado no domínio da análise e seleção de operações reflete uma apreciável 

dificuldade em assegurar uma adequada valorização estratégica das operações ï que é consistente com elementos 

de avaliação anteriores relativos no modelo de delegação de competências e capacitação de equipas ï e um aparelho 

burocrático pouco eficiente (Quadro 37).  

184. Do ponto de vista da análise, o nó górdio é colocado na limitação das equipas técnicas e, para algumas intervenções, 

nos procedimentos implícitos à sua operacionalização (p.e o caso da eficiência energética e o do domínio dos 

resíduos). No caso dos procedimentos administrativos associados, é sublinhada a excessiva carga burocrática (já 

acima referenciada) e o funcionamento dos sistemas de informação, com especial enfâse para o Sistema de 

Informação do FSE e o Sistema de Informação do PDR. 

185. Esta apreciação assume algumas diferenças regionais que importa sinalizar: (i) no Alentejo a avaliação da adequação 

da carga burocrática e sistema de informação FEDER no processo de análise e seleção de candidaturas é 

globalmente mais positiva para a generalidade das PI do que nas restantes regiões; (ii) em Lisboa a avaliação da 

adequação dos procedimentos de análise de candidatura e dos critérios de seleção nas PI 10.1. e 10.5. é mais 

negativa do que nas restantes regiões; (iii) também a região Centro, a par de Lisboa, considera que as metodologias 

de apuramento de mérito na PI 10.1. foram pouco adequadas. 
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Quadro 39. Grau de adequação de elementos formais e funcionais ao processo de análise e seleção das 
operações, por PI 

  

Procedimentos 
de análise e  
seleção das  
operações 

  

Critérios 
de 

Seleção 

Metodologia 
de 

apuramento 
do mérito 

Dimensão de 
equipa de 
análise de 

candidaturas 

Periodicidade 
reuniões do 
Conselho 

Intermunicipal 
/ 

Metropolitano 

Carga 
burocrática 

SIFSE SI 
FEDER 

SI 
PDR 

Média Média Média Média Média Média Média Média Média 

2.3. O reforço das 
aplicações TIC na 
administração pública  

3,77 3,57 3,79 3,31 4,70 2,46 1,33 3,60 1,40 

4.3. Apoio à eficiência 
energética 

2,75 2,94 3,06 2,73 4,64 1,53 1,43 3,44 1,40 

5.1. Apoio ao 
investimento para a 
adaptação às 
alterações climáticas 

3,13 3,14 3,43 2,57 4,50 2,17 1,60 3,17 1,50 

5.2. Promoção de 
investimentos para 
abordar riscos 
específicos 

3,57 3,29 3,63 2,63 4,67 2,50 1,50 3,20 1,50 

6.1. Investimento no 
setor dos resíduos  

2,50 2,20 2,60 2,20 4,60 1,00 1,50 2,00 1,50 

6.3. Conservação, 
proteção, promoção e 
desenvolvimento do 
património natural e 
cultural 

3,09 2,91 3,09 2,91 4,50 2,10 1,40 3,25 1,40 

8.3. Emprego por 
conta própria, 
empreendedorismo e 
criação de empresas  

3,13 3,56 3,69 2,94 4,64 2,40 2,27 3,10 1,40 

8.8. Apoio ao 
desenvolvimento dos 
viveiros de empresas 
e à atividade por 
conta própria, às 
microempresas e à 
criação de empresas 

3,25 3,38 3,60 2,88 4,45 2,33 2,60 3,77 1,50 

9.1. Inclusão ativa 3,50 3,50 3,67 2,90 4,14 2,10 2,13 2,17 1,67 

9.4. Melhoria do 
acesso a serviços 
sustentáveis incluindo 
cuidados de saúde e 
serviços sociais  

2,40 2,33 2,40 2,00 3,75 1,00 1,60 2,00 1,67 

9.7/.Investimento na 
saúde e nas 
infraestruturas sociais  

3,71 3,82 3,94 3,24 4,45 2,44 1,67 3,71 1,50 

10.1 Redução e 
prevenção do 
abandono escolar 
precoce  

3,47 3,60 3,50 3,00 4,40 2,00 2,43 2,43 1,75 

10.5.Investimento na 
educação através do 
desenvolvimento das 
infraestruturas 
educativas  

3,76 3,82 4,06 3,59 4,45 2,63 2,17 3,71 1,50 

4. Investimentos em 
ativos físicos 

2,60 2,40 2,60 2,60 3,50 1,25 2,00 2,75 1,67 

Grau de Adequação Baixo Médio Alto 

Escala: 1 Nada Adequado a 6 Totalmente Adequado 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 

 

186. A novidade de algumas PI FSE para estas entidades trouxe alguma complexidade na apreciação técnica de 
candidaturas. Algumas CIM/AM referem a ausência de estabilização de conceitos associados às PI e respetivas 
elegibilidades (verificação de elegibilidade de beneficiários e empresas na PI8.3.); a dificuldade de aferir 
elegibilidades em virtude da ausência de manual de procedimentos FSE e falta de orientações técnicas necessárias 
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à interpretação dos avisos de concurso, bem como dificuldades e erros de funcionamento do SIIFSE (PI 10.1.). Estes 
aspetos são particularmente relevantes nestas PI para as quais não há histórico de trabalho nas CIM/AM. Se 
associarmos esta condição ao elevado número de candidaturas nas PI 8.3. e 8.8. verificamos que as condições para 
o cumprimento de prazos estavam dificultadas à partida. Neste ponto, acresce o facto de as dotações alocadas por 
PI serem, por vezes, colocadas num único Aviso o que provoca uma elevada concentração das candidaturas e 
dificulta a sua apreciação dentro dos prazos. 

187. A dependência de pareceres técnicos de entidades terceiras, referido anteriormente, foi outro dos elementos que 
penalizou a análise de candidaturas, p.e. no caso da PI 9.7. e da 4.3. Este processo de consulta e verificação junto 
de outras entidades deverá ser agilizado. 

188. O tempo médio de análise de candidaturas é, assim, um dos elementos que se apresenta como garrote a uma boa 
execução dos PDCT. As melhores performances, quantificadas em número de dias que medeiam a data de 
apresentação de candidatura e a data de decisão de aprovação18, são as das PI do Fundo de Coesão com uma média 
de 103 dias. As piores estão associadas às PI 9.7., 4.3., 8.3. e 8.8., nuns casos associados à necessidade de emissão 
de parecer sobre as candidaturas, como é o caso das duas primeiras, noutros devido ao volume elevado de 
candidaturas, cuja análise recaiu sobre estruturas que até aqui tinham estado dimensionadas e capacitadas para a 
análise de processos sobretudo dos municípios.  

189. O tempo médio total de aprovação de candidaturas nos PDCT, desconsiderando a PI do PDR sobre a qual não temos 
este tipo de informação, é de 308 dias. Este facto conjugado com o atraso no lançamento dos avisos é muito 
penalizador para a execução, para a consecução dos objetivos dos PDCT e para a manutenção de iniciativas e 
parcerias. As regiões de Lisboa e Alentejo apresentam um tempo médio da decisão de aprovação inferior à média 
nacional. A região com a melhor performance é Lisboa com uma média de 151 dias até à decisão inicial de aprovação, 
num total de 428 candidaturas19. O Centro com 410 dias para 1289 candidaturas apresenta a pior performance: Aveiro 
(464 dias em 177 candidaturas), Leiria (Leiria 456 dias em 171 candidaturas), Viseu (433 dias em 182 candidaturas), 
Beira Baixa (443 dias em 50 candidaturas) apresentam valores acima da média da região. O Norte encontra-se 
próximo da média com 311 dias num total de 1806 candidaturas. 

Quadro 40. Tempo médio de análise das candidaturas entre a data de submissão e a data de decisão de aprovação, por 
PI  

Prioridade de Investimento 
Duração Média da 

Decisão de Aprovação 
(dias) 

2.3 O reforço das aplicações TIC na administração pública em linha 156 

4.3 Apoio à eficiência energética 384 

5.1 Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas 61 

5.2 Promoção de investimentos para abordar riscos específicos 118 

6.1 Investimento no setor dos resíduos  66 

6.3 Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e cultural 214 

8.3 Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas 452 

8.8 Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta própria, às microempresas e à criação 
de empresas 

432 

9.1 Inclusão ativa 269 

9.4 Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de saúde e serviços sociais  177 

9.7 Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  313 

10.1Redução e prevenção do abandono escolar precoce  220 

10.5 Investimento na educação, através do desenvolvimento das infraestruturas educativas e formativas 136 

Total 308 

Nota: Não dispomos de informação do PDR que permita o cálculo deste indicador.  

Fonte: Ficheiro ADC, Lista de Localizações e Operações, 30 de setembro de 2021 

 

190. Contudo, apesar destes dados globais, a apreciação por parte das CIM/AM relativa ao cumprimento dos prazos de 
análise de candidaturas difere significativamente por intervenção e região. O quadro seguinte sintetiza essa análise, 

 
18 Estamos a excluir da análise o tempo que medeia entre a data de decisão de aprovação e a data de comunicação da decisão de 
aprovação.  
19 Foram consideradas apenas candidaturas com data de decisão inicial de aprovação.  
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sendo saliente que as tipologias 4.3 (em consequência dos procedimentos adotados20) e 8.8 (em consequência da 
dificuldade de resposta das estruturas de análise) são as que menor desempenho apresentam. Estes dados estão 
condicionados pela perceção que os atores fazem do seu próprio trabalho, mas a regularidade com que nas várias 
regiões se afirma maioritariamente que o prazo de análise de candidaturas destas PI não foi cumprido é um indicador 
de desadequação dos procedimentos e dos recursos adotados.  

Quadro 41. Cumprimento de prazos de análise das candidaturas 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  N % N % N % N % N % 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública em linha 

Sim 5 83,3 - - - - 3 100,0 8 61,5 

Não 1 16,7 4 - - - - - 5 38,5 

Total 6 100,0 4 100,0   100,0 3 100,0 13 100 

4.3. Apoio à eficiência energética 

Sim 1 16,7 - - - - 1 33,3 2 14,3 

Não 5 83,3 4 100,0 1 100,0 2 66,7 12 85,7 

Total 6 100,0 4 100,0 1 100,0 3 100,0 14 100 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas, incluindo abordagens baseadas nos ecossistemas 

Sim 2 100,0 1 50,0 - - 1 100,0 4 80,0 

Não - - 1 50,0 - -     1 20,0 

Total 2 100,0 2 100,0 - - 1 100,0 5 100 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos 

Sim 2 100,0 1 33,3 - - 1 100,0 4 66,7 

Não - - 2 66,7 - - - - 2 33,3 

Total 2 100,0 3 100,0 - - 1 100,0 6 100 

6.1. Investimento no setor dos resíduos  

Sim - - 1 100,0 - - - - 1 50,0 

Não 1 100,0 - - - - - - 1 50,0 

Total 1 100,0 1 100,0 - - - - 2 100 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e cultural 

Sim   - - 1 100,0 3 75,0 5 45,5 

Não   5 100,0 - - 1 25,0 6 54,5 

Total   5 100,0 1 100,0 4 100,0 11 100 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas 

Sim 1 16,7 - - - - 1 25,0 2 13,3 

Não 5 83,3 5 100,0 - - 3 75,0 13 86,7 

Total 6 100,0 5 100,0 - - 4 100,0 15 100 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta própria, às microempresas  

Sim - - - - - - 1 25,0 1 6,7 

Não 6 100,0 5 100,0 - - 3 75,0 14 93,3 

Total 6 100,0 5 100,0 - - 4 100,0 15 100 

9.1. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da igualdade de oportunidades e da participação ativa  

Sim 3 60,0     1 100,0 1 100,0 5 62,5 

Não 2 40,0 1 100,0         3 37,5 

Total 5 100,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0 8 100 

 
20 Na PI 4.3. as candidaturas exigiam uma série de pareceres técnicos e documentação de suporte que dependia de entidades terceiras 
que nem sempre se revelava conforme o exigido obrigando a tempos de espera longos para supressão de aspetos formais. Por outro 
lado, os instrumentos de análise de candidaturas fornecidos pela DGEG eram de difícil utilização e não se encontravam suficientemente 
estabilizados. As CIM/AM referiram a existência de uma ferramenta que doi disponibilizada em versões sucessivas criando dificuldades 
quer à apresentação de candidaturas quer ao processo de análise. Por fim, a aprovação de candidaturas dependia do parecer da DGEG 
que não revelou capacidade de resposta.  
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  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  N % N % N % N % N % 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, incluindo cuidados de saúde e serviços sociais de interesse geral 

Sim 2 100,0 - - 1 100,0 - - 3 75,0 

Não - - 1 100,0 - - - - 1 25,0 

Total 2 100,0 1 100,0 1 100,0 - - 4 100 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais  

Sim 2 33,3 - - 1 100,0 4 100,0 7 43,8 

Não 4 66,7 5 100,0 - - - - 9 56,3 

Total 6 100,0 5 100,0 1 100,0 4 100,0 16 100 

10.1. Redução e prevenção do abandono escolar precoce  

Sim 4 66,7 - - - - 3 75,0 7 46,7 

Não 2 33,3 4 100,0 1 100,0 1 25,0 8 53,3 

Total 6 100,0 4 100,0 1 100,0 4 100,0 15 100 

10.5. Investimento na educação através do desenvolvimento das infraestruturas educativas e formativas 

Sim 5 83,3 - - 1 100,0 4 100,0 10 62,5 

Não 1 16,7 5 100,0 - - - - 6 37,5 

Total 6 100,0 5 100,0 1 100,0 4 100,0 16 100 

4. Investimentos em ativos físicos 

Sim 1 50,0 - - - - - - 1 33,3 

Não 1 50,0 1 100,0 - - - - 2 66,7 

Total 2 100,0 1 100,0 - - - - 3 100 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021. 

 

SQ16. Qual o envolvimento dos parceiros na análise e seleção de operações? 
 
191. Verificam-se três situações distintas relativamente a responsabilidades e participação na análise e seleção das 

operações: (i) operações em tipologias cuja seleção exige parecer prévio de autoridades com competência nos 

domínios da operação: é o caso das operações no domínio da eficiência energética que exigem parecer da DGEG; 

das operações no domínio da promoção do sucesso escolar que exigem parecer por parte da Estrutura de Missão 

para a Promoção do Sucesso Escolar, das operações no domínio dos equipamentos sociais que exigem parecer da 

segurança social; das operações no domínio das infraestruturas escolares que exigem parecer da DGESTE; no caso 

das operações no domínio da gestão de riscos a seleção exige parecer da ANPC (ii) operações cujo processo de 

seleção é inteiramente da responsabilidade de outras entidades, como é o caso das entidades do Ministério da 

Agricultura no caso da PI 4; (iii) operações cujos avisos preveem a possibilidade de contributo de outras entidades 

para a seleção de candidaturas, como é o caso da solicitação de pareceres a peritos externos nas tipologias 

associadas à cultura.   

 

PDCT10. Adequação dos processos de monitorização e avaliação à eficaz implementação dos PDCT 

 
SQ17. O modelo implementado de monitorização/ acompanhamento financeiro, físico e estratégico adotados pela AD&C, 

AG dos PO financiadores e CIM/AM é o mais adequado tendo em vista o acompanhamento on time dos contratos e a 

identificação de desvios face ao planeado? Foram garantidas as condições técnicas para esse acompanhamento? Os 

atores envolvidos são os mais adequados? 

192. Globalmente, os mecanismos de monitorização e acompanhamento considerados na análise e identificados no 

quadro seguinte foram amplamente implementados. O grau de adequação destes merece uma valorização 

tendencialmente positiva, frequentemente situada no um valor médio próximo de 4 e sem grande diferenciação entre 

eles e entre regiões. Note-se que em Lisboa não foram definidos, pela AML, indicadores específicos de monitorização 

para além dos definidos no documento de contratualização e a prática de reuniões de balanço com a equipa técnica 

não foi implementada. O facto de ser a estrutura com a equipa técnica de menor dimensão e de o PDCT ser o único 

da Região poderá implicar uma maior proximidade entre AG/OI que justifica esta situação, na medida em que a 

monitorização e respetivos indicadores era efetuada pela própria AG. Com efeito, por se tratar do único PDCT a 
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monitorização é efetuada ao nível da AG do Programa Regional o que justificou mesmo as duas reprogramações 

realizadas em 2018 e 2020.  

193. A necessidade de utilização de diferentes sistemas de informação por parte das CIM/AM não facilita as tarefas de 

monitorização. Tentativas mais sofisticadas de monitorização, como a que nos foi referida na CIM Oeste, que 

pretendia ter um sistema integrado com os sistemas de informação dos FEEI que permitisse atualização em real time 

dos indicadores de monitorização, esbarrou com as dificuldades levantadas à integração de sistemas.  

 
Quadro 42. Grau de adequação dos mecanismos de monitorização e acompanhamento implementados 

 Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

 
Média N Média N Média N Média N Média N 

Resposta a solicitações dos PO Financiadores 4,00 4 4,00 4 3,00 1 3,50 4 3,77 13 

Definição de indicadores de monitorização pela 
CIM/AM 

4,25 4 3,50 2 - - 3,67 3 3,89 9 

Elaboração de relatórios de monitorização periódicos 4,50 4 3,25 4 3,00 1 4,00 2 3,82 11 

Realização de reuniões da Equipa técnica de balanço 4,75 4 4,40 5 - - 4,00 2 4,45 11 

Realização de balanço com as AG 4,00 6 4,00 4 3,00 1 4,00 2 3,92 13 

Reuniões/contactos regulares com os beneficiários 4,60 5 4,25 4 3,00 1 4,50 2 4,33 12 

Outros. - - - - - - 5,00 1 5,00 1 

Grau de Adequação Baixo Médio Alto 

Escala 1 nada adequado a 6 totalmente adequado 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 

2021. 

 
194. Podemos ainda referir que é entre os PDCT com taxas mais elevadas de execução que os diferentes mecanismos 

de monitorização e acompanhamento estão mais presentes. Verifica-se então que não se pode estabelecer uma 

relação direta entre recursos técnicos e taxas de execução, mas pode-se afirmar que onde se monitoriza e 

acompanha são maiores as taxas de execução.   

195. Os municípios inquiridos consideraram que o acompanhamento à execução dos projetos realizada pela CIM/AM foi 

adequado. Contudo, 33% sente necessidade de um maior acompanhamento. 

196. Até à data os exercícios de avaliação correspondem, dominantemente a uma abordagem contínua (com base em 

relatórios periódicos em 68,8% dos casos) e são conduzidos maioritariamente por recursos internos. Ou seja, a 

realização de exercícios mais abrangentes e sistemáticos do ponto de vista da aferição do quadro de implementação 

a um dado momento e com base em exercício independente tem uma expressão minoritária, tendo sucedido apenas 

no Alentejo, onde os mecanismos de avaliação estavam explicitados em alguns PDCT, p.e. na CIMAC. Por outro 

lado, a formalização de um momento de avaliação intercalar foi uma prática implementada apenas em alguns PDCT 

(37.5%), tendo sido instituída como norma na Região Centro e bastante generalizada no Alentejo. Apenas metade 

dos PDCT tenciona realizar uma avaliação final.  

197. O desajustamento entre os indicadores e a natureza dos projetos coloca dificuldades a uma monitorização efetuada 

com base em reporte em SI, esta dificuldade é acrescida em face das reprogramações verificadas em todos os PDCT 

que alteraram substancialmente os projetos e estas alterações nem sempre foram acompanhadas com uma revisão 

de indicadores e metas. O contexto não foi efetivamente propício à implementação de uma cultura de monitorização 

e avaliação. Contudo, identificámos casos em que as CIM/AM implementaram dispositivos de monitorização, mas 

estes foram prejudicados pela inexistência de possibilidade de integração com os SI das AG, o que obriga a tarefas 

manuais de registo de dados. É o caso por exemplo da CIM Oeste. 

198. Esta dificuldade implica a necessidade de instituir mecanismos de reporte e de devolução de resultados de 

monitorização entre CIM/AM e AG, prática instituída com uma periodicidade trimestral na região Norte.  

199. Não nos parece que tenham sido garantidas à partida as condições necessárias a um adequado acompanhamento e 

monitorização dos PDCT. A sua natureza multifundo significou que a informação estava repartida por diferentes 

sistemas de informação e não parecem ter sido estabilizadas rotinas de reporte e de acesso à informação que 

permitissem um acompanhamento integrado da execução de cada PDCT. O facto de as CIM/AM não terem 

informação sobre as operações associadas ao FEADER integrados no PDCT é sintomática desta situação. No âmbito 

desta avaliação foi muito evidente o nível de monitorização e de informação de acompanhamento existente nos POR 

relativos aos PDCT era bastante superior do que encontrámos no PDR. O facto de a informação estar espartilhada 

em instâncias diversas, consoante o PO e os Fundos, não facilita uma visão integrada dos PDCT, essencial no plano 

da monitorização e da avaliação.  
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200. Os procedimentos de monitorização e avaliação definidos foram diferenciados e em grande medida orientados pelas 

obrigações estabelecidas pelas AG dos PO Regionais que não foram estandardizadas e das quais resultam níveis de 

profundidade e atualidade da informação bastante díspar de região para região.  

 
SQ18. A diversidade e complexidade das tipologias de intervenções contratadas nos PDCT, são um constrangimento a 

uma eficiente monitorização e avaliação dos contratos? 

201. A diversidade das tipologias de intervenção contratadas é referida por dois terços dos organismos intermédios 

inquiridos (66,7%) como constituindo um constrangimento à eficiente monitorização e avaliação dos contratos. A 

dimensão da equipa técnica volta a ser o constrangimento mais referido (75% dos casos). A falta de orientações e de 

informação de suporte ao processo de monitorização (informação de suporte à medição dos indicadores) são 

referidos como constrangimento por 50% dos organismos intermédios. Neste plano importa referir que alguns 

indicadores de resultado têm como fontes estatísticas oficiais que colocam problemas em termos de ajustamento 

entre as necessidades das entidades e o calendário de publicação e disponibilização desses indicadores. Uma melhor 

distinção entre indicadores de resultado e indicadores de impacto poderia ter obviado esta dificuldade.  

202. Os indicadores comuns definidos para as PI são, em grande parte dos casos, insuficientes para a medição e 

compreensão dos diferentes tipo de operações e dos resultados esperados. Por essa razão, em sede de Avisos foram 

definidos outros indicadores mais adequados e com melhor cobertura do perfil de operações apoiadas. Contudo, esta 

prática multiplica o número de indicadores a monitorizar, o que complexifica as práticas de monitorização dificultando, 

p.e., a consolidação de sistemas de monitorização, cuja estrutura exige alguma previsibilidade relativamente ao tipo 

de informação a recolher.   

203. A navegação entre diferentes sistemas de informação dos diferentes fundos não beneficia a monitorização e exige 

que para uma eficaz monitorização se mantenha um sistema paralelo que permita uma abordagem integrada ao 

PDCT e à sua execução.  

 
SQ19. Que medidas de gestão foram identificadas e propostas pela CIM/AM para melhorar os ritmos de execução e a sua 
adequação à programação? Qual o grau de recetividade das AG dos PO financiadores? 
 
204. Para além das propostas de reprogramação ao PDCT não foram evidenciadas propostas de gestão para melhorar os 

ritmos de execução ao longo do ciclo de vida dos PDCT. O facto de a principal condicionante à execução ï lançamento 

dos avisos ï ser matéria de decisão centralizada poderá justificar esta ausência, ainda que nos PDCT que realizaram 

relatórios de avaliação ou de autoavaliação intercalar (região Centro e Alentejo) apresentarem algumas 

recomendações de melhoria: (i) nas PI que foram precedidas de mapeamentos as alterações propostas dentro de 

cada tipologia de operação poderiam ser analisadas e validadas ao nível da CIM/AM, tornando mais célere a decisão 

sobre alterações; (ii) eliminar a obrigatoriedade de fazer verificações no local a todas as operações; (iii) a possibilidade 

de as CIM/AM poderem validar alterações à despesa dentro de determinados limites; (iv) a possibilidade de as 

reprogramações temporais e físicas serem analisadas e aprovadas pelas CIM/AM sempre que não impliquem 

alterações ao termo de aceitação. 

 

PDCT11. Realização das revisões necessárias ao PDCT 

 

SQ20. Foram assegurados os mecanismos necessários para a necessidade de revisão e ajustamentos dos PDCT face a 
alterações de contexto? Se sim, eles foram implementados? Essas alterações permitiram melhorias no desempenho físico 
e financeiro? 
 
205. Não há evidência de que tenham sido criados a priori mecanismos que permitissem a revisão e ajustamento dos 

PDCT a alterações de contexto. O exercício de contratualização estava muito fechado, sobretudo dada a vinculação 

aos exercícios de mapeamentos. Não obstante verificaram-se inúmeras alterações ao longo do ciclo de vida dos 

PDCT que resultaram das dinâmicas de execução e foram da ora decididos pelas próprias CIM/AM ora pelas AG. 

206. Todos os PDCT foram revistos. Em um quarto dos casos, essa revisão correspondeu a um exercício promovido pela 

CIM/AM, sendo os outros 75% fruto de exercícios de reprogramação dos PO Regionais. O quadro seguinte sintetiza 

a expressão das alterações promovidas no contexto da reprogramação para o conjunto de CIM/AM que responderam 

ao inquérito. 

207. As propostas de reprogramação incidiram quer nos projetos quer na dotação financeira de algumas PI, tendo-se 

verificado uma flexibilidade grande de transferência de verba entre PI e entre Fundos. Este último aspeto foi 

flexibilizado pelas AG, dando autonomia às CIM/AM, nesta fase final de execução dos PDCT.  
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Quadro 43. Principais alterações que resultaram dos processos de monitorização e avaliação e das revisões 
efetuadas 

  
  

Total 
(N=17) 

N % de casos 

Reprogramação financeira anual 7 41,2 

Distribuição da alocação financeira por TI/PI/medida 17 100 

Redefinição de metas 6 35,3 

Reforço da equipa técnica 2 11,8 

Maior acompanhamento às entidades beneficiárias 1 5,9 

Outras alterações. 2 11,8 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

 

PDCT12. Conhecimento e reconhecimento que as populações têm do PDCT 

 

SQ21. Qual o conhecimento e o reconhecimento que as populações têm destes tipos de instrumentos territoriais? 
 
208. As ações de divulgação realizadas, embora evidenciem alguma diversidade, apresentam um perfil convencional, 

pouca expressão e, conforme aferido nas entrevistas, não se enquadraram em planos de comunicação estruturados. 

O seu impacto terá sido moderado por estas circunstâncias, mas não foi possível recolher dados que permitam 

suportar a produção de evidência quantitativa sobre esta questão. Esta circunstância será, também, resultado da 

abordagem menos planeada e sistemática a este domínio de intervenção. Consequentemente, não estão disponíveis 

elementos que permitam aferir o impacto das ações de comunicação junto da população em geral (apenas 23,5% 

das CIM/AM declaram ter conduzido processos de auscultação sobre o conhecimento que os potenciais beneficiários 

têm da EIDT/PDCT).  

209. A avaliação que as CIM/AM fazem da adesão às ações de divulgação, informação, sensibilização e esclarecimentos 

realizados junto dos potenciais beneficiários e da população é globalmente positiva, conforme explicitado no quadro 

abaixo. 

Quadro 44. Balanço da adesão às ações de divulgação, informação, sensibilização e esclarecimentos realizadas 
junto dos potenciais beneficiários e da população 

 Total 

  Média N 

Reuniões/encontros com parceiros promovidos 4,60 10 

Sessões de divulgação e sensibilização e esclarecimento 4,80 10 

Reuniões, seminários, workshops públicos 4,57 7 

Produtos de comunicação da CIM (newsletter, site) 4,11 9 

Produtos de comunica­«o da CIM (p§ginas das redes sociais é) 4,00 10 

Grupos de trabalho temáticos 4,33 6 

Visitas a projetos de investimento,é 4,43 7 

Feiras, festas temáticas; mostras de produtos locais 3,33 6 

Participação em projetos de cooperação 3,00 3 

Grau de Adesão Baixo Médio Alto 

Escala: 1 Fraca Adesão a 6 Elevada Adesão 
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 

ISCTE/PPLL, 2021. 
 

210. O facto de os PDCT terem alargado o seu leque de beneficiários, nomeadamente com a introdução das tipologias de 

apoios às empresas, terá tido um impacto considerável nas estratégias de comunicação e divulgação. O esforço de 

comunicação foi dirigido em muitos casos para as empresas de modo a garantir uma apropriação destas tipologias 

de apoio no território. A resposta em adesão é um indicador do sucesso desta comunicação, mas também criou 

eventualmente dificuldades de mobilização das equipas para atividades de natureza menos tangível.~ 

SQ22. Qual as diferenças em termos de eficiência operativa nas intervenções associadas aos PDCT da situação do 
Algarve (sem PDCT) e das três regiões convergência?  
 
211. O modelo seguido para a Região do Algarve é único e resulta do facto de ter sido opção da AG a não contratualização 

de um PDCT para a região. A justificação para esta opção reside em parte no facto de haver coincidência territorial 

entre o âmbito territorial da AG e o nível sub-regional, i.e. a NUT II e a NUTIII sobrepõem-se. Contudo, o mesmo 
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sucede em Lisboa que, pelo contrário, optou pela contratualização de um PDCT com a AML. A dimensão do território 

será outra das justificações encontrada. Sendo a Região NUT II mais pequena do país, com uma dotação de Fundos 

que baixou face ao período anterior, foi considerado que a ñdivis«o de verbasò subjacente a uma contratualiza­«o n«o 

faria sentido. Esta opção correu a contraciclo uma vez que, segundo a AG do PO Algarve, esta foi a primeira região 

a contratualizar nos QCA II21 e III. Nestes períodos de programação a AMAL ï Associação de Municípios do Algarve 

tinha competências delegadas para tomar decisões sobre candidaturas e projetos dos municípios e dava parecer 

técnico sobre candidaturas. Face à redução das dotações para a região o PO considerou ser preferível um modelo 

mais simplificado. Implícita a esta decisão está, assim, a consideração de que o modelo de contratualização proposto 

não é um elemento de simplificação dos mecanismos de gestão. Considerou-se, igualmente, que o PDCT incorporava 

uma rigidez indesejável para a região e criaria dificuldades por exemplo à revisão de prioridades de investimento 

suscitada normalmente em sequência de eleições autárquicas. Por outro lado, o facto de a dotação em assistência 

técnica estar associada à dotação global do PO não favorece os PO mais pequenos. Neste contexto, a 

contratualização implicaria a repartição de uma verba de assistência técnica, que, segundo o PO, já é reduzida. A 

relação histórica entre o PO e a AMAL na gestão dos Fundos para a região foi assim alterada, ainda que na fase de 

programação a AMAL tenha sido envolvida no mapeamento prévio dos investimentos a considerar no PO, situação 

que sucedeu, por exemplo nas PI associadas aos investimentos da educação e na cultura.  

212. Foi igualmente aberto pela AG um aviso, dirigido à AMAL, para a apresentação de vários instrumentos de 

planeamento: PADRE, PAMUS. Tendo sido aprovados os Planos, os concursos para as operações são abertos em 

contínuo. Assim, a intervenção da AMAL acontece na fase de planeamento e de mapeamento e a seguir ficam 

dependentes da estrutura da CCDR que elabora e gere os avisos e procede à análise das candidaturas.  

213. Esta opção de não contratualização de um PDCT, tendo sido tomada pela CCDR, não é inteiramente partilhada pela 

AMAL que preferiria ter tido um tratamento semelhante ao das restantes NUTIII ao invés de ter uma contratualização 

sem PDCT. Esta opção permitiu a concentração de Fundos de Assistência Técnica na CCDR, já de si insuficientes 

para suportar a estrutura técnica existente, e retirou relevância à AMAL que deixou de ter oportunidade de analisar e 

propor, perdendo capacidade de intervenção junto dos municípios associada a esta perda de poder.  

214. Apesar de não se verificar uma contratualização nos termos subjacentes aos PDCT, existe uma intervenção da AMAL 

no trabalho relacionado com a gestão e operacionalização de algumas das tipologias de intervenção do PO Algarve, 

diferentes das que estão contratualizadas nos Pactos. Esta opção resulta em parte da escassez das equipas técnicas 

da CCDR e do facto dos Gabinetes de Apoio Técnico que eram unidades descentralizadas das CCDR terem sido 

extintos. Era a estes Gabinetes que cabia em grande parte o acompanhamento dos projetos, nomeadamente sempre 

que estes envolviam intervenções físicas. Os técnicos que estavam alocados a estas estruturas foram absorvidos 

pela CCDR mas continuam a desempenhar as mesmas funções e esses recursos são partilhados com a AMAL. Na 

perspetiva da AG embora não existe contratualização de um PDCT existe um trabalho conjunto de gestão com a 

AMAL como ñse fossem uma só estruturaò.  

215. Esta partilha de recursos resulta igualmente da diminuta dimensão das equipas que acabam por colocar o foco na 

gestão e retiram massa crítica para o desenho de projetos. Acoplar a AMAL a estas funções de gestão reduz ainda 

mais a possibilidade de mobilização de recursos para as dimensões de desenvolvimento de projetos que corporizem 

os objetivos dos instrumentos de planeamento aprovados.  

216. O que temos é uma contratualização atípica sem Pacto. A contratualização está vinculada ao PADRE ï Plano de Ação 

de Desenvolvimento de Recursos Endógenos, do qual a AMAL se constitui como entidade promotora. Este Plano tem 

uma ligação aos DLBC Rurais e pretende alavancar o investimento privado em regiões de baixa densidade. Algumas 

componentes do PAMUS estão também contratualizadas. Corporizando esta contratualização foi assinado um 

contrato-programa que delega na AMAL um conjunto de funções, à semelhança do que sucede com os organismos 

intermédios, numa perspetiva de desconcentração de funções de gestão. Não foram desconcentradas as funções 

associadas à análise e seleção de candidaturas. A AMAL só intervém após aprovação de candidaturas e contratos 

assinados e cabe-lhe as funções posteriores associadas ao acompanhamento. O objetivo é garantir a segregação de 

funções: a AG aprova e a AMAL acompanha as operações aprovadas, faz verificações físicas com o apoio dos 

técnicos dos extintos GAT, procede à análise de reembolsos, pedidos de pagamento, encerramento das operações. 

O trabalho é efetuado num único sistema de informação, o utilizado pela AG.  

217. As tipologias cuja gestão foi contratualizada com a AMAL foram a PI4.5. ï Promoção de Estratégias de Baixo Teor de 

Carbono, nos investimentos relacionados com as ciclovias no âmbito do PAMUS, PI 8.9 - Dinamização dos Recursos 

Endógenos de Baixa Densidade no âmbito do PADRE, foi ainda contratualizada a PI 9.7. relativa aos investimentos 

em saúde e equipamentos sociais relativa aos investimentos nas unidades de saúde móvel e na qualificação de 

infraestruturas sociais existentes e investimento em sistemas de informação que potenciem o funcionamento mais 

próximo do cidadão e, por fim, a PI 10.5. A linha divisória entre o que em cada PI devia ser contratualizado ou não foi 

traçada a partir das competências específicas sobre as áreas a intervir: sempre que os investimentos são em áreas 

cuja competência é da administração central a opção foi não contratualizar. Por essa razão na PI 9.7, não foram 

 
21 Terá havido uma experiência semelhante na Associação de Municípios do OESTE na vigência do QCAII.  
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contratualizados os investimentos em centros de saúde ou em equipamentos sociais que estão sob orientação da 

tutela da segurança social, mas apenas o investimento em unidades móveis que têm uma intervenção intermunicipal. 

As tipologias FSE ou os apoios aos privados PI 8.3. e PI 8.8. não foram contratualizadas, ainda que estas últimas 

tenham sido contratualizadas com os GAL.  

218. Estamos então perante uma circunstância em que não são comparáveis as medidas contratualizadas num e noutro 

modelo, uma vez que as PI não são coincidentes, com exceção da PI 9.7. e 10.5.  

219. Em todo o caso, a perceção por parte da AMAL é de que o processo de análise de candidaturas é muito longo e de 

que a burocracia é excessiva. Neste ponto em concreto, a perceção dos stakeholders não parece ser muito diferente 

face ao modelo dos PDCT, apesar de ter sido eliminado um elemento (a sub-região) ao processo de análise de 

candidaturas. Do ponto de vista do trabalho posterior, que cabe à AMAL, é muito semelhante ao que é atribuído às 

CIM/AM e o peso das verificações, nomeadamente as verificações associadas ao cumprimento do Código dos 

Contratos Públicos, representa um volume de trabalho considerável que, segundo os interlocutores, supera o 

existente no período de programação anterior e está longe de ser eficiente uma vez que os meios alocados a estas 

verificações não se traduzem num ganho efetivo quando da sua atividade resulta a identificação de umas 6 infrações 

por ano.  

220. A opção tomada na região não permitiu ganhar necessariamente uma maior eficiência operativa, mas permitiu uma 

maior segregação de funções entre análise e seleção de candidaturas e acompanhamento e verificações. Foi 

motivada também de uma dotação reduzida em termos de assistência técnica. Teve como efeito colateral uma 

desvitalização da função da AMAL remetida a um braço da CCDR para as tarefas de gestão a jusante da aprovação 

de candidaturas para um conjunto de PI nas quais a AMAL esteve envolvida na fase de mapeamentos de 

investimentos e de planeamento. Os ganhos decorrentes de uma inflexão da trajetória da região em matéria de 

contratualização não são evidentes.    
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3.1.3 Eficácia  
 

A configuração e a implementação dos PDCT e dos DLBC (nomeadamente, nível de procura, beneficiários, tipos 

de projetos, resultados contratualizados resultados previstos e primeiras realizações e resultados) permite atingir 

os resultados previstos? 

 
Síntese 
 

Entendida como dinâmica de procura, a despesa candidatada e aprovada dos PDCT evidencia um padrão de 

concentração num número relativamente reduzido de PI (32% da despesa candidatada situa-se na PI 8.8 e 28,6% na PI 

10.5) e, em alguma medida, nos territórios de perfil mais urbano. Verifica-se alguma concentração regional do investimento 

mais do que do número de operações nas NUT III que correspondem às grandes áreas metropolitanas ou a territórios 

contíguos (Oeste, Lezíria do Tejo, Ave e Tâmega e Sousa) a que se associam as NUT III de natureza metropolitana e 

elevada densidade correspondentes a Coimbra e Alto Minho. Excluem-se deste padrão de concentração do investimento 

as NUT III do Douro e de Trás-os-Montes. A Beira Baixa surge como a NUT III com menor prevalência em número de 

projetos e de investimento (Cf. Figuras 9 e 10). 

O perfil de concentração temático acentuou-se ao longo do ciclo de implementação, constituindo um refúgio para as 

dificuldades de execução em várias das PI contempladas. Olhando o custo total aprovado verifica-se que a componente 

FEDER do domínio da educação assume um peso comparativo muito elevado no conjunto dos PDCT e que somada à 

componente FSE aproximam dos 50%, em média, a concentração da dinâmica de procura dos PDCT no domínio da 

educação. Já PI 8.8 (microempreendedorismo), a segunda PI com mais execução, recua substancialmente no seu peso 

face ao proposto em candidatura, o que significa que se as dificuldades de gestão da medida e a morosidade que gerou 

nos diferentes circuitos tivessem sido ultrapassadas, a relevância do apoio às empresas teria sido muito superior (Cf. 

Figura 11). 

Apesar da concentração da procura num núcleo reduzido de PI (10.1., 10.5., 8.8), a análise do perfil da distribuição dos 

investimentos por PDCT apresenta alguma diversidade - no peso do investimento solicitado em cada PI, mas também na 

forma como são mobilizadas as várias PI contratualizadas ï, refletindo dinâmicas estratégicas e de investimento 

diferenciadas. Verifica-se uma maior relevância da PI 6.3 (património natural e cultural) em Lisboa e no Alentejo, da PI 9.4 

(serviços sociais e saúde) em Lisboa, das PI 9.1 (inclusão ativa) e 9.7 (infraestruturas de saúde) no Norte e da PI 10.5 

(infraestruturas educativas) na região de Lisboa (Cf. Quadro 45).  

A forma significativamente diferenciada como é mobilizada a PI contratualizada com o PDR é outro exemplo de distinção. 

Nesta PI a procura ancorada nos territórios circunscreveu-se a um número limitado de CIM/AM (Aveiro, Lezíria Tejo, p.e.), 

aqueles que nas suas EIDT apresentavam projetos nucleares na PI M04. Estas dimensões de especificidade estão 

também presentes na dinâmica de procura e de execução associadas às PI 4.3. (Lezíria Tejo e Alto Tâmega), PI 9.1. 

(Trás-os-Montes, Tâmega e Sousa, Douro e Cávado). Essa diversidade constrói-se quer a partir das opções assumidas 

na contratualização das PI (a contratualização dos CEI no Norte explica esta importância da PI 9.1.) e da dinâmica de 

procura/execução em cada PI. Ainda que com traços comuns é, assim, visível a diversidade do perfil do investimento que 

foi induzido ou pelas EIDT e/ou pelas dinâmicas de gestão e implementação do PDCT (Cf. Quadro 46). 

Com exceção das PI no domínio do emprego (mais abertas do ponto de vista dos promotores) e da PI relativa à eficiência 

energética, as taxas de aprovação dos projetos são elevadas (em muitos casos perto dos 90%), evidenciando a natureza 

negociada dos investimentos incluídos nos pactos e a centralidade dos critérios de elegibilidade da despesa nos processos 

de análise (Cf. Quadro 47). As taxas de aprovação mais baixas são as apresentadas pelas CIM do Cávado e Ave, muito 

penalizadas por baixas taxas de aprovação nas PI 8.3. e 8.8. Por seu turno, as CIM do Alentejo apresentam taxas de 

aprovação das PI 8.3. e 8.8. bastante melhores que a generalidade das restantes regiões, o volume de candidaturas 

explicará, em grande medida este facto. Com efeito, são as PI 8.3. e 8.8 pelo volume de candidaturas que representam 

que são determinantes para a performance destes indicadores, beneficiando as CIM/AM com menor procura ou que 

tiveram maior capacidade de apoiar os promotores na capacitação para apresentação de candidaturas. As taxas de 

admissibilidade são um bom indicador da capacitação dos promotores. Verifica-se que as CIM/AM com maiores taxas de 

admissibilidade na PI 8.8 são também as que apresentam maiores taxas de admissibilidade globais: Alto Minho, Aveiro, 

Baixo Alentejo, Lezíria Tejo e Médio Tejo (Cf. Quadro 48).  

As taxas de execução apuradas face ao contratualizado e ao aprovado, ambas correspondendo a cerca de 54%, são 

baixas face ao momento de implementação em causa (setembro de 2021) e colocam em evidência as significativas 

ineficiências operacionais do modelo (Cf. Quadro 49). Contudo, a concentração do investimento em domínios com maior 

capacidade de execução e a maior estabilização de equipas técnicas e procedimentos permite esperar uma significativa 

intensificação da execução nesta fase final e dão alguma expetativa de cumprimento global das metas contratualizadas. 
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Tendo a generalidade dos PDCT registado variações significativas na dotação de Fundo entre o contratualizado e o valor 

atualmente aprovado em PDCT após reprogramações: uns foram reforçados face ao inicialmente contratualizado (com 

forte expressão nas AML e AMP, no AVE e em todas as CIM do Alentejo, exceto no Alentejo Central), outros viram a sua 

dotação reduzida (Beira Baixa, Aveiro, Alto Tâmega) muito em virtude do peso que tinha no PDCT as PI 4.3. ou PI8.8 e 

do facto de serem as regiões com menor afetação de investimento à área da educação (Cf. Figura 15). A taxa de execução 

da maior parte dos PDCT é substancialmente diferente se calculada tendo por base o contratualizado ou o atualmente em 

vigor (Cf. Figura 16 e 17). Os dados mostram que a capacidade de execução é muito diferenciada (considerando o PDCT 

inicialmente contratualizado a taxa de execução mais alta é de 91,5% Alto Alentejo e a mais baixa de 32,7% Alentejo 

Central). A CIM do Alentejo Central é das que tem uma taxa mais baixas, penalizada pela dificuldade de implementação 

de projetos intermunicipais que constituíam o foco do PDCT inicialmente contratualizado, enfrentará desafios maiores para 

recuperar os níveis de execução.  

A execução registada é globalmente baixa. Com a exceção do PDCT do Alto Minho e da Lezíria Tejo, a PI 8.3 é a que 

observa taxas de compromisso e execução mais baixas, dando expressão à dificuldade de implementação da medida. 

Globalmente, verificam-se quebras pronunciadas entre as taxas de compromisso e de execução, sendo que as PI 5.1 e 

5.2 são as que mais se afastam deste padrão. As PI FSE (8.3, 9.1 e 10.1) apresentam um padrão comum de acentuada 

quebra de execução face ao comprometido, com exceção do PDCT da Região do Cávado. As PI 4.3, neste caso FEDER, 

e 8.3 são as que evidenciam taxas de execução com maior risco de virem a comprometer a execução final. A PI 10.5 

(FEDER) apresenta taxas de execução médias mais elevadas e um contributo relevante para a recuperação das taxas de 

execução globais. Os projetos mais ancorados nos domínios com tradição de investimento municipal são os que permitem 

alavancar as taxas de execução (infraestruturas, as medidas do fundo de coesão e a PI 2.3.) (Cf. Quadro 50). O perfil de 

execução acaba por dar maior sublinhado ao contributo do PDCT para a provisão infraestrutural de serviços de interesse 

geral (educação e sociais) e da resposta imaterial ao sucesso educativo, num primeiro plano, e da iniciativa empresarial, 

modernização administrativa e de promoção do património, num segundo plano. 

 
 

PDCT14. Os níveis de realização física e financeira do PDCT são adequados face ao previsto? 

 
 
SQ23. A dinâmica de procura dos beneficiários do PDCT reflete a programação contratualizada? 
 
221. A dinâmica de procura verificada em cada PDCT encerra especificidades que só uma análise individualizada permite 

captar e problematizar mais finamente. Nesta componente do relatório contribui-se para a resposta a esta subquestão 

promovendo uma leitura desagregada por prioridade de investimento para o conjunto das operações por região, tendo 

por base a informação disponibilizada no ficheiro que reúne a lista de operações financiadas no âmbito dos PDCT22. 

222. Antecedendo a análise por prioridade, nas figuras abaixo apresenta-se a distribuição das operações e montantes 

aprovados pelo conjunto das CIM/AM. Os dados evidenciam uma maior concentração do investimento do que do 

número de operações. Essa concentração verifica-se nas NUT III que correspondem às grandes áreas metropolitanas 

ou a territórios contíguos (Oeste, Lezíria do Tejo, Ave e Tâmega e Sousa) a que se associam as NUT III de natureza 

metropolitana e elevada densidade correspondentes a Coimbra e Alto Minho. Excluem-se deste padrão de 

concentração do investimento as NUT III do Douro e de Trás-os-Montes. A Beira Baixa surge como a NUT III com 

menor prevalência em número de projetos e de investimento. A análise por PI permite situar algumas pistas de leitura 

destes dados. 

  

 
22 Foram tratados os dados constantes nos ficheiros fornecidos pela ADC e que correspondem às tipologias POR e POSEUR. Os dados 
do PDR têm um tratamento parcelar, uma vez que a informação disponibilizada não é inteiramente compatível com a restante.  
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Figura 9. Nº de operações aprovadas por CIM/AM  Figura 10. Custo Total Elegível Aprovado por CIM/AM mil 

euros) 

 
 
223. Em sede de candidatura, a proximidade da procura entre regiões, com um perfil de distribuição percentual entre PI 

que não se afasta muito entre si, constitui um dos principais traços distintivos a sublinhar (Quadro 43). Esta 

proximidade na estrutura da procura tem como principais descontinuidades a maior relevância da PI 6.3 (património 

natural e cultural) em Lisboa e no Alentejo, da PI 9.4 (serviços sociais e saúde) em Lisboa, das PI 9.1 (inclusão ativa) 

e 9.4 (serviços sociais e saúde) no Norte e da PI 10.5 (infraestruturas educativas) na região de Lisboa. Alguns destes 

traços mantém-se na execução como adiante se explicita.  
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Quadro 45. Investimento solicitado em candidaturas por PI, por região NUT II 

  Total Norte Centro Lisboa Alentejo 

PI ʀ % ʀ % ʀ % ʀ % ʀ % 

2.3. O reforço das 
aplicações TIC na AP  

88 427 300 2,7 50 495 571 3,3 28 008 850 2,5     9 922 880 2,6 

4.3. Apoio à eficiência 
energética 

246 006 899 7,4 133 411 301 8,7 50 421 832 4,5 26 906 764 10,2 35 267 002 9,2 

5.1. Apoio ao 
investimento para a 
adaptação às alterações 
climáticas 

18 956 705 0,6 8 742 699 0,6 6 596 152 0,6 962 725 0,4 2 008 458 0,5 

5.2. Promoção de 
investimentos para 
abordar riscos  

                    

6.1. Investimento no 
setor dos resíduos  

649 734 0,0 584 734 0,0   0,0   0,0 65 000 0,0 

6.3. Conservação, 
proteção, promoção e 
desenvolvimento do 
património natural e 
cultural 

221 675 923 6,7   0,0 98 142 228 8,7 58 511 802 22,2 65 021 893 17,0 

8.3. Emprego por conta 
própria, 
empreendedorismo e 
criação de empresas 

48 467 338 1,5 27 443 526 1,8 17 519 526 1,6   0,0 3 504 287 0,9 

8.8. Apoio ao 
desenvolvimento dos 
viveiros de empresas e 
à atividade por conta 
própria, às 
microempresas e à 
criação de empresas 

1 085 217 308 32,8 556 378 915 36,2 439 428 107 38,9   0,0 89 410 286 23,4 

9.1 Inclusão ativa 125 397 141 3,8 95 862 968 6,2 13 765 606 1,2 7 809 531 3,0 7 959 035 2,1 

9.4 Melhoria do acesso 
a serviços, incluindo 
cuidados de saúde e 
serviços sociais  

19 569 753 0,6   0,0   0,0 19 569 753 7,4   0,0 

9.7. Investimento na 
saúde e nas 
infraestruturas sociais  

342 014 567 10,3 224 879 732 14,6 74 776 392 6,6 16 593 985 6,3 25 764 457 6,7 

10.1 Redução e 
prevenção do abandono 
escolar  

167 634 194 5,1 57 262 821 3,7 61 623 631 5,5 20 202 007 7,7 28 545 735 7,5 

10.5 Investimento na 
educação através do 
desenvolvimento das 
infraestruturas 
educativas  

948 559 701 28,6 382 542 358 24,9 338 440 344 30,0 113 090 388 42,9 114 486 611 30,0 

Total 3 312 576 563  100 1 537 604 625  100 1 128 722 668  100 263 646 955  100 381 955 644  100 

Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021.  
 
 
 

224. No que se refere à M04 do PDR a dinâmica é diferenciada. Lisboa está ausente e os montantes submetidos em 

candidatura repartem-se praticamente entre as regiões Norte e Centro, sendo que nem todos os territórios se 

apresentam. Veja-se o caso do Alentejo com candidaturas apenas na Lezíria Tejo e Alto Alentejo. A generalidade das 

candidaturas apresentadas são vocacionadas para a melhoria dos regadios, com exceção de projetos apresentados 

pela Região de Aveiro, Lezíria Tejo e Alto Minho à medida de drenagem e estruturação fundiária. Tendo em conta a 

natureza das duas medidas contratualizadas ï regadios e drenagem e estruturação fundiária-, estando os 

investimentos mapeados tratou-se de uma procura muito controlada e organizada.  



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

65 

Quadro 46. Investimento total solicitado em candidaturas PDR, por região NUT II e NUTIII 

Norte 
 

Centro 
Alentejo  

 CIM/AM ʀ % CIM ʀ % CIM ʀ % 

AMP 2 181 898,80  6 Beira Baixa 652 159,46 2  
Lezíria Tejo  4 999 968,61 55 Alto Tâmega  6 467  068,75 19 Aveiro 16 554 087,02 56 

Ave  1 689  127,47 5 Coimbra 1 471 889,51 5 

Trás os Montes  6 480 917, 95 19 Leiria 1 069  394,58 4  
 

 
Alto Alentejo  4 151 504,91 45 

Alto Minho  9 796 640,65   29 Serra da Estrela 7 995 697,50 27 

Cávado 1 822 283,66 5 Médio Tejo  521 794,27 2 

Douro 2 947 096,15 8  
Viseu  1 371 457,85 4 

Tâmega e Sousa 2 697 137,22 9 

Norte Total 34 082 170,65 100 Centro Total 29 636 480,19 100 Alentejo Total 9 151 473,52 100 

Fonte: PDR PDCT/CIM 30.09.2021.  
 

225. A análise da dinâmica agregada de apresentação de candidaturas e de execução sobre o elegível permite confirmar 

o reforço do peso da medida 10.5 (infraestruturas educativas) face ao candidatado (cf. Quadro 43) e, também, no 

peso da execução face ao total elegível (cf. Figura 11). Globalmente, o sector da educação reforça o seu protagonismo 

nos PDCT ao longo da execução, explicitando uma dinâmica positiva de procura. A PI 8.8 (microempreendedorismo), 

por outro lado, embora constitua a segunda PI com mais execução, recua substancialmente no seu peso face ao 

proposto em candidatura. A informação recolhida coloca as dificuldades de gestão da medida e a morosidade que 

gerou nos diferentes circuitos como importante explicação desta dinâmica. A PI 2.3 (TIC na administração pública) e 

9.1 (Inclusão ativa) e 6.3 (património natural e cultural) reforçam o seu peso na dinâmica de execução dos PDCT no 

seu conjunto (cf. Figura 11). 

Figura 11. Custo Total Aprovado e Total Executado por PI 

 
Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021. 
Nota: Não é possível incluir na análise as PI do PDR, uma vez que a informação disponibilizada não obedece aos mesmos 
critérios.  

 

226. No caso do PDR foi aprovado 75% do investimento total apresentado em candidatura e estava executado em 

30.09.2021 17%, considerando o indicador despesa pública paga. Note-se que estes dados não podem ser 

comparados com os das restantes PI contratualizadas, dada a diferença de critérios de reporte de informação.  

227. A análise da dinâmica de procura, ou seja, do perfil de distribuição das operações pelas PI por PDCT, é 

substancialmente mais diversa. Dois sublinhados ressaltam: i) é constante a concentração da procura em algumas 

prioridades nucleares para a execução (10.5, 10.1, 8.8, nomeadamente) em linha com o acima explicitado; ii) existe 

alguma diversidade de perfis de procura (e execução) no conjunto das várias CIM/AM que se verifica pela expressão 

que assumem em algumas CIM/AM as PI 4.3. (Lezíria Tejo e Alto Tâmega), PI 9.1. (Trás-os-Montes, Tâmega e Sousa, 

Douro e Cávado). Essa diversidade constrói-se a partir das opções assumidas na contratualização das PI, da 

dinâmica de procura/execução em cada PI e, influenciando esta última, do perfil de elegibilidades consideradas em 

cada uma das PI. 

228. A procura nas PI 4.3 e 9.1 explica, por exemplo, grande parte da maior concentração do investimento em algumas 

NUT da região Norte, incluindo o interior. No caso da 9.1 está sobretudo em causa o financiamento, contratualizado 

com o IEFP, apenas na Região Norte, da medida Contratos Emprego e Inserção. Esta opção permitiu incrementar a 

execução na medida 9.1 sendo que a valia da sua inclusão no contexto dos IT não acrescentará grande coisa do 

ponto de vista da territorialização da política face a uma gestão centralizada no IEFP. Já no que diz respeito à PI 4.3, 

a maior procura verificada na Região Norte resulta do desenvolvimento de projetos com foco intermunicipal com 

significativa valia para concretizar uma ótica territorializada do investimento. 
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229. As PI no domínio da educação concentram em muitos PDCT mais de 50% do financiamento solicitado, reforçando 

significativamente o seu protagonismo face aquele que era o cenário de partida. Ao invés, as PI 5.1 (adaptação às 

alterações climáticas), 5.2 (abordar riscos específicos), 6.1 (setor dos resíduos que só tem investimento no Cávado e 

Trás-os-Montes) e 8.3 (criação e modernização de empresas FEDER+FSE) são PI com perfil de procura 

consistentemente baixo. Na prática, pela pouca procura suscitada, estas PI não se constituíram como ativos na 

perspetiva da diversificação dos investimentos e de adequação ao perfil das próprias estratégias. 

230. Embora com traços comuns, a diversidade verificada no perfil do investimento aprovado (cf. Figura 12) sugere que 

as abordagens territoriais induzidas pelas estratégias e/ou pela própria gestão da implementação dos PDCT fizeram 

emergir dinâmicas próprias que um leque mais vasto de possibilidades de intervenção, associado a uma menor 

rigidez na programação dos PDCT, permitiria reforçar. Nesta ótica, reforça-se o sublinhado feito na resposta à 

primeira questão de que a rigidez ao nível das opções de contratualização limitou o potencial das estratégias como 

referenciais mais ativos do ponto de vista do planeamento e, articuladamente, da própria monitorização da 

implementação dos planos. 

Figura 12. Custo Total Aprovado por PI, por PDCT 

 
         Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021. 

 

231. No caso específico da PI contratualizadas no âmbito do PDR, a distribuição do custo total aprovado demonstra 

também alguma diferenciação no que se refere à relevância destas PI no âmbito de cada PDCT. A região de Aveiro 

apresenta cerca de 30% do custo total aprovado, o que demonstra bem da centralidade que esta medida (M04 Ativos 

Físicos) assumiu, como referimos em momentos anteriores. O Alto Minho tem também uma presença relevante, mas 

representa apenas metade do peso da região de Aveiro, mas esta medida no âmbito do PDCT teve significado em 

virtude da abundância dos mapeamentos efetuados em termos de regadios, não tanto porque a medida fazia parte 

explícita da estratégia regional. Esse aspeto de integração na estratégia é muito mais evidente em Aveiro e na Lezíria 

Tejo, nas quais a EIDT assume explicitamente a relevância dos projetos que viriam a ser incluídos nesta medida. 

Também aqui se exprimiu alguma diversidade. 
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Figura 13. Custo Total Aprovado PDR, por PDCT, face ao total (%) 

 
Fonte: PDR PDCT/CIM 30.09.2021. 

 

232. É saliente da análise cumprida até aqui que a dinâmica da procura tem focos de grande concentração em algumas 

das PI consideradas e, ao mesmo tempo, focos de reduzida adesão a outras. Como se referiu, esta perspetiva alinha-

se com a ideia anteriormente sublinhada de uma insuficiente diversidade dos quadros de contratualização. 

Procurando sistematizar, é possível considerar que: 

a. A dinâmica da procura é amplamente influenciada pelo perfil da programação, sobretudo no que diz respeito 
às dotações, mas também pela própria dinâmica de execução. Ou seja, a progressiva pressão suscitada 
pelo atraso na execução conduziu ao efeito de concentração verificado em algumas PI, como adiante se 
explicita. 

b. É evidente a significativa concentração da dinâmica da procura nas PI 8.8 (Viveiros de empresa e emprego 
por conta própria) e 10.5 (infraestruturas educativas) que, em conjunto, representam quase dois terços do 
total de projetos candidatados. As dinâmicas de reprogramação foram conduzindo ao aumento das dotações 
nestas PI. A região de Lisboa é a que maior concentração de procura tem no âmbito das infraestruturas 
educativas e a região Centro aquela com maior procura nos apoios ao emprego. Se a estas duas prioridades 
se somar a procura verificada no âmbito da inclusão ativa (PI 9.1), verificamos que estas três prioridades 
concentram mais de 70% do total da procura registada. 

c. A dinâmica de procura verificada no domínio da eficiência energética (PI 4.3), mais expressiva em termos 
relativos em Lisboa e no Alentejo, reflete a prioridade desta aposta no âmbito das EIDT e que os 
constrangimentos associados aos procedimentos de candidatura e aprovação acabaram por desincentivar. 
Esta será a área em que de forma mais sensível a sintonia entre estratégia e programação acaba por ser 
posta em causa pela complexidade dos mecanismos de operacionalização inerentes ao modelo de 
financiamento, candidatura e aprovação. 

d. As prioridades 5.1, 6.1, 9.4 e 8.3 têm procuras residuais no contexto dos PDCT. Os casos do investimento 
para a adaptação às alterações climáticas (5.1), do investimento no setor dos resíduos (6.1), e de apoio ao 
empreendedorismo constituem domínios de intervenção menos valorizados pelas CIM/AM e EIDT conforme 
ficou refletido nas entrevistas realizadas.  

233. A interpretação deste perfil de procura não será linear. Importará considerar que em várias das prioridades 

consideradas, o volume de projetos candidatados é concertado previamente em função das dotações disponíveis, 

não refletindo uma procura espontânea que dê expressão à dinâmica de implementação de cada EIDT. Essa 

circunstância é mais evidente no caso das intervenções dirigidas sobretudo a operadores públicos. 



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

68 

234. Complementarmente, importa considerar que alguma da procura registada é influenciada pela necessidade de corrigir 

a baixa execução dos PDCT à medida que se aproxima a fase final do período de execução. É esse o caso, sobretudo, 

da PI relativa às infraestruturas de educação. 

235. As taxas de admissibilidade e aprovação por prioridade são globalmente muito próximas entre si e evidenciam que 

cerca de dois terços do investimento candidatado é aprovado. Entre prioridades, as duas taxas registam diferenças 

significativas. No caso das prioridades com mais baixa taxa de admissibilidade e aprovação, serão distintas as razões 

que o explicam. Na prioridade 4.3 (48,8% de taxa de aprovação) as dificuldades técnicas na montagem das 

candidaturas e a morosidade do processo de obtenção do parecer necessário foram amplamente sublinhadas e 

justificarão a baixa aprovação. No caso da prioridade 8.3 no domínio do apoio ao emprego (30,5%), às condições de 

elegibilidade juntar-se-á o expressivo volume de procura num instrumento com procura instalada a partir de 

instrumentos semelhantes geridos pelo IEFP.  

 
Quadro 47. Taxa de admissibilidade, de aprovação e reprovação, por Prioridade de investimento/tipologia de 

intervenção por região NUT II 

Prioridade de Investimento 
Taxa de 

Admissibilidade 
Taxa de 

Aprovação 

2.3. O reforço das aplicações TIC na administração pública em linha, aprendizagem em 
linha, infoinclusão, cultura em linha e saúde em linha 

86,1% 85,4% 

4.3Apoio à eficiência energética, à gestão inteligente da energia e à utilização das 
energias renováveis nas infraestruturas públicas, nomeadamente nos edifícios públicos 
e no setor da habitação 

49,4% 48,8% 

5.1. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações climáticas, incluindo 
abordagens baseadas nos ecossistemas 

15,4% 15,4% 

5.2. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos, assegurar a 
capacidade de resistência às catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de 
catástrofes (medidas identificadas nos respetivos planos de emergência e de proteção 
civil) 

100,0% 78,8% 

6.1. Investimento no setor dos resíduos para satisfazer os requisitos do acervo da União 
em matéria de ambiente e para satisfazer as necessidades de investimento que 
excedam esses requisitos, identificadas pelos Estados-Membros 

71,3% 71,3% 

6.3. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e 
cultural 

76,5% 75,5% 

8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas, incluindo 
micro, pequenas e médias empresas inovadoras 

30,5% 30,5% 

8.8. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta própria, 
às microempresas e à criação de empresas 

38,7% 37,6% 

9.1. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da igualdade de oportunidades e da 
participação ativa e melhoria da empregabilidade 

79,4% 79,4% 

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, de grande qualidade e a preços 
comportáveis s, incluindo cuidados de saúde e serviços sociais de interesse geral 

100,0% 100,0% 

9.7. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais que contribuam para o 
desenvolvimento nacional, regional e local, para a redução das desigualdades de saúde, 
para a promoção da inclusão social através da melhoria do acesso aos serviços sociais, 
culturais e de recreio, assim como para a transição dos serviços institucionais para os 
serviços de base comunitária 

65,6% 64,7% 

10.1 Redução e prevenção do abandono escolar precoce e promoção da igualdade de 
acesso a um ensino infantil, primário e secundário de boa qualidade incluindo percursos 
de aprendizagem formais, não formas e informais para a reintegração no ensino e na 
formação 

92,7% 92,7% 

10.5/10a. Investimento na educação, na formação e na formação profissional para a 
aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida através do 
desenvolvimento das infraestruturas educativas e formativas 

84,9% 83,3% 

Total 67,8% 66,6% 

Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021.  
 

236. No caso do PDR, do total de candidaturas apresentadas (290) foram aprovadas 61,4%, tendo 3,4% sido canceladas 

já após assinatura de contrato, o que permite concluir que a taxa de aprovação foi muito próxima da registada nas 

restantes PI dos PDCT (64,7% considerando aprovadas e canceladas). Acresce que 8,3% encontram-se em estado 

submetido e 13,1% embora com parecer favorável foram reprovadas por falta de dotação, tendo sido 12,1% as 

candidaturas reprovadas.  

237. As taxas de admissibilidade e aprovação por CIM/AM para os PDCT já trabalhados nas fichas individuais são 

apresentadas no quadro seguinte (os cálculos são feitos individualmente aquando da elaboração das fichas e, nessa 

medida, aqui se reproduzem para as fichas elaboradas). A análise mais geral permitida pela natureza integrada da 

abordagem promovida neste ponto identifica uma significativa proximidade na dinâmica de aprovação por CIM/AM. 



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

69 

As especificidades são abordadas com mais detalhe nas referidas fichas. Porém, as manchas de cores na tabela 

abaixo representam as taxas considerada baixas (abaixo dos 40%), médias (entre os 40% e os 70%) e altas (acima 

dos 70%) permitem identificar um conjunto de padrões:  

a. as taxas de admissibilidade revelam especiais dificuldades nas candidaturas apresentadas pelos promotores 

do Alentejo Central, AMP, Médio Tejo, Oeste e Tâmega Sousa à PI 4.3., pelos promotores do Alto Alentejo, 

AMP e Tâmega Sousa à PI 8.8; pelos promotores do Alentejo Litoral, Lezíria Tejo, Oeste e Médio Tejo à PI 

9.1.;   

b. as CIM/AM com maiores taxas de admissibilidade às candidaturas da PI8.8 são também as que apresentam 

melhores taxas de admissibilidade globais;  

 

c. as taxas de aprovação mais baixas são as apresentadas pelas CIM do Cávado e Ave, muito penalizados por 

baixas taxas de aprovação nas PI 8.3. e 8.8;  

d. as CIM do Alentejo apresentam taxas de aprovação das PI 8.3. e 8.8. bastante melhores que a generalidade 

das restantes regiões, eventualmente um menor número de candidaturas explicará esta situação;  

e. são as PI 8.3. e 8.8 pelo volume de candidaturas que representam que são determinantes para a 

performance destes indicadores, beneficiando as CIM/AM com menor procura ou que tiveram maior 

capacidade de apoiar os promotores na capacitação para apresentação de candidaturas.  

 

Quadro 48. Taxa de admissibilidade, de aprovação e reprovação, por Prioridade de investimento/tipologia de 
intervenção por PDCT  

  Prioridades de Investimento / Taxa de Admissibilidade 

CIM/AM 2.3 4.3 5.1 5.2 6.1 6.3 8.3 8.8 9.1 9.4 9.7 10.1 10.5 Total 

Alto Alentejo 100 50,7   100 76,6 96,6 51,2 0     84,6 72,7 84 64 

Alentejo Central 100 27,3 100   0 81,8 97,5 43.6 100   69,2 95,2 86,1 65,5 

Alentejo Litoral       100   86,7 100 48,6 33,3   100 85,7 91,7 70,6 

Alto Minho 82,8 40   100     87,5 67,9 65   80,4 68,8 96,7 75,4 

AMP 84,8 36,5   50     93,4 27,5 54,5   59,9 64,3 96,9 62,7 

Ave 65 60 100 100     97 60 100   49 96 84 76 

Aveiro 100  
  100   100 94,4 67,4     100 100 96,4 81,9 

Baixo Alentejo 100 53,7 100     91,9 87,5 62,9 45,5   62,5 91,3 97,4 76,3 

Cávado 46,4 77,8 100 100 100   69,1 52,7 100   90 90,5 94,2 66,6 

Lezíria Tejo 100 94,9   100 0 84,6 93,5 62 0   100 100 100 82,7 

Medio Tejo 100 33,3   100   69,2 90,6 62,4 0   95,2 100 91,3 74,8 

Oeste 100 0   100   68.8 94,6 47,2 0   87,5 100 73,5 67 

Tâmega Sousa 56 24 100 100     86 27 100   72 100 70 53 

  Prioridades de Investimento / Taxa de Aprovação 

CIM/AM 2.3 4.3 5.1 5.2 6.1 6.3 8.3 8.8 9.1 9.4 9.7 10.1 10.5 Total 

Alto Alentejo 100 40,8   100   76,6 75,9 51,2 0   84,6 72,7 84 60 

Alentejo Central 100 27,3 100   0 81,8 52,5 42,6 100   69,2 66,7 86,1 55,6 

Alentejo Litoral       100   86,7 66,7 47,1 33,3   100 85,7 91,7 62,9 

Alto Minho 82,8 40   100     25 42,9 65   78,4 68,8 96,7 69 

AMP 84,8 36,5   50     29,2 26,6 54,5   55,6 64,3 96,9 44,9 

AVE 65 60 100 100     21 19 100   49 96 84 37 

Aveiro 100 -   50   100 65,5 59,1     100 100 96,4 67,2 

Baixo Alentejo 100 53,7 100     91,9 75 61,4 27,3   62,5 91,3 97,4 74,1 

Cávado 46,4 77,8 100 66,7 100   20,4 12,7 100   68 90,5 94,2 33,2 

Lezíria Tejo 100 94,9   100 0 84,6 72,6 60 0   100 100 100 77,3 

Medio Tejo 100 33,3   100   69,2 56,3 51,1 0   95,2 100 91,3 59,1 
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Oeste 100 0   100   68,8 45,9 40,7 0   87,5 100 73,5 52,2 

Tâmega Sousa 56 24 100 100     32 27 100   72 100 70 43 

  Prioridades de Investimento / Taxa de Reprovação 

CIM/AM 2.3 4.3 5.1 5.2 6.1 6.3 8.3 8.8 9.1 9.4 9.7 10.1 10.5 Total 

Alto Alentejo 0 9,9   0   4,7 20,7 35,7 0   7,7 0 4 14,8 

Alentejo Central 0 0 0   0 9,1 45 49,5 0   0 28,6 0 29,8 

Alentejo Litoral       0   6,7 33,3 38,6 0   0 0 0 26,6 

Alto Minho 10,3 5   0     62,5 25 9.8   0 0 3,3 10,8 

AMP 13 3,8   0     64,2 65,6 0   32,1 0 1,5 43,8 

Ave 18 5 0 0     76 76 0   29 0 0 55 

Aveiro 0 -   50   0 28,9 29,5     0 0 3,6 25,4 

Baixo Alentejo 0 0 0     0 12,5 31,4 18,2   25 0 0 10,9 

Cávado 42,9 0 0 33,3 0   48,7 80,8 0   32 0 1,9 53,2 

Lezíria Tejo 0 0   0 0 0 21 33 0   0 0 0 16,5 

Medio Tejo 0 8,3   0   30,8 34,4 31.9 0   4,8 0 0 26,8 

Oeste 0 50   0   6,3 48,6 48,8 0   0 0 0 33,3 

Tâmega Sousa 26 0 0 0     54 46 0   8 0 24 28 

Taxa Baixa -40% Médio 40% a 70% Alto +  70% 

 Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021. 
 

238. No caso do PDR podemos referir que com exceção da CIM da Serra da Estrela e da Área Metropolitana do Porto as 

taxas de aprovação são superiores às taxas de reprovação. Note-se que num número substancial de casos as 

reprovações em PDR correspondem a projetos não contratualizados por falta de dotação, ainda que com parecer 

favorável. Por outro lado, há um número relevante de projetos aprovados e contratualizados que viram posteriormente 

os contratos anulados em virtude de incumprimentos, nomeadamente de prazos. Num e noutro caso esses projetos 

foram considerados no âmbito das reprovações e aprovações, respetivamente. As regiões com a totalidade dos 

projetos aprovados apresentaram um número baixo de candidaturas (entre 1 na Lezíria Tejo e 5 no Alto Alentejo). O 

Alto Tâmega é a região com maior número de candidaturas e também uma das que tem maior taxa de aprovação. 

Figura 14. PDR Taxas de aprovação e reprovação, por PDCT 

 
Fonte: PDR PDCT/CIM 30.09.2021. 
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239. As respostas obtidas no inquérito às CIM/AM relativamente aos principais motivos de reprovação das candidaturas 

permitem identificar como principais elementos de síntese: 

i) a falta de dotação financeira, de documentos necessários à instrução da candidatura e a aplicação dos 
critérios de seleção das operações são motivos comuns à reprovação das candidaturas para a generalidade 
das prioridades de investimento.; 

ii) no caso da prioridade 4.3 (Apoio à eficiência energética) ganha preponderância como motivo de reprovação 
o incumprimento dos critérios de elegibilidade dos projetos; 

iii) as prioridades 8.3 (Emprego por conta própria e empreendedorismo) e 8.8 (Viveiros de empresa e emprego 
por conta própria) são aquelas onde se verifica uma maior pluralidade de motivos para a reprovação das 
candidaturas, sendo que assumem maior relevo o incumprimento de critérios de elegibilidade dos 
beneficiários e o incumprimento de critérios de elegibilidade dos projetos; 

iv) para as PI 5.1 e 9.1 não é dada grande relevância aos motivos de reprovação, sendo que a falta de dotação 
financeira e de documentos necessários à instrução das candidaturas são os únicos referidos e em ambos 
os casos pela região Centro; 

v) apenas para as PI 8.3 e 8.8 são identificados motivos de reprovação por CIM/AM de todas as regiões. A 
região Norte soma a estas PI as PI 2.3 (critérios de elegibilidade), 4.3 (critérios de elegibilidade) e 9.7 
(dotação financeira, instrução da candidatura e critérios de seleção). As regiões de Lisboa e Alentejo apenas 
identificam motivos de reprovação para as PI 8.3 e 8.8. 

240. O perfil de resposta é consistente com o referido na análise das taxas de admissibilidade e aprovação e reforça a 

perspetiva que é sobretudo nas PI 8.3 e 8.8, com a maior relevância de tomadores privados, que se verifica uma mais 

plena aplicação dos mecanismos de seleção de candidaturas. 

 
SQ24. Os níveis atuais de compromisso e execução financeira dos PDCT e das DLBC são adequados face ao previsto? 
Quais as principais causas para eventuais desvios detetados 
 
241. A taxa global de execução considerando o valor total de fundo aprovado é de 54,8%. O valor de fundo aprovado 

considera as reprogramações feitas que, como é possível confirmar, alteram significativamente as dotações da maior 

parte dos PDCT, reforçando uns e reduzindo outros. O valor global mantém-se23 e, nessa medida, não surpreende 

que a taxa de execução tendo por base o fundo total contratado seja equivalente 53,7%. Considerando que nos 

encontramos no último ano da execução do PT 2020, esta taxa global de execução é manifestamente baixa e o reflexo 

das várias dificuldades que se colocaram à implementação dos PDCT e que no relatório se evidenciam. 

Quadro 49. Fundo contratualizado, aprovado e executado e taxas de execução 

  
Total Fundo 

Contratualizado  
(Agosto de 2016) 

Fundo Total 
Aprovado - Atual 

Fundo 
Executado 

Variação 
Fundo 

Contratualizado 
/ Fundo 

Aprovado Atual  

Taxa de Execução 
(Executado/ 

Contratualizado) 

Taxa de 
Execução 

(Executado/ 
Aprovado) 

Alentejo Central 36 098 581,00  32 005 359,79  12 108 564,01  -11,3% 33,5% 37,8% 

Alentejo Litoral 22 930 890,00  26 647 471,44  11 297 905,82  16,2% 49,3% 42,4% 

Alto Alentejo 28 541 655,00  44 677 439,22  26 111 213,79  56,5% 91,5% 58,4% 

Alto Minho 59 259 457,81  54 483 549,37  32 399 278,23  -8,1% 54,7% 59,5% 

Alto Tâmega 45 448 662,54  35 122 540,50  19 944 902,40  -22,7% 43,9% 56,8% 

AML 89 300 000,00  113 142 441,59  58 417 963,84  26,7% 65,4% 51,6% 

AMP 138 769 552,90  140 344 597,84  83 917 408,06  1,1% 60,5% 59,8% 

Ave 60 680 428,45  64 326 568,66  33 013 235,70  6,0% 54,4% 51,3% 

Baixo Alentejo 28 698 683,36  38 425 835,59  15 993 428,66  33,9% 55,7% 41,6% 

Beira Baixa 20 787 320,00  13 149 362,61  6 788 096,70  -36,7% 32,7% 51,6% 

Beiras e Serra da Estrela 44 599 200,00  35 993 266,33  23 137 125,26  -19,3% 51,9% 64,3% 

Cávado 49 557 044,95  44 135 986,64  26 938 814,25  -10,9% 54,4% 61,0% 

Douro 67 522 336,77  56 493 960,69  25 841 784,84  -16,3% 38,3% 45,7% 

 
23 Não foi possível aceder ao valor do fundo contratado no Algarve, mas supõe-se que garantirá que a pequena diferença existente entre 
os dois totais se esbaterá quando considerado esse valor. 
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Total Fundo 

Contratualizado  
(Agosto de 2016) 

Fundo Total 
Aprovado - Atual 

Fundo 
Executado 

Variação 
Fundo 

Contratualizado 
/ Fundo 

Aprovado Atual  

Taxa de Execução 
(Executado/ 

Contratualizado) 

Taxa de 
Execução 

(Executado/ 
Aprovado) 

Lezíria do Tejo 43 542 421,00  58 726 747,91  36 562 029,61  34,9% 84,0% 62,3% 

Médio Tejo 48 551 937,35  44 632 933,33  26 512 248,67  -8,1% 54,6% 59,4% 

Oeste 58 924 439,96  49 054 356,66  30 247 027,77  -16,8% 51,3% 61,7% 

Região de Aveiro 48 793 464,00  33 015 808,12 18 398 900,35  -32,3% 37,7% 55,7% 

Região de Coimbra 52 554 926,95  52 498 748,83  25 607 786,20  -0,1% 48,7% 48,8% 

Região de Leiria 40 427 105,00  36 001 210,79 24 671 632,64  -10,9% 61,0% 68,5% 

Tâmega e Sousa 66 026 861,15  60 350 762,94  31 899 499,87  -8,6% 48,3% 52,9% 

Terras de Trás-os-Montes 58 122 943,23  54 999 134,40  30 812 782,33  -5,4% 53,0% 56,0% 

Viseu Dão Lafões 39 613 322,33  37 424 616,64  16 643 379,58  -5,5% 42,0% 44,5% 

Algarve  -  384 611,47  29 148,91   -   -  7,6% 

Total Geral 1 148 751 233,75  1 126 037 311,36 617 294 157,49  -2,0% 53,7% 54,8% 

Taxa Baixa -40% Médio 40% a 70% Alto +  70% 

Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021. 
Nota: Esta análise não é passível para o PDR uma vez que os dados disponibilizados dizem respeito a investimento total e 
despesa pública, pelo que não são comparáveis.  

 

242. A análise da taxa de execução por PDCT coloca em evidência uma diversidade muito grande de situações. Nessa 

análise importa reter, em primeiro lugar, que na generalidade os PDCT registaram variações significativas na dotação 

de Fundo entre o contratualizado e o valor atualmente aprovado em PDCT após reprogramações. Verificam-se PDCT 

com variações negativas e outros com variações positivas que significam reforço de fundo do PDCT face ao 

inicialmente contratualizado. Em razão dessas variações, a taxa de execução da maior parte dos PDCT é 

substancialmente diferente se calculada tendo por base o contratualizado ou o atualmente em vigor (cf. Quadro 49). 

Os casos mais expressivos são os da Lezíria Tejo e do Alto Alentejo que caso tivessem mantido o valor inicialmente 

contratualizado estariam com taxas de execução de 91,5% e 84%, respetivamente. Note-se que as variações 

positivas entre os dois momentos (contratualização e reprogramação) verificaram-se nas Áreas Metropolitanas, em 

quatro das cinco regiões do Alentejo (constitui exceção o Alentejo Central) e na região do Ave. As variações mais 

significativas são mesmo nas regiões de Lisboa e Alentejo. As PI 10.5, 10.1, 8.8 e 6.3 são aquelas que ancoram o 

principal volume de investimentos nestas regiões (com exceção da PI 8.8 em Lisboa). O mapa seguinte apresenta a 

evolução da dotação financeira do apoio por PDCT.  
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Figura 15. Variação Fundo Contratualizado/Fundo Aprovado após reprogramações 

 

 
 
243. No conjunto de PDCT em que a dotação de Fundo recuou destacam-se as CIM da Beira Baixa (-36,7%), Aveiro (-

32,3%) e Alto Tâmega (-22,7%) (cf. Figura 15). Todas elas estão entre as que menor afetação de investimento fazem 

às medidas de educação. Nos casos de Aveiro e Beira Baixa a medida 8.8 (microempreendedorismo) tem um peso 

acima da média e no caso do Alto Tâmega passa-se o mesmo na PI 4.3 (eficiência energética). Nestes dois casos 

são medidas com constrangimentos do ponto de vista da execução, sobretudo associados aos processos de 

apresentação e seleção de candidaturas, são das que explicitam ritmos de execução mais baixos. 

244. Para o conjunto de PDCT que foram reforçados, a taxa de execução se medida face ao contratado é relativamente 

elevada, sendo naturalmente mais baixa quando considerada a dotação de Fundo aprovada em vigor. Considerando 

este segundo indicador a região do Algarve e a CIM do Alentejo Central são as que têm taxas significativamente mais 

baixas e enfrentarão desafios maiores para recuperar os níveis de execução. Os dados mostram que a capacidade 

de execução é muito diferenciada (considerando o contratado a taxa de execução mais alta é de 91,5% e a mais 

baixa de 32,7%). 

245. Para procurar analisar as taxas de compromisso, torna-se necessário cotejar informação em documentação não 

incluída em base de dados o que foi feito para as análises individualizadas por CIM/AM e que se inclui em anexo (cf. 

Anexo III). É com o apoio dessa informação que se produziu uma análise das taxas de compromisso e execução para 

alguns dos PDCT. Os mapas seguintes apresentam a taxa de execução dos PDCT tendo por base o valor inicialmente 

contratado e o atual aprovado. 



 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

74 

 
Figura 16. Executado / Fundo Contratualizado inicialmente  Figura 17. Executado / Fundo  Aprovado 

atualmente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
246. A execução registada é globalmente baixa e sugere que o cumprimento dos níveis de execução encerra um desafio 

exigente. Com a exceção do PDCT do Alto Minho e da Lezíria Tejo, a PI 8.3 é a que observa taxas de compromisso 

e execução mais baixas, dando expressão à dificuldade de implementação da medida que compreende várias 

dimensões: a dificuldade em delimitar o seu espaço de atuação e elegibilidades no arranque, o processo gradual de 

capacitação das CIM/AM para as gerir e a própria dificuldade dos promotores na elaboração dos projetos (cf. Quadro 

50). 

247. Globalmente, verificam-se quebras pronunciadas entre as taxas de compromisso e de execução, sendo que as PI 5.1 

e 5.2 são as que mais se afastam deste padrão, com exceção do PDCT da Região de Aveiro que não executou. As 

PI FSE (8.3, 9.1 e 10.1) apresentam um padrão comum de acentuada quebra de execução face ao comprometido, 

com exceção do PDCT da Região do Cávado cuja execução está em linha com o comprometido. As PI 4.3, neste 

caso FEDER, e 8.3 são as que evidenciam taxas de execução com maior risco de virem a comprometer a execução 

final (cf. Quadro 50). 

248. A PI 10.5 (FEDER) apresenta taxas de execução médias mais elevadas e um contributo relevante para a recuperação 

das taxas de execução globais, considerando que concentra cerca de 30% do volume total de projetos candidatados.  

249. Em síntese, os projetos em domínios com maior tradição de implementação no contexto dos fundos estruturais - 

equipamentos municipais - constituem o principal refúgio para promover a execução, sublinhada nas PI 10.5, nas PI 

do Fundo de Coesão 5.1. e 6.2., na PI 2.3.. No caso da PI 10.5 encontramos a exceção em algumas CIM do Alentejo 

(onde se verificou alguma resistência à incorporação nos PDCT das obras de requalificação nas escolas de 3º ciclo 

e secundárias) e na CIM e Aveiro e Tâmega e Sousa. Ao invés, os projetos FSE e FEDER com maior perfil de inovação 

(como é o caso da eficiência energética) apresentam maior dificuldade em assegurar ritmos de execução compatíveis 

com as metas estabelecidas na programação inicial. Naturalmente, as reprogramações promovidas ao longo do 

percurso atenuaram a visibilidade deste efeito. 
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Quadro 50. Níveis globais de compromisso (TC) e execução (TE) dos PDCT por PI 

  
Alto 

Alentejo 
Alentejo 
Central 

Alentejo 
Litoral 

Alto 
Minho 

AMP Ave Aveiro Baixo Alentejo Cávado 
Lezíria 
Tejo 

Médio Tejo Oeste 
Tâmega 
Sousa 

Prioridades de Intervenção TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE TC TE 

2.3 O reforço das 
aplicações TIC na 
administração pública  

130 80 100 62     82 66 86 80 90 75 100 53 97 80 80 68 94 94 540 100 73 57 82 50 

4.3. Apoio à eficiência 
energética 

88 56 13 5     99 39 154 65 93 55 0 0 66 30 57 0 97 89 26 15     106 43 

5.1. Apoio ao investimento 
para a adaptação às 
alterações climáticas 

    101 101         
    

100 100 
    

84 84 55 55 
    

        100 100 

5.2 Promoção de 
investimentos para abordar 
riscos específicos 

64 64     97 69 93 56 86 84 103 91 89 0 
    

60 60 95 95 111 110 100 71 100 91 

6.1 Investimento no setor 
dos resíduos  

                
                

96 96 100 41         
    

6.3/6c. Conservação, 
proteção, promoção do 
património natural e 
cultural 

95 61 72 17 86 21     

        

22 13 100 48     26 6 88 51 95 39 

    

8.3. Emprego por conta 
própria, 
empreendedorismo e 
criação de empresas 

35 10 9 4 28 1 102 70 100 11 91 0 9 0,3 43 4 34 34 101 72 7 2 5 0,3 184 0 

8.8. Apoio ao 
desenvolvimento dos 
viveiros de empresas e à 
criação de empresas 

125 79 74 41 119 48 24 5 31 18 38 2 152 56 109 81 46 46 0 0 151 71 106 52 23 14 

9.1. Inclusão ativa     70 3 100 0 100 50 104 84 102 64     98 2 103 103 100 40         114 74 

9.7. Investimento na saúde 
e nas infraestruturas 
sociais 

91 63 67 23 93 41 101 28 110 17 67 7 113 66 138 52 87 87 103 51 77 56 100 96 81 34 

10.1 Redução e prevenção 
do abandono escolar 
precoce 

114 68 92 37 90 37 97 57 100 52 105 27 100 18 102 40 86 86 107 53 96 22 60 8 92 49 

10.5. Investimento na 
educação através do 
desenvolvimento das 
infraestruturas educativas  

137 74 88 39 94 56 91 72 93 64 89 61 104 83 126 24 86 86 s.d. s.d. 102 88 104 70 62 34 

Total 98 62 68 33 88 34 88 49 91 57 83 46 86 35 108 45 72 58 94 59 133 57 80 49 72 38 

Taxa Baixa -40% Médio 40% a 70% Alto +  70% 

Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021. 
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250. O principal estrangulamento ao funcionamento das operações, identificado de forma transversal às várias prioridades, 

diz respeito às condições de elegibilidade das operações. No caso da prioridade 2.3 é relevado, também, o tipo de 

despesas elegíveis. Nas prioridades 4.3, 8.3 e 8.8 além das condições de elegibilidade e do tipo de despesas elegíveis 

acresce como constrangimento enfatizado pelas CIM/AM o da taxa de incentivo e, para estas duas últimas, o contexto 

socioeconómico.  

251. Em termos médios, os prazos de execução dos projetos encerrados estão em linha com o programado, isto é, o tempo 

médio de execução corresponde ao intervalo médio que decorre entre a data de início e a data de fim previstas. 

Contudo, esse valor médio integra duas situações-tipo amplamente contrastadas. No caso das tipologias FEDER 

analisadas, o tempo médio de execução é sempre inferior ao previsto, com destaque para as PI 4.3, 6.3 e 9.7 onde 

este desvio médio é superior a três meses. No caso das tipologias FSE analisadas (não se identificaram projetos 

encerrados para as PI 9.1 e 9.4) esse desvio é muito pronunciado, sendo de cerca de um ano na PI 8.3 e de nove 

meses na PI 10.1. Aqui se reflete a dificuldade dos promotores em assegurar uma ritmada implementação dos 

projetos, sinalizando o problema de capacitação dos atores privados no caso dos projetos de apoio ao 

empreendedorismo e da própria CIM/AM e municípios no caso dos projetos de apoio ao sucesso educativo.  

252. O número de operações encerradas é bastante díspar por região, sendo que no Norte e Centro só estavam a 30 de 

setembro de 2021, encerradas operações no âmbito das tipologias POSEUR. Se considerarmos apenas as tipologias 

do FC então nas três regiões com candidaturas encerradas (Alentejo, Norte e Centro) o desvio médio de execução 

foi sempre negativo, significando que as operações foram concluídas antes da data inicialmente prevista: -52 dias no 

Alentejo, -37 dias no Centro e ï 75 dias no Norte. Uma parte destes projetos eram planos, estratégias e campanhas 

de sensibilização, um tipo de operação com menos contingências à execução.  

253. Apenas o Alentejo apresentava operações encerradas na tipologia 10.1 e nesta o desvio médio em dias face ao 

previsto era de +243. Já na PI 10.5. infraestrutural a região apresenta um desvio médio de -103 que se deve 

inteiramente ao programa de requalificação de escolas da CIM Lezíria Tejo. Na AML com operações encerradas nesta 

tipologia o desvio médio é de ï 95 dias.  

254. As PI com operações encerradas que apresentam os desvios mais significativos são as 8.3. e 8.8. com + 85 dias de 

execução em média. Apenas se verificavam operações encerradas nesta tipologia no Alentejo.  

255. O registo dos desvios de execução, é favorável à região norte com um desvio de execução médio de -75 dias, 

enquanto o Centro registou -37 dias. No Alentejo e AML as operações encerradas são em maior número e respeitam 

a uma maior diversidade de tipologias. O desvio é favorável em Lisboa com -89 dias enquanto que no Alentejo 

apresenta um desvio de 59 dias. 

Quadro 51. Duração média dos projetos e do desvio nos tempos de execução por PI/TI 

Prioridade de 
Investimento 

Nº 
Duração Média 

(dias) 
Desvio Médio 

(dias) 

2.3 1 1327 -95 

4.3 2 335 -168 

5.1 8 855 -43 

5.2 9 514 -82 

6.1 2 1032 -17 

6.3 28 572 -94 

8.3 20 915 367 

8.8 55 583 -17 

9.7 5 668 -70 

10.1 11 1283 243 

10.5 71 446 -96 

Total 212 775 -6 

Fonte: Lista de operações e localizações /ADC, 30 de setembro de 2021. 
Nota: esta análise não pode ser efetuada para o PDR porque não foram disponibilizados dados relativos 
à duração dos projetos e tempos de execução.  



 

 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

77 

SQ25. O mix de/fontes de financiamento utilizado para assegurar a contrapartida nacional, nomeadamente no caso dos 
projetos de iniciativa pública, foi adequado para garantir a eficácia/eficiência dos instrumentos? 
 
256. A utilização de fundos próprios faz o pleno enquanto fonte complementar de financiamento para assegurar a 

contrapartida nacional. O recurso ao Orçamento de Estado apresenta uma relevância regional semelhante, embora 

com menor número de CIM/AM a identificarem a complementaridade com essa fonte, apenas Alto Minho, AMP, Médio 

Tejo e Oeste. Há também referências a financiamento do BEI, sobretudo nas CIM do Norte (Alto Minho, AMP, Cávado, 

Tâmega e Sousa) e no Alentejo na CIM do Alentejo Litoral. No caso do Cávado o recurso ao BEI visou o investimento 

em instalações escolares.  

257. A informação recolhida em sede de entrevista realizada às CIM/AM permitiu constatar que existiu de forma 

generalizada a capacidade de procurar fontes de financiamento para os projetos. Neste ponto identificámos CIM/AM 

que desenvolvem um trabalho de brokerage de identificação de fontes de financiamento complementares e/ou 

alternativas. Dois exemplos mais ativos são a AML e a CIM Oeste.  

Quadro 52. Outras fontes de financiamento (para além do PT2020) foram utilizadas para assegurar a execução das 
operações (%)  

  
Norte  
N=6 

Centro 
N=5 

Lisboa  
N=1 

Alentejo 
N=4 

Fundos próprios 100 100 100 100 

Orçamento de Estado 50 60 100 25 

Orçamento da Segurança Social 17 - 100 - 

Protocolos Adm. Central/Adm. Local 50 20 - - 

BEI 100 - - 25 

Outras 17 20 - - 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas  
- Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

SQ26. Os níveis atuais de realização física dos PDCT são adequados face ao previsto? Quais as principais causas para 
eventuais desvios detetados? 
 
258. A grande maioria dos PDCT declarou ter cumprido os critérios para a atribuição da reserva de eficiência. Sabemos 

que o arranque tardio dos PDCT e do lançamento em muitas das tipologias comprometeu as perspetivas de execução 

e as metas inicialmente traçadas. O ajustamento a esta realidade expressou-se nas reprogramações que, como 

referimos anteriormente, garantiram a inclusão nos PDCT de tipologias de operações que permitiriam garantir uma 

boa execução, ainda que as operações possam ter dinâmicas de execução longas, como sejam as que respeitam à 

PI 10.5, no final a expectativa é de que tenham alavancado a execução de Fundos no âmbito dos PDCT.  

Quadro 53. % de PDCT com atribuição da reserva de eficiência (%) 

  
Norte 
N=6 

Centro 
N=3 

Lisboa 
N=1 

Alentejo 
N=4 

Total 

Sim 50 100 100 75 71 

Não 50     25 29 

Total 100 100 100 100 100 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas ï  
Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

259. Relativamente à expetativa quanto à capacidade para cumprir as metas globais definidas, a avaliação efetuada 

evidencia assimetrias. Em linha com o perfil de execução acima evidenciado, as PI 4.3 (sobretudo), 8.3, 8.8. 9.1 e 9.4 

são aquelas em que as reservas quanto à capacidade de cumprir as metas é maior. As PI 10.5 (de refúgio da 

execução), 2.3, 5.1 e 5.2 concentram, também, boas expetativas de cumprimento de resultados. A avaliação otimista 

efetuada relativamente à capacidade de concretização de resultados para a PI 10.1 será a que maior descoincidência 

expressa face ao perfil de execução ainda baixo. 

260. Estas assimetrias expressam-se em visões mais ou menos otimistas consoante a CIM/AM. Podemos identificar 

alguns exemplos paradigmáticos:  

(i) No caso da CIM do Alto Minho onde se verificou a ausência de operações concluídas, de informação sobre 

o comportamento dos indicadores de realização e de resultado, bem como sobre o cumprimento das metas, 

não permite avaliar os níveis de realização física face ao previsto. Segundo a CIM será pouco provável que 

as metas globais definidas no PDCT para a generalidade das PI/TI. O facto de as metas contratualizadas 

para 2018 e 2023 não terem, na maior parte dos casos, acompanhado as alterações ao PDCT realizadas 

entre 2016 e 2021, torna inviável o exercício. Contudo, se analisarmos as alterações ocorridas no PDCT e 

as candidaturas aprovadas e em curso verificamos que, nas PI que viram reforçadas as dotações financeiras 
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e em que o número de equipamentos apoiados é superior ao inicialmente previsto, como por exemplo a PI 

9.7 e também na PI 10.5, as metas poderão vir a ser ultrapassadas. Pelo contrário, no caso da PI 8.3, com 

uma procura muito inferior ao previsto, apenas 2 operações aprovadas e uma forte redução na dotação 

atribuída, as metas para 2018 e 2023 associadas ao indicador Pessoas apoiadas no âmbito da criação de 

emprego, incluindo autoemprego, não deverão ser atingidas. 

(ii) No caso da CIM do Oeste A CIM a probabilidade de virem a ser cumpridas as metas é elevada no caso das 

PI 9.7, 10.5, 6.3, 2.3 e 5.2. Contudo, no caso das PI 8.3 e 8.8 a CIM admitiu que será muito pouco provável 

o cumprimento das metas relativas à criação de emprego. No caso da PI 8.8, o indicador de realização 

ñEmpresas que beneficiam de apoioò, dever§ ser ultrapassado, face ao n¼mero de opera­»es aprovadas/em 

execução. No caso da PI 4.3 as metas não serão cumpridas por ausência de execução e no caso da PI 9.1 

o risco de não execução é muito elevado por ausência de Avisos, admitindo-se também o incumprimento 

das metas. 

(iii) No caso da CIM do Alentejo Central de acordo com o Relatório de Avaliação Intercalar de Operacionalização 

do PDCT do Alentejo Central 2020, realizada em maio de 2019, nesta data foram alcançadas ou superadas 

as metas de 12 dos 21 indicadores contratualizados, que foram ajustados em função das perspetivas de 

execução e que constam da última versão do PDCT (2021). 

Quadro 54. Capacidade da CIM/AM para vir a cumprir as metas globais definidas no PDCT, por Tipologias de 
Intervenção 

  Norte Centro Lisboa Alentejo Total 

  Média Média Média Média Média N 

2.3/2c. O reforço das aplicações TIC na administração pública em 
linha, aprendizagem em linha, infoinclusão, cultura em linha e saúde 
em linha 

5,43 6,00 - 6,00 5,69 13 

4.3/4c. Apoio à eficiência energética, à gestão inteligente da energia e 
à utilização das energias renováveis nas infraestruturas públicas, 
nomeadamente nos edifícios públicos e no setor da habitação 

3,57 2,67 2,00 4,67 3,50 14 

5.1/5i. Apoio ao investimento para a adaptação às alterações 
climáticas, incluindo abordagens baseadas nos ecossistemas 

5,00 6,00 5,00 6,00 5,25 8 

5.2/5ii. Promoção de investimentos para abordar riscos específicos, 
assegurar a capacidade de resistência às catástrofes e desenvolver 
sistemas de gestão de catástrofes (medidas identificadas nos 
respetivos planos de emergência e de proteção civil) 

5,00 5,67 5,00 5,50 5,27 11 

6.1/6i. Investimento no setor dos resíduos para satisfazer os requisitos 
do acervo da União em matéria de ambiente e para satisfazer as 
necessidades de investimento que excedam esses requisitos, 
identificadas pelos Estados-Membros  

4,33 - - - 4,33 3 

6.3/6c. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 
património natural e cultural 

 
5,00 5,00 5,50 5,00 11 

8.3/8iii. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 
empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras 

3,71 4,00 3,00 4,75 4,00 16 

8.8/8a. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à 
atividade por conta própria, às microempresas e à criação de empresas  

3,86 4,50 3,00 5,00 4,20 15 

9.1/9i. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da igualdade de 
oportunidades e da participação ativa e melhoria da empregabilidade 

4,83 1,00 3,00 4,00 4,11 9 

9.4/9iv. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, de grande 
qualidade e a preços comportáveis s, incluindo cuidados de saúde e 
serviços sociais de interesse geral 

3,00 1,00 4,00 - 2,75 4 

9.7/9a. Investimento na saúde e nas infraestruturas sociais que 
contribuam para o desenvolvimento nacional, regional e local, para a 
redução das desigualdades de saúde, para a promoção da inclusão 
social através da melhoria do acesso aos serviços sociais, culturais e 
de recreio, assim como para a transição dos serviços institucionais 
para os serviços de base comunitária 

4,29 6,00 4,00 5,25 4,94 16 

10.1/10.i Redução e prevenção do abandono escolar precoce e 
promoção da igualdade de acesso a um ensino infantil, primário e 
secundário de boa qualidade incluindo percursos de aprendizagem 
formais, não formas e informais para a reintegração no ensino e na 
formação 

5,00 6,00 4,00 5,50 5,27 15 

10.5/10a. Investimento na educação, na formação e na formação 
profissional para a aquisição de competências e a aprendizagem ao 
longo da vida através do desenvolvimento das infraestruturas 
educativas e formativas 

5,29 6,00 4,00 5,25 5,38 16 

4. Investimentos em ativos físicos 3,00 - - - 3,00 3 

Grau de probabilidade Baixo Médio Alto 

Escala: 1 nada provável a 6 muito provável.  
Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 
2021.  
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261. A apreciação dos beneficiários municipais sobre as dificuldades para o cumprimento dos indicadores é sintetizada no 

quadro abaixo. Essa apreciação é genericamente positiva em todas as tipologias. A expetativa de cumprimento dos 

indicadores é idêntica para os outros beneficiários dos PDCT (50,8%). Globalmente, a expetativa de que se cumpram 

os indicadores é moderadamente positiva. 

Figura 18. % de beneficiários municipais que declaram não ter existido dificuldades no cumprimento dos indicadores por 
PI 

 
             Fonte: Inquérito aos Beneficiários dos PDCT, - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, ISCTE/PPLL, 2021 

 
262. As dificuldades de gestão técnica (37,5%) e de gestão administrativa (25%) são as principais dificuldades apontadas 

pelos beneficiários para o cumprimento dos indicadores (cf. Anexo II - Apuramento dos Questionários aos 

Beneficiários dos PDCT). Além das dificuldades de gestão, a imaturidade dos projetos e os bloqueios administrativos 

são dificuldades que condicionam o cumprimento dos indicadores. 

263. O apuramento dos fatores com maior influência no cumprimento dos tempos de execução das operações para as PI 

com pior perspetiva do ponto de vista de concretização dos resultados visados é apresentado no quadro seguinte. É 

muito evidente a penalização da execução dos projetos no âmbito da eficiência energética (PI 4.3.) decorrentes quer 

dos bloqueios institucionais e administrativos e de ordem técnica quer os associados à candidatura quer aos da 

própria execução dos projetos. Já no caso das PI associadas à criação de emprego e ao apoio ao investimento (PI 

8.3. e 8.8) os problemas associados à capacidade financeira dos beneficiários são os mais referidos às dificuldades 

de liquidez juntam-se os atrasos nos pagamentos de reembolso que penalizam fortemente estes projetos.  

Quadro 55. Fatores com maior influência no cumprimento dos tempos de execução das operações, por PI (%) 

 PI 4.3 
N= 10 

PI 8.3 
N=10 

PI 8.8 
N=10 

PI 9.1 
N=4 

PI 9.4 
N=3 

Dificuldades de liquidez e obtenção de financiamento para 
cobrir os custos não comparticipados 

 
20 

 
87,5 

 
80 

  
66,7 

Estado de maturação do projeto apresentado em 
candidatura 

50 37,5 
 

40  100 

Bloqueamentos institucionais ou administrativos (p.e. 
licenças) 

70 50,0 50  66,7 

Prazos de resposta a pedidos de esclarecimento, 
altera­«oé 

30 37,5 30  66,7 

Problemas de gestão de projetos de ordem técnica 
(complexidade do projeto, exigências das normas 
t®cnicasé) 

 
80 

 
25,0 

 
30 

 
50 

 
33,3 

Atrasos no pagamento de pedidos de reembolso 40 62,5 50 50 33,3 

Fonte: Inquérito às Comunidades Intermunicipais/Áreas Metropolitanas - Avaliação da Operacionalização dos PDCT, 
ISCTE/PPLL, 2021. 

264. Procurar fazer uma avaliação dos níveis de cumprimento e de desvio nestas circunstâncias é um exercício com pouco 

interesse porque o PDCT de partida e o PDCT de chegada são instrumentos com diferenças assinaláveis. Neste 

sentido, as previsões de execução de partida diziam respeito, numa parte não negligenciável da generalidade dos 

PDCT, a componentes dos Planos que ou foram eliminadas (como aconteceu em muitos casos nas PI 4.3., na PI 9.4., 

p.e.) ou sofreram uma redução considerável do seu peso no total contratualizado no PDCT.  

265. As causas dos desvios foram amplamente referidas ao longo do relatório: atrasos nos processos de contratualização, 

atrasos no lançamento dos avisos, tempos muito longos de análise de candidaturas, uma pressão significativa de 

candidaturas em PI para as quais as CIM/AM tiveram de ajustar as suas capacidades (PI8.3. e PI8.8), níveis de 
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complexidade na formatação de candidaturas que prolongaram o arranque dos projetos ou desmobilizaram os 

promotores (PI4.3.), processos de execução dos projetos infraestruturais que são afetados pelo desajustamento dos 

custos padrão definidos aos preços que o mercado apresenta que conduzem a que concursos públicos fiquem vazios 

(PI10.5), são algumas das causas mais evidentes e são transversais.  

 

SQ27. Em que medida a implementação do PDCT contribui para os objetivos definidos e para o desenvolvimento do 
território? 
 
266. A resposta a esta questão de avaliação não é passível de ser dada num plano global. Os objetivos para o 

desenvolvimento do território esboçados nas EIDT, que antecederam todo o processo de programação, foram 

encarados de forma diferenciada pelas regiões. O momento em que o processo ocorre (2014), numa fase em que a 

programação do PT 2020 ainda não estava finalizada, marcou o modo como as EIDT foram elaboradas e entendidas. 

Das contingências do processo resulta que as EIDT foram mais ou menos ambiciosas e é este ponto de partida que 

determina o alcance do PDCT para a concretização dos objetivos de desenvolvimento do território. Assim, nos casos 

em que EIDT foi entendida como um instrumento estratégico para pensar o desenvolvimento do território de uma 

forma ampla tendo em conta o que seriam as áreas integradas no Portugal 2020, o PDCT teve um contributo mais 

modesto, o que não significa que não tenha cumprido parte dos seus objetivos. Pode dizer-se que deverá ser esse o 

caso do Alto Minho que tinha uma EIDT de grande amplitude ou da Região de Aveiro que promoveu uma 

reorganização dos seus projetos para o território no domínio da sustentabilidade a partir das possibilidades que o 

PDCT emprestava. Por outro lado, nos casos em que a EIDT foi calibrada como instrumento para cumprir os requisitos 

necessários à contratualização, o contributo do PDCT para o cumprimento dos objetivos é superior. Serão os casos 

do Baixo e Alto Alentejo, Médio Tejo e Cávado, por exemplo.  

267. A forma como a contratualização foi operacionalizada também não promoveu um maior alcance da relação entre a 

EIDT e o PDCT e o seu contributo para os objetivos de desenvolvimento do território: um menu fechado, com pouca 

margem de diferenciação, dotações modestas em algumas PI, conjugadas com a dificuldade de assumir uma 

avaliação das propostas de EIDT e de PDCT que distinguisse na contratualização o valor acrescentado que o 

instrumento assumia no território, um processo de lançamento de concursos muito dependente dos níveis centrais de 

gestão dos Fundos, com calendários nem sempre amigáveis para os objetivos das regiões, regras de candidatura e 

de elegibilidade complexas e pouco promotoras da participação. O facto de a avaliação atribuída às EIDT ter sido 

pouco consequente para efeitos de contratualização frustrou aqueles que desenvolveram um maior esforço de 

aprofundamento estratégico: Alto Minho, Oeste, Leiria, Médio Tejo, AMP, Cávado e Lezíria Tejo.  

268. Por fim, as sucessivas reprogramações que pretendem responder quer às contingências e dificuldades de execução 

quer a necessidades identificadas noutros níveis de governação (como é o caso das escolas) acabaram por 

transformar o PDCT que está a ser executado em algo muito diferente do inicialmente contratado que, já em si, era 

substancialmente diferente do proposto. Portanto, os próprios objetivos foram sendo alterados ao ritmo das 

reprogramações.  

269. A figura seguinte apresenta a interpretação que fazemos do contributo do PDCT para o cumprimento dos objetivos 

de desenvolvimento dos territórios, tendo em conta o processo de evolução que estes instrumentos sofreram ao longo 

do período de operacionalização no qual os próprios objetivos foram sendo transformados e aproximados do que 

poderiam ser soluções facilitadoras de uma boa execução. Ainda que com algumas especificidades regionais 

podemos afirmar que a qualificação dos equipamentos escolares e sociais e na promoção do sucesso educativo 

foram áreas de sucesso relativamente transversal. Registam-se na PI 10.5. algumas dificuldades em algumas 

CIM/AM do Alentejo. As áreas da eficiência energética, gestão de resíduos e adaptação às alterações climáticas e 

emprego foram aquelas que tendo presença no PDCT ficaram aquém das expectativas em virtude das dificuldades 

de execução e da reduzida dotação financeira. Por exemplo no domínio da eficiência energética as CIM/AM que 

orientaram os seus projetos para a iluminação pública obtiveram execuções interessantes. Ao contrário as que 

mantiveram os objetivos dos projetos associados à eficiência energética dos edifícios viram gorados os contributos 

do PDCT para os objetivos que traçaram neste domínio. A área da criação e desenvolvimento empresarial foi aquela 

em que houve bons resultados não esperados inicialmente, mas que fica aquém do que poderia, tendo em conta as 

dificuldades de execução. Os domínios da modernização administrativa e do património natural e cultural 

apresentaram bons contributos em apenas algumas regiões, parece terem dependido da maturidade dos projetos 

existentes nestas áreas. Por exemplo, no caso da modernização administrativa há CIM/AM que têm um trabalho já 

consolidado de se constituírem como polos de dinamização de serviços partilhados entre os municípios. Nestes casos 

os projetos de modernização administrativa permitiram consolidar um processo já longo de simplificação e 

modernização administrativa de cariz intermunicipal a partir da CIM/AM. Noutros casos esse passo ainda não foi dado 

e os projetos são mais modestos ou não têm um cariz intermunicipal e assentam nos diferentes municípios. Por fim, 

o domínio associado ao PDR cumpriu apenas nas poucas regiões em que foi uma escolha explícita colocada ao 

serviço do desenvolvimento do território, como é o caso de Aveiro e Lezíria Tejo em que estes projetos eram centrais 

nas suas Estratégias numa perspetiva de sustentabilidade dos territórios.  



 

 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

81 

Figura 19. Nível de contributo do PDCT para os objetivos de desenvolvimento dos territórios 

  
Fonte: Elaboração própria a partir da informação recolhida nas fichas de caso.  

 
SQ29. Como foi articulada a programação e execução dos projetos dos PDCT com outros projetos das mesmas entidades, 
nomeadamente aqueles associados à implementação da EIDT, mas com financiamento assegurado fora do âmbito do 
PDCT? 
 
270. A informação recolhida não propiciou evidências que permitam afirmar existir um quadro de articulação entre os 

projetos apoiados no PDCT e outros projetos que contribuem para as EIDT, mas que têm outro financiamento. Com 

efeito, a articulação entendida nestes termos será mínima e pouco consolidada e depende muito do papel das CIM/AM 

nos diferentes projetos. Os casos da regeneração urbana e da mobilidade, onde se depositava maior expetativa de 

concretizar essa articulação (até porque os formulários de candidatura o identificavam) constituem exemplos mais 

significativos da inexistência de contextos de articulação relevantes. O facto destes Planos serem geridos pelos 

municípios explica em parte esta dificuldade. Em grande medida, esse quadro de articulação remeteria para a lógica 

de abordagem das operações integradas em que a combinação de atividades e resultados seria planeada no desenho 

dos projetos e coordenada na sua implementação. As evidências recolhidas apontam mais para a materialização de 

contextos de complementaridade de financiamento, ou seja, a combinação de fontes alternativas para concretizar 

projetos, mas sem que a sua implementação seja verdadeiramente articulada. Os domínios da regeneração urbana 

e da eficiência energética são disso exemplo. Um exemplo ao contrário é o da CIM do Ave onde foi criada uma forte 

articulação entre o PDCT e o PROVERE precisamente porque a CIM é promotora. Outro será o da CIM do Cávado 

na qual é manifesta uma articulação com os municípios no desenvolvimento dos Planos Estratégicos de Inclusão 

Social, com a perspetiva de capacitar a CIM para a programação e execução das operações no domínio da inclusão 

social. Contudo, na generalidade das CIM/AM as articulações com instrumentos estratégicos e de planeamento foi 

mais formal que concreta e ocorreu sobretudo nas fases de conceção e planeamento.  

271. A distância que decorreu entre a elaboração das estratégias e as orientações que lhes estavam subjacentes e o 

desenho final do Portugal 2020 e a sua organização entre Programas Operacionais não facilitou a articulação e 

complementaridade entre projetos programados dentro e fora dos PDCT. Por exemplo, os já referidos Planos para a 

Mobilidade e os Planos para a Regeneração Urbana numa fase inicial perspetivou-se que poderiam estar 

contratualizados nos PDCT e as EIDT contemplaram esta possibilidade. Por essa razão se exigia que as EIDT 

explicitassem o modo como esses instrumentos estavam articulados e entre o processo de definição da estratégia e 

no processo de programação acabou por se perder o nexo de articulação concreto entre estes instrumentos, na 

medida em que estes acabaram por não ser contratualizados dentro dos PDCT e ficar integrados no PO Temático. A 

municipalização desses dois instrumentos foi assim reforçada e a capacidade de articulação a partir de um 

instrumento supramunicipal cujas tipologias de operação assumiam um contributo diminuto para os objetivos 

daqueles dois instrumentos acabou por limitar o interesse e o alcance da referida articulação.   

272. A perspetiva de articulação pode ser valorizada na relação das prioridades consideradas com alguns referenciais 

estratégicos mais abrangentes do que entre projetos. Constituem exemplos deste enunciado: a mobilização de cartas 

educativas (10.5), a articulação com planos estratégicos de educação e com os projetos TEIP (10.1); os mapeamentos 

regionais de equipamentos (9.7 e 6.3); a articulação com os planos setoriais de proteção civil, entre outros exemplos. 
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Deste modo, parece ter sido mais no quadro do planeamento estratégico que se consolidou alguma articulação e 

menos no plano da programação de projetos em concreto. Esta articulação ao nível dos instrumentos de planeamento 

é induzida quer pelos requisitos de candidatura quer pelos pareceres emitidos.  

 
SQ30. Qual as diferenças em termos de eficácia nas intervenções associadas aos PDCT da situação do Algarve (sem 
PDCT) e das três regiões convergência? 
 
273.  A comparação em termos de eficácia entre uma solução e outra pode fazer-se para as PI contratualizadas em PDCT 

que no Algarve foram integradas no modelo de delegação de competências com a AMAL. Encontram-se nesta 

situação das PI 10.5 e 9.7. referentes a infraestruturas escolares e a equipamentos de saúde e sociais, 

respetivamente.  

274. Observámos as taxas de execução financeira de Fundo das operações aprovadas nestas PI no Algarve e nas 

restantes regiões. Globalmente a execução do Algarve está abaixo da verificada nas restantes regiões. Este aspeto 

é sobretudo evidente na PI 10.5. Já na PI 9.7 a execução é baixa, mas está próxima da registada no Alentejo e no 

Norte.  

275. As situações de baixa execução, segundo a AMAL, devem-se à aprovação tardia das candidaturas. Esta explicação 

para as dificuldades de execução é equivalente à que encontrámos para os PDCT num contexto em que não se 

coloca a questão da duplicação de procedimentos associados à análise e seleção de candidaturas que verificámos 

nos PDCT. Contudo, seria necessário dispormos de dados que nos permitissem calcular os tempos de análise e 

seleção de candidaturas no Algarve para podermos afirmar que estamos em circunstâncias equivalentes.  

Figura 20. Taxa de Execução Financeira das PI10.5 e 9.7. PDCT, por Região e Algarve 

 

Fonte: Reporte de Monitorização Trimestral IT, ADC, 30 de setembro de 2021.  

276. Se observarmos o mesmo indicador a partir das restantes PI que foram submetidas a contratualização e que no 

Algarve não foram submetidas a delegação de competências com a AMAL, verificamos que as taxas de execução 

são superiores no Algarve nas PI 2.3., 10.1. e 5.2. Na PI 4.3. as dificuldades de execução revelaram-se superiores 

no Algarve dos que nas restantes regiões, o mesmo sucede nas PI 8.8. e 9.1. Podemos considerar que nas restantes 

a situação se encontra em linha com o padrão nacional.  

277. A não contratualização da PI 8.8 vocacionada para apoio a privados, fora do âmbito da vocação da AMAL como, aliás 

das restantes CIM/AM, não contribuiu para uma melhor execução da medida na região. O impulso colocado às 

CIM/AM decorrente do desafio a que tiveram de responder não teve no Algarve paralelo. No caso da PI 4.3. com 

dificuldades de execução generalizadas, a solução de gestão adotada não contribuiu para uma melhor execução, 

numa PI de enorme complexidade técnica, talvez o apoio de uma estrutura intermédia quer aos promotores quer no 

desenvolvimento de projetos intermunicipais pudesse ter permitido uma melhor performance da PI na região. 

278. Segundo a AMAL as dificuldades de execução só são minimizadas no âmbito de candidaturas intermunicipais uma 

vez que os municípios se apetrecharam ao longo do tempo para a execução deste tipo de projetos. Eventualmente 

esta circunstância explicará os melhores resultados em termos de execução na PI 2.3. e 5.2. Contudo, 

desconhecemos se estamos perante projetos de natureza intermunicipal.  
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Figura 21. Taxa de Execução Financeira das restantes PI submetidas a contratualização em PDCT por região24 

 

Fonte: Reporte de Monitorização Trimestral IT, ADC, 30 de setembro de 2021 

279. Os dados a que tivemos acesso no decurso da avaliação não evidenciam que a solução de gestão e execução 

adotada no Algarve se tenha demonstrado mais eficaz. 

 

 
 

 
24 Foram selecionados apenas os projetos de adaptação às alterações climáticas (PI5.1.), planeamento e gestão de riscos (PI5.2.), 
resíduos (PI6.1.), inclusão ativa (PI 9.1.), combate ao abandono escolar (PI 10.1), eficiência energética da iluminação pública e eficiência 
energéticas dos edifícios públicos (PI 4.3.), Promoção das TIC nos serviços Públicos (PI.2.3). No caso das PI 8.3. e 8.8 foram 
considerados todos os projetos em cada região. O objetivo foi o de analisar apenas as tipologias de operação que constaram dos 
processos de contratualização.  
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3.1.4 Valor Acrescentado Europeu  

 
QA4. Qual o valor acrescentado da intervenção dos fundos europeus no apoio aos PDCT?  

 
Síntese 

 

A convergência das várias evidências recolhidas ao longo do trabalho tornam explicito que o financiamento dos PDCT por 

fundos europeus representou um contributo muito significativo para a instituição da governação multinível e, nesse âmbito, 

para a consolidação do percurso de descentralização de competências na ação governativa. Este contributo é 

particularmente relevante na medida em que tem contribuído para afirmar um nível intermédio de governação que não 

está plenamente definido na organização administrativa do Estado e que tem vindo a ser implementado por via de uma 

progressiva descentralização de competências nas associações de municípios. A fragilidade dos recursos financeiros 

próprios das associações de municípios e as inerentes dificuldades de capacitação para ocuparem um espaço de 

intervenção que só recentemente tem vindo a ser concretizado reforçam a importância do contributo dos FEEI neste plano. 

A atribuição de recursos financeiros a instrumentos de política cuja implementação está contratualizada com as 

associações de municípios e a formalização de um modelo de delegação de competências associadas à gestão dos PDCT 

representam avanços importantes para a institucionalização do espaço de intervenção das CIM/AM e a sua capacitação. 

Este avanço foi muito impactado pelos fundos europeus. 

Em linha com o contributo acima enunciado, a implementação dos PDCT representou um contributo para promover a 

dimensão intermunicipal de ação ao nível das políticas de desenvolvimento e coesão criando contextos de implementação 

dos fundos que completam a escala municipal e local que tem predominado na aplicação das políticas de base territorial. 

Embora com progressos aquém do projetado, a abordagem intermunicipal mobiliza diversos exemplos que constituem um 

campo de prática em formação e oferecem a expetativa de renovação das políticas territorializadas. Num contexto de 

ausência de fundos comunitários, a tradição municipalista no governo local e o processo de descentralização de 

competências para os municípios teriam um provável efeito de fragilização do nível intermunicipal de intervenção. 

Um dos principais elementos de inovação potenciados pela implementação dos PDCT refere-se, precisamente, a um 

domínio de intervenção que assumiu uma relevante expressão intermunicipal, o da promoção do sucesso escolar (132 

milhões de euros de custo total elegível). Os projetos de base intermunicipal assumiram um relevo significativo nesta 

prioridade de intervenção (cf. Quadro 19) e constituem um espaço de inovação ao nível das políticas de educação e 

fomentaram práticas de cooperação e diversificação das estratégias de ação. Este será um principal espaço de inovação 

valorizável no quadro dos PDCT.  

No conjunto das ações financiadas, a dimensão intermunicipal de ação reforça-se com o modelo associado à 

implementação dos PDCT sem, contudo, alcançar os ganhos projetados. As dificuldades persistiram e a forte tração 

municipalista nas políticas de base local mantém-se. 

Como seria natural esperar, o princípio da adicionalidade tem forte expressão na dimensão financeira e, por essa via, na 

viabilização de projetos que não teriam sido realizados na ausência dos FEEI. Esse contributo é amplamente evidenciado 

pela expressão do financiamento associados aos PDCT e pela avaliação feita pelos beneficiários municipais (cf. Quadro 

56) quanto à possibilidade de concretização dos projetos realizados num cenário de ausência de fundos e que, a serem 

realizados, teriam sido bem mais limitados em quase metade dos casos. 

É ao nível dos efeitos de processo ï amplamente relacionados com a eficiência na implementação os PDCT ï que o impulso 

suscitado pelos FEEI é mais frágil. Como adiante se explicita, as soluções adotadas na fase de contratualização dos PDCT 

e de aprovação e execução dos investimentos não produziram os ganhos esperados e penalizam o contributo dos FEEI 

para a arquitetura de administração e gestão da operacionalização dos PDCT e deste plano no contexto da escala 

intermunicipal da governação multinível. 

 
SQ30. Em que medida a eficácia e eficiência dos PDCT é potenciada pelo facto de ser financiada por Fundos Europeus? 

SQ31. Que fatores indutores de valor acrescentado europeu estão presentes nesta intervenção? 
 
280. Estas QA pretendem aferir o Valor Acrescentado Europeu [VAE] decorrente da mobilização dos FEEI (e, mais 

concretamente, do FEDER e do FSE) para a promoção dos objetivos de desenvolvimento dos territórios abrangidos 

pelos DLBC.  
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281. Embora autonomizadas no roteiro da avaliação, estas duas questões têm uma forte interrelação sendo difícil procurar 

responder a uma sem pisar os terrenos de resposta da outra e tornar redundante a análise. Nessa medida, opta-se 

por combiná-las neste exercício de resposta. 

282. Uma resposta mais direta à primeira questão convoca os elementos de avaliação relacionados com a dimensão de 

eficiência operativa e de eficácia. Uma e outra apresentam ganhos limitados e aquém da ambição da estratégia 

conforme se explicita na resposta às duas questões de avaliação anteriores. Vale a pena recuperar que foram 

robustas as evidências recolhidas do atraso na aprovação dos PDCT e DLBC e da morosidade dos circuitos de 

seleção e aprovação e a baixa taxa de execução verificada em ambos os instrumentos (53,7% nos PDCT, 34% nos 

DLBC Rurais, 27,2% dos DLBC Costeiros e 7,6% nos DLBC Urbanos) Nessa medida, a mobilização dos FEEI 

produziu frágeis efeitos de adicionalidade. Contudo, importará desdobrar um pouco mais a análise considerando 

efeitos que, não permitindo atribuir significativos ganhos de eficiência e eficácia, estão presentes por via da utilização 

dos FEEI e representam um Valor Acrescentado Europeu relevante no contexto da afirmação do modelo de 

governação multinível. 

283. A abordagem aqui produzida assume que o VAE traduz a vantagem de utilizar os FEEI no apoio à intervenção da 

política pública face a um cenário de ausência desses Fundos. Tendo por base o modelo de análise já testado noutros 

estudos de avaliação realizados pelo Consórcio e os resultados decorrentes das anteriores QA, a apreciação do VAE 

é feita com referência a 3 tipos distintos ï mas complementares ï de efeitos: efeitos de volume, efeitos de âmbito e 

efeitos de processo. 

Efeito de volume 

284. A análise dos efeitos de volume pretende apreciar em que medida os FEEI contribuíram para ampliar a base de 

recursos de financiamento que, na sua ausência, teria seria mobilizada a nível nacional, ou noutros termos mais 

pragmáticos, o que teria deixado de ser feito na ausência dos FEEI por razões (principalmente) de natureza 

orçamental. 

285. O contributo dos FEEI por via dos PDCT nesta dimensão tem tradução direta nos recursos financeiros que capta para 

as políticas de coesão e desenvolvimento através das diferentes tipologias de intervenção contratualizadas e que 

adiante se sintetizam. Contudo, a aferição da relevância deste contributo dependerá menos da sua expressão e mais 

da possibilidade de o mesmo ter sido assegurado através de outros mecanismos de financiamento na ausência dos 

FEEI. Ora, por se tratar de instrumentos de política e tipologias de intervenção sem forte matriz setorial de pertença 

e que, simultaneamente, não estão vinculados à oferta de serviços e bens públicos dos principais sistemas de política 

pública, a possibilidade de assegurar uma fonte de financiamento alternativa é reduzida. Nessa medida, o contributo 

dos FEEI é relevante por via do volume de financiamento assegurado, mas, também, pela forte improbabilidade de 

se encontrar uma fonte alternativa de financiamento. As limitações financeiras dos municípios corroboram esta linha 

de leitura. 

286. O efeito de adicionalidade dos apoios veiculados pelos PDCT é expressivo no próprio contexto dos FEEI e ainda mais 

se contextualizados com a limitada capacidade de captação de recursos no plano intermunicipal de intervenção. O 

fundo contratualizado e aprovado ascendeu a 1,1 mil milhões de euros constituindo um montante substancial em 

termos absolutos e relevante no contexto do financiamento mediado pelos FEEI.  

287. De acordo com as respostas obtidas no Inquérito aos Beneficiários Municipais (os mais relevantes no PDCT e para o 

contexto desta análise pela relevância da sua capacidade de autofinanciamento), pode concluir-se que a mobilização 

do financiamento comunitário disponibilizado foi decisiva para que estes tenham dado início e/ou executado os 

projetos promovidos (cf. Quadro seguinte). Com efeito, 60% das respostas coligidas confirmam que os investimentos 

não teriam sido realizados. Entre os investimentos que teriam sido realizados, quase todos teriam sido em alguma 

medida afetados pela ausência dos apoios comunitários. 

Quadro 56. O projeto teria sido executado sem este financiamento (beneficiários municipais) 

 Total (N=40) 

N % de casos   

Sim, com o mesmo formato 1 2,5 

Sim, mas com um investimento menor 10 25,0 

Sim, mas com um prazo de realização mais elevado 8 20, 

Não 24 60,0 

Fonte: Inquérito aos beneficiários municipais do PDCT - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 
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Efeitos de âmbito 

288. A análise dos efeitos de âmbito pretende apreciar em que medida os FEEI contribuíram para reforçar a expressão 

detida por áreas de intervenção, tipologias de beneficiários e/ou destinatários-alvo que, na ausência daqueles 

recursos, manteriam uma relevância tendencialmente limitada no contexto global da política pública em apreço. 

289. A intervenção de base intermunicipal e municipal no domínio da promoção do sucesso educativo constitui o domínio 

em que são mais significativos os efeitos de âmbito. Pela diferenciação da natureza dos projetos face à intervenção 

tradicional dos municípios em matéria de educação e pela execução bem-sucedida alcançada. Os projetos apoiados 

têm uma génese de base territorial e suscitaram um amplo quadro de participação, contribuindo para a formação de 

um campo de intervenção de natureza imaterial no domínio da educação, até ver, praticamente inexistente no plano 

intermunicipal e municipal que até aqui se confinava quase exclusivamente à oferta de Atividades de Enriquecimento 

Curricular no 1º ciclo. Este domínio de inovação mostra-se promissor num contexto de reforço da descentralização 

de competências em matéria de educação, alimentando um processo de capacitação dos atores locais que reforçará 

as condições para a génese e implementação de políticas educativas de base territorial. 

290. Outra área que emerge, ainda que de forma bastante mais circunscrita (AML), como domínio com grau de inovação 

refere-se à intervenção dirigida aos sem-abrigo. Neste caso, quer o âmbito quer o perfil dos destinatários das 

intervenções é diferenciado, refletindo um alargamento do campo das políticas sociais apoiadas pelos FEEI. 

291. A capacidade de gerar dinâmicas de maior territorialização das intervenções teve expressão limitada nas outras 

prioridades de intervenção contempladas, sendo o domínio do apoio à criação de empresas aquele cuja 

implementação apresenta alguma relevância neste plano (cf. Resposta à SQ12 relativa à adequação dos avisos de 

candidatura à realidade de cada território). 

292. A promoção de abordagens intermunicipais no âmbito dos projetos apoiados representa um contributo adicional ao 

nível dos efeitos de âmbito (cf. parágrafo 59). Com relevantes assimetrias entre prioridades de intervenção e 

territórios, a vontade de criar espaços de ação intermunicipal esteve presente na programação e implementação dos 

PDCT. A dimensão dos ganhos é inversamente proporcional à dificuldade que a tarefa apresenta num quadro de 

competências que reforça muito o municipalismo (cf. Resposta à SQ5 relativa à natureza intermunicipal dos 

investimentos). Apesar disso, são relevantes alguns dos progressos verificados e natural a expetativa de que este 

nível de intervenção se consolide de forma progressiva (cf. Síntese da resposta à questão de avaliação relativa ao 

domínio da coerência).  

293. O contributo dos FEEI nesta dimensão de efeitos é incontornável, representando uma abordagem com evidente 

adicionalidade face à tradição de assentar a programação das políticas públicas nos planos e central e municipal de 

ação. As intervenções imateriais no domínio da educação, cujos a avaliação de ganhos concretos sugere a utilidade 

de se desenvolverem estudos específicos, e as intervenções de natureza física no âmbito da eficiência energética e 

da modernização administrativa concretizam os exemplos melhor sucedidos. 

294. Quando analisada a medida em que os FEEI ajudaram a criar relações de complementaridade no financiamento entre 

os IT e outros instrumentos com incidência no território, registam-se efeitos positivos. A complementaridade de 

financiamentos foi assegurada e era, em grande medida, um resultado visado pela circunscrita delimitação dos PDCT 

e DLBC. Nesta ótica, a construção de abordagens territoriais suportadas na construção de um puzzle de fontes de 

financiamento a partir da diversidade de instrumentos foi conseguida. Sobretudo na articulação com outros 

instrumentos financiados pelos FEEI, reforçando a dimensão de policy mix.  

Principais instrumentos de Policy mix registados 

PDCT 

Planos Intermunicipais de Adaptação às alterações climáticas 
Plano Intermunicipal de Mobilidade e Transporte 

Planos de Desenvolvimento Social/Referencial Estratégico da Rede Social 
Planos Municipais para a Igualdade 

Planos de Defesa da Floresta contra Incêndios 
Planos Municipais para a Integração de Migrantes 

Planos Municipais de Saúde 
Contrato Local de Desenvolvimento Social ï CLDS 

Gabinete de Inserção Profissional - GIP 
Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas - PAICD 

Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 
Programa de Valorização Económica dos Recursos Endógenos - PROVERE 

Mobilidade Urbana Sustentável - MUS 
Plano de Ação de Regeneração Urbana ï PARU 

Rede Local de Intervenção Social - RLIS 
Território Educativo de Intervenção Prioritária - TEIP 
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Efeitos de Processo  

295. A análise dos efeitos de processo pretende apreciar de que forma o conjunto de orientações, regras e procedimentos 

específicos aplicáveis à utilização dos FEEI contribuiu para a obtenção de ganhos de eficácia e de eficiência na 

preparação e implementação das intervenções (tendo em conta os modelos de governança, mudança institucional, 

orienta­«o para resultados,é). 

296. Os efeitos de processo surgem como a dimensão menos conseguida do VAE. Os dados de execução e as dificuldades 

em assegurar uma implementação eficiente dos Instrumentos Territoriais, analisados em capítulos específicos, 

atestam-no.  

297. Neste plano de análise vale a pena recuperar a ambição que marcou a programação do PT2020 de produzir uma 

forte orientação para o resultado, ou seja, de garantir que a estratégia de programação e operacionalização se 

subordinava a critérios de eficácia (resultados e impacto) dos investimentos apoiados. No caso dos Instrumentos 

Territorializados, esse objetivo sustentou a opção por introduzir um processo de seleção das candidaturas competitivo 

e que se desenvolveu através de duas etapas: de avaliação prévia do mérito e de negociação. Este modelo bietápico 

mostrou não ter relevante impacto na capacidade de aplicar critérios de seletividade à aprovação dos PDCT e 

produziu poucos ganhos no desenho de quadros de programação mais alinhados com uma ótica de resultados 

(considere-se a dificuldade ao nível da identificação de indicadores e metas para as diferentes prioridades de 

intervenção). Ao invés, a opção inicial contribui para penalizar a celeridade no arranque dos PDCT. 

298. O desenho de Estratégias Integradas de Desenvolvimento Territorial e de Estratégias de Desenvolvimento Local, que 

na prática constituem o passo inicial do processo de implementação, representam um contributo positivo e uma 

abordagem devedor do impulso atribuível aos FEEI. O impacto positivo da aplicação dos Fundos Comunitários sobre 

a função estratégica não é exclusivo deste campo de intervenção, mas é atestada com relevo neste caso. Acresce 

que a dimensão de formulação estratégica não se confinou ao âmbito de implementação dos PDCT e DLBC e teve 

um foco mais abrangente. Este é um valor acrescentado claro da aplicação dos fundos que gerou ganhos, também, 

ao nível da participação (cf. Síntese da Resposta à Questão de Avaliação do domínio da coerência e resposta à SQ 

6.). As práticas de participação no contexto da formulação e implementação das políticas públicas em Portugal fazem 

antecipar uma dinâmica mais pobre se as abordagens territoriais em avaliação não tivessem beneficiado do 

enquadramento na política de coesão a nível europeu. 

299. O plano da implementação do PDCT remete-nos para uma avaliação menos favorável do valor acrescentado europeu. 

A tramitação dos procedimentos de publicação de avisos, de análise e seleção de candidaturas e de aprovação e 

verificação de despesa frustraram a expetativa de alcançar ganhos de eficiência significativos com a implementação 

da governação multinível. Os processos de aprendizagem e capacitação cumpridos ao nível das CIM/AM e a 

consolidação de procedimentos de coordenação com os PO financiadores constituem os principais ganhos 

verificados. Estes ganhos têm relevância na consolidação do modelo de governação multinível na escala 

intermunicipal, mas não explicitam uma adicionalidade clara em matéria de eficiência e ficam aquém dos efeitos 

projetados pelos FEEI no que respeita à orientação para resultados. Neste caso importa sublinhar que o processo de 

programação foi consumidor de tempo para viabilizar a implementação de um processo de decisão com atributos 

concursais mais formais que substantivos não tendo esse processo revertido para a obtenção de ganhos visíveis no 

desenho da programação.  

300. O contributo para o modelo de governação associa-se, assim e em grande medida, ao modelo de delegação de 

competências testado e ao seu contributo para a institucionalização da escala intermunicipal de governo nos FEEI. A 

sedimentação de equipas técnicas qualificadas associadas à execução dos PDCT (cf. Resposta à SQ 17), a 

consolidação de práticas de cooperação e de redes de parceria são ganhos amplamente interligados com a 

institucionalização desta dimensão intermunicipal de ação. 

301. O referencial utilizado afigurou-se relevante para assegurar um maior protagonismo das CIM/AM na afirmação de 

uma governação de base territorial dos apoios e guiou a sua capacitação. As ineficiências surgiram por via do peso 

dos circuitos associados a alguns dos procedimentos, por redundâncias entre funções e por uma aplicação de regras 

que fragilizou a autonomia de gestão das CIM/AM. Estes são aspetos que um normal percurso de aprendizagem 

coletiva e a afinação de regras permitirão corrigir com o tempo. Uma ambição maior em termos de autonomia 

implicará explorar outras margens de manobra no desenho e implementação de políticas conforme discutido no 

capítulo das conclusões e recomendações. 
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3.2 Resposta às Questões de Avaliação DLBC 

3.2.1 Coerência  
 

A configuração e a implementação dos PDCT e dos DLBC asseguram a coerência interna em cada um destes 
instrumentos e com as EIDT e as EDL, em termos de objetivos, grupos alvo, recursos e resultados a alcançar, e 
entre as várias escalas territoriais e as partes interessadas do território, de modo a criar sinergias e a potenciar o 

desenvolvimento dos territórios? 
 

Síntese 

Na operacionalização do DLBC, que assentava numa abordagem integrada de cariz bottom up, promovida pelas 

comunidades locais assente em Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) integradas e multissetoriais, observa-se 

uma restrição da intervenção dos DLBC (através de PI/TO pré-definidas no Aviso da - 1ª Fase - Pré-qualificação e no 

Convite DLBC 2ª fase ï Seleção das EDL), e na fase de operacionalização, o seu afunilamento e padronização (transversal 

a todo o território), o que conduziu a um desajustamento das áreas contratualizadas face a algumas das necessidades 

identificadas e dos objetivos contemplados nas EDL. Esta situação é mais notória nos DLBC Rurais do Continente que 

esperavam poder dar continuidade à intervenção do ProDeR (destacando-se nos campos a descoberto ou 

insuficientemente cobertos a inclusão social, a área social, o associativismo, as atividades) e nos DLBC Urbanos que, 

devido à sua natureza, esperavam uma maior intervenção nas áreas da inclusão social e combate ao abandono e 

insucesso escolar. As áreas da capacitação, animação territorial e cooperação presentes na generalidade das EDL 

acabaram por n«o integrar o ñpacoteò contratualizado sendo alvo de candidaturas aut·nomas a avisos espec²ficos para o 

funcionamento e animação e cooperação. 

O modelo plurifundo adotado para os DLBC Rurais e Costeiros do Continente (conjugando o FEADER ou FEAMP com o 

FEDER e FSE, através dos PO Regionais), é considerado como uma abordagem essencial para a existência de 

estratégias de desenvolvimento integradas e com diferentes vertentes de atuação, sobretudo num contexto onde o PDR 

se tende a centrar nas dimensões mais agrícolas. No entanto, a forma como este modelo foi implementado, com vários 

intervenientes (AG PDR, MAR2020 e os 5 PO Regionais), com visões e expetativas diferentes, tornou o processo de 

seleção e reconhecimento dos GAL mais moroso e burocrático, sem uma efetiva articulação e complementaridade entre 

os fundos e entre AG (p.ex, uma empresa agrícola apoiada pelo PDR n10.2.1.1. Pequenos investimentos nas explorações 

agrícolas, mesmo que crie postos de trabalho não pode aceder aos apoios para a criação do posto de trabalho dos PO 

Regionais), a que acresceram dificuldades na sua eficiente operacionalização. 

A maioria das PI/TO disponibilizadas para os DLBC revela, segundo os GAL entrevistados, elevados níveis de 

adequabilidade às necessidades identificadas para os territórios DLBC (médias superiores a 4,5, numa escala de 1 a 6), 

estando os principais níveis de desadequação relacionados com a forma como algumas PI/TO foram operacionalizadas.  

O financiamento contratualizado é avaliado como insuficiente face às prioridades das EDL e às necessidades dos 

territórios, sobretudo nos DLBC Rurais e Urbanos, avaliação que é influenciada pela redução dos montantes afetos às 

EDL face ao passado (nos DLBC Rurais do Continente), pela redução da dotação face ao solicitado em candidatura, pela 

dinâmica de execução das PI e pelos constrangimentos e limitações identificados na operacionalização das mesmas.  

O modelo bietápico adotado (processo que foi comum a todos os GAL do Continente) não contribuiu de forma expressiva 

para a relevância do instrumento, para a coerência entre o instrumento e as prioridades da intervenção no território, para 

o aumento da qualidade das EDL, nem para a atribuição da dotação financeira em função da qualidade das EDL (médias 

inferiores a 3,2 numa escala de 1 a 6), sendo mesmo considerado que este modelo contribuiu de forma nula e negativa 

para a eficiência do processo de seleção, tido como pouco célere e pouco simples, consumidor de tempo e recursos quer 

das entidades que concorrem, quer das AG (médias inferiores a 2,98). Os contributos mais positivos deste modelo 

remetem para a transparência do processo de seleção e o envolvimento dos parceiros na elaboração da EDL, mas ainda 

assim com médias inferiores a 4. 

As EDL foram elaboradas com a preocupação de promover a articulação da estratégia local com as estratégias europeias, 

nacionais e regionais, bem como com outras estratégias, projetos e intervenções desenvolvidos no território, sendo 

destacado pelos GAL a articulação com a EIDT (75%), CLDS (51,3%) e com Planos de Desenvolvimento 

Social/Referencial Estratégico da Rede Social (42,5%).  

A elaboração das EDL contou com o envolvimento de um largo leque de stakeholders, salientando-se as entidades da 

administração local, nomeadamente os municípios (com uma participação entre 4.50 e 5.51 numa escala de 1 a 6), e as 

entidades do setor económico e social sem fins lucrativos (variando as primeiras entre 3.87 e 5.33 e as segundas entre 

3.60 e 5.13 numa escala de participação entre 1 e 6), incluindo as entidades parceiras que constituem o GAL, mas também 

outros stakeholders. Este envolvimento teve resultados ao nível da definição da EDL, nomeadamente no que se refere à 

identificação de novos atores a introduzir na conceção e execução das Estratégias, o alargamento do seu alcance e a 
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identificação de projetos prioritários para o território. A maioria das entidades beneficiárias inquiridas, apesar de ter 

conhecimento do que é a EDL (83,1%), refere não ter participado na sua definição (67,9%), o que é explicado pela sua 

natureza dos apoios e perfil de entidades beneficiárias, as quais estão representadas nas parcerias e na elaboração das 

EDL por associações e organizações que as representam.  

 

DLBC1. Papel dos DLBC na concretização das prioridades das EDL 

 
SQ1. Os DLBC contratualizados estavam alinhados com as respetivas EDL? 

302. O DLBC foi introduzido no Acordo de Parceria, por forma a potenciar a experiência de ciclos de programação 

anteriores na promoção de abordagens integradas de cariz bottom up25, com especial destaque para a abordagem 

LEADER26,. Com este instrumento a programação pretendia ñdar resposta aos elevados níveis de desemprego e aos 
crescentes índices de pobreza, através da dinamização económica local, da revitalização dos mercados locais e da 
sua articulação com territórios mais amplos e, em geral, da diversificação das economias locais, do estímulo à 
inovação social e à busca de novas respostas a problemas de pobreza e de exclusão social em territórios 
desfavorecidos em contexto urbano e em territórios rurais ou costeiros economicamente fragilizados ou de baixa 
densidade populacional.ò Neste sentido, no Acordo de Parceria são identificadas as grandes linhas orientadoras para 

este instrumento territorial, nomeadamente em termos de áreas de intervenção sectorial/temática.  

303. Com este contexto de enquadramentos os GAL e as parcerias locais mobilizaram-se para a implementação dos DLBC 

nos seus territórios, sendo o processo de elaboração das EDL, de acordo com os GAL entrevistados e a análise 

documental efetuada, relativamente diversificado, sobretudo no âmbito dos DLBC Rurais do Continente, onde se 

destaca: 

a. GAL que ainda antes da publicação do 1º concurso de pré-seleção começaram a desenhar as suas 

estratégias com base em processos participados de auscultação e envolvimento dos diversos atores do 

território, tendo em consideração o histórico de intervenção da abordagem LEADER, e em alguns casos 

(poucos) o campo de atuação mais amplo da entidade gestora.  

b. GAL que com a publicação do Concurso convocaram os seus parceiros e outros atores para num processo 

participado definirem a Estratégia para o território, orientados sobretudo pela listagem das principais 

tipologias/áreas de intervenção a mobilizar em cada um dos DLBC que constava deste Aviso. 

c. GAL que com base na listagem das principais tipologias/áreas de intervenção definidas no Concurso e no 

conhecimento e experiência que a equipa detinha sobre o território elaboram internamente ou com recurso 

a consultoria externa a sua Estratégia, sendo depois discutida com os parceiros. 

304. A informação recolhida e a análise efetuada não permitiram identificar de forma clara um perfil tipo de GAL associado 

a determinada forma de elaboração das EDL, nem sobre a sua influência na implementação da EDL. 

305. Esta fase de conceção estratégica é desvalorizada por alguns GAL, conforme indicaram nas entrevista, sobretudo, 

porque consideram que os apoios são muito formatados e que a possibilidade de , implementação de estratégias 

integradas e multissetoriais para os territórios é muito condicionada pelo leque restrito de PI/TO disponibilizadas, 

sendo a maioria das EDL definidas tendo em consideração apenas as PI/TO disponibilizadas, o histórico de  
intervenção da abordagem LEADER, e em alguns casos (poucos) o campo de atuação mais amplo da entidade 

gestora. Exceção para os GAL Urbanos onde a necessidade de construir estratégias de raiz tornou mais relevante a 

fase de diagnóstico e de identificação das necessidades do território e de conceção da EDL. A este propósito a AG 

do PDR salienta que existe um erro conceptual entre o que é uma estratégia e um plano, e que as EDL deviam ser 

multissectoriais e abrangentes refletindo as necessidades e os caminhos que a parceria entende serem os que devem 

ser traçados para o território, mobilizando para a sua implementação os diferentes parceiros e fontes de financiamento 

disponíveis, devendo ser revistas e ajustadas a cada período de programação (e não feitas de novo) e definidos os 

respetivos planos de atuação com os vários parceiros e fontes de financiamento.  

306. À medida que as EDL  foram sendo operacionalizados no Continente, a concretização das áreas de intervenção foi 

sendo detalhada: (i) primeiro no Concurso de pré-seleção existiu uma listagem indicativa das principais 

tipologias/áreas de intervenção a mobilizar em cada um dos DLBC (Concurso para pré-qualificação das parcerias e 

 
25 Abordagens integradas de cariz bottom up são Estratégias, integradas e multissetoriais, de Desenvolvimento Local (EDL) concebidas 
e promovidas pelas comunidades, para responder aos objetivos e necessidades de desenvolvimento local de um território sub-regional 
específico. 
26 A abordagem LEADER foi introduzida em 1991 através do Programa de Iniciativa Comunitária LEADER I (1991-1993), tendo tido 
continuidade no PIC LEADER II 1994--1999) e LEADER+ (2000-2006). Durante este período, os Estados-Membros e as regiões 
dispuseram de Programas LEADER autónomos, com financiamento separado estabelecido ao nível comunitário. A partir de 2007, a 
abordagem LEADER foi integrada na política de desenvolvimento rural global da UE, passando a estar incluída nos programas de 
desenvolvimento rural regionais e nacionais, no caso português o ProDeR, PRORURAL e PRODERAM (2007-2013). 
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respetivos territórios e apresentação das linhas estratégicas da EDL27); (ii) depois na segunda fase no Convite aos 

GAL pré-selecionados, registou-se uma especificação dentro das tipologias/áreas de intervenção com alguma 

diferenciação nas opções tomadas por cada PO Regional relativamente às PI/TO e áreas de intervenção 

mobilizadas28; e (iii) posteriormente na regulamentação específica de cada PI/TO. 

307. A análise efetuada (nomeadamente através das consulta dossiers de candidatura e Relatórios de Avaliação Intercalar 

e das entrevistas) evidencia que ao longo deste processo, sobretudo devido à forma como as PI/TO foram 

operacionalizadas, existiu um crescente afunilamento do campo de intervenção do DLBC e uma padronização da 

maioria dos instrumentos de financiamento transversal a todo o território, o que conduziu a um desajustamento das 

áreas contratualizadas face a algumas das necessidades identificadas e dos objetivos contemplados nas EDL.  

308. Esta falta de ajustamento foi mais marcante no contexto dos DLBC Rurais do Continente, uma vez que a maioria dos 

GAL tem uma longa tradição na implementação da Abordagem LEADER e que as EDL foram desenhadas 

considerando este histórico e com a expectativa de que a operacionalização das tipologias/áreas de intervenção do 

FEDER e FSE permitisse dar continuidade a esse tipo de apoio. Nos campos de intervenção tradicionalmente 

apoiados pela Abordagem LEADER e que ficaram a descoberto ou foram insuficientemente cobertos, sobretudo na 

fase inicial de implementação das EDL, destaca-se a inclusão social, a área social, o associativismo, as atividades 

socioculturais e o património cultural e natural (este último devido à reduzida dotação financeira mobilizável 

inicialmente29), conforme foi mencionado pelos GAL nos inquéritos e detalhado nas entrevistas (cf. Anexo IV). 

309. No caso dos DLBC Urbanos, direcionados para territórios com particular incidência dos fenómenos de exclusão social, 

pobreza ou risco de pobreza, onde se localizam comunidades económica e socialmente fragilizadas, também existiu 

alguma expectativa inicial, por parte dos GAL de poderem ter uma intervenção integrada com estas comunidades 

abrangendo áreas como a inclusão social, e o combate ao abandono e insucesso escolar, conforme definido no 

Acordo de Parceria30. No entanto, as tipologias que permitiriam uma intervenção mais integrada e articulada, 

nomeadamente a PI 9.1. e 10.1., foram mobilizadas de forma diferenciada pelos PO Regionais31 na fase de 

reconhecimento dos GAL, e posteriormente em algumas regiões essas tipologias nem chegaram a ser 

operacionalizadas pelos GAL ou só o foram recentemente, centrando-se os apoios sobretudo na PI 8.3 e 8.8., numa 

vertente de apoio ao tecido empresarial e criação de emprego e mais tarde também do empreendedorismo social.  

310. As áreas da capacitação, animação territorial e cooperação presentes na generalidade das EDL acabaram por não 

integrar o ñpacoteò contratualizado sendo alvo de candidaturas aut·nomas a avisos espec²ficos para o funcionamento 

e animação e cooperação (cf. resposta à SQ.8). 

311. Esta problemática da insuficiência de medidas que pudessem responder às expectativas dos GAL e às diversas 

necessidades e objetivos contemplados nas EDL foi reforçada na fase inicial de implementação, sobretudo pelas 

condicionantes existentes na regulamentação de algumas PI/TO (apresentada na resposta às SQ14 e 23) e pela 

tardia operacionalização de outras32. Neste contexto é de salientar que no caso do PDR existiu uma preocupação em 

tornar os apoios disponibilizados mais adaptados à realidade dos territórios, tendo sido efetuadas diversas alterações 

à Portaria de enquadramento das PI/TO do PDR, destacando-se a alteração efetuada em setembro de 2021 que 

permitiu o enquadramento dos apoios às atividades socioculturais na operação 10.2.1.6. Preocupação semelhante 

existiu no MAR2020 onde a vasta amplitude de possibilidades de intervenção contempladas no DLBC foi reforçada 

pela OTE nº 2/2017. 

312. Relativamente ao modelo plurifundo adotado para os DLBC Rurais e Costeiros do Continente (conjugando o FEADER 

ou FEAMP com o FEDER e FSE, através dos PO Regionais) a informação recolhida indica que, se trata de uma 

abordagem essencial para a existência de estratégias de desenvolvimento integradas e com diferentes vertentes de 

 
27 Cf. Continente: Concurso DLBC-99-2014-01, Desenvolvimento Local de Base Comunitária - 1ª Fase - Pré-qualificação; Convite DLBC-
99-2015-02 2ª fase ï Seleção das Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) e reconhecimento dos Grupos de Ação Local (GAL); 
Madeira: Concurso de pré- qualificação; Aviso-Convite n.º 19/2016 ï outubro de 2016- Medida 19.1 - Apoio à preparação das Estratégias 
de Desenvolvimento Local; Açores: Açores Publicitação de convite para seleção dos Grupos de Ação Local, 2 de março a 2 de abril de 
2015; Concurso para apresentação de pedidos de apoio à Submedida 19.4 ï Apoio aos custos operacionais e de animação, bem como à 
apresentação das Estratégias de Desenvolvimento Local (Aviso n.º 13/2015). 
28 DLBC Rurais e Costeiros: Norte e Centro: PI 6.3., 8.8. e 8.3.; AML e Alentejo: 6.3., 8.8.; 8.3. e 9.1; Algarve: 8.8. e 8.3.; DLBC Urbanos: 
Norte: PI 8.8., 8.3. e 10.1; AML: 6.3., 8.8.; 8.3., 9.1 e 10.1; Algarve: 8.8., 8.3, 9.1. e 10.1. Acresce que apesar de alguns PO Regionais 
mobilizarem as mesmas PI existiam diferenças nas ações elegíveis (cf. pág 10-26 do Convite para a apresentação de candidaturas 2ª 
Fase - Seleção das Estratégias de Desenvolvimento Local e reconhecimento dos Grupos de Ação Local, de 26 de junho de 2015). 
29 PDR - Operação 1.0.2.1.6 Inicialmente com um máximo de 10% do FEADER da EDL; PO Regionais - PI 6.3. com uma dotação média 
contratualizada por GAL de cerca de 85 mil euros. 
30 Cf. Acordo de Parceria ños DLBC Urbanos dever«o centrar-se e na promoção da inclusão social, com ênfase no empreendedorismo 
social, no combate à pobreza, à exclusão e ao abandono escolar e no desenvolvimento da inovação social na resposta a estes 
problemasò. 
31 DLBC Urbanos: Norte: PI 8.8., 8.3. e 10.1; Lisboa: 8.8.; 8.3., 9.1 e 10.1; Algarve: 8.8., 8.3 e 9.1. 
32 PI 8.3. Empreendedorismo Social em 2020 (todos os DLBC do Continente) PI 6.3 Alentejo em 2019; Norte em 2020 e Centro em 2021 
(DLBC Rurais e Costeiros); PI 9.1: AML em 2020 (DLBC Rurais, Costeiros e Urbanos); Alentejo em 2021 (DLBC Rurais e Costeiros); 
PI10.1. Norte em 2019 (DLBC Urbanos). 
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atuação, sobretudo num contexto onde o PDR se tende a centrar nas dimensões mais agrícolas. No entanto, a forma 

como este modelo foi implementado no PT2020, desde logo um processo com vários intervenientes (AG PDR, 

MAR2020 e os 5 PO Regionais), com visões e expetativas diferentes, tornou o processo de seleção e reconhecimento 

dos GAL mais moroso e burocrático (cf. resposta à SQ4), sem uma efetiva articulação e complementaridade entre os 

fundos e entre AG (p.ex., uma empresa agrícola apoiada pelo PDR na 10.2.1.1., mesmo que crie postos de trabalho 

não pode aceder aos apoios para a criação do posto de trabalho dos PO Regionais), a que acresceram dificuldades 

na sua eficiente operacionalização (descritas na resposta às SQ da Eficiência Operativa). Esta visão foi partilha pelos 

GAL e algumas AG nas entrevistas realizadas.  

313. Neste contexto, os GAL Rurais do Continente salientam que o atual período de programação, sobretudo pela forma 

como foi delimitada a intervenção do FEADER e a complementaridade com os outros fundos e o modo como estes 

foram operacionalizados, conduziu a um elevado centramento do DLBC no desenvolvimento rural/agrícola, ao invés 

de estar focado no desenvolvimento local, existindo todo um conjunto de atividades que são importantes para 

aumentar a qualidade de vida das pessoas e das comunidades e que levam a fixar as populações e a atrair 

investimento para os territórios e que os tornam espaços atrativos e dinâmicos que ficaram sem possibilidade de 

apoio. Visão partilhada pela AG do PDR e pela Federação Minha Terra que referem que na separação entre FEADER 

e PO Regionais, o apoio FEADER centrou-se numa lógica de uma fileira agr²cola, agroalimentar e de comercializa­«oò 

e que os outros fundos dos PO Regionais enquadrariam as outras áreas, como, p.ex, a criação de emprego, o apoio 

direto às empresas, inovação social e o património, o que acabou por não se efetivar na totalidade, desde logo porque 

nem todos os PO Regionais mobilizaram todas as PI/To possíveis, porque as dotações em algumas PI/TO eram 

reduzidas e depois devido a constrangimentos de operacionalização conforme será explicado na resposta a outras 

SQ. 

314. De alguma forma as AG dos PO Regionais confirmam estas ñrestri­»esò salientando o contexto subjacente ¨ 

programação e implementação inicial do PT2020, marcado por elevados níveis de desemprego, onde o leque de 

tipologias que tinham para oferecer estava centrado sobretudo no estímulo à criação de emprego, existindo algum 

condicionamento e foco, não permitindo dar cobertura a outras dimensões. Esta situação gerou alguma tensão pois 

os GAL tinham uma expectativa de um espetro de intervenção mais alargado ou no caso dos DLBC Urbanos mais 

direcionado para a área social e da inclusão.  

315. A forma como foi operacionalizado o DLBC constituiu, desta forma, uma condicionante à implementação de uma 

verdadeira abordagem bottom-up, a qual pressupõe que os atores do território sejam responsáveis por definir uma 

estratégia multissectorial para dar resposta às necessidades e prioridades por ele concertadas para o seu território, 

e que os instrumentos de financiamento disponibilizados tenham medidas facultativas e/ou com flexibilidade de 

adaptação e aplicação a nível local, o que, no atual período de programação, não foi possível uma vez que o DLBC 

foi fortemente condicionado a um leque de opções pré-definido e de aplicação obrigatória, com pouca ou nenhuma 

capacidade de adaptação às especificidades locais. 

316. Ainda que não deem resposta a todas as necessidades identificadas para os territórios, a evidência recolhida indica 

que as diferentes PI/TO disponibilizadas para os DLBC são adequadas face aos objetivos e prioridades das ED,. Os 

elevados níveis de adequabilidade indicados pelos GAL, na resposta ao inquérito ilustram esta afirmação (médias 

superiores a 4,5, numa escala de 1 a 6 para a maioria das PI/domínios de intervenção mobilizadas para os DLBC - 

cf. Quadro seguinte). Nas PI/TO com menores níveis de adequação (médias inferiores a 4 numa escala de 1 a 6) 

destaca-se a PI/TO 10.2.1.5 ï DLBC Rurais do Continente (média de 1,96), a TO 7.2 ï DLBC Rurais dos Açores (média 

de 3,25), a PI/TO 3 dos DLBC Costeiros (média de 3,44) e a PI/TO 2 dos DLBC Costeiros (média de 3,64).  

317. Os principais níveis de desadequação apontados pelos GAL para justificar as pontuações atribuídas estão 

relacionados sobretudo com a forma como estas PI/TO foram operacionalizadas e com os constrangimentos que 

existiram na fase de implementação, sendo esta avaliação da adequabilidade das PI/TO disponibilizadas bastante 

coincidente com a avaliação que os GAL fazem da adequação das TI/medidas com concurso lançado (cf. SQ14). 

Neste sentido, uma vez que os motivos para o maior ou menor desajustamento identificados estão relacionados, 

sobretudo, com questões de operacionalização, optou-se por apresentá-los na resposta à SQ 14. 

318. De referir ainda que no caso dos DLBC Urbanos, as PI 9.1. e 10.1 foram avaliadas mesmo por GAL de regiões onde 

não foram disponibilizadas (numa lógica de se perceber se eram relevantes ou não também para esses territórios), 

constatando-se que foram subavaliadas pelos GAL das regiões onde não foram disponibilizadas (cf. Quadro A1 - 

Anexo A). Em contexto de entrevista foi explicado que a avaliação do menor grau de adequabilidade destas PI estava 

relacionada com a sua inexistência no território, sendo que os GAL consideravam importante a disponibilidade destas 

tipologias nos seus territórios, principalmente a 9.1. 
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Figura 22. Média da adequabilidade das prioridades de investimento/domínios de intervenção que foram 
disponibilizadas para os DLBC  

(Escala de 1 ï nada adequado a 6- muito adequado) 

Legenda: 10.2.1.1. Pequenos investimentos nas explorações agrícolas (FEADER); 10.2.1.2. Pequenos investimentos na transformação 

e comercialização (FEADER); 10.2.1.3. Diversificação de atividades na exploração agrícola (FEADER); 10.2.1.4. Cadeias curtas e 

mercados locais (FEADER); 10.2.1.5. Promoção de produtos de qualidade locais (FEADER); 10.2.1.6. Renovação de aldeias (territórios 

rurais) (FEADER); 6.4 ï Investimento na criação e no desenvolvimento de atividades não agrícolas (FEADER); 7.2 ï Investimento em 

infraestruturas de pequena escala, incluindo energias renováveis e economia de energia (FEADER); 7.4 - Investimento em serviços 

básicos locais (FEADER); 7.5 - Investimentos em infraestruturas de lazer e turísticas e informações turísticas (FEADER); 7.6 ï 

Investimentos associados ao património cultural e natural e ações de sensibilização ambiental (FEADER); 19.2.1- Atividades não 

agrícolas em zonas rurais (FEADER); 19.2.2- Serviços Básicos para a População Rural (FEADER); 1- Inovação em espaço marítimo 

(FEAMP); 2. Qualificação escolar e profissional (FEAMP); 3. Promoção de Planos de Mar (FEAMP); 4. Reforço da competitividade da 

pesca (FEAMP); 5 Desenvolvimento de turismo em espaço aquático (FEAMP); 6. Promoção dos produtos locais e da sua qualidade 

(FEAMP); 7. Circuitos curtos de bens alimentares e mercados locais (FEAMP); 8. Preservação, conservação e valorização dos elementos 

patrimoniais, recursos naturais e paisagísticos (FEAMP); 8.8 Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta 

própria, às microempresas e à criação de empresas e microempresas (FEDER); 6.3. Conservação, proteção, promoção e 

desenvolvimento do património natural e cultural (FEDER); 8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas, 

incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras (FSE); 9.1. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da igualdade de 

oportunidades e da participação ativa e a melhoria da empregabilidade (FSE); 10.1 Redução e prevenção do abandono escolar precoce 

e promoção da igualdade de acesso a um ensino infantil, primário e secundário de boa qualidade, incluindo percursos de aprendizagem 

formais, não formais e informais para a reintegração no ensino e na formação (FSE) 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

SQ2. As tipologias de intervenção/ação contratualizadas, a alocação de verbas e a definição dos indicadores de realização 
e de resultados tinham correspondência com as prioridades dos DLBC? 

319. O financiamento contratualizado pelos GAL correspondeu a uma dotação inferior à solicitada em candidatura (dos 56 

GAL para os quais foi possível fazer esta análise, 52 tiveram uma dotação contratualizada inferior à solicitada em 

candidatura; apenas os 4 GAL Urbanos do Algarve viram a dotação solicitada totalmente aprovada). Esta redução é 

transversal aos vários tipos de DLBC e fundos mobilizados, ainda assim destaca-se os cortes verificados nas 

dotações FEDER e FEADER dos DLBC Rurais (superiores a 40%) e na componente FSE dos DLBC Urbanos. Uma 

análise mais detalhada por GAL é apresentada nas Fichas individuais (cf. Anexo IV) 
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Quadro 57. Comparação entre a dotação solicitada em candidatura e a dotação contratualizada 

 Nº de GAL 
Variação média 
FEDER (%) 

Variação 
média FSE 
(%) 

Variação média 
FEADER/FEAMP 
(%) 

Variação Média 
Total (%) 

Costeiro 10 -15,6 -9,9 -31,7 -26,0 

Rural 33 -41,5 -24,4 -41,5 -40,1 

Urbano 13 -27,6 -38,5  -37,0 

Total  56 -34,8 -26,0 -39,2 -36,9 

Fonte: Cálculos da Equipa de Avaliação com base em DLBC Candidatura 2ª Fase ï 1ª versão; Contrato para a Gestão da 

Estratégia. 

 

320. No caso dos DLBC Rurais, que tinham um histórico de implementação da abordagem LEADER, uma análise 

comparativa entre os montantes financiados com a implementação das EDL no ProDeR e os montantes 

contratualizados (abrangendo os vários fundos) permite constatar que existiram diminuições significativas (superiores 

a 20%) em todas as regiões, com exceção do Alentejo, e dos 46 GAL reconhecidos no ProDeR33  apenas 10 viram a 

dotação contratualizada reforçada, sendo a sua maioria GAL da Região Alentejo. (cf. Quadro seguinte).  

Quadro 58. Comparação da dotação Executado na ProDer com os montantes contratualizados (Fundo) 

 Nº de GAL 

Fundo 
Executado 

ProDeR (mil 
ʀ) 

Fundo 
Contratualizado 

(mil ʀ) 

Variação 
(%) 

Média de 
Variação (%) 

Alentejo 10 62.417 62.464 0,1 2,7 

Algarve 3 13.135 10.280 -21,7 -21,4 

Centro 17 92.934 65.297 -29,7 -27,2 

Lisboa 1 5.716 3.486 -39,0 -39,0 

Norte 15 96.831 7.3574 -24,0 -19,3 

Total 46 271.033 21.5101 -20,6 -18,0 

Fonte: Cálculos da Equipa de Avaliação, com base no Relatório de Encerramento do ProDeR; Reporte Trimestral do NEPT 

 

321. A avaliação efetuada ao financiamento contratualizado foi, na grande maioria dos GAL, influenciada por esta redução 

dos montantes afetos às EDL face ao passado (nos DLBC Rurais do Continente) e pela redução da dotação face ao 

solicitado em candidatura, mas também pela adequação do financiamento à implementação, pelo que afetada pela 

dinâmica de execução das PI e pelos constrangimentos e limitações identificados na operacionalização das mesmas. 

Neste sentido, no caso principalmente dos DLBC Rurais do Continente, mas também ao nível dos DLBC Urbanos, o 

financiamento contratualizado é avaliado enquanto insuficiente face às prioridades das EDL e às necessidades dos 

territórios (cf. Quadro A2 - Anexo A). 

322. Nos DLBC Rurais, os GAL são relativamente unânimes na avaliação que fazem do financiamento por PI, sendo o 

subfinanciamento, transversal a quase todas as prioridades, ainda que mais acentuado na PI 10.2.1.6. (70% dos GAL) 

e na PI 8.8 (64,7% dos GAL). Apenas a prioridade 10.2.1.4. é avaliada como tendo um financiamento ajustado pela 

maioria dos GAL (62% dos GAL) e a prioridade 10.2.1.5 é considerada como sobrefinanciada (64.7%). Esta avaliação 

parece ser influenciada pelos níveis de execução registados. Veja-se, a título de exemplo, que a PI 10.2.1.1., avaliada 

enquanto subfinanciada tem uma taxa de execução de 47% e a 10.2.1.5., avaliada enquanto sobrefinanciada, tem 

uma taxa de execução de 3%. (cf Quadro seguinte e Quadro A2 - Anexo A) Neste âmbito refira-se que se procurou 

aferir se a densidade populacional dos territórios dos GAL Rurais teria alguma influência na avaliação do 

financiamento de cada PI e constatou-se que não existe uma relação. (cf. Figura A1 - Anexo A). 

323. Quanto aos DLBC Urbanos, são avaliadas como subfinanciadas pela maioria dos GAL principalmente a PI 8.8, e 

também a PI 8.3 Esta tendência manifestou-se de forma mais acentuada em Lisboa. De referir, que neste tipo de 

DLBC, as outras PI (9.1. e 10.1) apenas foram mobilizadas na Região Norte (PI 10.1) e em Lisboa (PI 9.1). Para os 

DLBC Rurais dos Açores e Madeira e para a maioria dos DLBC Costeiros, o financiamento das várias PI/TO 

encontrava-se ajustado. No caso destes últimos, é de referir que em todos os GAL que transitaram do anterior período 

de programação com território idêntico (5 GAL), existiu, face ao PROMAR, um reforço significativo dos montantes 

afetos às EDL, sobretudo fruto da componente FEDER e FSE que foi alocada às EDL, a qual mais que compensou a 

 
33 A LEADEROESTE também teve um GAL reconhecido no ProDeR, mas em virtude de neste período de programação ter passado a 
ter 2 GAL não foi considerada na análise. 
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reduções verificação nos montantes do FEAMP34, situação que poderá ter influenciado a avaliação efetuada. (cf. 

Quadro A2 - Anexo A) 

Quadro 59. Prioridades de investimento avaliadas como subfinanciadas e sobrefinanciadas face às prioridades do DLBC 

 Sub- 

financiamento 

Taxa de 

execução 

Sobre 

financiamento 

Taxa de 

execução 

 % %   

DLBC Rural Continente (N=51)     

PDR     

10.2.1.1. Pequenos investimentos nas explorações agrícolas (FEADER) 58,8 47,4   

10.2.1.2. Pequenos investimentos na transformação e comercialização 

(FEADER) 
56,9 47,1 

  

10.2.1.3. Diversificação de atividades na exploração agrícola (FEADER) 51,0 32,1   

10.2.1.5. Promoção de produtos de qualidade locais (FEADER)   64,7 3,5 

10.2.1.6. Renovação de aldeias (territórios rurais) (FEADER) 70,6 23,0   

PO Regionais     

8.8/8a Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade 

por conta própria, às microempresas e à criação de empresas e 

microempresas (FEDER) 

64,7 SDD 

  

6.3/6c. Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do 

património natural e cultural (FEDER) 
56,9 SDD 

  

8.3/8iii. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 

empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras (FSE) 
60,8 SDD 

  

9.1/9i. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da igualdade de 

oportunidades e da participação ativa e a melhoria da empregabilidade (FSE) 
53,1 SDD 

  

DLBC Rural RAMadeira (N=2)     

19.2.1- Atividades não agrícolas em zonas rurais 100,0 1,3   

19.2.2- Serviços Básicos para a População Rural 50,0 43,9   

DLBC Costeiro (N=12)     

. Promoção de Planos de Mar (FEAMP)   45,5 SDD 

8. Preservação, conservação e valorização dos elementos patrimoniais, 

recursos naturais e paisagísticos (FEAMP) 
50,0 SDD 

  

DLBC Urbano (N=14)     

8.8/8ª. Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade 

por conta própria, às microempresas e à criação de empresas e 

microempresas (FEDER) 

64,3 SDD 

  

8.3/8iii. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de 

empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras (FSE) 
50,0 SDD 

  

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021 

SDD: Sem dados desagregados 

 

324. Relativamente aos indicadores, a análise efetuada evidenciou a existência de indicadores de realização e resultado 

para todas as PI35, no entanto, estes apresentam algumas limitações. Nas PI com maior peso na implementação das 

EDL (PI dos PDR, MAR2020 e 8.3 e 8.8 dos PO Regionais) trata-se, sobretudo, de indicadores que se centram no nº 

de projetos/beneficiários ou empresas apoiadas e na criação de emprego. Sendo indicadores relevantes, são 

insuficientes, não captando as especificidades de inserção territorial e as atividades económicas apoiadas pelas EDL, 

sobretudo numa perspetiva de avaliação de resultados e contributos para os objetivos da EDL, por exemplo 

 
34 No anterior Período de Programação (2007-2013) o Fundo designava-se FEP ï Fundo Europeu das Pescas. 
35 Programas de Desenvolvimento Rural (DLBC Rurais): Realização - Nº Projetos apoiados; Resultado: Nº Empregos criados; Nº 
Beneficiários/Explorações apoiadas; MAR2020: Realização - Nº Projetos apoiados; Resultado - Emprego criado; Emprego mantido e 
Empresas criadas; PO Regionais: PI 8.8 (Todos DLBC Continente). Realização: Empresas que beneficiam de apoio; Resultado: Postos 
de trabalho criados; Efeito Multiplicador do Investimento público no investimento Privado; PI 8.3. (Todos DLBC Continente). Realização 
- Pessoas apoiadas no âmbito da criação de emprego, incluindo autoemprego; Resultado -Pessoas apoiadas no âmbito da criação de 
emprego, incluindo autoemprego, que permanecem 12 meses após o fim do apoio; PI 6.3. (DLBC Rural e Costeiro Norte Centro e 
Alentejo): Realização: Aumento do número esperado de visitantes a sítios de património cultural e natural e atrações beneficiários de 
apoio; Resultado: Dormidas em estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos, apartamentos turísticos e outros; PI 9.1 (DLBC Rural e 
Costeiro Alentejo e AML; Urbano ï AML) Realização - Projetos de inovação e experimentação social apoiados; Resultado -Pessoas 
apoiadas no âmbito da criação de emprego, incluindo autoemprego, que permanecem 12 meses após o fim do apoio; PI 10.1 (só DLBC 
Urbanos Norte) ï Realização Planos integrados e Inovadores de combate ao insucesso escolar; Resultado ï Escolas abrangidas por 
projetos específicos de combate ao insucesso e ao abandono que progrediram, aproximando-se ou superando o valor esperado. 
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indicadores que permitam aferir o tipo de atividades económicas apoiadas, a natureza sectorial do emprego criado, o 

tipo de investimentos realizados na pequena agricultura, as culturas abrangidas pelos apoios. Esta limitação dos 

indicadores definidos foi referida pelos GAL nas entrevistas realizadas e também salientada em alguns Relatórios de 

Avaliação Intercalar. 

325. Nas outras PI dos PO Regionais mobilizadas por alguns DLBC (PI 6.3., 9.1 e 10.1) os indicadores mobilizados revelam 

desajustamentos face às dotações financeiras dessas PI e ao tipo de projetos a apoiar, questionando-se por exemplo 

a relevância e o contributo da maioria dos projetos apoiados na PI 6.3. para o indicador de realização e resultado 

definidos (Aumento do número esperado de visitantes a sítios de património cultural e natural e atrações beneficiários 

de apoio e Dormidas em estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos, apartamentos turísticos e outros). De referir ainda 

que nos DLBC Urbanos da Região de Lisboa, os indicadores associados à PI 9.1, acabam por não contribuir para as 

metas contratualizadas que foram apenas associadas as PI 8.3. e 8.8 35. 

 

DLBC2. Papel da EDL/DLBC na definição do quadro programático de desenvolvimento do território de 

intervenção do GAL 

 

SQ3 Foram garantidas as articulações necessárias com outros instrumentos com incidência nos mesmos territórios (ex.: 
PEDU, PARU, PAICD, PROVERE, CLDS, TEIP e outras políticas públicas com forte incidência territorial, p.e. gestão de 
resíduos)? Foram garantidas as articulações do DLBC necessárias com outros instrumentos de financiamento? 

326. O objetivo de promoção da articulação com outros instrumentos com incidência nos mesmos territórios e com outras 

políticas públicas de incidência territorial orientou o trabalho dos GAL quer na fase de conceção da EDL, quer na sua 

execução, tendo sido identificada a complementaridade e sinergia, quer na análise documental das EDL, quer ainda 

nas entrevistas e inquérito. Neste sentido nos documentos de candidatura e nos Relatórios de Avaliação dos GAL é 

amplamente referenciada e explicitada a articulação da EDL com outras estratégias europeias, nacionais e regionais, 

bem como com outras projetos e intervenções desenvolvidos no território, por forma a serem identificadas as 

necessidades e salvaguardar a duplicação e sobreposição de ações, sendo detalhados os exemplos desta articulação 

nas Fichas individuais de Avaliação dos DLBC. (cf. Anexo IV).  

327. A Figura seguinte permite sistematizar os principais instrumentos com os quais o DLBC se articula, identificados pelos 

GAL na resposta ao inquérito, sendo possível efetuar algumas considerações. 

Figura 23. Instrumentos com os quais o DLBC se articula (%) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

328. O principal instrumento com o qual as EDL se relacionam são as EIDT, sendo esta articulação fortemente destacada 

pelos GAL nos inquéritos (75% dos GAL). Mesmo existindo uma obrigatoriedade de em sede de candidatura ser 

explicitada a articulação da EDL com a(s) EIDT NUTS III que abrange(m) o território de intervenção, este valor merece 

alguma reflexão.  
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329. Uma análise por tipo de DLBC indica que são sobretudo os GAL Urbanos aqueles onde esta articulação com a EIDT 

é menos mencionada (quase metade dos GAL Urbanos não referiu esta articulação ï cf. Quadro A3 - Anexo A). 

Embora nas entrevistas não tenha sido possível identificar os motivos para esta menor articulação, existem dois 

fatores que eventualmente podem ajudar a explicar estes menores níveis de articulação: (i) o facto deste tipo de DLBC 

estar orientado para dar resposta a problemas e necessidades de natureza social e muito específicas e localizadas 

territorialmente; (ii) a natureza associativa ligada ao terceiro setor da maioria das entidades gestoras destes DLBC, 

tradicionalmente mais afastadas de iniciativas de carácter programático e de intervenções a uma escala regional. 

330. No caso dos DLBC Rurais do Continente, mais de 15% dos GAL (cf. Quadro A3 - Anexo A) não menciona esta 

articulação com as EIDT, situação que reflete a realidade de em alguns territórios não ter existido uma efetiva 

articulação e coordenação do DLBC e das suas EDL com as estratégias sub-regionais e com as CIM/AM, mas apenas 

uma articulação formal definida em sede de programação e/ou explicitada nos formulários de candidaturas. Menciona-

se a e este respeito que em mais de metade das CIM/AM36 os GAL fazem parte do seu Conselho Estratégico para o 

Desenvolvimento Intermunicipal/Metropolitano (CEDI)37, ou foram criadas Comissões de acompanhamento ou Pactos 

para Estratégias Concertadas entre CIM e GAL. No entanto, não existiram evidências de que só por si a presença 

neste órgão tenha promovido a concertação e a criação de complementaridades entre as CIM/AM e os GAL, 

sobretudo na fase de implementação dos DLBC. Esta situação poderá justificar o facto de a maioria dos GAL que não 

menciona a articulação com a EIDT serem GAL com presença nos CEDI. 

331. A nível mais operacional e na fase da implementação das EDL, com base na análise documental efetuada e nas 

entrevistas realizadas, foi possível identificar que existem níveis muitos diferenciados de trabalho conjunto e de 

articulação com as CIM/AM: 

¶ GAL onde não existe articulação com as CIM/AM, tendo sido a EDL implementada de forma completamente 

autónoma dos PDCT e da EIDT; 

¶ GAL onde existe uma articulação pontual com as CIM/AM, sobretudo no âmbito da implementação do SI2E 

(onde dependendo do montante de financiamento um projeto deveria ser submetido à CIM/AM ou ao GAL), 

nomeadamente através da articulação dos prazos para a submissão de candidaturas e realização de ação 

de divulgação conjuntas; 

¶ GAL onde existe um trabalho conjunto com as CIM/AM, fazendo estas, muitas vezes parte da própria 

parceria que constitui o GAL e algumas vezes do próprio Órgão de Gestão (23 GAL têm as CIM/AM como 

parceiras38), com o desenvolvimento de projetos conjuntos ou complementares para o território, como por 

exemplo, a Rede de Empreendedorismo das Beiras e Serra da Estrela, PROVERE ñTerras de Tr§s-os-

Montes, PROVERE Minho in, PROVERE dos Recursos Silvestres do Alentejo. 

332. Com base na informação recolhida e análise efetuada não foi possível identificar os fatores explicativos para estes 

diferentes níveis de articulação entre GAL e CIM/AM. 

333. Nesta componente de articulação das EDL com outros instrumentos e políticas de financiamento é ainda de destacar 

os níveis de articulação identificados, pelos GAL Rurais no inquérito e referidos também nas entrevistas, com os 

seguintes instrumentos: (cf. Quadro A3 - Anexo A): 

¶ CLDS (61,2% dos GAL); Planos de Desenvolvimento Social/Referencial Estratégico da Rede Social (53,1% 

dos GAL) e Rede Local de Intervenção Social ï RLIS (20.1%), Planos Municipais para a Igualdade e Planos 

Municipais para a Integração de Migrantes (16,3% dos GAL). Os níveis de articulação com este instrumento 

resultam, da intervenção na área da inclusão social onde no passado os GAL tiveram uma participação 

importante no âmbito da Abordagem LEADER. Este nível de articulação também reflete o facto de alguns 

GAL fazerem parte das Redes Sociais dos municípios dos seus territórios de intervenção, de GAL estarem 

ou terem estado envolvidos em CLDS (21) e de outros terem outras respostas nestas áreas como Centros 

de Apoio à Integração de Imigrantes. 

¶ GIP - Gabinetes de Inserção Profissionalï (42,9%). Esta Articulação está relacionada com o papel que 

muitos GAL desempenham na área da promoção da empregabilidade e do empreendedorismo. Exemplos 

deste tipo de intervenção são a existência de GIP em alguns GAL, a realização de ações e sensibilização e 

formação de promotores de empresas e ações de que decorra a criação líquida de emprego ou criação de 

 
36 Em 11 CIM/AM os GAL fazem parte dos CEDI, em 2 CIM/AM existem Grupos de Acompanhamento ou os Pactos para a Concertação 
de Estratégias, em 5 CIM/AM os GAL não fazem parte e em outras 5 não foi possível apurar a composição do CEDI. 
37 O Conselho Estratégico de Desenvolvimento Intermunicipal/metropolitano (CEDI)  é um órgão das CIM/AM de natureza consultiva, 
destinado a apoiar o processo de decisão dos restantes órgãos da Comunidade Intermunicipal/AM. O CEDI é constituído por 
representantes das instituições, entidades e organizações com relevância e intervenção no domínio dos interesses 
intermunicipais/metropolitanos, sendo a sua composição deliberado pelo Conselho Intermunicipal/Metropolitano. 
38 As CIM que integram GAL são: CIM do Alto Minho; CIM Terras de Trás-os-Montes; CIM Cávado CIM Região de Aveiro, CIM da Beiras 

e Serra da Estrela, CIM Região de Leiria, CIM Oeste, CIM Médio Tejo e todas as CIM da Região Alentejo. 
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empresas, por parte de GAL do Alentejo, ou os GAL da Região Norte que fizera parte do projeto EMER-N ï 

Empreendedorismo em Meio Rural na Região do Norte. 

¶ PROVERE (57,1%): Os PROEVERE enquanto estratégia de valorização económica de base territorial em 

torno de recursos endógenos, representam um instrumento complementar e de aprofundamento de 

algumas das estratégias que os GAL e ao longo dos anos têm m vindo a desenhar para os seus territórios, 

neste sentido existem vários GAL nas parcerias que constituem os PROVERE (a informação recolhida 

indica que pelos menos 10 GAL têm PROVERE, em alguns casos mais do que um). No caso dos GAL do 

Algarve foi mencionada a articulação que existiu com o PADRE - Plano de Ação de Desenvolvimento 

Recurso Endógenos. 

¶ Planos Estratégico de Desenvolvimento Urbano (14,3% dos GAL) e Plano de Ação de Regeneração Urbana 

ï PARU (16,3%). Ainda que com pouca expressão este tipo de instrumentos é sobretudo mencionado por 

GAL cujo território de intervenção abrange núcleos urbanos de alguma dimensão, como Beja, Castelo 

Branco, Bragança, Chaves ou GAL de zonas mais próximas do litoral (p.ex., Figueira da Foz, Vianda do 

Castelo, Santa Marias da Feira).  

334. OS DLBC Costeiros revelam níveis de articulação mais reduzidos quer no tipo de instrumentos assinalados (cf. 

Quadro A3 - Anexo A), quer no número de GAL que refere essa articulação, o que está relacionado com a sua 

orientação para as comunidades piscatórias e para atividades relacionadas com a economia do mar, com menor 

potencial de articulação. 

335. Nos DLBC Urbanos a EDL articula-se, sobretudo, com planos e instrumentos na área social ou relativos às áreas 

urbanas, destacando-se o Gabinete de Inserção Profissional - GIP (60%), Contrato Local de Desenvolvimento Social 

ï CLDS (53,3%) Planos de Desenvolvimento Social/Referencial Estratégico da Rede Social (33,3%), Planos 

Municipais para a Integração de Migrantes (33,3%), Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (363,3%) e Planos 

Municipais para a Igualdade (26,7%), o que é coerente com a sua natureza urbana e com seu foco na promoção da 

inclusão social de comunidades desfavorecidas em contexto urbanos. 

336. Não obstante, a articulação com outros instrumentos de financiamento dever ser entendida como uma coordenação 

de recursos de diferentes fontes e parceiros, tendo em vista a implementação de uma estratégia mais ampla. A 

informação recolhida e a análise efetuada indicia que alguns GAL tenderam a responder a esta questão considerando 

o âmbito de atuação da Entidade Gestora do GAL e os projetos e iniciativas por esta desenvolvidos (veja-se, por 

exemplo, que das 30 entidades que indicaram os CLDS, pelo menos 21 tinham CLDS, ou que os GAL que 

mencionaram os Planos Municipais para a Integração de Migrantes têm intervenção nesse domínio). 

337. Conforme mencionado na SQ1 as EDL foram elaboradas, sobretudo, tendo em vista a implementação do DLBC e, 

em alguns casos ñresiduaisò, numa perspetiva em que os GAL procuraram mobilizar outras fontes de financiamento 

tendo em conta o perfil de intervenção da Entidade Gestora. Ainda assim, a maioria dos GAL (87%) na resposta ao 

questionário indica que procurou ter uma atuação abrangente, complementando a implementação da EDL com outros 

projetos e outras fontes de financiamento, sendo esta complementaridade promovida à priori, na fase de definição da 

EDL, ainda que nem sempre explícita nos documentos de candidatura do DLBC.  

338. Neste âmbito refira-se que uma parte significativa das Entidades Gestoras dos GAL tem um histórico de intervenção 

no território que não se restringe ao DLBC (conforme análise documental efetuada pela Equipa, mais de 80% dos 

GAL Rurais, e todos os GAL Costeiros e Urbanos) ainda que com perfis de intervenção muito heterogéneos. São 

diversos os exemplos apresentados nas fichas individuais (Anexo Fichas de Avaliação dos DLBC) onde as Entidades 

Gestoras dos GAL mobilizam de forma articulada diferentes instrumentos de financiamento dando resposta às suas 

diferentes áreas de atuação, p.ex, são entidades formadoras e desenvolvem ações específicas para os beneficiários 

do DLBC; são entidades líderes ou parceiras de CLDS e projetos PROVERE, Parceiras dos Títulos para o Impacto 

Social, projetos de INTERREG, ERAMUS EEAGRANTS, LIFE Ambiente, EMER, assim como, têm gabinetes de 

inserção profissional, gabinetes de apoio à vítima, centros de qualificação entre outros. No caso dos DLBC Rurais, 

destaca-se ainda os projetos de cooperação interterritorial e transnacional entre GAL ou com os PALOPS, inseridos 

na TO Atividades de Cooperação dos GAL dos PDR ou projetos no âmbito da Rede Rural Nacional. 

339. Da análise efetuada pela Equipa resulta a perceção de que neste período de programação existiu perda de dinamismo 

de alguns GAL Rurais na mobilização de outros instrumentos de financiamento, o que eventualmente pode derivar 

de desajustamentos dos instrumentos disponibilizados pelo PT 2020 ou por outras fontes de financiamento, ou da 

falta de disponibilidade de recursos humanos dos GAL para apresentar candidaturas e posteriormente desenvolver 

os projetos. 

340. A génese de criação da Entidade Gestora, a maior ou menor densidade institucional e associativa do território, a 

criação de massa critica e competências diversificadas dentro da própria Entidade Gestora, o perfil de parceiros, o 

reconhecimento do papel da Entidade Gestora por parte dos atores do território (nomeadamente o poder politico 

local), a capacidade de liderança dos parceiros, ou dos coordenadores e equipas técnicas, entre outros, emergem da 

perceção da Equipa como eventuais fatores explicativos para as situações diversificadas existentes. Contudo, não foi 

possível, no contexto desta avaliação, validar a análise deste tipo de dimensões. 
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DLBC3. Contributo do modelo de aprovação/ negociação dos DLBC para promover o alinhamento 

estratégico entre instrumentos e prioridades 

SQ4. O modelo adotado no PT2020 para ambos os instrumentos, assente num processo concorrencial com pré-
qualificação seguido de uma negociação, garantiu a relevância e articulação estratégica da abordagem da EDL e da 
programação do DLBC e a eficiência da sua implementação? 

341. Na perspetiva dos GAL, o modelo bietápico adotado (processo que foi comum a todos os GAL do Continente) não 

contribuiu de forma expressiva para a relevância do instrumento, para a coerência entre o instrumento e as prioridades 

da intervenção no território, para o aumento da qualidade das EDL nem para a atribuição da dotação financeira em 

função da qualidade das EDL (médias inferiores a 3, 22 numa escala de 1 a 6), sendo mesmo considerado que este 

modelo contribuiu de forma nula e negativa para a eficiência do processo de seleção, sendo avaliado como pouco 

célere e pouco simples, consumidor de tempo e recursos quer das entidades que concorrem, quer das AG (médias 

inferiores a 2,98). Os contributos mais positivos deste modelo remetem para a transparência do processo de seleção 

e o envolvimento dos parceiros na elaboração da EDL, mas ainda assim com médias inferiores a 4 (cf. Quadro 

seguinte). 

Figura 24. Média dos contributos do modelo de aprovação/negociação (processo concorrencial com pré-qualificação 
seguido de uma negociação) 

(Escala de 1 ï nulo a 6- muito elevado) 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

342. Uma análise por tipo de GAL evidencia algumas discrepâncias, destacando-se, globalmente, uma maior valorização 

do modelo pelos GAL Urbanos (cf. Quadro anterior) e GAL Rurais das Regiões Autónomas (cf. Quadro A4 - Anexo 

A), e pelos, ainda que fundamentada por motivos diferentes:  

¶ Nos DLBC Urbanos, as avaliações efetuadas não são alheias ao facto dos GAL terem sido concebidos 

especificamente para dar resposta a este novo instrumento e de existir uma maior necessidade de consolidação 

das parcerias e de amadurecimento das EDL. 

¶ No caso dos GAL Rurais das Regiões Autónomas esta avaliação deriva do facto de ter sido adotado um modelo 

bietápico autónomo do Continente e mais simplificado onde, numa primeira fase de seleção dos GAL, apenas 
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foram solicitados e avaliados elementos relativos à composição e representatividade da parceria para o território 

de intervenção e informação relativas às capacidades para assumir as funções a contratualizar, sendo o 

diagnóstico e a definição da EDL remetida para a 2ª fase.  

¶ Nos DLBC Rurais do Continente as avaliações mais baixas derivam do facto da maioria dos GAL já estar 

reconhecido no anterior período de programação, tendo experiência prévia na implementação da Abordagem 

LEADER (47 GAL transitaram do anterior período de programação), sendo considerado pelos GAL entrevistados 

que poderia ter sido adotado um modelo mais simples, nomeadamente sem a sobreposição da informação 

solicitada em ambas as fases (por exemplo elementos de diagnóstico, experiência da parceria).  

¶ Por parte dos GAL Costeiros, os menores níveis de contributo atribuídos, advêm, por um lado, e à semelhança 

dos DLBC Rurais do Continente, de alguns GAL terem tido experiência prévia no anterior período de 

programação39), e por outro, de no momento apresentação e aprovação/negociação das EDL o Programa 

Operacional MAR 2020 ainda não estar aprovado e, portanto, existir uma maior indefinição sobre como seriam 

regulamentados os apoios a contratualizar.  

343. Quanto à fase de negociação e ao seu contributo para o alinhamento estratégico das EDL, os GAL em entrevista 

referiram que o processo negocial não foi muito flexível e incidiu essencialmente sobre requisitos administrativos e 

sobre a revisão da dotação financeira e metas a contratualizar, sem que exista uma perceção pelos GAL de uma 

valorização neste processo da qualidade EDL ou do seu desempenho no passado. Este facto justifica que no inquérito 

os GAL (exceção para os GAL Rurais das Regiões Autónomas - cf. Quadro A5 - Anexo A) façam uma avaliação pouco 

positiva do contributo do processo negocial, sobretudo para dimensões como a adequação dos indicadores às 

tipologias de intervenção, o alinhamento entre objetivos e medidas, a clarificação dos conteúdos da proposta ou a 

incorporação de princípios horizontais (média inferior a 3 numa escala de 1 a 6). (cf. Figura seguinte).  

344. De um modo geral, os GAL consideram que o modelo atual de aprovação e contratualização foi pouco adequado e 

que empobreceu as EDL, comprometendo a abordagem bottom-up e, de alguma forma, a coerência e a capacidade 

de execução das EDL, considerando os cortes na dotação financeira e as intervenções e resultados contratualizados.  

 

Figura 25. Média do contributo do processo de negociação e das alterações introduzidas na fase de contratualização  
(Escala de 1 ï nulo a 6- muito elevado) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 
39 Dos 15 GAL reconhecidos 5 já tinham sido reconhecidos no anterior período de programação e   2 dos novos GAL-são uma cisão de 
1 GAC anterior. 
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345. A perspetiva das AG quanto ao processo de seleção e de negociação/aprovação não é uniforme ï algumas AG 

consideram que o processo inicial de seleção e contratualização, embora moroso, foi interessante, principalmente o 

trabalho realizado entre a 1ª fase e a 2ª fase, com as reuniões com todos os GAL para acertar as metas e os objetivos, 

bem como a dotação financeira. Outras AG consideram que não existe mais-valia num modelo de duas fases e que 

a única vantagem foi possibilitar que em contexto de incerteza e de insegurança, se tenha tido mais tempo, para se 

poder redefinir/afinar o desenho modelo de intervenção a contratualizar. 

346. Não obstante poderem existir medidas tendo em vista a agilização e simplificação do processo de seleção e 

reconhecimento dos GAL, a AG do PDR refere que este modelo bietápico tem de ser visto à luz da própria 

regulamentação comunitária que impede um convite direcionado apenas às entidades já existentes no terreno, 

oriundas dos programas anteriores, de forma a suscitar a concorrência e o aparecimento de novas parcerias para os 

mesmos territórios que tragam novas propostas ou ideias estratégicas. 

347. Quanto à dimensão de contribuição do modelo adotado para a eficiência da implementação, também incluída nesta 

SQ, a demora na seleção dos GAL, a par de atrasos na regulamentação especifica de algumas TO e do posterior 

lançamento dos avisos para a operacionalização das TO contratualizadas, atrasou a implementação dos DLBC e, de 

acordo com a informação recolhida, teve efeitos negativos na mobilização dos parceiros dado o hiato temporal entre 

a elaboração das macroestratégias (fortemente centradas nas PI/TO disponibilizadas para o DLBC conforme 

mencionado na SQ1), a aprovação do DLBC e a efetiva implementação da EDL, assim como criou um sentimento de 

alguma frustração por incapacidade de apoiar algumas dimensões identificadas inicialmente na EDL.  

348. A análise efetuada permite concluir que o modelo de seleção e aprovação dos GAL teve como principal contributo o 

facto de permitir a existência de novos GAL em territórios onde não existiam. No entanto a forma como este processo 

foi implementado no Continente, introduziu alguma redundância na informação fornecida nas duas fases, sendo o 

processo relativamente demorado (entre o concurso para a pré-qualificação e a assinaturas dos contratos para a 

gestão das estratégias de desenvolvimento local de base comunitária decorreu mais de um ano), para além de não 

existirem evidências de que este processo tenha tido um efetivo contributo para uma maior coerência e relevância 

estratégica das EDL, antes pelos contrário, a padronização dos apoios e os cortes na dotação financeira 

contratualizada podem comprometer a coerência das EDL e a sua capacidade de resposta as necessidades do 

território.  

  

 DLBC4. Adequação do envolvimento dos atores para garantir o melhor desenho da EDL e do DLBC e a sua 

concretização, nomeadamente a sua articulação com outros instrumentos com incidência no mesmo 

território 

 

SQ6. Qual a participação das entidades representativas dos setores económico, social e ambiental e das agências 
públicas responsáveis pela implementação das políticas setoriais no território na conceção das estratégias? Como se 
efetivou e que resultados teve esta participação? 

349. O desenho das EDL, conforme o espírito da Abordagem LEADER subjacente ao DLBC, contou, de uma forma geral 

com a participação de um conjunto alargado e diversificado de stakeholders, onde se destaca, como seria de esperar 

os diferentes parceiros que constituem o GAL. A informação recolhida no inquérito e nas entrevistas e a análise 

documental dos dossiers de candidatura demonstra como foi realizado este envolvimento sendo as práticas de cada 

GAL apresentadas nas Fichas Individuais (cf. Anexo IV). 

350. A análise efetuada permitiu constatar que as parcerias que constituem os GAL procuraram incluir stakeholders de 

áreas diversificadas, de forma a representar o tecido de instituições que compõem o território onde se inserem, sendo 

desta forma, os GAL constituídos por parcerias amplas e diversificadas, principalmente ao nível dos DLBC Rurais, 

com uma grande diversidade de atores, privados e públicos, que representam os diversos setores, como o económico, 

social, cultural, recreativo, ambiental e formativo, relevantes para o território de intervenção e para a EDL, sendo 

sobretudo constituídas por entidades de natureza coletiva, ainda que em alguns casos também existiam parceiros 

individuais ou do tecido empresarial. (cf. Anexo IV).  

351. O perfil de participação institucional na conceção das EDL reflete, deste modo, a constituição das próprias parcerias, 

destacando-se, de acordo com os inquéritos, a participação ativa dos municípios (média de 5,2 numa escala de 1 a 

6), assim como de entidades representativas do setor económico e social sem fins lucrativos (médias de 4,9 e 4,85, 

respetivamente) e de outro tipo de entidades como empresas, juntas de freguesia, representantes do sector ambiental 

e CIM/AM, as quais também têm alguma expressão nas parcerias do GAL. As Agências Públicas da Administração 

Central e Regional não tiveram um papel muito ativo no desenho das EDL, o que resulta também da sua menor 

presença enquanto parceiros do GAL (cf. Figura seguinte). 
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Figura 26. Média da participação das entidades representativas dos setores económico, social e ambiental e das 
agências públicas na definição da EDL  

(Escala: 1 ï Não participam a 6- Participam com muita frequência) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

352. A evidência recolhida indica que a conceção das EDL dos DLBC Rurais foi mais participada e com um leque mais 

diversificados de atores, tendo contado também, em 17,7% dos GAL, com a participação de entidades exteriores à 

parceria, nomeadamente instituições de ensino, quer seja de ensino profissional, quer seja universitário e politécnico. 

(cf. Quadro A7 - Anexo A) 

353. Nos DLBC Costeiros o perfil de participantes na elaboração das EDL foi menos diversificado, destacando-se a 

participação dos municípios (média de 5,2) e de Entidades sem fins lucrativos representativas do Setor Económico 

(média de (4,91. Situação semelhante se verifica nos DLBC Urbanos onde as entidades com uma maior intensidade 

de participação foram as Entidades sem fins lucrativos representativas do Setor Social (média de 5,1) e os municípios 

e as juntas de freguesia (média de 4,5) (cf. Figura anterior e Quadro A6 - Anexo A). O leque mais restrito de 

participação neste tipo de DLBC está relacionado com o facto de terem uma atuação mais circunscrita e focalizada 

em termos territoriais e setoriais, o que se reflete na constituição das próprias parcerias que constituem os GAL, que 

apresentam uma menor diversidade de parceiros (cf. Anexo IV). 

354. Na mobilização para a participação observa-se a utilização conjugada de várias formas, com o recurso, pela maioria 

dos GAL, à recolha formal de pareceres e contributos (77,1%), a sessões públicas de debate (75,9%), e à inclusão 

em grupos de trabalho (69,9%), sendo menos utilizado o preenchimento de questionários (28,9%) (cf. Figura 

seguinte).  
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Figura 27. Formas de mobilização para a participação (%) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

355. Na perspetiva de todos os GAL a conceção de EDL participadas teve resultados positivos permitindo alargar o seu 

âmbito tanto ao nível do território, como de objetivos, metas, áreas de intervenção e atores na implementação (77,1% 

dos GAL), conduzindo à identificação e consensualização de projetos prioritários (65,1%) e identificando novos atores 

para a conceção ou execução das estratégias (53%) (cf. Figura seguinte). Nos DLBC Rurais do Algarve e do Centro, 

a participação dos parceiros na definição da estratégia teve também resultados na identificação de projetos 

complementares com os quais se estabeleceram articulações (cf. Anexo II). Não obstante o reconhecimento da 

importância desta participação na elaboração das EDL, reforçado nas entrevistas, salienta-se que conforme 

mencionado na SQ1, o processo de elaboração das EDL, dadas as limitações existentes, nomeadamente pela 

padronização das PI/TO disponibilizadas, tendeu a assumir, em muitos GAL, um caracter mais formal para o acesso 

ao instrumento DLBC, não existindo evidências significativas e ilustrativas do tipo de resultados identificados na 

resposta ao questionário.  

Figura 28. Resultados da participação de diferentes entidades no desenho da estratégia (%) 

 

Fonte: Inquérito aos beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 
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356. A participação das entidades beneficiárias na definição da EDL não é prática comum entre os vários tipos de DLBC 

uma vez que a grande maioria das entidades beneficiárias inquiridas (67,9%), apesar de ter conhecimento do que é 

a EDL, refere não ter participado na sua definição, não se observando diferenças significativas no tipo de DLBC (cf. 

Figura seguinte). Estes níveis de participação na elaboração na EDL não são alheios ao facto de o universo de 

potenciais promotores ser bastante alargado, em virtude de o perfil de apoios disponibilizados pelos DLBC estar 

fortemente concentrado no apoio a pequenas agricultores e a empresas (conforme indicado na resposta às SQ da 

Eficácia) e de este tipo de entidades estar na maioria das situações representada nas parceiras através de 

associações representativas e não de forma individual. 

357. Neste sentido, a participação das entidades beneficiárias ocorreu maioritariamente através de sessões públicas de 

debate (60,7% dos inquiridos), ainda que no caso dos DLBC Costeiros e Urbanos também tenha sido destacado a 

inclusão em grupos de trabalho (52,2% e 50% respetivamente), sendo os beneficiários deste tipo de DLBC aqueles 

que em maior proporção considera que sua participação foi mais substantiva com resultados em termos de 

alargamento de âmbito da estratégia (52,4% beneficiários de DLBC Costeiros), de identificação e consensualização 

de projetos estratégicos/prioritários (47,6% beneficiários de DLBC Costeiros e 40% DLBC Urbanos) e de identificação 

de atores para a conceção/execução da estratégia (42,9% beneficiários de DLBC Costeiros e DLBC Urbanos 30%) 

(cf. Quadro A8 e A9 - Anexo A). O já mencionado foco territorial e temático deste tipo de DLBC, com um universo 

mais restrito de potencias beneficiários pode justificar estas diferenças no perfil de participação das entidades 

beneficiárias. 

Figura 29. Participação das entidades beneficiárias na definição da Estratégia de Desenvolvimento Local definida pelo 
GAL para o seu território de intervenção (%) 

 
Fonte: Inquérito aos beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 
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3.2.2 Eficiência Operativa 

 
Na configuração da implementação e na implementação concreta dos PDCT e dos DLBC estão presentes 

mecanismos que asseguram uma governação e implementação destes instrumentos eficiente? 

 
Síntese 

 

O modelo de delegação de competências e articulação funcional entre os GAL e as AG influenciou a implementação do 

DLBC, sendo as competências delegadas consideradas globalmente adequadas no quadro dos Programas de 

Desenvolvimento Rural e MAR2020 (valor médio do grau de adequação das competências delegadas entre 4,2 e 6, numa 

escala de 1 a 6), mas apresentam algumas limitações no quadro dos PO Regionais (médias inferiores a 4 para muitas 

competências), situação que deriva da não uniformização das competências delegadas entre ambas as fontes de 

financiamento. 

Nos apoios integrados nos Programas de Desenvolvimento Rural e MAR2020 o leque de competências abrange todo o 

ciclo de uma candidatura/projeto, destacando-se a decisão sobre o ritmo de lançamento, número de concursos, dotações 

a concurso, definição da fórmula de cálculo concreta da Valia Global da Operação, análise pela equipa técnica e aprovação 

pelo Órgão de Gestão, acompanhamento dos beneficiários, com análise dos pedidos de reembolso. Existe um bom 

relacionamento e articulação institucional entre os GAL e as AG, reconhecido por ambas as partes. 

A articulação funcional estabelecida entre os GAL e as AG dos PO Regionais limitou o papel do GAL à emissão de um 

parecer sobre a análise de admissibilidade e mérito das candidaturas e definição do critério de enquadramento do projeto 

na EDL, sem responsabilidades formais na fase de execução dos projetos. O balanço da articulação estabelecida é 

negativo quer para a maioria dos GAL, quer das AG do Norte, Centro e Alentejo, sendo destacado pelos GAL a falta de 

autonomia na implementação desta componente da EDL, e a insuficiência de partilha de informações e orientações 

fornecidas pelas AG necessários para uma maior estabilização de conceitos e procedimentos e uniformização do processo 

de análise das candidaturas. As AG contrapõem e apontam fragilidades técnicas dos GAL, com falta de robustez nos 

pareceres que emitem.  

Neste sentido, este modelo gerou uma perceção de desconfiança, e uma perda de eficiência, com duplicação de esforços, 

prejuízo nos tempos de decisão e com uma concentração dos técnicos em procedimentos técnicos e burocráticos, em 

detrimento da divulgação, acompanhamento e animação do território, salientando-se, também, a inexistência de 

articulação entre as diferentes Autoridades de Gestão dos PO financiadores. 

Comparativamente com um modelo com gestão administrativa centralizada nas AG, a evidência recolhida indica que este 

modelo tem um contributo importante para a proximidade com os beneficiários (87,7% dos GAL e 72,5% dos beneficiários), 

para a participação dos atores locais na definição do processo de desenvolvimento local (85,2% dos GAL), para a 

promoção da articulação e criação de sinergias entre beneficiários (77,8% dos GAL), na capacidade de ajustamento às 

necessidades do território (69,6% dos beneficiários). As dimensões relacionadas com a redução da carga administrativa 

(45,8%) e a celeridade de procedimentos (51,3%) são aquelas onde os GAL e as entidades beneficiárias fazem uma 

avaliação mais negativa. 

A dotação financeira afeta às funções de gestão foi considerada como moderadamente adequada (médias superiores a 

3), sendo os GAL Rurais do Continente os que apresentam uma apreciação mais crítica com uma média de 3,04, o que 

deriva de terem registado uma redução em mais de 20% (face ao ProDeR) da sua a dotação média para o funcionamento 

e animação, com a agravante de se relacionarem com diversos Fundos e Autoridades de Gestão, com regras, 

procedimentos e plataformas diferentes.  

Nos processos de lançamento dos concursos existe uma avaliação positiva das diferentes tipologias de operação (médias 

superiores a 4 nos GAL, exceto DLBC Urbanos; média 5 entidades beneficiárias), estando os principais níveis de 

desadequação apontados relacionados sobretudo com a forma como foram operacionalizadas e com a regulamentação 

específica de algumas PI/TO. A dimensão mais crítica apontada pelos GAL é o ritmo de lançamento de concursos (média 

3,5), destacando as TO dos PO Regionais devido à imprevisibilidade e intermitência dos concursos que estão 

dependentes das AG.  

Na elaboração e aprovação de candidaturas as entidades beneficiárias destacam as dificuldades associadas com os 

requisitos formais e a burocracia para a instrução da candidatura (36,7%), os prazos de decisão (28,4%), a interpretação 

da legislação (18,7%) e o cumprimento de requisitos técnicos e administrativos (18,5%), a que acresce a complexidade 

da plataforma de submissão de candidaturas (mencionada na resposta aberta). 
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Nos procedimentos de análise de candidaturas, a carga burocrática é a dimensão avaliada de forma mais negativa pelos 

GAL (médias inferiores a 3) e pelas entidades beneficiárias as quais também destacam os tempos de análise e aprovação 

das candidaturas (médias inferiores a 4), os quais são reconhecidos pelos GAL.  

A monitorização dos projetos foi formalizada em planos de monitorização e avaliação, realizada pela Equipas técnicas, 

órgãos de gestão e parceiros do GAL e centrada no contacto direto, principalmente mediante a realização de reuniões e 

contactos regulares com as entidades beneficiárias. Estes mecanismos de monitorização foram considerados globalmente 

adequados pelos GAL (com valores médios entre 4,4 e os 5 numa escala de 1 a 6). A avaliação dos GAL, por sua vez, 

passa predominantemente pela realização da avaliação intercalar e da avaliação final no fim da implementação dos DLBC, 

sendo efetuada essencialmente pelos seus recursos internos. A diversidade e complexidade das intervenções (59,2% dos 

GAL) e a dificuldade de obtenção de informação para medição dos indicadores definidos (43,4% dos GAL) são os 

principais constrangimentos a uma eficiente monitorização e avaliação dos DLBC, resultado de um  sistema de indicadores 

muito genérico (cingindo-se grosso modo ao número de projetos e de emprego criado) e que não foi robustecido por 

indicadores complementares definidos pelos GAL, não captando as especificidades das intervenções apoiadas nem as 

atividades económicas contempladas, sendo insuficiente sobretudo numa perspetiva de avaliação de resultados e 

contributos para a EDL. 

Em síntese, a análise efetuada e a evidência recolhida indica que existiram alguns constrangimentos a uma eficiente 

governação e implementação dos DLBC, destacando-se o elevado peso de funções administrativas por parte dos GAL 

em detrimento de atividades de animação territorial, a falta de articulação com alguns PO financiadores, assim como, a 

excessiva burocratização nos processos de candidatura e nos procedimentos de análise.  

 

 

DLBC5. Contributo do envolvimento dos diversos atores para a boa implementação dos DLBC 

 
SQ7. O envolvimento dos diversos stakeholders e das populações foi um fenómeno pontual ou continuado na fase de 
implementação do DLBC?40 

358. Durante a fase de implementação, os GAL continuaram a contar com a participação ativa de alguns dos seus 

parceiros, de acordo com as dinâmicas próprias de cada território, contudo existiu uma maior dificuldade nesse 

envolvimento, sendo mencionado nas entrevistas que a participação mais ativa passou a ser dos membros do Órgão 

de Gestão, que são normalmente municípios, entidades representativas do sector económico e social (Cf. Figura 

seguinte, Quadro A10. - Anexo A). 

359.  Os atrasos no arranque do programa, a menor abrangência do DLBC, associada ao não lançamento de tipologias 

de operação que pudessem abranger projetos das entidades envolvidas na parceria (p. ex., entidades da área social 

e cultural) e o menor poder de decisão do GAL e a menor capacidade assegurar a animação territorial são os motivos 

apontados para a desmotivação/desmobilização dos parceiros. 

 
40 Os quadros com informação mais detalhada encontram-se em anexo organizados por subquestão de avaliação. 
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Figura 30. Stakeholders que se envolveram na implementação das EDL (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021 

 
360. Para potenciar a participação e envolver mais ativamente os parceiros e outros stakeholders na implementação da 

EDL foram promovidas iniciativas diversas (p.ex., reuni»es frequentes, sess»es de discuss«o, semin§rios, é), 

conforme foi indicado nas entrevistas e consta das Fichas de Avaliação de cada GAL (cf. Anexo IV), as quais foram, 

no entanto, muito condicionadas pela pandemia. 

361. Apesar dos constrangimentos e do menor envolvimento, os GAL inquiridos consideram que os parceiros contribuíram 

sobretudo para a construção de parcerias (73,2% dos GAL), para a complementaridade e multidimensionalidade das 

intervenções (72,0% e 57,3%, respetivamente) (cf. Figura seguinte). Neste âmbito é de referir que em alguns GAL as 

entidades parceiras têm um contributo importante na implementação da EDL, por exemplo através da disponibilização 

de espaços para a realização de sessões de divulgação, da articulação do GAL com técnicos dessas entidades para 

a divulgação e acompanhamento dos apoios ou no desenvolvimento de projetos conjuntos no âmbito de outros 

instrumentos de financiamento (cf. Anexo IV). 

Figura 31. Contributo da participação de diferentes entidades na implementação do DLBC (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021 
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362. No que se refere à participação da população/atores locais na implementação da EDL, a análise dos inquéritos 

demostra que a grande maioria das entidades beneficiárias inquiridas (mais de 60% (cf. Anexo II) participou na 

implementação da EDL, ainda com uma avaliação mediana do seu nível de participação em todas as atividades 

identificadas no inquérito (médias do nível de participação entre 3 e 4, cf. Figura 32). Para as entidades beneficiárias 

esta participação tem como principais resultados a construção das parcerias (41,1% dos inquiridos), o aumento do 

alcance em termos do perfil dos beneficiários apoiados (39,2%) e a complementaridade das intervenções (33,2%). 

(cf. Figura 32 e 33) Esta avaliação que os beneficiários fazem do seu contributo para a implementação da EDL é 

menos positiva do que a realizada pelos GAL (cf. Figura 31) o que resulta do facto dos GAL terem avaliado a 

participação dos seus parceiros e não dos beneficiários individualmente, os quais são sobretudo pequenas empresas 

ou agricultores e, portanto, o seu potencial contributo para a implementação da EDL é mais restrito.  

363. Destaca-se que nos DLBC Costeiros e Urbanos parece existir uma maior proximidade com as entidades beneficiárias 

uma vez que atividades como reuniões/encontros e sessões de divulgação, sensibilização e esclarecimento, 

workshops têm médias mais elevadas (cf. Figura seguinte). Esta situação reflete-se no tipo de resultados produzidos 

pela participação onde os beneficiários deste tipo de DLBC apresentam uma maior intensidade nas respostas, 

destacando-se o contributo da participação para a construção de parcerias (48,1% DLBC Costeiros e 56,3% DLBC 

Urbanos), o aumento do alcance em termos do perfil dos beneficiários apoiados (56,3% DLBC Urbanos), a 

complementaridade das intervenções (38,%9 DLBC Costeiros e 44,8% DLBC Urbanos), o alargamento do âmbito de 

atuação e a multidimensionalidade das intervenções (44,8% DLBC Urbanos). As possíveis razões explicativas para 

esta situação já foram apontadas na resposta à SQ anterior, e remetem para o perfil territorial e temático destes 

DLBC. 

364. Em termos globais, os principais resultados que decorrem da participação das entidades beneficiárias são a 

construção das parcerias (41,1% dos inquiridos), o aumento do alcance em termos do perfil dos beneficiários 

apoiados (39,2%) e a complementaridade das intervenções (33,2%).  

 

Figura 32. Média do nível da participação dos atores locais na 
implementação da EDL, por tipo de atividade desenvolvida, segundo 

as entidades beneficiárias 
(Escala: 1 ï Nulo/muito reduzido a 6 ï Muito elevado) 

 

Figura 33. Principais resultados para os quais contribuiu a 
participação das entidades beneficiárias e outras 

entidades na implementação do DLBC, segundo as 
entidades beneficiárias (%) 

 

Fonte: Inquérito aos beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 
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365. Quando questionadas de forma aberta sobre se os atores locais se poderiam envolver mais na implementação das 

EDL, os beneficiários inquiridos elencaram as mais variadas formas de participação como a promoção de reuniões, 

workshops e eventos de proximidade para debater/discutir ideias para os territórios, partilhar experiências e 

dificuldades; a criação de redes de parcerias; ou a participação na elaboração de diagnósticos e planos de 

desenvolvimento/estratégias locais (cf. Anexo II). 

 

DLBC6. Adequação do modelo de gestão do DLBC à sua implementação 

 

SQ8. As competências delegadas nos  GAL são as que melhor garantem, não só uma eficiente gestão dos contratos como 
também o desenvolvimento do potencial de intervenção desses organismos nos respetivos territórios (animação)? Quais 
as vantagens do modelo de delegação de competências atual (OI) em comparação com uma gestão administrativa mais 
centralizada nas AG, nomeadamente face aos resultados atingidos (em termos de indicadores selecionados e de 
superação de metas definidas)? Com os modelos de delegação de competências adotados estão garantidos os requisitos 
de confiança, qualidade e eficiência dos procedimentos delegados? 

366. As competências delegadas são avaliadas pelos GAL como globalmente adequadas no quadro dos Programas de 

Desenvolvimento Rural (PDR, PRORURAL + e PRODERAM 2020) e MAR2020 (médias superiores a 5 para a maioria 

das competências ï cf. Figura seguinte), mas apresentam algumas limitações no quadro dos PO Regionais (médias 

inferiores a 4 para muitas competências ï cf. Quadro A11 - Anexo A), que condicionaram a intervenção dos GAL, 

principalmente ao nível da capacidade de dinamização do território. As diferenças entre as principais funções e 

atribuições dos GAL delegadas por parte das várias AG - patentes nos Protocolos ou Contratos de articulação 

funcional assinados entre os GAL e as AG dos programas financiadores e ainda com o IFAP (no caso dos DLBC 

Rurais)41 - justificam esta avaliação diferenciada, conforme se explicita nos parágrafos seguintes. 

367. No caso do PDR, PRORURAL +, PRODERAM 2020 e MAR2020, os GAL assumem competências e 

responsabilidades nos procedimentos de lançamento de avisos de concursos para apresentação de candidaturas, 

análise, controlo administrativo e decisão dos pedidos de apoio por parte do Órgão de Gestão, tendo igualmente 

responsabilidades no processo de acompanhamento e análise de pedidos de reembolso. De uma forma geral, os 

GAL e estas AG fazem um balanço muito positivo das competências delegadas (médias superiores a 5 para a maioria 

das competênciasï cf. Figura seguinte), as quais contribuem para o acompanhamento de todas as fases do ciclo de 

financiamento e permitem uma intervenção de proximidade no território, ainda que os GAL Rurais considerem que 

existe uma crescente perda de autonomia e de capacidade de decisão local uma vez que os apoios estão cada vez 

mais formatados e regulamentados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
41 Contratos para a gestão da Estratégia de Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) do Grupo de Ação Local (GAL), entre 
os GAL, as Autoridade de Gestão (AG) do PDR2020 ou do POMAR 2020 e as AG dos respetivos PO Regionais. Protocolos de articulação 
funcional ou delegação de competências entre cada AG e os GAL; Protocolo de delegação de tarefas entre os GAL Rurais do Continente 
e o IFAP. 



 

 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

109 

Figura 34. Média da pertinência/ adequação das competências delegadas no GAL por PO financiador ï (Escala 1- Nada 

pertinentes/adequadas a 6 ï Totalmente pertinentes/adequadas) 

Programas de Desenvolvimento Rural e MAR2020 

 

PO Regionais 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021 

 

368. Relativamente aos apoios FEDER e FSE integrados nos PO Regionais as competências atribuídas aos GAL 

centraram-se na análise e emissão de parecer sobre a elegibilidade e o mérito das candidaturas apresentadas. Refira-

se neste âmbito que as AG dos diferentes PO Regionais fizeram um entendimento diferenciado das responsabilidades 
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atribuídas ao GAL42. Esta situação justifica a avaliação bastante crítica que os GAL fazem das competências que lhes 

foram atribuídas pelos PO Regionais (médias inferiores a 4 para muitas categorias cf. Figura anterior) na medida em 

que a decisão final sobre as candidaturas é da responsabilidade das AG, e que o trabalho que desenvolveram de 

análise das candidaturas foi muito escrutinado e duplicado, conduzindo à perceção de que as AG não confiam no seu 

trabalho. Mencione-se, ainda que, ao nível dos apoios FEDER e FSE integrados nos PO Regionais, os GAL não têm 

responsabilidades formais no acompanhamento e análise de pedidos de reembolso, sendo essas funções 

asseguradas pelas AG dos PO Regionais, e que existe pouca partilha de informação com os GAL, o que condiciona 

o papel destes no território na sua capacidade de dinamizar o território e de criar de sinergias, comprometida por falta 

de uma abordagem integrada de acompanhamento dos projetos. 

369. A maioria das AG dos PO Regionais (Norte, Centro e Alentejo) faz um balanço negativo da articulação funcional que 

existiu com os GAL, sobretudo com os Rurais, aqueles que são em maior número e para os quais tinham expetativas 

mais elevadas, pela sua experiência acumulada. De acordo com as entrevistas realizadas às AG, os GAL Rurais 

revelaram muitas fragilidades técnicas (com a colocação de muitas dúvidas e a necessidade de diversas orientações, 

à semelhança do que acontece no PDR), estando os pareceres que efetuavam, muitas vezes, mal suportados, 

considerando que a experiência que tinham do FEADER não era replicável para o FEDER e FSE. Neste sentido, a 

experiência dos GAL, em vez de ter sido uma mais-valia, demonstrou ser uma condicionante para o desempenho das 

funções que lhes foram atribuídas.  

370. Algumas AG dos PO Regionais também mencionaram que sendo os GAL entidades privadas que são constituídas 

por atores do território isso aumenta a possibilidade de existência de conflitos de interesses e dificuldades de isenção 

face aos projetos que aprovam. Esta situação conduziu a que as AG fossem mais rigorosas na implementação dos 

seus mecanismos de controlo e verificação existindo uma duplicação de tarefas por parte dos técnicos das AG que 

ñrefizeramò as an§lises efetuadas pelos GAL, construindo uma perce­«o de desconfian­a, duplica­«o de esfor­os, e 

menor eficiência, com prejuízo nos tempos de decisão. Esta visão é de alguma forma contrariada pelas AG do PO 

Lisboa e PO Algarve e GAL destes territórios, que fazem um balanço mais positivo, considerando que foi uma mais-

valia o apoio e a experiência anterior de alguns GAL em outros Fundos. 

371. A concentração do trabalho dos GAL na análise de candidaturas limitou-lhes a capacidade de fazerem um trabalho 

de proximidade, de animação local, de divulgação das possibilidades de financiamento e de acompanhamento e 

orientação na implementação dos projetos. A menor capacidade de acompanhamento e de animação do território é 

uma visão partilhada quer pelas AG, quer pelos GAL, os quais consideram que isso decorre quer de não terem 

competências na fase de execução dos projetos (no caso dos PO Regionais), quer da crescente exigência dos 

procedimentos técnicos e burocráticos que consomem tempo e recursos para fazer o trabalho de animação territorial. 

372. A análise efetuada permite, assim, o entendimento de que o modelo de delegação de competências adotado com os 

PO Regionais, criou uma menor eficiência no processo de análise e decisão dos apoios, e que ao longo do período 

de programação, nas regiões Norte, Centro e Alentejo, regra geral, não foi estabelecida, uma relação de confiança e 

de valorização do percurso de aprendizagem de ambas as partes (AG dos PO Regionais e GAL). 

373. Neste sentido, na perspetiva dos GAL, uma harmonização das competências delegadas pelos diversos PO 

financiadores (incluindo dimensões como a definição dos calendários de abertura dos avisos, a aprovação das 

candidaturas, a decisão sobre pedidos de alteração e análise de pedidos de reembolso e acompanhamento da 

implementação dos projetos), no sentido de serem semelhantes às delegadas no âmbito dos Programas de 

Desenvolvimento Rural e POMAR2020, poderia trazer ganhos de eficiência e eficácia na gestão dos fundos. Para os 

GAL e para algumas AG, nomeadamente a do PDR, deveria existir um modelo com uma única AG, ou um modelo 

semelhante que permitisse agregar os diversos fundos, com uma harmonização das competências delegadas, dos 

procedimentos e regras de funcionamento adotados, dos sistemas de informação, etc. 

374. Comparativamente com um modelo com gestão administrativa centralizada nas AG, a evidência recolhida indica que 

este modelo tem um contributo importante para a proximidade com os beneficiários (87,7% dos GAL), para a 

participação dos atores locais na definição do processo de desenvolvimento local (85,2%) e para a promoção da 

articulação e criação de sinergias entre beneficiários (77,8%) (cf. Figura seguinte e Quadro A12 ï Anexo A). Estas 

dimensões foram, igualmente, destacadas nas entrevistas, sendo os GAL unânimes em considerar como as principais 

mais-valias da sua existência: a proximidade face aos beneficiários e aos territórios, o conhecimento que detêm do 

 
42 Por exemplo, no PO Norte e Alentejo os GAL fazem a análise dos pedidos de alteração, no PO Alentejo os GAL enviam os Termos de 

Aceitação para os beneficiários; no PO Centro os GAL tiveram de validar a data de início dos Projetos; no PO Algarve a comunicação da 
decisão, assinatura de contrato e análise de pedidos de alteração é feita pela AG do PO Regional, mas existiram funções de 
acompanhamento e controlo da execução que foram variando, consoante as necessidades do PO Regional (no caso do SI2E, em alguns 
pedidos de reembolso os GAL fizeram a verificação física ao local da operação, a fim de confirmar a realização do mesmo, sendo a 
listagem de faturas a aferir enviada pelo PO Algarve a par de uma checklist para o efeito; no + COESO os GAL vão ao Balcão 2020 e 
identifica os projetos que já tiveram início para verificação física e respetivo reporte; no +COESO Empreendedorismo Social, o PO Algarve 
pediu para o GAL fazer a análise dos Pedidos de Alteração) 
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território e das suas necessidades a par da existência de uma dotação específica, que os atores sabem que é para 

ser utilizada ali, indicando mesmo que a sua existência permite abranger um tipo de beneficiário que tradicionalmente 

tem mais dificuldade em aceder aos fundos diretamente através de candidaturas a programas nacionais ou mesmo 

regionais.  

Figura 35. Avaliação pelos GAL e Beneficiários do contributo do modelo de contratos de financiamento com delegação 
de competências, comparativamente com contratos de financiamento com gestão administrativa centralizada nas AG 

(GAL N=81; Beneficiários N=771) (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL e beneficiários do DLBC- Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021-

2022. 

 

375. As entidades beneficiárias inquiridas têm uma visão semelhante, destacando o impacto positivo na proximidade com 

os beneficiários (72,5%) e na capacidade de ajustamento às necessidades do território (69,6%). As dimensões 

relacionadas com a redução da carga administrativa (45,8%) e a celeridade de procedimentos (51,3%) são aquelas 

onde os GAL e as entidades beneficiárias fazem uma avaliação mais negativa (cf. Figura anterior e Quadro A13 ï 

Anexo A). Estas são também as principais dimensões mencionadas pelos beneficiários quando questionados sobre 

as principais vantagens e desvantagens de apresentar uma candidatura ao GAL (cf. Figura seguinte e Quadro A14 e 

A15 ï Anexo A), ainda que coexistam posições diferentes (p.ex. apesar de existir um reconhecimento da facilidade no 

atendimento, esclarecimento e comunicação por alguns beneficiários, outros apontam a falta de conhecimento técnico 

e experiência e incapacidade de prestar esclarecimentos).  

% 
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Figura 36. Principais vantagens e desvantagens de apresentação de candidaturas ao GAL ï Beneficiários 

 
Fonte: Inquérito aos beneficiários do DLBC - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 

 

SQ9. Os processos de articulação entre as AG e as equipas dos GAL encontram-se definidos e funcionam? 

376. A existência de mecanismos de articulação e a comunicação entre os GAL e as AG é considerado pelos diversos 

interlocutores auscultados como um elemento fundamental para a boa implementação dos DLBC, sendo utilizados 

mecanismos como a realização de reuniões periódicas ou de coordenação e a emissão de pareceres (entendidos 

também como a produção de orientações técnicas por parte das AG) ou a existência de um ponto focal.  

377. No que se refere à articulação dos GAL Rurais com os Programas de Desenvolvimento Rural do Continente e dos 

Açores e Madeira (PDR, PRORURAL + e PRODERAM 2020) a evidência recolhida indica que existe uma prática 

consolidada de relacionamento e de articulação, a qual resulta do histórico de trabalho conjunto e de colaboração 

profícua. Esta avaliação positiva foi destacada nas entrevistas realizadas aos GAL e AG e na resposta ao inquérito 

(médias superiores a 4, com exceção dos GAL dos Açores; cf. Figura seguinte e Quadro A16 ï Anexo A). 

378. Os GAL Rurais do Continente destacam positivamente a realização de reuniões periódicas com a presença de todos 

os GAL, onde são colocadas e discutidas questões relevantes para a implementação das DLBC, assim como a 

existência de Orientações técnicas, que foram sendo melhoradas ao longo do período de programação permitindo 

uma harmonização nos procedimentos de análise das candidaturas. No âmbito do trabalho conjunto desenvolvido é 

reconhecido ainda pelos GAL o esforço desenvolvido pela AG do PDR no sentido de alterar a Portaria que estabelece 

o regime de aplicação das diferentes Operações integradas no DLBC para que estas fossem mais adaptadas à 

realidade dos territórios, ainda que considerem que em algumas situações as alterações introduzidas já venham numa 

fase tardia da implementação dos DLBC. (p.ex., alteração na operação 10.2.1.6). No caso dos GAL Rurais dos Açores 

apesar de na resposta ao inquérito os mecanismos de articulação definidos (reuniões, pareceres,..) terem uma 

avaliação negativa (médias inferiores a 3, cf. Quadro A16 - Anexo A), nas entrevistas os GAL referiram que embora 

formalmente não estejam definidas reuniões periódicas ou de coordenação e não tenham propriamente um ponto 

focal (nomeadamente porque a equipa da Autoridade de Gestão foi alterada ao longo do período de programação), 

existe uma boa capacidade de diálogo e de articulação com a AG, a qual também faz uma boa avaliação da 

articulação existente. Na Madeira, quer os GAL, quer a AG valorizaram o trabalho conjunto e de articulação que existe 

(médias superiores a 4,5, cf. Quadro A16 -Anexo A). 

379. Relativamente aos DLBC Costeiros, existe uma avaliação positiva da articulação existente, quer por parte dos GAL 

(médias superiores a 4), quer da AG do PO MAR2020, salientando-se a existência de reuniões regulares e a abertura 

da AG para introduzir alterações e definir orientações técnicas específicas de forma a facilitar a implementação do 

DLBC. No caso específico dos GAL Costeiros dos Açores, onde existe um Coordenador Regional, nas entrevistas 
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realizadas, alguns GAL referiram a falta de capacidade de resposta e de proximidade desta entidade, optando muitas 

vezes por articular diretamente com a AG nacional, considerando, ainda assim, que a existência desta ñfiguraò ® 

importante para que este instrumento seja adaptado às especificidades da Região. 

Figura 37. Média da avaliação do funcionamento dos mecanismos de articulação 
 entre as AG e as e as Equipas do GAL 

(Escala 1 ï Não funcionam a 6 - Funcionam muito bem) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

380. Na articulação com os PO Regionais a evidência recolhida indica assim a existência de níveis diferenciados de 

articulação. No caso dos PO da Região Alentejo, Norte e Centro existe uma avaliação negativa da articulação 

existente sobretudo por parte dos GAL Rurais (médias inferiores a 4, cf. Quadro A16 ï Anexo A), o que decorre do 

modelo de delegação de competências e articulação funcional implementado, analisado na SQ anterior. Os 

mecanismos de articulação definidos são considerados, de uma forma geral, como insuficientes e não funcionaram 

de forma adequada, sendo mencionadas dificuldades em obter orientações técnicas e esclarecimentos atempados 

por parte das AG. Os GAL Costeiros e Urbanos tendem a fazer uma avaliação mais positiva da articulação com estas 

AG (maioria das médias superiores a 4 -. cf. Quadro A16 ï Anexo A). 

381. Na perspetiva de alguns GAL Rurais do Norte, Centro e Alentejo, esta situação deriva em parte do facto destas AG 

tradicionalmente estarem mais direcionadas para o financiamento de entidades públicas, nomeadamente as 

comunidades intermunicipais e os municípios, não tendo muita experiência de relacionamento com entidades 

privadas como os GAL, nem de financiamento de projetos privados empresariais de pequena dimensão como o SI2E 

ou o +COESO, existindo por parte de alguns GAL uma perceção de que existia um tratamento diferenciado entre os 

GAL e as CIM./AM. Esta perspetiva dos GAL é reconhecida pelas AG que, nas entrevistas, mencionam que têm uma 

tradição de trabalho conjunto com as CIM/AM e que os GAL para além de serem entidades novas são em número 

bastante significativo, o que dificulta a comunicação e articulação. 

382. No caso da Região de Lisboa e do Algarve existe um balanço positivo da articulação existente quer por parte dos 

GAL (maioria das médias superiores a 4), quer das AG, trabalhando de forma colaborativa na procura de resposta às 

diversas situações que iam surgindo, tendo em consideração as competências delegadas nos GAL, conforme foi 

indicado nas entrevistas e consta das Fichas de avaliação individual (cf. Anexo IV) 

383. De referir, ainda, neste âmbito que quer os GAL quer as diferentes AG mencionam a inexistência de articulação entre 

as diferentes Autoridades de Gestão dos PO financiadores, sendo ilustrativo desta situação o caso de 2 GAL Rurais 

que abrangem dois PO Regionais e tinham procedimentos e orientações diferentes para situações semelhantes, ou 

a forma como as operações da PI 6.3. foram operacionalizadas pelos 3 PO Regionais com esta tipologia. A este 

respeito a AG do PDR refere que estava prevista a existência de uma Comissão que deveria reunir anualmente para 

fazer um balanço, mas isso nunca chegou a acontecer, tendo existido articulação apenas na fase inicial de lançamento 

e aprovação dos DLBC e quando foi necessário construir o guião para a avaliação intercalar de 2018. 

384. A evidência recolhida indica, assim que forma instituídos mecanismos de articulação diferenciados entre as várias 

AG, os quais apresentam níveis diferenciados de funcionamento destacando-se pela positiva a articulação com os 

PDR, PO MAR2020 e PO Regionais Lisboa e Algarve. 
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DLBC7. Suficiência dos recursos afetos à gestão dos DLBC face ao modelo de gestão contratualizado 

 

SQ10. Os GAL dispõem dos recursos necessários para assumir as competências delegadas?  

385. A dotação financeira afeta às funções de gestão do DLBC é avaliada como moderadamente adequada pela 

generalidade dos GAL (médias superiores a 3), sendo os GAL Rurais do Continente os que apresentam uma 

apreciação mais crítica com uma média de 3,04. 

Figura 38. Média da adequação dotação financeira afeta às funções de gestão do tendo em consideração as 
competências de gestão delegadas. (Escala de 1 ï nada adequada a 6 ï totalmente adequada) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL ï Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

386. Esta avaliação dos GAL Rurais do Continente, reflete a diminuição dos recursos financeiros de que dispunham para 

cobrir as despesas associadas à implementação do DLBC, ainda que tenham tido um trabalho acrescido inerente à 

gestão de fundos de fontes de financiamento com regras, procedimentos e sistemas de informação diferenciados. 

Esta situação contribuiu para que a maioria dos GAL Rurais mencionasse nas entrevistas que a sua capacidade de 

animação territorial ficou muito comprometida, face a anteriores períodos de financiamento, devido ao facto de as 

equipas terem de se concentrar no trabalho técnico de análise de candidaturas e pedidos de reembolso e de não 

terem recursos financeiros para contratarem mais pessoas nem para financiar essas atividades de animação.  

387. De referir que no anterior período de programação os GAL Rurais tinham uma componente de financiamento para o 

funcionamento que correspondia, grosso modo, a 25% de toda a Estratégia e que no PT2020 esse montante passou 

a ser apenas 25% da dotação FEADER43. De forma a minimizar esta situação os PO Regionais (com exceção para 

Lisboa) através de soluções diversificadas abririam concursos específicos para os GAL Rurais e Costeiros44. Ainda 

assim, a análise comparativa efetuada entre este período de programação e o anterior (cf. Quadro seguinte) permite 

constatar que efetivamente, face ao ProDeR, os GAL Rurais do Continente viram a dotação média para o 

funcionamento e animação ser reduzida em mais de 20%, num contexto onde não só existiram mais 7 GAL, como o 

volume de fundo comprometido pelas EDL foi, neste período de programação, 33,2% superior ao montante das EDL 

no ProDer. De salientar ainda que no atual período de programação existiu um aumento muito significativo no volume 

de candidaturas analisadas (+185%) e aprovadas (+116%). 

Quadro 60. Análise comparativa dos recursos para funcionamento nos DLBC Rurais do Continente 

 ProDeR PT2020* Variação (%) 

Fundo para EDL Contratualizado (mil euros) 
270.323 

243.737 -9,8 

Fundo comprometido pelas EDL (mil euros) 360.174 33,2 

Montante para Custos de funcionamento e animação ï 

PDR (Fundo) (mil euros) 61.443 
45.705 

-25,6 

Montante adicional de candidaturas a PO Regionais 9.060 

Nº GAL 47 54 14,9 

Fundo médio por GAL PDR (mil euros) 1.307 846 -35,3 

Fundo médio por GAL incluído verba dos PO Regionais 

(mil euros) 
 1.014 -22,4 

Nº de operações analisadas 6.698 19.083 184,9 

Nº de operações aprovadas 4.958 10.696 115,7 

Nota: * Inclui PDR e PO Regionais 
Fonte: Cálculos da equipa com base em Relatório de encerramento do ProDeR, documento de programação do PDR2020, 

PT2020-Lista-Operacoes_31dezembro2021; PDR, Execução das EDL (por GAL) a 30 de setembro de 2021; AD&C, Lista de 
Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021. 

 
43 A responsabilidade de financiamento dos custos de funcionamento foi atribuída ao fundo principal (PDR-FEADER). 
44 AVISO NORTE-64-2018-02; CENTRO ï 64 ï 2018 ï 02; ALT20 21 2018 04; ALT20 64 2021 01; ALG-64-2018-01. 
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388. Alguns GAL, com uma estratégia de intervenção no território que não se restringe ao DLBC, referiram nas entrevistas, 

que conseguiram de alguma forma minimizar esta situação através de outras fontes de financiamento, as quais 

permitem não só complementar o DLBC com outro tipo de projetos (cf. resposta à SQ.3) mas também financiar as 

suas equipas através de diferentes fontes (alocadas parcialmente aos vários projetos). No entanto, essa articulação 

nem sempre é fácil porque se têm de adaptar aos financiamentos disponíveis, dispensar recursos humanos para 

preparar as candidaturas sem saber se serão aprovadas e ainda assegurar a contrapartida da entidade, porque 

normalmente são projetos que não são financiados a 100%.  

389. A comparação da adequação do financiamento com variáveis como a densidade populacional do território de 

intervenção, o volume de candidaturas recebidas ou o número de elementos das equipas técnicas não permite 

identificar um padrão que associe a avaliação realizada pelos GAL Rurais do Continente com estas dimensões. Já a 

dependência financeira da entidade gestora do financiamento para o seu funcionamento parece influenciar a 

avaliação efetuada pelos GAL, sendo curioso que os GAL mais críticos são aqueles onde os custos de funcionamento 

têm uma menor importância na estrutura de custos da Entidade Gestora (média de 3,33 maior dependência vs 2,88 

menor dependência financeira) (cf. Figura seguinte), o que poderá estar relacionado com o facto de considerarem 

que existem outros instrumentos de financiamentos mais ñgenerososò no financiamento dos custos associados a aos 

recursos humanos e funcionamento. 

390. De referir neste âmbito que tendo conhecimento do financiamento que lhe lhes seria atribuído para a gestão do DLBC, 

os GAL procederam a um ajustamento na afetação das suas equipas e na sua estrutura de custos, de forma a permitir 

cobrir todo o período de programação, conforme nos foi indicado nas entrevistas, ainda que em alguns casos isso 

tenha significado uma redução na dimensão das equipas técnicas, na sua menor afetação e /ou, como já mencionado, 

uma menor capacidade para o desenvolvimento de atividades de animação. 

Figura 39. Média da adequação da dotação financeira afeta às funções de gestão do tendo em consideração as 

competências de gestão delegadas GAL Rurais  

(Escala: 1 ï nada adequada a 6 - Totalmente adequada) 

 

* Dependência financeira do DLBC = P Peso do financiamento associado aos custos de funcionamento no conjunto do financiamento 
da entidade gestora (fonte: Inquérito aos GAL). 

Fonte: Cálculos da equipa com base em Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, 
ISCTE/PPLL, 2021. 

 

391. No caso dos DLBC Costeiros, apesar de os montantes para os custos de funcionamento também estarem sob a 

responsabilidade do fundo principal, ou seja, do MAR 2020, a situação verificada face ao anterior período de 

programação não foi tão penalizadora na medida em que no que PROMAR 2007-2013 a componente financeira para 

o funcionamento dos Grupos de Ação Costeira era de 15% das EDL e apenas financiada 90%, sendo atualmente de 

25% com financiamento a 100%. Para os DLBC Urbanos, os PO Regionais abriram avisos específicos destinados ao 

financiamento do funcionamento dos GAL, não existindo uma experiência anterior por parte dos GAL para 

comparação. 

392. A adequação dos recursos implica de igual modo a análise dos recursos humanos, quer na componente de dimensão, 
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quer na componente do perfil de competências. No que concerne à dimensão, o número de técnicos que integram as 

equipas técnicas varia entre quatro e doze, sendo que a maioria das equipas é composta por cinco (28%) e quatro 

(23%) técnicos, sendo de referir que os GAL com equipas maiores, tendem a ter outros projetos e os técnicos estão 

afetos ao DLBC apenas a tempo parcial, conforme nos foi indicado nas entrevistas. Adicionalmente, alguns GAL 

contrataram técnicos externos para dar resposta a questões jurídicas, informáticas, contabilísticas, etc., tendo sido os 

GAL Rurais do Continente que mais recorreram a este tipo de serviços externos. (cf. Anexo II).  

393. A dimensão das equipas técnicas foi considerada pelos GAL como adequada (cf. Figura seguinte), sendo os GAL 

Rurais um pouco mais críticos que os Costeiros e Urbanos (média de 4 e de 4,5 respetivamente). De salientar que a 

insuficiência do número de técnicos foi um dos principais problemas apontados pelo GAL relativamente às suas 

equipas (41,3% dos GAL, cf. Figura 43). As diferenças nas dimensões médias no volume contratualizado45, e por 

consequência no número de candidaturas a analisar e projetos acompanhar podem estar na origem as diferenças 

nos níveis de adequação verificados entre os GAL dos vários tipos de DLBC, uma vez que ao nível da dimensão das 

equipas as diferenças são pouco significativas. 

Figura 40. Média da adequação da dimensão e competências das equipas técnicas afetas à gestão do DLBC  
(Escala: 1- Nada adequada a 6- Totalmente adequada) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

 

394. No caso dos DLBC Rurais do Continente, a dotação contratualizada parece influenciar, ainda que de forma não muito 

expressiva, quer a dimensão média das equipas, quer a avaliação do seu nível de adequação, observando-se que 

GAL com um menor montante contratualizado apresentam equipas com uma dimensão média menor (5,3 elementos 

vs. 5,7 elementos nos GAL com maior dotação contratualizada) e maiores níveis de adequação das suas equipas (4,5 

vs. 4,2) (cf. Figuras seguintes). Também a densidade populacional do território de intervenção parece ter alguma 

influência na dimensão das Equipas. Nas restantes variáveis consideradas (nº de candidaturas recebidas, nº de 

elementos da equipa técnica e dependência financeira) não se identifica um padrão que as permita relacionar com a 

dimensão das equipas ou a avaliação efetuada pelos GAL. 

 

 
45 DLBC Rural Fundo médio contratualizado por GAL de 4.486.391,16 ʀ, DLBC Costeiro de 3.280.320,19 e Urbano 1.535.662,37 ʀ. 
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Figura 41. Dimensão média das Equipas (Nº de técnicos por 

GAL) 

 

 

Figura 42. Média da adequação da equipa técnica afeta à 

gestão do DLBC Rurais (Escala: 1- Nada adequada a 6- 

Totalmente adequada) 

 
 

 

* Dependência financeira do DLBC = Peso do financiamento associado aos custos de funcionamento no conjunto do financiamento da 
entidade gestora (fonte: Inquérito aos GAL). 

Fonte: Cálculos da equipa com base em Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, 
ISCTE/PPLL, 2021. 

 

SQ11. As equipas de gestão dos GAL estavam capacitadas para assegurar uma eficiente implementação, monitorização 
e avaliação do DLBC? 

395. A dimensão da qualificação e capacitação das equipas não é uma dimensão problema para os GAL, os quais 

consideram de uma forma global que os seus técnicos dispõem das competências necessárias para assegurar as 

funções que lhes estão atribuídas (médias superiores a 5 - cf. Figura 40. Nas entrevistas realizadas foi valorizada a 

capacidade de aprendizagem e de adaptação das equipas técnicas o que associado à partilha de experiências entre 

DLBC, permitiu o desenvolvimento dos conhecimentos e das competências dos técnicos. Ainda assim, mais de ¼ 

refere a insuficiência de conhecimentos técnicos dos técnicos face aos domínios de intervenção do GAL, o que pode 

decorrer da excessiva polivalência dos técnicos, o principal fator apontado como um problema da equipa técnica (44% 

dos GAL. cf. Figura seguinte e Quadro A17 - Anexo A).  
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Figura 43. Principais necessidades/problemas que sente em relação a atual Equipa Técnica (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

396. Esta visão positiva face às equipas é partilhada pelas entidades beneficiárias inquiridas, que na sua maioria referiu 

não ter sentido necessidades/problemas em relação às equipas técnicas dos GAL (mais de 2/3). Ainda assim, os dois 

principais problemas apontados incidem precisamente na insuficiência do número de técnicos nas equipas dos GAL 

(19,3%) e na insuficiência de conhecimentos técnicos nos domínios de intervenção do GAL (7,6%), aspetos 

assinalados quer pelos beneficiários, quer pelas próprias equipas técnicas.  

Figura 44. Principais necessidades/problemas que os beneficiários sentem em relação à Equipa Técnica do GAL (%) 

 

Fonte: Inquérito aos beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 

 

397. A capacitação das equipas é uma dimensão valorizada pelos GAL, no sentido de qualificar as suas equipas em áreas 

que consideravam relevantes e onde existe necessidade de adquirir e reforçar competências, tendo os técnicos 

frequentado ações desenvolvidas pelas AG e IFAP (nomeadamente na área da contratação pública, dos sistemas de 

informação, dos critérios de análise dos projetos e da monitorização e avaliação), mas também formações promovidas 

por outras entidades, como a Federação Minha Terra, ou por eles próprios.  
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398. As áreas onde houve mais ações disponibilizadas e onde mais equipas participaram foram os sistemas de informação 

(82,7% dos GAL) e a contratação pública (80,2%). Inversamente a área relacionada com a conceção de documentos 

estratégicos e de programação foi a menos frequentada (22,2% dos GAL) (cf. Figura seguinte).  

Figura 45. Ações de capacitação desenvolvidas para os técnicos no atual quadro programático (%) 

 
 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

399. Relativamente a outras áreas que onde os GAL sentem maior necessidade de continuar a capacitar as suas equipas 

técnicas, encontra-se alguma convergência com as áreas de capacitação que foram frequentadas, com a área da 

contratação pública a sobressair, bem como a análise de pedidos de pagamento e de apoio, análise financeira, e 

sistemas de informação (cf. Anexo II). 

 

DLBC8. Adequação e eficácia do processo de elaboração dos Avisos de concurso e da sua 

calendarização à implementação da DLBC 

SQ12. Os avisos foram previamente articulados com os GAL, existindo flexibilidade para adaptar o aviso à realidade 
específica de cada território? 

400. O grau de envolvimento e participação dos GAL no processo de elaboração dos Aviso variou consoante o PO 

financiador (cf. Figura 46 e Quadro A18 ï Anexo A), sendo mais notório nos Programas de Desenvolvimento Rural e 

no PO MAR2020 do que nos PO Regionais. Esta avaliação diferenciada resulta do facto de que nas medidas 

integradas nos PDR e PO MAR 2020 os GAL têm a responsabilidade de definição de várias das dimensões 

associadas com o lançamento dos avisos para a abertura de concursos, nomeadamente, definir o calendário de 

abertura dos avisos, definir a fórmula de cálculo concreta da Valia Global da Operação (VGO), ou seja, os 

ponderadores atribuídos a cada critério da VGO (dentro das orientações definidas pela AG), bem como a forma de 

avaliar o critério de enquadramento do projeto na EDL, ajustando-o à realidade concreta do seu território. 

Adicionalmente, em algumas medidas existe também a possibilidade de os GAL Rurais e Costeiros incluírem algumas 

especificações, nas tipologias de intervenções a apoiar, relativas aos beneficiários. Por exemplo, na Ação 10.2.1.3 - 

Diversificação de atividades na exploração do PDR, o GAL pode definir que não apoiará projetos de construção de 

novas unidades ou considerar apenas elegível o alojamento em meios móveis; no POMAR2020 podem-se abrir avisos 

específicos para determinados beneficiários e projetos e limitar o montante máximo de cada operação (inferior ao 

definido na regulamentação). Vários exemplos ilustrativos desta situação são apresentados nas Fichas por DLBC (cf. 

Anexo IV). 

401. No caso dos PO Regionais a evidência recolhida indica que o papel dos GAL na definição dos avisos foi muito 

reduzido, sendo as duas principais tipologias de operação (o SI2E e o + COESO nas suas 3 vertentes) medidas de 

âmbito nacional, muito formatadas e com um único aviso que foi operacionalizado num determinado período de 

tempo, onde os GAL praticamente não tiveram intervenção sendo praticamente da sua responsabilidade apenas a 

definição das dimensões a valorizar/priorizar no sub-critério de avaliação do mérito das candidaturas associado ao 

enquadramento na candidatura na EDL e a delimitação do universo de atividades económicas elegíveis.  Conforme 

nos foi indicado nas inquéritos e nas entrevistas os contributos que os GAL deram para os Avisos foram residuais 

e/ou não foram considerados na maioria dos casos. 
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402. De referir que a possibilidade de colocar restrições nos avisos (nomeadamente no âmbito do SI2E e + COESO) não 

foi utilizada por alguns GAL, os quais nas entrevistas referiram que não o fizeram por terem algum receio de falta de 

procura e/ou por não quererem estar a condicionar o investimento nos seus territórios (dimensão relevante em 

territórios de baixa densidade), sobretudo num contexto onde não existia uma previsibilidade sobre a calendarização 

de novos Avisos. Na perspetiva de algumas AG dos PO Regionais, os GAL deveriam ter sido mais seletivos e balizado 

mais a elegibilidade dos projetos face à EDL (nomeadamente no + COESO onde a procura excedeu largamente a 

dotação disponível). 

Figura 46. Envolvimento e participação do GAL na definição dos avisos de abertura de candidaturas, por PO (%) 
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Legenda:  

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

SQ13. Os calendários de abertura de Avisos para operações integradas nestes instrumentos e os prazos de submissão 
de candidaturas corresponderam às efetivas necessidades dos territórios e são os que melhor se adequam à 
operacionalização destes tipos de instrumentos (contratualização)? 

403. Nas medidas integradas nos Programas de Desenvolvimento Rural e Mar 2020 os GAL, de uma forma global, fazem 

uma avaliação positiva do tempo entre a realização das ações de divulgação e o prazo para submissão das 

candidaturas, assim como do tempo de duração dos Avisos, desde a abertura até ao encerramento (médias 

superiores a 4,5), sendo um pouco mais críticos no ritmo de lançamento de concursos e na promoção da articulação 

entre concursos/projetos (médias inferiores a 4,5), o que deriva da própria regulamentação que consideram muito 

formatada deixando pouco espaço para essa articulação. Estes níveis de avaliação não são estranhos ao facto de 

nestes PO os GAL terem autonomia para definirem a sua própria calendarização dos Avisos, incluindo o número de 

concursos a lançar e os prazos para a submissão de candidaturas. (cf. Figura seguinte e Quadro A19 -Anexo A). 

404. No caso das tipologias integradas nos PO Regionais, os GAL também fazem uma avaliação positiva do tempo entre 

a realização das ações de divulgação e o prazo para submissão das candidaturas, assim como do tempo de duração 

dos Avisos, desde a abertura até ao encerramento (médias superiores a 4,5) e inversamente, avaliam de forma 

negativa o ritmo de lançamento de concursos (médias inferiores a 3) (cf. Figura seguinte e Quadro A19 -Anexo A). 

Esta avaliação reflete o facto de que no caso dos apoios às pequenas empresas (operacionalizados através do SI2E 

e + COESO) ao longo de todo o período de programação só foi possível ter dois grandes momentos concentrados no 

tempo para a apresentação de candidaturas, não existindo uma calendarização e previsibilidade de quando existiriam 

novos avisos, e para outras PI só recentemente existiram concursos, o que decorre da já mencionada centralização 

de decisões nas AG dos PO Regionais. Esta situação, na perspetiva do GAL, condicionou a articulação entre os 

concursos e a implementação da EDL, com reflexos nos níveis de execução (cf. SQ24).  

405. As entidades beneficiárias inquiridas tendem a ser mais críticas, apresentando de forma global níveis médios de 

apreciação mais baixos que os GAL (exceção para o ritmo de lançamento dos concursos), ainda assim sempre com 

pontuações médias superiores a 3,6 (cf. Figura seguinte e Quadro A20 -Anexo A). As principais razões de insatisfação 

apontadas pelos beneficiários (que justificaram pontuações inferiores a 3) são: 

¶ A intermitência e imprevisibilidade de abertura de novos concursos para a mesma tipologia, com intervalos 

de tempo entre concursos demasiado longos, penalizando p.ex., a estruturação de um plano de 

investimentos a curto/médio prazo com candidaturas complementares; 

¶ Prazos para a submissão de candidaturas reduzidos face à complexidade das candidaturas e à natureza da 

documentação obrigatória que é necessária reunir, alguma dependente de terceiros (p.ex., orçamentos); 
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¶ Falta de informação atempada sobre a abertura de novos concursos, com a indicação da documentação 

necessária para a instrução da candidatura; 

¶ Ações de divulgação e esclarecimento inexistentes, insuficientes ou realizadas com pouco tempo útil face 

ao término dos avisos; 

¶ Reduzido montante financeiro colocado a concurso. 

Figura 47. Média da adequação dos calendários de abertura dos avisos para operações integradas nos DLBC (Escala 1- 
Nada Adequados a 6 Totalmente adequados) 

 

 
Fonte: Inquérito aos GAL e Beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021 e 

2022. 

406. Relativamente às principais dificuldades sentidas no processo de elaboração e aprovação de candidaturas os 

beneficiários inquiridos destacaram dimensões que se relacionam diretamente com os motivos de menor adequação 

dos avisos, nomeadamente: os requisitos formais e a burocracia para a instrução da candidatura (36,7%), os prazos 

de decisão (28,4%), a interpretação da legislação (18,7%) e o cumprimento de requisitos técnicos e administrativos 

(18,5%), a que acresce a complexidade da plataforma de submissão de candidaturas (mencionada na resposta aberta 

por vários beneficiários). (cf. Figura seguinte). Muitos beneficiários descrevem que o processo de elaboração de 

candidaturas é muito complexo e exigente, principalmente considerando os montantes em causa e a incógnita quanto 

à aprovação do projeto. A legislação e informação de suporte nem sempre é clara, explícita e de fácil interpretação, 

os esclarecimentos são insuficientes, são necessários muitos documentos (pareceres, licenças, orçamentos, ...), 

sendo ainda destacado os prolongados períodos de tempo decorridos até à decisão (cf. Anexo II). De referir que 

apenas 15% dos beneficiários mencionou não ter sentido dificuldades, e que 28% não sabe se existiram dificuldades 

porque a candidatura foi elaborada por consultores (cf. Figura seguinte e Quadro A21 ï Anexo A). 
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Figura 48. Principais dificuldades sentidas no processo de 
 elaboração e de aprovação das candidaturas (N=999) (%) 

 
Fonte: Inquérito aos Beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 

407.  Nos processos de lançamento dos Avisos a análise efetuada evidencia que a principal dimensão critica está 

associada com o ritmo de lançamento de concursos, devido sobretudo à sua intermitência e imprevisibilidade no caso 

das medidas integradas nos PO Regionais   

 

SQ14. Os Avisos para operações, no âmbito dos dois Instrumentos, incluíram as tipologias de projetos que permitiam 
concretizar eficazmente os objetivos das EDL e os respetivos indicadores de realização e de resultado? 

408. Conforme mencionado na SQ1 existe uma avaliação positiva das diferentes tipologias de operação (médias 

superiores a 4, exceto DLBC Urbanos; cf. Figura seguinte e Quadro A22 ï Anexo A), sendo os principais níveis de 

desadequação apontados relacionados sobretudo com a forma como foram operacionalizadas e com a sua 

regulamentação específica, como explicitado no parágrafo 412. Os GAL Urbanos tendem a ser mais críticos na 

avaliação das TO operacionalizadas (médias inferiores a 4), o que está relacionado com o facto de os apoios terem 

sido muito direcionados para a competitividade das empresas e criação de emprego com as condicionantes já 

mencionadas, não permitindo, desta forma, dar resposta e alcançar os diversos objetivos que tinham contemplado 

EDL, nomeadamente na área da inclusão social.  

409. Nos DLBC Rurais todas as operações/tipologias de operação integradas nos Programas de Desenvolvimento Rural 

tiveram vários concursos abertos por parte dos GAL, exceção para a Operação 10.2.1.5. do Continente que não foi 

objeto de concurso por 4 GAL em virtude da inadequação das respetivas condições de elegibilidade dos projetos ao 

território de intervenção. No caso das tipologias de operação integradas no PO MAR2020 também foram todas 

operacionalizadas pelos GAL. 

410.  No âmbito dos PO Regionais, em Lisboa a PI 6.3. e 10.1. não foi operacionalizada, assim como a PI 9.1. no Algarve 

e outras PI, como a PI 6.3., 9.1. e 10.1, só recentemente tiveram os primeiros concursos. De referir ainda que pelas 

ações elegíveis listadas no Convite para a apresentação de candidaturas 2ª Fase, inicialmente existiu alguma 

expetativa de que alguns projetos pudessem ser elegíveis - por exemplo projetos coletivos de promoção de iniciativas 

empresariais (tipo viveiros de empresas), start ups sociais, capacitação e constituição de empresas por mulheres -, 

intervenções que não chegaram a ser operacionalizadas pelos DLBC. 

 

 



 

 

Avaliação da Operacionalização de Instrumentos Territoriais 
Relatório Final  

 

124 

Figura 49. Média da adequação das TI/medidas com concurso lançado ï GAL 
(Escala 1- Nada Adequados a 6 Totalmente adequados) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

411. Com base nas entrevistas e na análise documental é possível efetuar algumas considerações adicionais 

relativamente à adequação das operações/medidas: 

¶ Operação 10.2.1.1. (PDR -DLBC Rurais) Pequenos investimentos nas explorações agrícolas: apesar de o apoio 

direto aos agricultores ser uma área onde tradicionalmente os GAL não tinham intervenção e de ao início muitos 

GAL terem tido alguns receios, consideram que foi muito interessante para os territórios e que teve uma adesão 

que ultrapassou as expectativas (cf. resposta à SQ 23). De referir, que numa fase inicial existiu uma forte 

orientação desta Operação para o apoio a pequenos agricultores e à pequena agricultura familiar, patente nos 

critérios de elegibilidade dos beneficiários46, fazendo com que em alguns territórios, p.ex., do Alentejo e Ribatejo, 

fosse de difícil aplicação (devido ao tipo de propriedade e agricultura praticada) situação que foi melhorada 

significativamente com a alteração dos critérios de elegibilidade, em 2017.  

¶ Operação 10.2.1.4. - Cadeias curtas e mercados locais (PDR -DLBC Rurais): alguns GAL destacaram 

positivamente a alteração da portaria que permitiu o apoio às deslocações dos produtores aos mercados locais. 

Na componente dos mercados locais, alguns GAL referiam a existência de outros apoios mais favoráveis no 

âmbito de outras medidas. 

¶ Operação 10.2.1.5. Promoção de produtos de qualidade locais (PDR -DLBC Rurais): considerada por todos os 

GAL entrevistados como tendo pouca ou nenhuma aplicabilidade devido às restrições de elegibilidade apenas a 

produtos abrangidos por regimes de qualidade. 

¶ Operação 10.2.1.6. Renovação de aldeias (PDR -DLBC Rurais): os GAL foram unânimes ao consideraram que 

a alteração efetuada na Portaria, em setembro de 2021, passando a permitir o apoio à criação ou melhoria de 

infraestruturas de coletividades locais e ao empreendedorismo social de base comunitária, veio dar resposta a 

uma área praticamente sem enquadramento em outros instrumentos de financiamento. O facto de esta alteração 

ter ocorrido numa fase já muito avançada da implementação das EDL, condiciona a sua plena mobilização devido 

a uma conjugação de fatores que incluem, entre outros, a dotação financeira disponível em alguns GAL, a 

pressão para o aumento dos níveis de execução, as manifestações de interesse existentes no território para 

outras tipologias e receio e capacidade de potenciais beneficiários em fazer novos investimentos, num contexto 

de incerteza pós-pandemia. 

¶ 7.2 ï Investimento em infraestruturas de pequena escala, incluindo energias renováveis e economia de energia 

(DLBC Rural Açores): dificuldade de interpretação do tipo de projetos elegíveis devido a alguma discrepância 

entre os objetivos desta tipologia e as CAE que foram consideradas na legislação mencionada por um GAL e 

também percecionado pela Equipa na análise documental. 

 
46 ñTerem recebido pagamentos diretos de valor igual ou inferior a 5.000 euros e não terem atingido um volume de negócios superior a 
50.000 euros, no ano anterior ao da apresentação da candidatura. 
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¶ MAR 2020: alguns GAL referem a dificuldade de aplicabilidade da Tipologia 3. Promoção de Planos de Mar aos 

seus territórios e outros identificam como condicionantes o facto de não poderem apoiar pescadores por não 

existir no território nenhum porto de pesca, mas apenas portos de abrigo. 

Alguns GAL também referiram que tinham uma perceção da existência de alguma sobreposição entre as 

tipologias de intervenção geridas diretamente pela AG MAR 2020 e as tipologias de intervenção geridas pelo 

GAL, tornando opaca a ñfronteiraò entre que projetos deviam ser apoiados via GAL Pesca ou via PO Mar 2020. 

¶ SI2E: os GAL consideram que as condições de elegibilidade para a criação do posto de trabalho eram muito 

restritivas47 e pouco adaptadas à realidade que se verificava em muitos territórios (com baixos níveis de 

desemprego e dificuldade de encontrar trabalhadores que cumprissem os critérios para receberem esta 

componente do apoio). Acresce que um projeto com uma componente de investimento de criação expansão ou 

modernização de micro e pequenas empresas e outra de criação de postos de trabalho tinha de apresentar duas 

candidaturas separadas; 

Os GAL Urbanos referem que teve pouca aplicabilidade, porque condicionava o local de realização do projeto 

ao território de intervenção e, no caso destes territórios, o tecido empresarial é muito reduzido e com poucos 

espaços para acolher novas iniciativas empresariais. Situação que foi alterada no +COESO. 

¶ + COESO: os GAL avaliam de forma bastante positiva esta tipologia, considerando que era um sistema de 

incentivos bastante atrativo (mencionando alguns que era excessivamente atrativo)48. Os GAL indicam, no 

entanto, algum receio sobre a forma como irá decorrer a execução e temem que alguns projetos acabem por 

cair por não conseguirem cumprir requisitos associados ao financiamento. 

412. A avaliação positiva das diferentes TO para responder quer a necessidades da entidade, quer do território, é partilhada 

pelas entidades beneficiárias (cf. Figura seguinte). 

Figura 50. Média de adequação dos concursos às necessidades das entidades e do território onde se inserem ï 
Entidades Beneficiárias 

(Escala: 1- Nada Adequados a 6- Totalmente adequados) 

 
Fonte: Inquérito aos beneficiários do DLBC - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 

 

DLBC9. Adequação do processo de análise e seleção de operações à eficaz implementação do DLBC 

 

SQ15. O Processo de análise e seleção de operações foi o mais adequado e eficaz à implementação dos DLBC? 

413. No modelo de articulação institucional existente a autonomia e as funções dos GAL são cada vez mais limitadas, 

sobretudo, no caso das TO integradas nos PO Regionais (cf. resposta à SQ8), o que se reflete na avaliação que os 

GAL fazem da adequação do processo de análise e decisão de candidaturas, que tende a ter valores médios mais 

reduzidos para as TO integradas nos PO Regionais do que para as TO dos outros Programas (sobretudo pelos GAL 

Rurais do Continente). (cf. Quadro seguinte e Quadro A23 -. Anexo A). Estão nesta situação dimensões relacionadas 

com os procedimentos definidos para a análise e seleção das operações (checklist, manual de procedimentos, 

prazos), critérios de seleção, metodologia de apuramento do mérito ou na dimensão da equipa com funções de análise 

de candidaturas. De referir que ainda assim estas dimensões são consideradas medianamente adequadas para todas 

as TO (com médias superiores a 3 numa escala de 1 a 6). 

 
47 Desempregados inscritos há mais de 6 meses inscritos no IEFP ou jovens até 30 anos à procura do primeiro emprego inscritos no 
IEFP há pelo menos 2 meses. 
48 Comparticipação integral dos custos diretos com os postos de trabalho criados (máximo 2), incluindo remunerações e despesas 
contributivas num período máximo de 36 meses, e uma taxa fixa de 40 % sobre esses custos para a realização de um plano de 
investimentos. 
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414. A carga burocrática associada aos procedimentos de análise de candidaturas é a dimensão que os GAL avaliam 

como sendo menos adequada (médias inferiores a 3), o que, no caso dos DLBC Rurais e Costeiros, é acrescido pelo 

facto de se relacionarem com diversos Fundos e Autoridades de Gestão, com regras, procedimentos e plataformas 

diferentes. Esta situação foi particularmente relevante nos apoios integrados nos PO Regionais, onde os GAL 

referiram a ausência de orientações técnicas e esclarecimentos necessários para uma maior estabilização de 

conceitos e procedimentos e uniformização do processo de análise das candidaturas. (cf. Quadro seguinte) 

415. A perspetiva das entidades beneficiárias não difere muito das dos GAL, sendo a carga burocrática e os tempos de 

análise e aprovação das candidaturas as dimensões avaliadas de forma menos positiva (médias inferiores a 4). 

Quadro 61. Média da adequação do processo de análise e seleção de operações  

(Escala: 1- Nada Adequados a 6- Totalmente adequados) 

  

DLBC 
RURAL ï TO 

Prog. de 
desenv. o 

Rural 

DLBC RURAL 
Continente ï 

TO PO 
Regionais 

DLBC 
Costeiro ï 

TO 
MAR2020 

DLBC 
Costeiro ï TO 
PO Regionais 

DLBC 
Urbano ï PO 

Regionais 

N 
 GAL 46 45 10 8 12 

 Beneficiários 396 315 52 46 135 

Critérios de seleção 
 GAL 4,68 3,34 3,94 3,68 4,18 

 Beneficiários 4,65 4,34 4,75 4,73 4,92 

Metodologia de apuramento do 
mérito 

 GAL 4,82 3,21 4,17 3,72 4,55 

 Beneficiários 4,35 4,57 4,82 4,73 4,90 

Carga burocrática 
 GAL 2,93 2,68 2,07 1,88 3,08 

 Beneficiários 3,22 3,69 3,56 3,60 3,63 

Interação com o SI FSE 
 GAL - 3,02 - 2,91 3,79 

 Beneficiários - 3,93 - 4,02 3,91 

Interação com o SI FEDE 
 GAL - 3,16 - 2,91 3,67 

 Beneficiários - 3,99 - 3,86 3,85 

Interação com o SI PDR/MAR2020 
 GAL 5,05 - 4,19 - - 

 Beneficiários 4,04 - 4,16 - - 

Interação com o SI IFAP 
 GAL 4,64 - 3,71 - - 

 Beneficiários 4,05 - 3,98 - - 

Procedimentos definidos para a 
análise e seleção das operações 
(checklist, manual de 
procedimentos, prazos 

GAL 

4,91 3,14 4,06 3,44 3,88 

Dimensão da equipa com funções 
de análise de candidaturas 

GAL 
4,46 3,81 4,69 4,04 4,15 

Periodicidade das reuniões do 
órgão de gestão 

GAL 
5,09 4,88 4,51 3,88 3,40 

Condições de elegibilidade da 
entidade beneficiária Beneficiários 

4,82 4,54 4,79 5,00 5,10 

Condições de elegibilidade do 
projeto 

Beneficiários 
4,86 4,57 4,75 4,98 5,01 

Tipo de despesas elegíveis Beneficiários 4,60 4,06 4,29 4,56 4,62 

Taxa de incentivo Beneficiários 4,62 3,81 4,53 4,80 4,73 

Tempo de análise/aprovação da 
candidatura 

Beneficiários 
3,30 3,53 3,63 3,33 3,44 

Pedidos de esclarecimentos e/ou 
elementos adicionais solicitados 

Beneficiários 
4,04 3,96 4,25 3,70 4,15 

Fonte: Inquérito aos GAL e beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021 e 

2022. 

Legenda: 

Grau de 
adequação 

 GAL Baixo Médio Alto 

 Beneficiários Baixo Médio Alto 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

416. Em todas as TO existiram GAL que não conseguiram cumprir os prazos que lhe são atribuídos, destacando-se: as 

diversas tipologias de operação dos DLBC Rurais das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (mais de 75% 

dos GAL); a 10.2.1.1. (72% dos GAL) e a 8.8, operacionalizada através do SI2E, nos DLBC Rurais do Continente 
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(71%); e as diversas TO dos PO Regionais nos DLBC Costeiros (+88% dos GAL) (cf. Figura seguinte e Quadro A24 

- Anexo A)49. 

Figura 51. Cumprimento dos prazos de análise das candidaturas (%) 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

417. Neste contexto refira-se que relativamente às Tipologias integradas nos PO Regionais a análise do Sistema de 

informação50, permite concluir que o tempo médio entre a data de submissão das candidaturas e a data de assinatura 

do contrato foi em média de um ano, sendo o SI2E a TO onde decorreu mais tempo entre a submissão das 

candidaturas e a sua aprovação e contratação (cf. Figura seguinte e Quadro A25 ï Anexo A). Esta demora no tempo 

de decisão decorre em grande medida da articulação funcional que existiu entre as AG dos PO Regionais e os GAL, 

já mencionada na resposta às SQ 8 e 9, sendo de referir que a natureza do financiamento integrado nos DLBC, 

nomeadamente no âmbito da PI8.8 e 8.3. (projeto com um custo reduzido) implicou um volume bastante significativo 

de candidaturas, num domínio onde os GAL e as AG dos PO Regionais não tinham muita experiência.  

 
49 Seria interessante perceber se os tempos de análise dos GAL foram de alguma forma influenciados por variáveis como a dimensão 
das equipas, a afetação dos seus técnicos ou a dependência deste financiamento para a sua existência, no entanto, a informação 
recolhida e disponibilizada pelo SI não permitiu esta análise. 
50 A informação disponibilizada pelo PDR, PRORURAL +, PRODERAM 2020 e PO Mar 2020 não permite fazer esta análise.  
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Figura 52. Tempos médios entre a data de submissão das candidaturas, de aprovação e a data de assinatura do 
contrato (dias) 

 
Fonte: Lista de Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021. 

 

418. A complexidade dos procedimentos de verificação das condições de admissibilidade e análise de mérito das 

candidaturas, o elevado número de candidaturas em algumas tipologias, a necessidade de articulação com as AG 

(particularmente com as AG do PO Regionais e do POMAR2020) e os atrasos das AG dos PO Regionais no processo 

de análise e decisão são os principais motivos que condicionaram o cumprimento dos prazos definidos para a análise 

de candidaturas, assim como prolongaram o tempo de decisão final (cf. Quadro A26. - Anexo A). Adicionalmente, 

nas entrevistas os GAL também referiram outros fatores como a existência de conflito de interesses e o facto de a 

candidatura ter se ser analisada pela AG no caso de medidas integradas nos programas de Desenvolvimento Rural 

ou no PO MAR2020, ou a necessidade de pedir elementos adicionais aos beneficiários.  

 

SQ16. Qual o envolvimento dos parceiros na análise e seleção de operações? 

419. O envolvimento dos parceiros no processo de decisão ocorre através do Órgão de Gestão51, o qual é composto 

sempre por um número ímpar de representantes de entidades parceiras, entre 5 e 7, refletindo por norma a 

diversidade de tipologias de parceiros e de setores de atividade da parceria, tendo de ser maioritariamente constituído 

por entidades privadas. No caso dos Programas de Desenvolvimento Rural e POMAR2020, o Órgão de Gestão é 

responsável pela decisão sobre os pedidos de apoio apresentados, com base na análise técnica efetuada pela Equipa 

técnica do GAL. No caso dos PO Regionais, uma vez que o GAL apenas é responsável pela análise de 

admissibilidade e de mérito esta informação, os pareceres efetuados pelas equipas técnicas são comunicados ao 

Órgão de Gestão para seu conhecimento. 

420. Esta situação justifica que o envolvimento do Órgão de Gestão no processo de análise e seleção de operações e na 

implementação do DLBC seja considerado pela maioria dos GAL como mais adequado no caso do PDR e do PO 

MAR2020 do que nos PO Regionais (médias nos PO Regionais abaixo de 4,5 e no PDR e MAR2020 acima de 4,8) 

(cf. Figura seguinte). 

 
51 São funções do Órgão de Gestão de acordo com a Regulamentação do FEADER e FEAMP: Decidir sobre os pedidos de apoio; Definir 
os critérios de seleção a aplicar, de acordo com o modelo definidos pelas AG; Coordenar e assegurar a gestão técnica, administrativa e 
financeira do orçamento da EDL e dos fundos públicos colocados à sua disposição; Elaborar e submeter à aprovação das AG as propostas 
dos anúncios de abertura de período de apresentação de candidaturas; Decidir sobre os pedidos de apoio apresentados às operações 
do PDR e POMAR2020; Assegurar a organização do processo de validação dos documentos de suporte à tomada de decisões; Exercer 
funções de acompanhamento e controlo das operações financiadas pelo DLBC dos PDR e POMAR; Aprovar os relatórios de execução 
anual e final da EDL; Decidir sobre alteração, extinção, prorrogação, transmissão, redução e exclusão dos apoios do PDR e POMAR2020. 
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Figura 53. Média da adequação do modelo de envolvimento do Órgão de gestão no processo de análise e seleção de 
operações, por PO 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

421. A maioria dos GAL (mais de 2/3) não alterou a composição do seu Órgão de Gestão (cf. Figura seguinte), os que o 

fizeram foi devido, sobretudo, à indisponibilidade ou necessidade de substituição de alguns dos representantes das 

entidades presentes nomeadamente devido a eleições. De referir que em alguns GAL os próprios regulamentos 

internos contêm normas que implicam esta rotatividade (p.ex., GAL onde devido à possibilidade de existência de 

conflito de interesses, são sempre designados membros suplentes, e de reunião para reunião os membros podem 

ser alterados, ou GAL que implementam um sistema de rotatividade anual de forma a abranger mais parceiros neste 

Órgão). Neste âmbito refira-se que a AG do PDR considerou que um sistema flexível de composição do Órgão de 

Gestão, com a existência de membros suplentes, para o caso de existência de situações de conflito de interesses 

como uma solução positiva, que permitira reduzir o volume de pedidos de apoio que têm de ser analisados pela 

própria AG devido a esta situação. 

Figura 54. Alteração da composição do Órgão de Gestão ao longo da implementação do DLBC (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

 

DLBC10. Adequação dos processos de monitorização e avaliação à eficaz implementação dos DLBC 

 
SQ17. O modelo implementado de monitorização/ acompanhamento financeiro, físico e estratégico, adotados pela AD&C, 
AG dos PO financiadores e GAL é o mais adequado tendo em vista o acompanhamento on time dos contratos e a 
identificação de desvios face ao planeado? Foram garantidas as condições técnicas para esse acompanhamento? Os 
atores envolvidos são os mais adequados? 

422. Quando se analisam os mecanismos de monitorização e acompanhamento implementados pelos GAL verifica-se 

que, em termos gerais, é privilegiada uma monitorização baseada no contacto direto entre os vários intervenientes, 

sendo menos utilizadas modalidades com um maior carácter de reporte. De facto, a realização de reuniões de balanço 

da Equipa Técnica (91,6% dos GAL) e a realização de reuniões e contactos regulares com os beneficiários (89,2%) 
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são os mecanismos de monitorização e acompanhamento mais implementados, seguidos pela resposta a solicitações 

dos PO Financiadores (79.5%). A definição pelos GAL de indicadores de monitorização é uma das modalidades 

menos utilizada (54,2%). (cf. Figura seguinte) Os mecanismos de monitorização e acompanhamento implementados 

foram considerados globalmente adequados (médias superiores a 4), o que é patente quer na análise global das 

respostas do inquérito aos GAL, quer na informação recolhida nas entrevistas (cf. Quadro A27 - Anexo A).  

423. A realização de relatórios periódicos de monitorização é um mecanismo de monitorização e acompanhamento muito 

utilizado nos DLBC Rurais (83,9%). Neste âmbito é de referir que os GAL Rurais e Costeiros têm a responsabilidade 

de elaborar um Relatório Anual de execução da componente FEADER ou FEAMP que enviam para as respetivas AG. 

No caso dos PO Regionais não existe a obrigatoriedade deste tipo de reports, sendo que alguns casos os GAL incluem 

informação no seu Relatório Anual, ainda que nas entrevistas tenham indicado que normalmente têm dificuldade em 

ter informação atualizada dos PO Regionais relativa aos projetos aprovados integrados na sua EDL.  

Figura 55. Tipo de mecanismos de monitorização e acompanhamento implementados nos DLBC (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

424. Para a especificação dos mecanismos de monitorização, os GAL estabeleceram planos de monitorização e avaliação 

e em alguns referiram nas entrevistas (cf. Anexo IV) que, adicionalmente, incluíram o recurso a outras ferramentas 

complementares como mapas excel com informação sobre as candidaturas e os projetos aprovados, pontos de 

situação regulares sobre o compromisso e execução do GAL, checklists para as visitas de acompanhamento e 

monitorização, checklists para a realização de entrevistas e respetivo guião. 

425. Ao nível das entidades envolvidas na monitorização e acompanhamento da execução, não é uniforme em todos os 

tipos de DLBC, sendo os Órgãos de Gestão envolvidos em todos os DLBC Costeiros e DLBC Rurais enquanto nos 

DLBC Urbanos a sua participação ocorreu em apenas 80% dos casos (cf. Figura seguinte), situação que resulta do 

facto de estes GAL terem apenas apoios integrados nos PO Regionais onde o seu envolvimento não é obrigatório. 

Os parceiros dos GAL têm também uma participação ativa na monitorização e acompanhamento dos DLBC (exceto 

nos Costeiros), nomeadamente através da realização de Assembleias de Parceiros (pelo menos uma por ano), onde 

é apresentado e discutido o desempenho do GAL. Foram, ainda, identificados outros stakeholders envolvidos na 

monitorização e acompanhamento, principalmente no caso dos DLBC Rurais, nomeadamente peritos convidados, 

avaliadores externos e empresas especializadas, a CIM ou outras organizações diversas existentes no território. 
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Figura 56. Entidades envolvidas na monitorização e acompanhamento da execução dos DLBC (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

426. A avaliação feita pelos GAL tende a centrar-se mais em momentos específicos do tempo, mediante a realização da 

avaliação final e avaliações intercalares, do que numa prática continuada de avaliação contínua, com relatórios 

periódicos (apenas 56% dos GAL) (cf. Quadro A28 - Anexo A). Nos GAL Rurais a avaliação passou pela realização 

da avaliação intercalar (98,2%) e existe uma intenção de realizar avaliação final (96,4%). Nos GAL Costeiros e 

Urbanos já não existe uma tendência tão evidente de valorização da avaliação, sendo que apenas pouco mais de 

metade dos GAL realizou avaliação intercalar (58,3% dos GAL Costeiros e 53,3% dos Urbanos) e mais de 2/3 não 

pretende fazer uma avaliação final (66,7% dos GAL Costeiros e 60,0% dos Urbanos). 

427. A avaliação é predominantemente da responsabilidade dos recursos internos do GAL (principalmente nos GAL 

Urbanos ï 92,8% e Costeiros 100%), existindo em alguns casos o recurso ao auxílio de peritos, tendo a avaliação 

externa maior expressividade entre os DLBC Rurais (36,8%). (cf. Quadro A29 - Anexo A). 

428. Uma vez que a realização de reuniões e contactos regulares com os beneficiários é um dos mecanismos de 

monitorização e acompanhamento mais implementado pelos GAL é relevante analisar a perspetiva das entidades 

beneficiárias face a esse acompanhamento e à capacitação que foi disponibilizada pelos GAL para a execução dos 

projetos.  

429. As entidades beneficiárias, de uma forma geral, consideram adequado o apoio prestado por todos os tipos de GAL 

(média de 4,74 cf. Quadro A30 - Anexo A). Nos casos em que a adequação do apoio prestado pelos GAL foi 

considerada mais baixa os principais motivos da insatisfação das entidades beneficiárias foram a menor clareza e a 

demora na prestação dos esclarecimentos (44,1% e 41,2% que responderam a esta questão), sobretudo por parte 

dos GAL Costeiros, destacando-se como motivos de insatisfação os esclarecimentos pouco claros (75% dos 

beneficiários que responderam a esta questão do MAR2020 e 66,7% dos de apoios integrados nos PO Regionais), 

falta de capacidade das equipas para responder às questões colocadas (75% dos beneficiários que responderam a 

esta questão do MAR2020) e a demora na resposta (75% dos beneficiários que responderam a esta questão dos 

apoios integrados nos PO Regionais). Nos beneficiários de outros GAL (Rurais e Urbanos) as razões de 

descontentamento dispersam-se mais pelas diferentes causas apresentadas. (cf. Figura seguinte) 
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Figura 57. Motivos para a pouca adequação do apoio prestado pelos GAL no acompanhamento da execução dos 

projetos, segundo as entidades beneficiárias (%) 

 
Fonte: Inquérito aos beneficiários - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2022. 

 

430. De uma forma geral as entidades beneficiárias inquiridas indicam que tiveram capacitação para a execução dos 

projetos (mais de 80%), e tal foi predominantemente através da emissão de orientações técnicas (40%) e 

atendimentos durante a execução dos projetos (38,5%), considerando que a capacitação foi considerada bastante 

útil (média de 5,01) (cf. Quadro A31 - Anexo A) 

431. Ainda assim, as entidades beneficiárias inquiridas identificam as suas principais necessidades de formação que se 

prendem essencialmente com quatro grandes áreas (cf. Anexo II): 

¶ Legislação e a burocracia a ela associada (incluindo formação sobre o Código dos Contratos Públicos); 

¶ Elaboração de candidaturas: interpretação dos avisos (elegibilidade de ações e beneficiários, critérios de 

seleção, etc.), desenho da candidatura, preenchimento do formulário; 

¶ Análise financeira, gestão, contabilidade e tesouraria para a fase de execução dos projetos (gestão de verbas, 

análise de custos, elegibilidades de despesa, pedidos de pagamento, etc.); 

¶ Sistemas de informação/plataforma. 

432.  A articulação entre GAL e AG relativamente aos mecanismo de monitorização e avaliação foi pautada pela 

diversidade, com a evidência recolhida a mostrar a implementação de procedimentos e rotinas de reporte 

diferenciados de acordo com as orientações definidas por cada AG, as quais não foram estandardizadas, com reflexos 

em níveis de profundidade e de atualidade da informação dispares entre as diferentes AG envolvidas. Refira-se que, 

como já mencionado, a natureza multifundo das EDL significou a dispersão de informação por diversos sistemas de 

informação com funcionalidades de acesso e reporte de informação variadas. Neste sentido, existem dificuldades a 

uma adequada monitorização e avaliação. 

SQ18. A diversidade e complexidade das tipologias de intervenções contratadas nos PDCT e DLBC, são um 
constrangimento a uma eficiente monitorização e avaliação dos contratos? 

433. A diversidade e complexidade das intervenções e a dificuldade de obtenção de informação para medição dos 

indicadores definidos são os principais constrangimentos a uma eficiente monitorização e avaliação dos DLBC. 
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Figura 58. Tipo de constrangimentos verificados na monitorização e avaliação dos DLBC (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

434.  Na informação documental consultada é mencionado que o sistema de indicadores associado às operações 

contratualizadas é muito genérico (cingindo-se grosso modo ao número de projetos e de emprego criado), não 

captando as especificidades de inserção territorial e as atividades económicas contempladas na EDL, sendo 

insuficiente sobretudo numa perspetiva de avaliação de resultados e contributos para a EDL. A possibilidade de cada 

GAL criar o seu sistema de indicadores de acompanhamento e monitorização complementares, concebendo 

indicadores e unidades de medidas que tivessem em consideração especificidades locais não foi utilizada pelos GAL.  

435. A existência de diversos sistemas de informação bastante distintos entre si, cada um com os seus módulos, fases, 

procedimentos e outputs dificulta o trabalho dos técnicos e não permite a existência de elementos de monitorização 

uniformizados, conforme foi mencionado pelos GAL e é reconhecido pelas AG:  

436. A par com a diversidade e complexidade das intervenções, outro constrangimento relevante é a ausência de 

orientações dos PO financiadores, tendo tal sido constatado nas entrevistas aos GAL onde foi identificada a falta de 

partilha de informação por parte da AG e a necessidade de mais orientações. Por sua vez, nos DLBC Rurais e 

Costeiros a dimensão das equipas técnicas também foi um constrangimento importante na monitorização e avaliação. 

437. No inquérito e nas entrevistas aos GAL são identificados outros constrangimentos à monitorização e avaliação 

nomeadamente: 

¶ Possuírem competências limitadas no que se refere ao acompanhamento das operações, uma vez que, por 

exemplo, não analisam pedidos de reembolso no caso dos PO Regionais (ainda que considerem que dão 

muito apoio aos projetos); 

¶ Pouco espaço para o envolvimento dos parceiros e da comunidade, o que, em adição à predefinição dos 

avisos e das tipologias de operação, constitui um constrangimento a uma eficiente monitorização e avaliação 

das operações; 

¶ Ausência de verba disponível por forma a poder contratar uma equipa externa; 

¶ Multiplicidade de sistemas de informação e complexificação dos relatórios face à informação que se encontra 

disponível no SI. 

438. No âmbito da avaliação do desempenho do próprio GAL e das tarefas delegadas nas entrevistas alguns GAL Rurais 

revelam que consideram o atual modelo, assente exclusivamente na análise dos níveis de compromisso e execução, 

redutor e desadequado na medida em que, por um lado, muitas vezes os níveis de compromisso e execução são 

afetados por fatores externos ao próprio GAL (cf. SQ.24) e, por outro, existe todo um trabalho associado à análise de 

candidaturas com parecer desfavorável ou que acabam por desistir (p.ex, porque não conseguem validar as 

condicionantes) que não é considerado. Esta situação é particularmente relevante num contexto onde as candidaturas 

reprovadas, desistidas e revogadas representam cerca de 44% das candidaturas recebidas e analisadas pelos GAL, 
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SQ19. Que medidas de gestão foram identificadas e propostas pelo GAL para melhorar os ritmos de execução e a sua 
adequação à programação? Qual o grau de recetividade das AG dos PO financiadores? 

439. As principais medidas de gestão que os GAL adotam para melhorar os ritmos de execução e a sua adequação à 

programação estão diretamente relacionadas com os mecanismos de revisão implementados e apresentados na 

resposta à SQ seguinte. De um forma geral nas entrevistas os GAL referem que no âmbito dos apoios integrados no 

PDR e no MAR2020 vão fazendo a monitorização dos níveis de compromisso, de execução e de adesão às várias 

medidas, e com base nisso definem a calendarização dos avisos e montantes a concurso e fazem ajustamentos na 

distribuição da alocação financeira por PI/medida, mediante, por exemplo, a realocação de verbas afetas a tipologias 

onde não existiu procura para tipologias onde a dinâmica ultrapassou a verba disponível. 

440. Adicionalmente alguns GAL também referiram-que fazem uma análise periódica de cada um dos seus projetos de 

forma a ver p.ex. se já deram início ao projeto ou se têm realizado pedidos de pagamento, e/ou contactos diretos mais 

ou menos regulares com os beneficiários para saber das suas dificuldades na execução e encontrar formas de os 

ajudar. Estas ações incidem quer sobre projetos financiados pelos PDR e MAR2020, quer sobre projetos financiados 

pelos PO Regionais, sendo que neste caso por vezes é mais difícil por não terem acesso a informação atualizada 

sobre os estado dos projetos e às já mencionadas dificuldades de articulação existentes com alguns destes PO: 

DLBC11. Realização das revisões necessárias à EDL e ao DLBC 

 

SQ20. Foram assegurados os mecanismos necessários para a necessidade de revisão e ajustamentos das EDL face a 
alterações de contexto? Se sim, eles foram implementados? Essas alterações permitiram melhorias no desempenho físico 
e financeiro? 

441. A utilização de mecanismos de revisão e ajustamento da EDL foi utilizada de forma recorrente pela maioria dos GAL 

Rurais e Costeiros (mais de 2/3 dos GAL), para fazer face quer a alterações de contexto, quer a alterações 

decorrentes dos exercícios avaliativos, conforme nos foi indicado nas entrevistas, resultando na sua grande maioria 

de exercícios efetuados pelos próprios GAL. (cf. Figura seguinte). 

442. Entre os DLBC Urbanos denota-se uma tendência diferente. Não só a grande maioria dos DLBC não desenvolveu 

este tipo de mecanismos (ainda que cerca de 40% considera necessário à sua existência, tendo tal sido igualmente 

confirmado durante as entrevistas aos GAL) como as próprias EDL não foram alvo de revisões (cf. Figura seguinte). 

Neste caso, o facto de apenas terem apoios integrados nos PO Regionais e de não existir um acompanhamento 

próximo sobre os níveis de execução poderá justificar esta situação. 

Figura 59. Existência de mecanismos de revisão  

(%) 

 

Figura 60. Realização de revisão e ajustamentos à EDL 

(%) 

 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

443. A principal alteração efetuada às EDL nos DLBC Rurais e Costeiros relaciona-se com as questões financeiras, ao 

nível da distribuição da alocação financeira por PI/TO (78,6% dos GAL) mediante, por exemplo, a realocação de 

verbas afetas a tipologias onde não existiu procura para tipologias onde a dinâmica territorial ultrapassou a verba 
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disponível, no caso de medidas integradas nos PDR e MAR2020 (cf. Quadro A32 - Anexo A). Nos DLBC Rurais, a 

par com a alocação financeira, a redefinição de metas de PI/TO integradas nos PDR foi igualmente uma das grandes 

alterações que resultaram dos processos de monitorização e avaliação 75,5% dos GAL). Nos DLBC Urbanos a 

maioria referiram nas entrevistas outro tipo de alterações decorrentes dos processos de monitorização e avaliação, 

sendo estas: 

¶ Adaptação e afunilamento da monitorização aos indicadores dos SI criados para responder a todas as 

medidas simultaneamente; 

¶ Alterações nas condições de elegibilidade territorial nos Avisos + CO3SO Pi 8iii; 

¶ Redefinição das medidas não financiadas pelo PO; 

¶ Reforço da divulgação dos avisos; 

¶ Transferência de orçamento entre DLBC. 

444. Em termos gerais, as alterações efetuadas permitiram melhorias no desempenho físico e financeiro dos DLBC, 

conforme mencionado no inquérito e entrevistas, sendo essa tendência, no entanto, menos expressiva nos DLBC 

Urbanos. (cf. Quadro A33 - Anexo A). 

 

DLBC12. Conhecimento e reconhecimento que as populações têm da EDL/DLBC 

 

SQ21. Qual o conhecimento e o reconhecimento que as populações têm destes tipos de instrumentos territoriais? 

445. A definição de estratégias de comunicação é uma prática corrente entre os GAL (cf. Quadro A34. Anexo A) e mesmo 

nos casos onde não foi definida uma estratégia de comunicação foram organizadas sessões de divulgação e 

informação junto de potenciais beneficiários e da população (como referido nas entrevistas aos GAL). O tipo de ações 

desenvolvidas pelos vários GAL é muito variado passando pela organização de sessões de divulgação, sensibilização 

e esclarecimento (82,1% dos GAL); promoção de reuniões/encontros com parceiros (81%); organização de reuniões, 

seminários e workshops públicos (75,9%; desenvolvimento de produtos de comunicação pelo GAL como newsletters, 

sites e páginas nas redes sociais (73,8%). Denota-se, no entanto, um certo desajuste a este nível, uma vez que 

quando se analisa a perspetiva das entidades beneficiárias estes não são os principais meios pelos quais tomaram 

conhecimento dos apoios do GAL, sendo antes através da informação divulgada por consultores (27,2% dos 

inquiridos), da realização de pesquisas na internet (24,5%) e do contacto direto com o GAL (24,5%) (cf. Anexo II) 
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Figura 61. Tipos ações de divulgação, informação, sensibilização e esclarecimento realizadas (%) 

 
 

Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

446. Ainda assim, os GAL fazem um balanço relativamente positivo da adesão às ações de divulgação junto dos potenciais 

beneficiários e da população, sendo destacada a adesão a visitas a projetos de investimento (média de 4,88) seguidos 

dos produtos de comunicação, sejam eles redes sociais, sejam as newsletters, sites, etc., (4,77 e 4,68), considerando 

que houve uma menor adesão aos grupos de trabalho temáticos e às reuniões, seminários e workshop públicos (ainda 

que com valores bastante elevados, superiores a 4) (cf. Figura seguinte), o que está em consonância com os dados 

obtidos junto das entidades beneficiárias. 
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Figura 62. Média do balanço de adesão às ações de divulgação, informação, sensibilização e esclarecimento  
(Escala: 1 ï Fraca adesão a 6 ï Muita adesão) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

447. Na análise dos inquéritos aos GAL verificou-se uma grande amplitude nas respostas obtidas quer no que se refere 

ao número de ações realizadas, quer no que se refere ao número de participantes nessas ações, o que faz com que 

os valores médios para cada um dos tipos de DLBC sejam de difícil análise (cf. Quadro A 35 - Anexo A). Ainda assim, 

verifica-se em termos globais que foram realizadas múltiplas sessões de divulgação nos vários DLBC. 

448. Apesar desta avaliação globalmente positiva da divulgação dos DLBC, nas entrevistas alguns GAL referem a 

diminuição da densidade e qualidade das interações e da confiança mútua entre os GAL e potenciais beneficiários e 

beneficiários e algumas limitações com que se deparam ao desenvolvimento deste tipo de ações, as quais 

consideram que são de extrema importância para a dinamização e o desenvolvimento do seu território. Essa quebra 

na qualidade e densidade das interações é atribuída a:  

¶ Aumento das funções burocráticas e administrativas resultado do trabalho subjacente a uma lógica 

plurifundos, com a maior parte do tempo dos técnicos dedicado a estas funções;  

¶ Constrangimentos orçamentais que derivam na alocação de verbas para fazer face ao aumento do trabalho 

burocrático e administrativo, sem capacidade financeira para contratar mais técnicos e/ou desenvolver 

algumas iniciativas; 

¶ Reduzidos prazos dos avisos que não permitem realizar todo o trabalho de proximidade desejado; 

¶ Pandemia. 

449. A realização de processos de auscultação sobre o conhecimento que os potenciais beneficiários dos territórios têm 

da EDL/DLBC (cf. Anexo A), é mais expressiva nos DLBC Rurais (60,4%), verificando-se a tendência inversa nos 

DLBC Costeiros e DLBC Urbanos (41,7% e 40%). A experiência adquirida pelos GAL com a implementação de DLBC 

Rurais nos quadros comunitários anteriores, que não só os faz reconhecer a importância do processo de auscultação 

e como também terem desenvolvido estruturas/meios para essa auscultação. Entre os vários DLBC o inquérito, seja 

ele presencial ou online, é o tipo de instrumento mais utilizado nestes processos, sendo os beneficiários igualmente 

ouvidos nas reuniões/Assembleias Gerais, durante as avaliações e em contactos diretos/sessões de animação 

territorial. (cf. Quadro A 35 - Anexo A) 
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3.2.3 Eficácia  
 

A configuração e a implementação dos PDCT e dos DLBC (nomeadamente, nível de procura, beneficiários, tipos de 

projetos, resultados contratualizados resultados previstos e primeiras realizações e resultados) permite atingir os 

resultados previstos? 

 
Síntese 

Os apoios integrados nos DLBC registaram níveis de procura bastante significativos, com cerca de 22.000 candidaturas 

recebidas nos vários GAL, sendo os GAL Rurais do Continente aqueles que absorveram o maior número de candidaturas 

(85,8%), com uma média de 353,4 candidaturas por GAL, que contrasta com a média de candidaturas recebidas pelos 

GAL Costeiros e Urbanos (respetivamente 88 e 50).  

A distribuição das candidaturas por PI/TO revela uma concentração nos apoios às empresas e à criação de emprego 

(PI8.3. e 8.8. dos PO Regionais operacionalizadas através do SI2E e +Coeso ï 48,6% das candidaturas dos DLBC Rurais 

do Continente, 52,8% das candidaturas dos Costeiros e 86,9 % dos Urbanos Continente), aos pequenos investimentos 

nas explorações agrícolas (10.2.1.1 do DLBC Rural do Continente- 35% das candidaturas) e às atividades turísticas no 

espaço aquático (DLBC Costeiro ï 16,2%), refletindo as expetativas iniciais dos GAL e as dotações contratualizadas por 

PI/TO. Os principais fatores que condicionaram a adesão dos promotores, na perspetiva dos GAL, foram as condições de 

elegibilidade dos promotores ou das operações (67,5% e 61,3% respetivamente). Estas condições prendem-se, por 

exemplo, com o facto do PDR só apoiar investimentos nas explorações agrícolas, com os montantes máximos do apoio 

ou os custos máximos elegíveis para certos tipos de despesa. De mencionar, ainda, que coexistem diferentes linhas de 

financiamento para o mesmo tipo de projetos que acabam por concorrer com os apoios do GAL e com taxas mais 

apelativas, (p.ex., os apoios aos mercados locais integrados no PADRE e incentivos ao turismo), identificando alguma 

falta de coordenação entre instrumentos de apoio para o mesmo território 

No DLBC Rural que abrange a quase totalidade do país, a distribuição das candidaturas evidencia uma elevada cobertura 

do território, com candidaturas em todos os concelhos elegíveis. No âmbito dos apoios disponibilizados pelos PO 

Regionais, os concelhos com maior número de candidaturas correspondem a concelhos mais urbanos, muitos deles 

capitais de distrito como Coimbra, Viseu, Leiria, Guarda, Portalegre, Castelo Branco, Bragança, Beja e Évora, mas 

também, Mirandela, Chaves, Covilhã, Elvas e Vila Verde. Nas candidaturas aos apoios integrados no PDR, constata-se 

tendencialmente um maior número em regiões do interior, sobretudo no nordeste transmontano. 

No entanto, os níveis de reprovação e/ou desistência e revogação são elevados (45,1% do total de candidaturas 

apresentadas foram reprovadas, revogadas ou desistiram). Os apoios às empresas e criação de emprego (SI2E e COESO 

Urbano, Interior ou empreendedorismo) são das PI/TO com maiores níveis de reprovação e desistência ou revogação 

sobretudo nos DLBC Urbanos e Costeiros (entre 51,5% e 80% das candidaturas apresentadas nestas PI cf Quadro 64 e 

65). O cumprimento dos critérios de elegibilidade dos beneficiários e dos projetos (candidaturas que não pertencem ao 

seu território de intervenção, com um volume de investimento superior ao elegível) são a principal razão para a reprovação, 

destacando-se também a falta de dotação financeira e a de documentos necessários à instrução da candidatura. Os 

beneficiários consideram o processo de submissão de candidaturas complexo, com informação dispersa e de difícil 

entendimento, o que conduz à submissão de candidaturas mal instruídas (p.ex., com documentação em falta) e à 

necessidade de recorrem a consultores. 

Os níveis de compromisso são elevados e acima da dotação contratualizada (exceção para os DLBC Rurais das Regiões 

Autónomas), mas com baixos níveis de execução (inferiores a 35%, com exceção dos DLBC Rurais dos Açores, 

destacando-se os DLBC Urbanos com uma taxa de execução de apenas 7,6%). Os atrasos na implementação, a pouca 

adequação de algumas medidas, a par das dificuldades que alguns promotores têm em executar os seus projetos, são os 

principais motivos apontados para esta situação. Na perspetiva das entidades beneficiárias inquiridas o principal 

constrangimento à execução dos projetos é o cumprimento de requisitos formais e a burocracia para a instrução de 

pedidos de pagamento (cerca de 40% dos inquiridos), sendo também mencionando os prazos de decisão (25,4%), a 

interpretação da legislação (22,6%) e os requisitos formais e burocracia para a instrução de pedidos de alteração (22,2%). 

De referir que apenas 28,7% dos inquiridos responderam não ter dificuldades na execução dos seus projetos. 

Existe algum otimismo dos GAL quanto à capacidade para virem a cumprir as metas contratualizadas, o qual deve ser 

moderado face aos níveis de execução existentes e a algumas dificuldades na implementação dos projetos por parte das 

entidades beneficiarias. 

Reflexo do perfil de execução, o contributo dos DLBC para o desenvolvimento dos territórios incide sobretudo na 

dinamização do seu tecido económico e no apoio à criação de emprego, na modernização das explorações agrícolas e no 

desenvolvimento do turismo em espaços aquáticos. 
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DLBC14. Adequação dos níveis de realização física e financeira do DLBC face ao previsto 

 

SQ23. A dinâmica de procura dos beneficiários do DLBC reflete a programação contratualizada? 

450. Os apoios integrados no DLBC registaram uma dinâmica da procura bastante significativa, com cerca de 22.000 

candidaturas recebidas nos vários GAL, sendo os GAL Rurais do Continente aqueles que absorveram o maior número 

de candidaturas (85,8 %), com uma média de 353,4 candidaturas por GAL, que contrasta com a média de 

candidaturas recebidas pelos GAL Costeiros e Urbanos (respetivamente 88 e 50). (cf. Quadro seguinte) 

Quadro 62.  Candidaturas rececionadas 

 
Candidaturas 
rececionadas 

Custo total apresentado Custo médio 
Médias de 

candidaturas 

Nº % ʀ % (ʀ/candidatura) Candidaturas/GAL 

DLBC Rural Continente  19.083 85,8 1.422.560.901 81,8 149.193 353,4 

PDR 9.594 43,1 627.595.340 36,1 65.415 177,7 

PO Regional 9.489 42,7 794.965.561 45,7 83.778 175,7 

DLBC Rural RAAçores  
PRORURAL+ 

789 3,5 56.425.292 3,2 71.515 197,3 

DLBC Rural RAMadeira  
PRODERAM 2020 

246 1,1 38.935.121 2,2 158.273 123,0 

DLBC Costeiro ï  1320 5,9 142938433 8,2 108286,69 88,0 

POMAR2020 593 2,7 75.033.629 4,3 126.532 39,5 

PO Regional 727 3,3 67.904.804 3,9062752 93404,132 48,4 

DLBC Urbano 802 3,6 77.492.030 4,5 96.623 50,1 

Total 22.240 100,0 1.738.351.777 100,0 78.163 244,4 

Fonte: PDR, Execução das EDL (por GAL) a 30 de setembro de 2021; PRORURAL +, Lista de operações a 30 de setembro de 2021; 

PRODERAM Lista de operações a 30 de setembro de 2021; POMAR2020 Lista de operações a 30 de setembro de 2021; AD&C, Lista de 

Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.  

451. O quadro seguinte apresenta uma síntese das PI/TO com os melhores e piores níveis de adesão em cada um dos 

DLBC, sendo o quadro completo por PI/TO Quadro A37 apresentado no Anexo A. 

Quadro 63.  PI/TO com melhor e pior adesão52 
 Maior adesão Pior adesão 

 PI/TO 
Candidaturas 
rececionadas 

(%)* 

Nº 
Candidaturas 

por GAL 
PI/TO 

Candidaturas 
rececionadas 

(%)* 

Nº 
Candidaturas 

por GAL 

DLBC Rural 
Continente  

10.2.1.1.  35,3% 177,7 10.2.1.5 0,1% 0,3 

8.8. - SI2E 14,7% 51,5 10.2.1.4 2,0% 7,1 

8.3. COESO 
Interior 

13,0% 49,1 8.3. COESO 
Empreend. Social 

2,0% 

6,9 8.3. SI2E 11,1% 39,3 

DLBC Rural 
RAAçores 

6.4  25,2% 49,8 7.2. 8,4% 
16,5 

DLBC Rural 
RAMadeira   

19.2.2 67,1% 82,5 
19.2.1 

32,9% 
40,5 

DLBC Costeiro ï 

5 16,3% 14,3 3. 0,9% 0,8 

8.3. COESO 
Urbano 

24,3% 21,4 
8.3. COESO 

Empreend. Social 
2,05 

1,8 

8.8 SI2E 15,3% 13,5 
8.3. COESO 

Interior 
0,8% 

0,7 

DLBC Urbano 

8.3. COESO 
Urbano 

34,5% 17,3 8.3. COESO 
Empreend. Social 

4,0% 2,0 

8.8. SI2E 26,9% 13,5 

Legenda: 10.2.1.1. Pequenos investimentos nas explorações agrícolas (FEADER); 10.2.1.4. Cadeias curtas e mercados locais (FEADER); 10.2.1.5. Promoção de 

produtos de qualidade locais (FEADER); 6.4 ï Investimento na criação e no desenvolvimento de atividades não agrícolas (FEADER); 7.2 ï Investimento em 

infraestruturas de pequena escala, incluindo energias renováveis e economia de energia (FEADER); 19.2.1- Atividades não agrícolas em zonas rurais (FEADER); 

19.2.2- Serviços Básicos para a População Rural (FEADER); 3. Promoção de Planos de Mar (FEAMP); 5 Desenvolvimento de turismo em espaço aquático (FEAMP); 

8.8 Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e à atividade por conta própria, às microempresas e à criação de empresas e microempresas (FEDER); 8.3. 

Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras (FSE). 

* Nº de candidaturas recebidas na PI/TO face a total de candidaturas recebidas 

Fonte AD&C, Lista de Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.; PDR, Lista de PA LEADER. 

 
52 As PI/TO dos PO Regionais 9.1.,6.3, 10.1. e 8.8. ï PAPN não foram consideradas por não terem uma utilização uniforme em todo o 
território nacional, conforme mencionado em outros pontos do Relatório. 
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452. Nos DLBC Rurais do Continente, que de uma forma global cobrem todo o território, as Figuras seguintes permitem 

constatar que existiram candidaturas em todos os concelhos elegíveis. No caso dos apoios integrados no PO 

Regionais observa-se que os concelhos com maior número de candidaturas correspondem a concelhos mais 

urbanos, muitos deles capitais de distrito como Coimbra, Viseu, Leiria, Guarda, Portalegre, Castelo Branco, Bragança, 

Beja e Évora, mas também, Mirandela, Chaves, Covilhã, Elvas e Vila Verde. Por outro lado, em relação aos apoios 

integrados no PDR, constata-se tendencialmente um maior número de candidaturas em regiões do interior, sobretudo 

no nordeste transmontano.  

Figura 63. Número de candidaturas rececionadas nos DLBC Rurais por concelho e programa de financiamento 

Nº de candidaturas rececionadas no âmbito dos PO 
Regionais 

Nº de candidaturas rececionadas no PDR2020 

 

 

Fonte AD&C, Lista de Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.; PDR, Lista de PA LEADER. 

 

453. De referir que os GAL que receberam menos candidaturas em ambos os PO são, de uma forma geral, os GAL com 

menor dotação financeira contratualizada (244 candidaturas por GAL). Inversamente, os GAL com maior dotação 

financeira contratualizada são também os GAL com maior número de candidaturas recebidas em ambos os PO 

financiadores (753 candidaturas por GAL). Uma análise da correlação entre a dotação contratualizada e o volume de 

candidaturas permite constatar que existe uma correlação elevada (r=0,8), ou seja, que o montante contratualizado 

tem uma influência positiva no número de candidaturas recebidas pelos GAL. 

454. A comparação do volume de candidaturas recebidas com variáveis como a densidade populacional do território de 

intervenção, o número de elementos das equipas técnicas permite constar que: 

¶ O volume médio de candidaturas aumenta à medida que a densidade populacional diminui; 

¶ O volume médio de candidaturas aumenta à medida que a dimensão das equipas aumenta; 

¶ O volume médio de candidaturas aumenta se a entidade não tem outros projetos 

455.  Estas variáveis parecem influenciar de alguma forma as diferentes dinâmicas de adesão registadas nos GAL. 
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Figura 64. Média de Candidaturas por tipo de GAL Rural, segundo um conjunto de variáveis 

 
* Dependência financeira do DLBC = P Peso do financiamento associado aos custos de funcionamento no conjunto do financiamento 

da entidade gestora (fonte: Inquérito aos GAL). 

Fonte: Cálculos da equipa com base em Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, 

ISCTE/PPLL, 2021. 

456. Os níveis de procura observados, de acordo com as entrevistas aos GAL, são também condicionados pelo processo 

de regulamentação e operacionalização das diversas TO e pelos ajustamentos introduzidos, pelo ritmo de lançamento 

dos concursos e pelos ritmos de execução (que conduziram a que, no caso dos apoios integrados no PDR e 

POMAR2020, os GAL fossem ajustando os novos concursos e as respetivas dotações às dinâmicas de procura e 

execução que registavam).  

457. Os principais fatores que condicionaram a adesão dos promotores, na perspetiva dos GAL, foram as condições de 

elegibilidade dos promotores ou das operações (67,5% e 61,3% respetivamente). Estas condições prendem-se, por 

exemplo com o facto do PDR só apoiar investimentos nas explorações agrícolas, com os montantes máximos do 

apoio ou os custos máximos elegíveis para certos tipos de despesa. (cf. Figura seguinte). 
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Figura 65. Fatores que condicionaram uma maior adesão por parte dos promotores (%) 

 
Fonte: Inquérito aos GAL - Avaliação da Operacionalização dos Instrumentos Territoriais, ISCTE/PPLL, 2021. 

 

458. A análise desta informação, complementada com as entrevistas realizadas aos GAL permite constatar que existe uma 

parte significativa das candidaturas apresentadas que não reúne as condições necessárias para ser aprovada ou que 

no decurso da implementação acaba por desistir ou por ser revogada (taxa de projetos em execução de 54,9%), 

observando-se maiores níveis de reprovação e/ou desistência e revogação nos apoios integrados nos PO Regionais, 

nomeadamente a componente de apoio às empresas e criação de emprego e no DLBC Rural dos Açores (cf. Quadro 

seguinte),  

Quadro 64. Taxa de candidaturas em execução 

  
Candidaturas 
rececionadas 

 Candidaturas 
em execução 

 Taxa de 
candidaturas 

em 
execução 

Taxa de 
reprovação 

/desistência/ 
revogação  

Nº  Nº  % % 

DLBC Rural Continente  19.083 10.696 56,0 44,0 

PDR 9.594 5.860 61,1 38,9 

PO Regional 9.489 4.836 51,0 49,0 

DLBC Rural RAAçores  PRORURAL+ 789 333 42,2 57,8 

DLBC Rural RAMadeira  PRODERAM 
2020 

246 166 67,5 32,5 

DLBC Costeiro  1320 632 47,9 52,1 

POMAR2020 593 313 52,8 47,2 

PO Regional 727 319 43,9 56,1 

DLBC Urbano 802 383 47,8 52,2 

Total 22240 12210 54,9 45,1 

Fonte: PDR, Execução das EDL (por GAL) a 30 de setembro de 2021; PRORURAL +,. Lista de operações a 30 de setembro de 2021; 

PRODERAM Lista de operações a 30 de setembro de 2021; POMAR2020 Lista de operações a 30 de setembro de 2021; AD&C, Lista de 

Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.  

 

459. Como se pode observar no quadro seguinte, os apoios às empresas e criação de emprego (SI2E e COESO Urbano, 

Interior ou empreendedorismo) são das PI/TO com maiores níveis de reprovação e desistência ou revogação, com os 

projetos em execução a representarem cerca de metade das candidaturas apresentadas. Informação mais 

desagregada por PI/TO é apresentada no Quadro A38 - Anexo A.  
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Quadro 65.  PI/TO com melhores e piores taxas de aprovação 

Melhor taxa de aprovação (superior a 75%) Pior taxa de aprovação (inferior a 50%) 

DLBC 
PI/TO taxa de 

aprovação 
(%) 

DLBC 
PI/TO Taxa de 

aprovação 
(%) 

DLBC Urbano 10.1 100 DLBC Costeiro 8.3. COESOInt 20 

DLBC Rural Continente 10.2.1.5. 94,4 DLBC Urbano 8.8.SI2E 23,1 

DLBC Urbano 9.1 91,2 DLBC Rural RAA 7.5 - 25,9 

DLBC Rural Continente 6.3 86,7 DLBC Urbano 8.3 SI2E 32,9 

DLBC Costeiro 4 83,3 DLBC Rural RAA 7.4 37,5 

DLBC Rural Continente 19.2.2 77,6 DLBC Costeiro 8.3. COESOUrb 40,5 

   DLBC Rural RAA 7.6 44,0 

   DLBC Rural Continente 10.2.1.3. 46,1 

   DLBC Costeiro 8.3. COESOEmp 47,8 

   DLBC Costeiro 8.8. SI2E 48,5 

   DLBC Costeiro 1 48,8 

Legenda: 10.2.1.3. Diversificação de atividades na exploração agrícola (FEADER); 10.2.1.5. Promoção de produtos de qualidade locais (FEADER);  7.4 - 

Investimento em serviços básicos locais (FEADER); 7.5 - Investimentos em infraestruturas de lazer e turísticas e informações turísticas (FEADER); 7.6 ï 

Investimentos associados ao património cultural e natural e ações de sensibilização ambiental (FEADER); 19.2.2- Serviços Básicos para a População Rural 

(FEADER); 1- Inovação em espaço marítimo (FEAMP); 4. Reforço da competitividade da pesca (FEAMP); 8.8 Apoio ao desenvolvimento dos viveiros de 

empresas e à atividade por conta própria, às microempresas e à criação de empresas e microempresas (FEDER); 6.3. Conservação, proteção, promoção e 

desenvolvimento do património natural e cultural (FEDER); 8.3. Emprego por conta própria, empreendedorismo e criação de empresas, incluindo micro, 

pequenas e médias empresas inovadoras (FSE); 9.1. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da igualdade de oportunidades e da participação ativa 

e a melhoria da empregabilidade (FSE); 10.1 Redução e prevenção do abandono escolar precoce e promoção da igualdade de acesso a um ensino infantil, 

primário e secundário de boa qualidade, incluindo percursos de aprendizagem formais, não formais e informais para a reintegração no ensino e na formação 

(FSE) 

Fonte: PDR, Execução das EDL (por GAL) a 30 de setembro de 2021; PRORURAL +, Lista de operações a 30 de setembro de 2021; 

PRODERAM Lista de operações a 30 de setembro de 2021; POMAR2020 Lista de operações a 30 de setembro de 2021; AD&C, Lista de 

Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.  

460. Relativamente aos principais motivos de reprovação das candidaturas, a análise das respostas ao inquérito (cf. 

Quadro A39 - Anexo A) permite identificar que o cumprimento dos critérios de elegibilidade dos beneficiários e dos 

projetos é relevante para a generalidade das PI/TO consideradas, destacando-se também a falta de dotação 

financeira e a de documentos necessários à instrução da candidatura. Nas entrevistas realizadas, os GAL destacaram 

que recebem um volume bastante significativo de candidaturas que não se enquadram nos Avisos a que se 

candidatam ou que estão mal instruídas (p.ex., recebem candidaturas que não pertencem ao seu território de 

intervenção, com um volume de investimento superior ao elegível, com documentação em falta), indicando que 

existem muitos consultores que não se preocupam em prestar um serviço de qualidade aos beneficiários. Neste 

âmbito referem, igualmente, que devido à complexidade da maioria dos processos de candidatura e às características 

dos promotores no seu território, estes têm a necessidade de recorrer a entidades externas para apresentar as 

candidaturas, as quais nem sempre estão habilitadas para o fazer adequadamente. Sugerem assim que fosse feito 

um esforço de simplificação e facilitação do acesso a este tipo de instrumentos de financiamento (normalmente com 

uma dimensão financeira pouco expressiva) e de capacitação das entidades de consultoria.  

461. De uma forma geral, os GAL consideram que a pré-formatação das ferramentas do DLBC faz com que muitas 

iniciativas e projetos não tenham cabimento e não preencham os requisitos, por exemplo, o processo associado à 

certificação de um novo produto de qualidade não tem enquadramento, projetos piloto/ inovadores têm dificuldade de 

cumprimento dos critérios de viabilidade económica (outras exemplos constam das Fichas de avaliação de cada GAL- 

cf. Anexo IV).  Acresce que a excessiva burocratização, a complexidade do acesso aos apoios, as exigências 

relacionadas com licenciamentos e a morosidade de processos de certificação (p.e. certificação elétrica) afastam 

também muitos promotores. Os GAL referem ainda situações em que coexistem diferentes linhas de financiamento 

para o mesmo tipo de projetos que acabam por concorrer com os apoios do GAL e com taxas mais apelativas, (p.ex., 

os apoios aos mercados locais integrados no PADRE e incentivos ao turismo), identificando alguma falta de 

coordenação entre instrumentos de apoio para o mesmo território.  

462. Os beneficiários, na descrição das dificuldades sentidas no processo de elaboração e de aprovação, também 

indicaram que consideraram o processo de submissão de candidaturas complexo, com informação dispersa e de 

difícil entendimento, o que conduz à submissão de candidaturas mal instruídas (p.ex., com documentação em falta) e 

à necessidade de recorrem a consultores. Alguns beneficiários referiram ainda que face à imprevisibilidade e a 

incerteza de abertura de novos avisos tiveram de ajustar o investimento à existência de um dado concurso, situação 

que também cria constrangimentos na gestão do seu ciclo de investimentos e na possibilidade de fazerem 

candidaturas complementares, tendo sido sugerido a abertura de concursos em permanência para que os 

investimentos fossem realizados em função das necessidades e não dos períodos de candidaturas. (cf. Anexo II). 
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SQ24. Os níveis atuais de compromisso e execução financeira do DLBC são adequados face ao previsto? Quais as 
principais causas para eventuais desvios detetados? 

463. A leitura global da implementação dos DLBC evidencia níveis elevados de compromisso (taxas superiores a 87%, 

com exceção do DLBC Rural da R.A. Madeira, cf. Quadro seguinte), com praticamente toda a verba contratualizada 

comprometida com os projetos aprovados, destacando-se que no caso dos PO Regionais existiu, na maioria dos 

GAL, uma aprovação em overbooking na TO + Coeso, a qual ainda não foi refletida em reprogramações das dotações 

contratualizadas. Uma análise mais desagregada por PI/TO é apresentada no Quadro A40. - Anexo A. 

Quadro 66. Taxas de compromisso e de execução financeira por Prioridade de Investimento  

  
Dotação Fundo 
contratualizado* 

Nº de 
Candidaturas 
em execução 

Fundo 
Aprovado em 
vigor 

Fundo 
Executado 

Taxa de 
compromisso 

Taxa de 
execução 

Taxa de 
realização 

(euros)  (Euros) (Euros) (%) (%) (%) 

  1 2 3 4 (3/1) (4/1) (4/3) 

DLBC Rural Continente 243.737.177 10.696 360.174.042 83.549.728 147,8 34,3 23,2 

PDR 131.475.053 5.860 121.408.407 49.475.316 92,3 37,6 40,8 

PO Regionais 112.262.124 4.836 238.765.635 34.074.412 212,7 30,4 14,3 

DLBC Rural RAAçores 17.994.507 311 15.936.925 11.210.695 88,6 62,3 70,3 

DLBC Rural RAMadeira 17.200.607 240 9.755.955 5.352.056 56,7 31,1 54,9 

DLBC Costeiros 42.009.927 632 41.890.310 10.175.909 99,7 24,2 24,3 

POMAR 2020 27.646.031 313 23.894.236 9.735.812 86,4 35,2 40,7 

PO Regionais 14.363.896 319 17.996.074 1.899.406 125,3 13,2 10,6 

DLBC Urbano 24.570.598 383 25.714.758 1.862.047 104,7 7,6 7,2 

DLBC TOTAL 345.512.816 12.262 453.471.990 113.609.744 135,6 32,9 25,05 

*Não inclui as verbas atribuídas ao abrigo do regime de transição no PDR, PRORURAL+ e PRODERAM 2020 e POMAR2020 

Fonte: PDR, Execução das EDL (por GAL) a 30 de setembro de 2021; PRORURAL +, Lista de operações a 30 de setembro de 2021; 

PRODERAM Lista de operações a 30 de setembro de 2021; POMAR2020 Lista de operações a 30 de setembro de 2021; AD&C, Lista de 

Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021.  

 

464. Em termos de distribuição territorial, os projetos aprovados pelos DLBC Rurais seguem um padrão semelhante aos 

das candidaturas, observando-se uma distribuição por todo o território nacional, com uma maior concentração em 

algumas zonas, nomeadamente naquelas com maior volume de candidaturas.  
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Figura 66. Nº de projetos em execução nos DLBC Rurais por programa de financiador e concelho 

DLBC Rurais ï Nº de Projetos em execução no âmbito 
dos PO Regionais 

DLBC Rurais Nº de Projetos em execução no 
PDR2020 

 

 

Fonte AD&C, Lista de Operações e localizações PDCT e DLBC 30 set 2021; PDR, Lista de PA LEADER. 

 

465. Não obstante os níveis de compromisso registados, a execução é globalmente baixa (apenas 1/3 da dotação total 

contratualizada ï cf. Quadro em cima), destacando-se os baixos níveis de execução nos apoios integrados nos PO 

Regionais, em especial na componente FSE, o que deriva do facto da maioria do apoio estar integrado no +Coeso, 

sendo a sua operacionalização ainda relativamente recente. 

466. Se compararmos as taxas de projetos em execução por diferentes categorias de GAL, de acordo com as variáveis 

que se têm vindo a utilizar, constata-se que no caso dos apoios integrados nos PO Regionais as mais elevadas taxas 

de projetos em execução são de GAL de menor densidade populacional, de GAL com maior dotação contratualizada 

e de GAL com maiores volumes de candidaturas recebidas. Nos apoios integrados no PDR não é possível identificar 

um padrão. 

467. No que diz respeito às taxas de compromisso, a comparação efetuada mostra que nos apoios do PDR os GAL com 

maior dotação contratualizada, com mais candidaturas recebidas e com equipas maiores apresentam 

tendencialmente melhores níveis de compromisso, não existindo um padrão nos apoios integrados nos PO Regionais. 

Os níveis de execução são mais elevados em territórios de menor densidade populacional, com maior dotação 

contratualizada e com maior volume de candidaturas recebidas, nos apoios dos PO Regionais, não existindo um 

padrão bem definido para apoios do PDR. De referir que variáveis como o número de elementos das equipas técnicas, 

a dependência do financiamento do DLBC parecem não ter influência nos níveis de execução e compromisso. 

468. Da análise efetuada não resulta claro uma influência evidente deste tipo de variáveis para explicar o desempenho 

diferenciado dos vários GAL, o qual, conforme mencionado na SQ3., na perceção da Equipa de Avaliação  pode estar 

relacionado com a conjugação de um conjunto de dimensões como  a génese de criação da Entidade Gestora, a 

maior ou menor densidade institucional e associativa do território, a criação de massa crítica e competências 

diversificadas dentro da própria Entidade Gestora, o perfil de parceiros, o reconhecimento do papel da Entidade 

Gestora por parte dos atores do território (nomeadamente o poder politico local), a capacidade de liderança dos 

parceiros, ou dos coordenadores e equipas técnicas, entre outros. Contudo, no contexto desta avaliação, não foi 

previsto realizar a análise conjugada deste tipo de dimensões. 
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Figura 67. Média da taxa de projetos em execução (exclui reprovações, desistências e rescisões e anulações) nos DLBC 

Rurais do Continente, por PO 

  

Figura 68. Média da taxa de compromisso nos DLBC Rurais do Continente, por PO 

 

 












































































